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0 «Centro da Estudos da Guiné Portuguesa», organismo que se propõe contribuir para a elevaçío 
do nível cultural da Colónia, tem como seu órgão o «Boletim Cultural da Guiné Portuguesa», _ 

O «Centro de Estudos» é constituído por uma Comissão Executiva, membros residentes (da Colónia) 
e membros correspondentes (de fóra da Colónia). Os membros residentes e correspondentes são designados 
entre os colaboradores do «Boletim Cultural» e as pessoas que direclamente tenham prestado serviços 
notórios ao «Centro de Estudos». O presidente e vogais da Comissão Executiva são escolhidos entre os 
membros residentes, . , . 


Todos os membros do «Centro de Estudos» terão direito a um exemplar de cada número do «Boletim 
Cultural», serão postos ao par das actividades do «Centro de Estudos» a consultados sempre que as circuns¬ 
tâncias o aconselhem, podendo acidentalmente tomar parte nas reuniões da Comissão Executiva e ser encar¬ 
regados de funções especiais,. 


Colaboração 


1 —«0 Boletim Cultural da Guiné Por¬ 
tuguesa», órgão de informação e cultura da 
Colónia, publicará todas as comunicações 
que à Comissão de Redacção forem apre¬ 
sentadas, e que esta julgue de interesse, 
relativas à Guiné Portuguesa, de carácter 
histórico, etnográfico, científico, literário ou 
artístico. 

a) — No campo histórico compreende-se 
não apenas o relativo ao actual domínio 
português mas tudo o que diga respeito à 
nossa acção, desde o século xv, na eosta 
ocidental da África entre o <J. Bojador e 
o Equador, 

b) — Dentro do campo cientifico o objee- 
tivo mn vista é o estudo sistemático da 
Colónia sob todos os aspectos — meio físico, 
meio biológico, meio humano, Especial aten¬ 
ção merecerá o que se refere à etnografia, 
pretendendo-se desenvolver ao máximo os 
conhecimentos sobre os povos indígenas, 
pelo que o «Boletim» visará a reunir quei 
as observações feitas na Colónia, quer os 
estudos elaborados por pessoas ou entida¬ 
des, do fora da Colónia, especialistas no 

assunto. , , . 

nj—No domínio literário e artístico, o 
«Boletim» propõe-se contribuir com á sua 
quota parto para o maior incremento da 
Arte o literatura Coloniais do Impeno. 

2 _() «Boletim» conterá ainda um certo 

numero de secções habituais, de carácter 
informativo —Crónica da Colónia, Cromca 
Etnográfica, Economia o Estatística, Revista 

de Livros e Imprensa, etc. _ , . 

3 — Tem-se em vista reunir nas paginas 
do «Boletim» toda a bibliografia que fôr 
publicada sôbre a Colónia, para o que se 
darão as necessárias noticias e criticas 
bibliográficas. A Comissão de Redacçao 


receberá com prazer as obras que os autores 
e editores hajam por hem enviar-lhe; todas 
serão citadas ou analisadas, mas em especial, 
aquelas que digam respeito à Colónia. As 
obras recebidas passarão a fazer parte da 
Biblioteca do Museu da Colónia (cm organi¬ 
zação). Pede-se aos autores o editores que, 
para este eleito, enviem dois exemplares de 
cada obra. 

4—A Comissão de Redacção desde ja 
pede a todas as pessoas ou entidades—da 
Colónia, da Metrópole, do Império Colonial 
ou do Estrangeiro-que de qualquer modo 
estejam ligadas à Guiné Portuguesa, e sobre 
ela possuam elementos inéditos, que Jhu 
enviem quaisquer trabalhos, informações, 
fotografias ou desenhos julgados de interesse 
e que possam ser publicados neste Boletim. 

5 — Todos os artigos e comunicações serão 
assinados, não se admitindo pseudónimos ou 
simples iniciais. 

(j As idéias expostas nos artigos e 

comunicações serão da exclusiva responsa¬ 
bilidade dos seus autores, e nela de modo 
aiffum ficará envolvido o «Boletim». 

7-0 «Boletim» oferece gratuitamente 
aos autores (quando o peçam) oO scpaia- 
tas dos artigos, publicados, sem nova pagi¬ 
nação. Os pedidos de mais separatas e de 
nova paginação correrão por conta dos 
interessados, e devem ser indicados de 
maneira bem visível no início do manuscrito 

e, renovados nas provas. „ 

8 - Em principio as provas serão subme¬ 
tidas aos autores. Contudo, se as provas 
levarem muito tempo a chegar as maos cios 
autores, ou se estes as não devolverem com 
urgência, comprometendo a data da publi¬ 
cação, a Comissão de .'Redacção jeserva-se 
o direito de proceder a uma revisão sumaria 


Preparação dos Manuscritos 


Com o fim de facilitar a impressão rápida, 
correcta e clara dos trabalhos, soliei a-se 
dos autores a observância das seguintes 

W í-oímanuseritos devem ser entregues, 
em duplicado, na sua forma _ definitiva e 
depois de cuidadosamente revistos, pois as 


alterações ou aditamentos de texto sobre as 
provas acarretam, além de retardos, despesas, 
suplementares que podem ser tacturadas aos 
autores. Os manuscritos devem ser dactilo¬ 
grafados numa face apenas, era tolhas sepa¬ 
radas. Os autores devem conservar um exem¬ 
plar do manuscrito. 



2 — Os desenhos a (tinta da china) e 
fotografias (provas negras e de boa inten¬ 
sidade) devem ser entregues prontos e jun- 
tamentc com o manuscrito. 

8 Deve ser indicado no texto o lugar 
das figuras e cada uma será numerada, 
vindo a legenda em papel à parto, 

4 —Em trabalhos históricos e científicos, 
principalmente, e sobretudo quando sejam 
longos, é de toda a conveniência dividir 
o manuscrito segundo um esquema bem 
claro, que torne perfeitamente compreensível 
a arrumação das matérias e a sucessão de 
títulos o sub-títulos, Quando a extensão e 
número de sub-divisoes o exijam, deverá 
abrir-se o manuscrito por um sumário, 

5 —Nos trabalhos de carácter científico 
os nomes próprios dos autores citados serão 
sempre escritos em MAIUSCULAS, 

C — Os nomes das espécies serão sempre 
em itálico. Nas listas de espécies estas 
devem ser numeradas. 

7 —Na transcrição ortográfica de palavras 
indígenas deve seguir-se um sistema homo¬ 
géneo c correcto, que poderá ser o sistema 
do Instituto do Etnologia de Paris (Ins- 
truction iPenquêtc iinguistique, 1928) ou o 
do Instituto Internacional das Línguas e 
Civilizações Africanas (Praticai orthograpby 
of África» languages, 1980), ou outro qual¬ 
quer, Deve-se mencionar o sistema ailop- 
tado, indicando as características sempre 
que necessário. 

8 — Solicita-se a máxima exaetidão e 
simplicidade nas referências bibliográficas. 
Se as obras citadas forem numerosas ou se 
referirem muitas vezes, convém agrupá-las 
no final do trabalho, numeradas e por ordem 
alfabética dos apelidos dos autores Desta 
maneira a citação far-se-á: «) ou no próprio 
texto, mediante o apelido (em maiüsculas), 
seguido, entre parêntesis, da data da obra 
(ou do seu número na lista final precedido 


de urna letra de chamada) e da página [por 
ex: SKNXA BARCELOS (1899 pág, 81), ou SENNA 
hakcelos (B 28, 1, pág. 81)]; b) ou em 
nota de final de página, de maneira análoga. 
> 9 — Solicita-se que as listas bibliográ¬ 
ficas sejam cuidadosamente organizadas. 
Sugerem-se as seguintes indicações: 

ct) Para os livros - apelido do autor, pri¬ 
meiros nomes, título, número da edição, 
formato, lugar da edição, nome do editor, 
n.° de volumes e para cada volume o ano, 
número dc páginas (destacando os números 
relativos a prefácios, introduções e suple¬ 
mentos quando com numeração própria), 
número de figuras, de estampas e de cartas 
[por ex: barkos (João de), Ásia dc. [•••] 
— Dos fdlos que os 'portugueses fizeram no 
descobrimento c conquista dos mares e terras 
do Oriente — Primeira década, 6.’ edição, 
actualizada na ortografia e anotada por 
Heiinani Cidade, notas históricas finais por 
Manuel Múnus, in 8.°, Lisboa, Agência 
Geral das Colónias, 1945, X -j- 443 pág.]. 

b) Para as partes de obras eoleeticas — 
Poderá empregar-se: in [por ex: Veku 
Simões, O Infante D. Henrique, O seu tempo 
c a sua acção in História da Etrpansão 
Portuguesa no Mundo , Lisboa, Editorial 
Ática, 1938, Cap. VIII, págs. 311-350, 
13 est.]. 

c) Para os artigos— apelido do autor, pri¬ 
meiros nomes, título do artigo, título abre¬ 
viado do periódico, lugar da publicação 
(quando necessário), série (quando houver), 
tomo ou volume (cm letras romanas), ano, 
número ou fascículo (com a data quando 
necesssário), número do páginas, de figuras, 
estampas e cartas [por ex: Coktesão (Ar¬ 
mando Zuzartc), Subsídios para a história 
do descobrimento da Guiné e dc Cabo Verde 
in Boletim da Agência Geral das Colónias , 
VII, 1931, n. Q 76 (Outubro), pág. 3-3‘j, 
1 fig., 4 cartas]. 

■ I 


Expediente e Assinaturas 


1 — O expediente deve sor dirigido a: 
Governo da Colónia, Boletim Cultural, 
Bissau, Guiné Portuguesa, 

2 — As assinaturas são: 

Número avulso . . . 15$00 

Ano (4 números) , . 55100 


Para Portugal e Império Colonial. 

Para o estrangeiro estas importâncias são 
acrescidas do preço do porte. 

3 — Os organismos que desejem permutar 
as suas publicações com o «Boletim» devem 
para esse efeito escrever para o endereço 
indicado. 


Em Lisboa, todos os assuntos referentes a expediente e assinaturas podem ser tratados na 
Agência Geral das Colónias (Divisão de Publicações) 


Tendo-se suscitado algumas dúvidas sôbre a natureza dos trabalhos a publicar na 
parle não informativa deste Boletim, desde já se esclarece que a Comissão de Redacção 
só poderá aceitar e fazer vir à iuz obras que tenham o carácter de investigação ou 
observação directa e que marquem sobretudo pela novidade ou originalidade dos assuntos 
ou maneira como são encarados. 
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sociedade industrial de tipografia, limitada 
R. Almirante Pessanha, 3 e5 (ao Carmo)/Lisboa 


No Segredo das Crenças 

Das Instituições religiosas na Guiné 
Portuguesa (*) 

NOTA PRELIMINAR 

O trabalho que se publica constituiu objccto de uma tese apresentada 
pelo autor no Curso dos Altos Estudos Coloniais. 

Versa um tema muito pouco estudado entre nós, sobretudo na espe¬ 
cialidade com que é feito— um tema empolgante, que interessa sobre¬ 
maneira aos funcionários administrativos, ao pessoal missionário e a todos 
os que tenham de lidar com populações de credos estranhos. 

Há muito que o autor reunira elementos sobre crenças locais, para 
uma série dc trabalhos a apresentar, em género de novela, como colabo¬ 
ração sua no Boletim Cultural. Um desses trabalhos chegou mesmo a 
ser publicado sob o título «justiça de Iram», que é um esboço da vida 
familiar, social e religiosa da tribo balanta, uma das mais numerosas e 
interessantes da Guiné. Outros de igual tipo se lhe deveríam seguir, 

(*) Iniciamos hoje a publicação deste estudo que, dada a sua extensão, so 
poderá ser concluído no próximo número do nosso Boletim. 

. Trata-se de ura assunto empolgante, e que certameiftc provocara largas reacções 
entre os que o lerem —umas favoráveis às ideias do autor, outras possivelmente 

desfavoráveis. v 

Ao trazer a público este trabalho, pretendemos continuar a chamar a atençao 
para um problema gravíssimo nos nossos territórios africanos, muito em especial 
" na Guiné. Ele já foi focado mima conferência do Sr. Comandante Sarmento 
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FERNANDO ROGADO QUINTINO 



se não fosse a inesperada criação do dito Curso e o subsequente embarque 
do autor para a metrópole, como bolseiro da Colónia. 

O germen estava concebido — pequeno como é próprio de todo o 
embrião. Arreigara-se no espírito do autor o gosto pelo assunto. Simples¬ 
mente, não o podia desenvolver, enquanto outros problemas de maior 
importância lhe prendiam a atenção. 

Surge, entretanto, no final do Curso, a necessidade de apresentar 
uma dissertação sobre matéria relacionada com qualquer das cadeiras ali 
professadas. Ocorre-lhe, então, a ideia de focar o tema pela cadeira de 
Instituições Nativas, aproveitando os materiais recolhidos. O assunto pres¬ 
tava-se a isso: instituições religiosas eram realmente instituições nativas. 

Eis como e porquê nasceu o trabalho que adiante se publica com o 
título «NO SEGREDO DAS CRENÇAS» e o sub-título «Das Institui¬ 
ções religiosas na Guiné Portuguesa». 

Para uma mais completa ideia do problema religioso, dá o autor, na 
primeira parte, uma noção geral das crenças: sua origem, processo de 
formação e evolução, 

Subsiste a ideia, bastante generalizada, de que existem diferenças 
profundas na essência das diversas religiões. Pretende o autor provar que 
não é assim e que todas as religiões têm a mesma origem, a mesma causa, 
a mesma base: sensações, que se traduzem em sentimentos, e energias, que 


Rodrigues, publicada no n." 9 do Boletim Cultural, e num dos livros que editámos 
(«A habitação, indígena na Guiné Portuguesa»). Parece-nos não ser demais esta 
nossa insistência, e torna-se necessário abandonar definitivamente o campo das meras 
afirmações e desejos, prosseguindo-se num caminho de franco estudo e. acção. 
O «'Centro de Estudos» sempre tem pugnado pelo desenvolvimento do conhecimento 
humano da Colónia —e sempre, acentuamos, com o desejo de que ele se faça sobre¬ 
tudo com um carácter prático. O etnólogo, o sociólogo, o psicólogo — os antropolo- 
gistas sociais, enfim, como lhes chamam os ingleses —estão sendo chamados cada 
vez em maior número por toda a África para contribuir, com o seu labor, para uma 
melhor orientação dos problemas indígenas. Esta racionalização progressiva da 
administração tornou-se Um imperativo em face da contínua desagregação e trans¬ 
formação das sociedades natívas motivadas pelo choque, muitas vezes brutal, com 
as realidades económicas e sociais da ocupação europeia, Ignorarmos estes factos e 
abandonarmo-nos a sistemas de meras instituições seria perigoso. 

Por isso esperamos que o público saiba compreender o interesse e utilidade do 
estudo do Sr, Administrador Rogado Quintino. O nosso desejo não é senão o de 
aclarar o problema, e ;por isso as páginas deste Boletim estão abertas a quem se 
quiser pronunciar sobre ele. —NOTA DA REDACÇÃO. 


NO SEGREDO DAS CRENÇAS 
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assumem carácter divino, quando difíceis de explicar. As diferenças qne 
se observam dizem todas respeito an culto externo, isto é, à parte mecâ¬ 
nica do culto: maneira de adorar, de homenagear os entes sobrenaturais. 

Postas as coisas neste pé, melhor se apreende a vida mística dos povos 
e melhor se localizam as crenças da Guiné no quadro das crenças mundiais. 

Os quatro primeiros capítulos, reserva-os o autor, para uma expli¬ 
cação cabal sobre a formação das crenças e sua evolução. Constitui, assim, 
matéria puramente teológica. Os restantes capítulos, para uma análise em 
profundidade sobre as crenças locais e sobre a posição dessas crenças 
perante outras em choque: o cristianismo e o islamismo. 

Os capítulos agrupam-se em títulos, pela forma seguinte: 

Titulo I — DAS CRENÇAS EM GERAL, NA ANTIGUIDADE 
E NA ACTUALIDADE. 

Capitulo I —Origem das crenças. 

Capitulo II— Processo de formação das crenças. 

Capitulo III— Síntese da evolução das crenças. 

Título II — DA EXTENSÃO DO FENÓMENO RELIGIOSO 
NA VIDA DAS TRIBOS. 

Capítulo I — As crenças e o indivíduo. 

■ Capítulo II — As crenças e a família. 

Capítulo III—As crenças e o trabalho. 

Capitulo IV — As crenças, a moral e o direito. 

Titulo III —DA POSIÇÃO DAS CRENÇAS EM CHOQUE. 

Capitulo I —A misticidade dos negros. 

Capítulo II — O feiticismo dos brancos. 

Capítulo Hl — O problema da conversão, 

Não tem nada de fácil, mas antes de complicado e difícil o tema 
escolhido. Houve muito que observar, escalpelizar, desde a análise de 
factos colhidos pela tradição até à interpretação de verdades científicas, 
desde a explicação de casos ingenuamente piedosos até à decifração de 
outros envoltos no mistério. 

Muitos juízos formulados, dada a própria natureza do assunto, não 
têm evidentemente, aquele carácter de ciência averiguada. Algumas ideias, 
algumas • fórmulas não passam de arranjos, de construções hipotéticas. 
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Todavia, dentro do campo das hipóteses, ps elementos dispõem-se de tal 
maneira que se fica na dúvida se se deve aceitá-los como corpo de uma 
verdadeira .doutrina, se rejeitá-los como pura fantasia. 

Nem tudo é exacto, mas nem tudo também é hipotético. Ao lado de 
conceitos mais ou menos duvidosos, não inteiramente comprovados, há 
outros absolutamente certos, tão certos como qualquer combmaçao 
algébrica. 

Deixa-se ao cuidado do leitor a escolha e a distinção de uns e outros. 
Presta-se, assim, homenagem à sua inteligência. Cada qual fica com a 
faculdade de separar o certo do duvidoso, o duvidoso do provável e o 

provável do possível. f 

Apontar factos, chamar a atenção para eles, estudá-los, interpreta-los, 
explicá-los- eis em que consiste principalmente o trabalho que se publica. 

Terá ele algum valor ou oportunidade? 

O público o dirá. 

I—DAS CRENCAS EM GERAL, NA ANTIGUIDADE 
E NA ACTUALIDADE 

A)-ORIGEM DAS CRENÇAS 

Dizem eminentes cientistas que não há, nem nunca houve, povo algum 
do mundo, sem os seus mitos, sem as suas crenças í 1 ). Será assim? 
Admitida a realidade do facto, ocorre-nos naturalmente a pergunta: 

— Porque é assim ? 

Ou então: 

— Qual a origem dos mitos? 

1 Neste ponto, as opiniões, divergem. Levantam-se hipóteses, formu¬ 
lam-se teorias. Entendem uns, como Max Muller, que os mitos têm a sua 
origem na tendência natural do homem para «atingir o infinito», vindo daí 
a sua curiosidade em observar o Universo e interpretar bs fenómenos 


(i) Propositadameute empregamos aqui o termo «crença» e não «religião», 
embora perfilhemos a opinião de Quatrefages quanto ao conceito dado a este último 
termo. Religião, a nosso ver, é toda a crença em seres sobrenaturais. Tal é o signi¬ 
ficado que, por isso mesmo, lhe daremos daqui por diante, neste trabalho. 


NO SEGREDO DAS CRENÇAS 
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celestes; outros, como Tylor, querem que os mitos provenham das imagens 
concebidas em sonhos, as quais concorrem para a formação da ideia de 
espíritos e de uma doutrina animista; outros, ainda, como Oliveira Martins, 
preferem adoptar uma teoria colectiva e sustentam que os mitos tanto 
podem surgir de observações cósmicas, como de impressões recebidas nos 
sonhos, isto é, da observação simultânea dos dois mundos: o mundo externo 
e o mundo interno. 

Qualquer das opiniões assenta, porém, num só facto incontroversa- 
mente exacto: a natureza sensível do homem perante os fenómenos uni¬ 
versais. O homem, dotado de razão e consciência, colocado perante a 
Natureza, fazendo parte dela, agindo e reagindo com ela, sente e reflecte, 
nas suas acções e reacções, a enorme complexidade do mundo em que vive. 
Todos os mitos são apenas manifestações reflexas do sentir humano. 

A atitude mítica é inerente à condição psíquica do homem. O homem 
sente que vive e sente que é «um elo na cadeia enorme dos fenómenos 
universais». Na base de todos os mitos, há sensações, há reflexões, que 
se traduzem em sentimentos de várias formas e gradações: de gratidão 
ou de compunção, de confiança ou de temor, de segurança ou de receio. 
São estes sentimentos—que se manifestam sob a forma de ritos — o fun¬ 
damento, a causa mater de todos os mitos. Eitos e mitos constituem, em 
conjunto, aquilo que se chama crença ou religião. 

O homem sente que vive e envolve na sua vida, a vida de todo o 
Universo. Há crenças, porque há sentimento da vida cósmica, como diz 
Hõffding. 

As crenças têm, pois, uma' origem essencialmente psíquica. E deste 
facto é lógico corolário a afirmação inicialmente referida, feita por cien¬ 
tistas eminentes, de qüe «não há, nem nunca houve, povo algum no mundo, 
sem os seus mitos, sem as suas crenças». Não há, realmente, povo 1 sem 
crenças, porque não há povos sem formação psíquica. Sentir e reflectir 
é próprio da condição humana. 

O homem vive e a vida comporta múltiplas e infinitas sensações. 
Mas não são só as sensações que influem na formação dos mitos; um outro 
elemento também concorre poderosa e concomitantemente para isso: a 
energia cósmica. 

O homem vive e a vida traduz-se em esforços contínuos: acções e 
reacções. Á vida é uma associação de energias; onde há vida, há energias, 
onde há energias, há vida. 

Dentro do Universo tudo vive, embora à primeira vista nos pareça 
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que não. Estudos e investigações recentes indicam que até mesmo o átomo, 
a mais pequena partícula da matéria, é um conjunto de «iões», ligados 
entre si por energias. Não nos vamos deter em pormenores acerca deste 
assunto. Isso constitui matéria fora do tema que nos propomos tratar. 
Quem quiser, de resto, aprofundá-la pode consultar as recentes publica¬ 
ções sobre a chamada desintegração atómica. 

Todos os corpos, como dissemos, vivem; cada um da sua maneira 
especial. Mas nenhum pode viver só. Não só o homem é animal social; 
todos os seres o são. A vida só é possível em sociedade, porque ela é 
mesmo em si um composto de energias relacionadas. 

Na hierarquia das energias cósmicas, o homem nem ocupa o primeiro, 
nem o último lugar; e entra em relação com todas, com frequência e inten¬ 
sidade variáveis, segundo o seu estado de civilização. No capitulo seguinte, 
diremos como essas relações se estabelecem; aqui queremos só, com a 
sua menção, salientar o facto de que são essas relações que afectam a 
vida do homem e lhe preparam o espírito para todas as fantasias míticas. 

Viver é pôr energias em relação. Lutando pela vida, o homem põe as 
suas energias em relação com as outras. 

Quem luta pela vida, luta evidentemente contra a morte. Ligado, pois, 
ao problema da vida está o problema da morte. Vida e morte sao os dois 
polos à volta dos quais gira todo o mundo fantástico do misticismo religioso. 



Para o homem primitivo, a vida decorria de dia. De noite, a vista 
impedia-lhe de fazer o uso conveniente das suas energias. Forças adversas 
lhas anulavam frequentemente e ele via, diante si, o espectro da morte. 

À luz clara do dia, as possibilidades de triunfo eram maiores. Daí o 
seu anseio pelo dia e o seu temor pela noite. Dia e noite, luz e treva, vida 
e morte eram dualismos que coexistiam e se correspondiam. 

Vida é luz. O homem sente a atracção da luz: é o instinto da con¬ 
servação. Esse mesmo instinto fá-lo afastar da treva. O homem adora a 
luz, adora o Sol, adora a Lua, adora as estrelas, porque adora a vida; 
teme a treva, teme a sombra, teme a noite, porque teme a morte. 

O dia é claro, luminoso como a vida; a noite sombria, obscura como 
a morte. Vive-se de dia, morre-se de noite. Dormir é morrer sem que a 
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morte signifique aniquilamento total. A morte é apenas uma fase da vida. 
Morre o homem, de noite, vivendo nas trevas, entre sombras. 

Morre-se, mas tão forte é o desejo de se viver que, mesmo na morte 
há concepção de vida. Há uma vida luminosa e há uma vida sombria. 
Esta é a vida dos mortos, a vida das almas. Cerrados os olhos, cai-se no 
mundo das sombras, no mundo das almas, Sombra e alma são coisas idên¬ 
ticas. Por uma só palavra as designam vários povos do globo : o índio 
americano, o índio tasmaniano, o fula, o zulú e o basuto ( 1 ). 


No Universo desenrolam-se fenómenos sem conta. O homem primi¬ 
tivo via-os e sentia-os. E o seu raciocínio, ainda virgem de ideias cientí¬ 
ficas, levava-o a considerar tudo, segundo u seu sentir. Os fenómenos 
eram, na sua imaginação, simples resultantes da actuaçao de seres iguais 
a si, de seres, almas ou espíritos, em movimento. 

Vida é movimento, movimento é espírito, imagem de força concebida 
nos sonhos. Espíritos são os homens que se movimentam na Terra, espí¬ 
ritos são os astros que se movimentam no Céu. O Universo inteiro está 
povoado de espíritos. «Sopra o vento, sibilando entre a ramagem: vento 
é espírito; ressoa o trovão nas encostas alterosas: trovão é espírito. Espí¬ 
ritos são as águas revoltas dos oceanos, as areias remoinhosas dos desertos, 
as chuvas/os relâmpagos, os animais, as plantas!» ( 2 ). 

.Os astros sao espíritos que abandonaram a Terra, para viver no. Céu. 
A vida no Céu é como a vida na Terra. Lá, como cá, há forças que triun¬ 
fam e forças que sucumbem ; há ligações de sexo, há famílias, há gerações. 
Casa o Sol com a Lua, casa um planeta com outro planeta: os mesmos 
dramas conjugais, as mesmas tragédias domésticas — adultérios, paixões 
e ciúmes! (*). 

í 1 ) «Sociologia Colonial», prelecções do Sr. Prof, Lopo Vaz; «Introdução a 
Antrotpologia Brasileira», de Artur Ramos; «Fulas do Gabú», de José Mendes 
Moreira. 

( 2 ) «Habitação indígena na Guiné Portuguesa», parte colaborada pelo autor. 
É esse o conceito formado pelos povos incultos acerca dos fenómenos que observam. 
Mêntko devia ser o conceito dos povos primitivos. 

( 3 ) «Mythologie de la Grèce antique», P. Dccharme. 
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Os espíritos manifestam-se animando os corpos. Tudo o que tem 
movimento tem espírito. Uma pedra que se desprende, um ruído que se 
ouve, uma voz que soa são sinais evidentes da sua presença. Bate no peito 
o coração do homem: é o espírito que se agita. Sente-se o seu arfar no 
pulso, na respiração, na voz. 

Os homens, as aves, os peixes, os répteis, todos os animais deslot- 
cam-se, porque os espíritos lhe imprimem movimento (*). O grito dos 
homens, o choro das crianças, o urro dos animais, o silvo das serpentes, 
o pio das aves são outras tantas formas da sua manifestação. 

São ainda os espíritos que movimentam o Sol, a Lua e os astros, 
que impulsionam os planetas, que deslocam e sacodem as montanhas, que 
mantêm, enfim, o Universo inteiro numa eterna e permanente actividadc. 

Não os vemos, mas sentimo-los — dizem os povos incultos, como 
diriam os povos primitivos; e acrescentam: é nos sonhos que melhor os 
percebemos. Durante os sonhos, o corpo permanece quieto, mas o espírito 
vagueia, corre, voa, convive com todos os seres; vê, ouve e sente; conversa, 
discute e luta — com vivos e com mortos; ama e é amado; o macho rapta 
a fêmea e a raptada tem com ele relações sexuais; rouba e é roubado; 
caça, fere e mata animais, fere e mata gentes; lavra campos e colhe frutos; 
cansa-se e descansa; deita-se, dorme e acorda — e até sonha! O que pode 
ser essa vida, senão a vida dos espíritos? 

Das impressões dos sonhos, extraiu o hòmem inculto, como possivel¬ 
mente outrora o homem primitivo, um duplo sentido de existência, 
decorrendo em dois mundos diversos: o mundo visível e o mundo invisível. 
Este último é o mundo dos espíritos, o mundo das almas. 

São os espíritos, no mundo invisível, que animam os corpos no mundo 
visível. Corpos sem espíritos, são corpos mortos. 

Este conceito de espíritos animando os corpos subsiste ainda nas cren¬ 
ças mais evoluídas, em proporções e modalidades variáveis. Emanuel 
Swedenborg, fundador da chamada Nova Igreja dos Estados Unidos 
— seita filiada em ideologia cristã—-assim se exprime numa das suas 
prédicas : 

«O homem é homem, segundo o seu espírito e não segundo o seu 
corpo. A forma espiritual reune-se à forma corporal; e não há aí reci¬ 


(!) Parece que a própria teologia católica atribui à alma os movimentos do 
corpo humano. 
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procidade, porque o espírito toma a forma do corpo. É o espírito que age 
o homem em cada parte e nas suas mais pequenas partículas. Parte sem 
acção é parte sem vida. O pensamento e a vontade pertencem ao espírito 
e não ao corpo. Cessado o movimento, o homem ressuscita para a nova 
vida. É isto o que se chama ressurreição! Opera-se a ressurreição pela 
acção do Senhor. O homem-espírito goza de todos os sentidos, que usufruía 
na Terra; vê, ouve e fala; tem olfato e tem paladar; deseja, cobiça, pensa 
e reflecte; estuda, lê e escreve. Passa de um mundo para o outro, como 
se passasse de um lugar para o outro. Simplesmente, no mundo espiritual, 
a vida é mais deliciosa» Ç), 

Tal e a doutrina da Nova Igreja, em tudo semelhante a doutrina 
exposta dos povos incultos. 

Em todas as crenças, mais ou menos, persistem ideias similares sobre 
a função dos espíritos. Somente, nas crenças menos evoluídas, os espí¬ 
ritos detêm o poder de governar o mundo, servindo-se das suas energias. 
São eles os responsáveis directos de tudo o que sucede na Terra e no Céu. 

No seu «struggle for life», o homem entra em relação com uma 
variedade infinita de espíritos, Uns são-lhe favoráveis; outros —e estes 
em maior número, tanto maior quanto mais primitivo é o homem e os 
meios de que dispõe — manifestamente adversos. Diante dos primeiros, 
prostra-se agradecido — e venera-os! Diante dos segundos, cai resignado 
— e teme-os! 

Estes dois sentimentos—gratidão e resignação — são os germes 
fecundos, de onde brotam os mitos, os ritos, os cultos, as crenças e as 
religiões! 

Porque processo isso se opera? Di-lo-emos a seguir. 

B)-PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS CRENÇAS 

Afirmamos que, na hierarquia das energias cósmicas, o homem nem 
ocupa o primeiro, nem o último lugar e que entra em relação com todas. 
Também afirmamos que a vida se traduz em esforços contínuos. Vamos 
agora ver como é que aquelas relações de energias se estabelecem e como 
é que estes esforços se desenvolvem. 


(i) «A Natureza do espírito e do homem», Rev, Chaucey Giles. 
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O homem, .lutando pela vida, luta contra o meio, para o que põe 
necessariamente as suas forças em acção. Quando não pode dominar as 
forças que se lhe opõem, ou quando não as quer dominar com maior faci¬ 
lidade, chama outras em seu auxilio. E a luta continua, sempre dura e 
estafante! 

Nos tempos primevos, o Neanderthal hirsuto lutou contra o meio 
riiunido de um pau. Ü pau foi a sua primeira anpa, a primeira força que 
pôs ao seu serviço. Com ela colhia frutos, revolvia a terra em busca de 
raízes, defendia-se de outros animais, Era uma força que, junta à sua, 
lhe dava maiores probabilidades de triunfo; era como que um prolonga¬ 
mento dos seus braços, sobrelevando-os mesmo, na dureza, na potência, 
no vigor. 

Resolveu-lhe o pau muitos problemas da vida: deu-lhe o domínio, 
deu-lhe o poder. Tornou-se, por isso, símbolo de autoridade — ceptro real, 
báculo episcopal! 

Do pau veio a primeira seta utilizada nas manobras da caça; do pau 
veio também o fogo, o primeiro entre'os principais elementos de conforto. 
Pela força que em st continha, pelos benefícios que trouxe ao homem, ele 
tornou-se mito, figurando, como objecto de culto, em todos os‘povos. 
É de pau, o feitiço dos selvagens, de pau, inúmeros amuletos, de pau, as 
imagens' idolatradas, de pau, a própria cruz cristã! 

Outra arma, outra força posta ao serviço do homem no passado foi 
a pedra. Quer utilizada como metralha, quer aparelhada, servindo de ins¬ 
trumento portátil, a pedra desempenhou uma função importante na vida 
do homem; tão importante que marcou estilos de cultura, estádios de 
civilização. 

Da pedra veio também o fogo, que dissipa a treva, a sombra e a 
morte. É a pedra, como é o pau—,e como é o fogo — elementq de culto 
na maioria dos. povos. Os fidjis adoram uma pedra que fica no cume de 
uma montanha; os árabes adoravam Kaaba, a pedra sagrada de Meca e 
adoram ainda hoje a pedra da mesquita de Ornar, em Jerusalém. 

É com pedras que se acende anualmente o fogo sagrado entre os 
persas. Mitra, o deus mediador, nasce da pedra — invictas de petra natus. 
É de pedra a pia de água benta, colocada à porta principal das igrejas; é 
de pedra a ara sobre que se extendem os corporais para os ofícios divinos ; 
é numa gruta de pedra que nasceu o Menino Jesus! 

Na Grécia e no Egipto, na Asia e na África, na Europa e na Amé¬ 
rica, vestígios sem conta existem do culto prestado às pedras. 


A mesma coisa sucede com o osso, que, também, no passado, propor¬ 
cionou ao homem inúmeras oportunidades de êxito na luta pela vida. 
Muitos instrumentos, de grande valia e utilidade com ele se fabricaram, 
motivo porque o vemos figurando em vários cultos antigos e modernos. 

Foi de osso a primeira varinha mágica; aos ossos atribuiram os povos 
de antiguidade poderes sortilegos ; são de ossos inúmeros amuletos entre 
os índios americanos e negros africanos; é de osso a capela mais antiga 
de Évora! 

* 

* 

Na sua luta pela vida, o.homem travou relações com animais e vege¬ 
tais, isto é, pôs as suas forças em relação com as forças destes seres. 
De alguns recebeu benefícios, traduzidos em auxílios e alimentos; de outros 
só malefícios, como doenças e morte. Uns foram, por isso, venerados, 
outros temidos. Num e noutro caso, passaram a constituir elementos de 
culto. 

Na fase nômada, .em que o contacto com os animais era mais intenso, 
a zoolatria foi a característica predominante. Dela proveio a domesticação 
de animais e possivelmente, até, a constituição dos primeiros «totems». 

Várias, como se sabe, são as hipóteses sobre a origem do «totem». 
Lang e Vega pretendem que ele fosse originàriamente apenas um apodo 
posto por uma tribo a outra, para a distinguir das demais. Max Mullei 
quere que fosse um sinal do clã, passando depois, a ser o nome do respec¬ 
tivo chefe e, por fim, o objecto venerado. 

Diversa é a opinião de Durkheim, que diz que o «totem não é tão 
somente um nome, mas principalmente, e antes de tudo, um objecto 
religioso». 

■ Howlet e Reinach, por seu turno, sustentam que «os nomes são efei¬ 
tos, não a causa do totemismo». . 

Wilkin e Tylor supõem que «a união entre uma espécie animal ou 
; vegetal e um clã, estabelece-a o totem, por um processo de transmigração 
de almas». 

Frazer enuncia uma outra teoria', que é a teoria da «alma externa». 
O totemismo-diz ele-«nasce do facto de o selvagem acreditar que os 
homens, embora vivos, depositam, para maior segurança, as suas almas 
em objectos exteriores— animais ou plantas». E acrescenta: «Não conlie- 
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cendo o selvagem, dentro de cada espécie escolhida, qual é o animal ou 
vegetal que serve de receptáculo às almas, tributam igual respeito a toda 
a espécie», no receio evidente de inconscientemente ofender os membros 
da família, a quem essas almas pertencem. 

Mais consentânea nos parece a hipótese, aliás tènuemente esboçada 
por Haddon. Entendemos que a origem do «totem» pode ser assim 
explicada: 

Nos tempos idos, da vida nômada, em cada região havia sempre uma 
espécie animal, que, mais do que as outras existentes, se deixava dominar, 
contribuindo assim para o sustento de uma tribo ou de um grupo familiar. 
Os membros da tribo, ou do grupo, propensos a considerar os fenómenos 
como resultantes da actuação de seres antropomorfos, tiraram do facto 
a conclusão de que essa espécie os auxiliava, porque encarnava os espí¬ 
ritos de antepassados mortos. 

I al espécie, pelos benefícios que dispensava, passou naturalmente a 
ser objecto de culto, E, quando mais tarde, tornou possivel a sua criação, 
por conservação de casais amestrados, ficara necessàriamente proibido o 
abate desses casais, enquanto assegurado não fosse o número de outros 
destinados à reprodução. 

Compreende-se, assim, a razão por que os animais totémicos, hoje, 
só são abatidos de longe em longe, em épocas próprias. 

. Com a transição da fase pastoril para a fase agrícola, sucedeu o 
mesmo, quanto às espécies que eram normalmente cultivadas. As semen¬ 
tes destas espécies eram religiosamente conservadas. Por isso ainda hoje 
os negros africanos consideram «tabus» os frutos destinados à sementeira. 

Muito mais tarde é que surgem, como «totems», as serpentes, os cro¬ 
codilos e mais bichos danosos. Os núcleos humanos incultos imaginaram 
deste modo, tomando-os como antepassados, congraçar com os espíritos 
que eles encarnavam e, assim, afastar os males que provocavam no grupo 
familiar ou tribal. 

De qualquer maneira, o totemismo é um vestígio claro do culto pres¬ 
tado aos animais. 

No panteão egípcio, a avaliar pelas descrições feitas por egiptólogos, 
desde o boi ao cão, desde o chacal ao leão, tudo estava nele representado, 
de mistura com elementos inúmeros vindos da fase agrícola. 

A zoolatria constituía prática geral. 

' Na índia era o tigre, na Lapónia o ostiak, na Sibéria o urso, Uns eram 
benéficos, outros maléficos. 
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Na fase agrícola, não eram menos numerosos os deuses vegetais. 
Na culta Europa, ainda hoje, há lenhadores que dirigem uma prece inv.o- 
catúria antes de abater um exemplar arbóreo. Na 'Inglaterra, há quem 
receie queimar o sabugueiro. Diante de uma oliveira, os arménios fazem 
sacrifícios de porcos e galinhas. 

No Rig-Veda, da colecção dos Vedas (livros sagrados da índia), há 
um hino dedicado a cento e quatro plantas medicinais! 

Todos os deuses simbolizam forças que entraram em relação com as 
forças do homem— ou facilitando-lhe, ou dificultando-lhe a vida. 

■ No Egipto, quando as tribos se estabeleceram nos vales, entregando-se 
à vida agrícola, o Nilo, como força benéfica, fertilizadora do solo, passou 
a ter também carácter divino —com os seus altares, com os seus templos. 
Supunha-se que por cima de Elefantina, perto das cataratas do Syena, 
habitava Cluium. Em sua honra celebravam-se festas pomposas e a sua 
estátua percorria processionalmente, todos os anos, em época própria, os 
campos fertilizados. 

Ao Nilo, no Egipto, corresponde na índia o Ganges. 

Na Itália, no domínio dos francos, imolavam-se mulheres e crianças 
em honra do rio Pó. E os antigos germanos sacrificavam cavalos a deter¬ 
minados rios. 

Por seu turno, os babilónios, que tinham de percorrer enormes dis¬ 
tâncias no deserto, sempre quente de dia, encontraram na Lua um gene¬ 
roso auxiliar — e passaram a adorá-la! 

Os navegadores fenícios, para se orientarem nas suas aventuras marí¬ 
timas, entraram em relação com os astros — e conceberam as suas teogo- 
nias astrais. 

Já antes, muito antes mesmo, se descobria o fogo; e logo se viu nele 
uma força poderosíssima, a mais poderosa até aí posta ao serviço do 
homem. Por isso, depressa passou a ser venerado e adorado. 

A humanidade deve ao fogo todo o curso da sua civilização. 

O fogo contém em si o calor que do Sol dimana. Sol e fogo desem¬ 
penham na vida do homem funções similares. Ambos brilham, ambos 
aquecem, ambos afugentam o frio e a treva; ambos protegem o homem 
contra o ataque das feras. Desta identidade de atributos, veio possivel¬ 
mente a ideia de um parentesco próximo entre as duas forças. Mas o Sol 
é anterior ao fogo e a sua radiosa luminosidade num só jacto aquece o 
mundo inteiro. Ele foi, por isso, considerado Pai —e fogo, o filho, 

A Ciência veio dar foros de realidade a este parentesco. Está provado 
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Foi com dois paus friccionados, em 
Do pau veio também o logo, o primeiro forma de cruz, que o homem pôde pro- 

entre os principais elementos de conforto. duzir e conservar o fogo. ...«Oh! Agtii! 

A cruz é a imagem representativa do Tu és a faísca divina, a alma gloriosa 

primeiro instrumento do fogo do Sol!» 



A nossa cruz é a imagem representativa do primeiro instrumento que serviu 
para a feitura do fogo... 


que a faísca proveniente de dois paus friccionados uni no outro (foi assim 
que o homem pôde produzir e conservar pela primeira vez o fogo) resulta 
do calor acumulado nas plantas e desprendido sob a acção térmica da 
fricção. O mesmo se dá em relação aos minerais; a centelha desprendida 
de dois calhaus em percussão provém da energia solar conservada nesses 
calhaus em estado latente e libertada pelo calor da percussão. O fogo é 
assim, realmente, n filho do Sol, 

O Rig-Veda, a que já nos referimos, diz que «Agni, o fogo, é filho 
encarnado de Savistri, o Sol. É deste teor um hino nele inserto: 

«Oh, Agni! Fogo sagrado, fogo purificador, tu que dormes no lenho, 
que te elevas como chama brilhante,' tu és a faísca divina oculta em todas 
as coisas, a alma gloriosa do Sol!». 

Idêntico conceito tinham do fogo todos os povos de antiguidade. 
Assim, Atar era filho do Sol, entre os persas, Gidhubar, entre os assírios, 
Phlox, entre os fenícios, Prometeu, entre os gregos, Vulcano, entre os 
romanos, Lolci, entre os germanos. 

Foi o fogo venerado, desde a sua descoberta, por quase todos os 
povos, c ainda o é, sob a forma de símbolos mais ou menos disfarçados. 
Á nossa cruz é a imagem representativa do primeiro instrumento que 



...A cruz svvastica é um aperfeiçoamento do primeiro instrumento que serviu para a 
feitura tio fogo. As extremidades angulares permitem uma melhor fixação, para fazer 
girar, por meio de correia,, um cone de madeira, no ponto do encontro das hastes,., 
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serviu para a feitura do fogo ( x ); e a cruz swástica um aperfeiçoamento 
desse mesmo instrumento: as extremidades angulares permitem a sua 
melhor fixação, para fazer girar, por meio de correia, um cone de madeiia, 
no ponto do encontro das hastes. Mesmo swastica vem de «twasti», termo 
sanscrito, que quere dizer «carpinteiro» — fautor da cruz. Por isso, tam¬ 
bém, «twasti», no mito védico, era o pai terreno de Agni; o pai celeste, 
como vimos era o Sol. 

No encontro das hastes, no ponto onde saltava a faísca, pela acção 
giratória do cone, residia, segundo Rig-V.eda, a divina Maya, personifi¬ 
cação da energia produtora do fogo( 2 ). 

* 

* * 

Sol e fogo foram as duas forças benéficas de maior veneração na anti¬ 
guidade. As qualidades benéficas do Sol ficaram mais definidas quando 
a humanidade iniciou a sua fase agrícola. Só então se notou que ele influía 
nas estações, nos climas, nas chuvas, na vida das plantas e de todos os 
seres da Terra. Em plena fase agrícola, dizia-se: ao Sol deve o homem 
a vida e o pão quotidiano. • . _ 

Vestígios do culto solar existem por toda a parte. Ra, no Egipto, 
era «o gerador do Universo, criador dos seres e das coisas», a quem todos 
os deuses deviam obediência. Invocavam-no, nos ritos funerários, erguendo 
preces como estas; 

«Oh, Sol! Senhor de todas as coisas. E vós todos os outros deuses, 
que dais a vida aos homens. Recebei e fazei com que o morto seja admi¬ 
tido na sociedade dos deuses eternos». 

Na América e na África, como'na Europa e na Ásia, os temas mito¬ 
lógicos estão cheios de motivos solares. Maia e o deus civilizadoi que 
«ensina aos índios americanos o cultivo da mandioca» ( ii ); zulú é o deus 
dos deuses, entre os cafres; Masovanru é o olho divino do Ceu, a «luz 
que inunda o ar e tudo em si inclui», entre os polinésios. 


I 1 ) Com o advento do Cristianismo, a cruz passou a ser a imagem de um ins¬ 
trumento de suplício (o que serviu para crucificar Ciisto). 

( 2 ) «Science et religion», Malvert. 

(3) «Introdução à Antropologia Brasileira», Artur Ramos. 
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Deificação do fogo. Da chama produzida pela fricção de dois paus sai o fumo, que 
sobe ao Céu. Assim o fogo vai reunir-se de novo ao Pai Celeste, que o enviou para 
a salvação do mundo' 


Plutarco assim se exprimia, referindo-se ao Sol: 

«No meio de todos os astros, rola o Sol, cuja grandeza e potência 
prevalecem sobre a de todos, Não só governa as nossas estações e climas, 
mas ainda os outros astros e o próprio Céu. Ele é a vida, ou antes, a 
alma do mundo inteiro. É o principal regulador, a principal divindade da 
Natureza». 

Tertuliano, embora afirme que não é ao Sol que se dirige o culto 
cristão, não deixa, todavia, de reconhecer que existem alguns vestígios 
dele nos ritos praticados. Assim, na sua Apologética, 16, 17, escreve: 

«Outros com mais razão ou verosimilhança, supõem que o nosso Deus 
é o Sol. Procede esta ideia aparentemente de nós nos voltarmos para o 
Oriente, quando oramos. Se nos alegramos, porém, com a luz do Sol, a 
razão é bem diferente...». 

A verdade, no entanto, é que os primeiros cristãos nao deixaram de 
misturar e confundir o Sol com o Altíssimo, por .estar, de facto, muito alto, 

Ainda no século vii, a confusão persistia, pois que Santo Eloy proibe 
aos crentes «de jurarem pelo Sol». 
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Deus-Pai, o Sol, em cima e Deus-Filho, Custódia católica projectada de harmonia 

o Fogo, em baixo. O Filho volta ao seio com a posição do Deus-Pai e Deus-Filho 

do Pai, de onde veio 


Constantino, no ano de 321, por uma lei ordenou que «juízes, plebeus 
e artífices se entregassem ao repouso no dia venerado do Sol», que era 
o domingo, Mesmo domingo vem de domini dies , dia do Senhor, o Sol, 
expressão que em francês deu «dimanche» e em italiano «domenica». Na 
Alemanha, domingo é «sonntag», dia do Sol; na Holanda, «zondag» ; na 
Inglaterra, «sunday». 

Lembra-nos também, um emblema solar, a nossa custódia católica, 
em que figura a cruz como elemento acessório (símbolo do fogo). 

Apresenta ainda a custódia seis discos rodeando um outro maior, à 
semelhança do deus-Sol caldáico, que era representado no meio de seis 
planetas (os únicos então conhecidos), à porta do Céu. E é curioso como 
a disposição dos planetas da imagem do deus-Sol caldáico coincide com 
a disposição das velas do nosso altar cristão. Naquela os planetas ficam 
três de cada lado -do deus, a descer, Idêntica é a disposição das velas do 
nosso altar, com a custódia ou o sacrário ao centro. 

Por outro lado, a imagem caldáica (deus e os planetas) coincide com 
a divisão semanal do nosso calendário. Já vimos que o domingo era o dia 
reservado ao Sol. O segundo dia foi consagrado à Lua—«lunae dies», 
que em francês deu «lundi»; o terceiro a Marte —«martis dies», que deu 
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Deus-Sol caldáico com os seis planetas 


em francês «mardi»; o quarto a Mercúrio — «mercurii dies» (mercredi) ; 
o quinto a Jove «jovis dies» (jeudi); o sexto a Vénus — «veneris dies» 
(vendredi); finalmente o sétimo a Saturno — «saturni dies» (em francês, 
Sarnedi, e em inglês, Saturday). 

Não acabam, porem, aqui os vestígios do culto solar. O barrete qua¬ 
drado do padre católico é um autêntico símbolo do fogo. O seu dispo¬ 
sitivo lembra o fogão primitivo de três pedras e a borla central tem o 
nome de «flammeum». 

A nossa Páscoa coincide com o equinócio da Primavera, que é quando 
se extingue o fogo na lareira (aceso, isto é, nascido em Dezembro, dia de 
Natal), por que o Sol o substitui no firmamento, adquirindo toda a sua 
pujança e determinando o retorno à vida, à sua luz vivificante. A huma¬ 
nidade, liberta dos tormentos do Inverno, como que ressurge para um 
novo ciclo luminoso da sua existência terrena—cantando pela Páscoa 
da Ressurreição, plena de alegria e gratidão ao Astro-Rei, o hino à luz, 
consagrado pelo nosso ritual: 

Aleluia! Aleluia 

* 

Resta ainda falar de uma outra força que, com a do Sol e a do fogo, 
forma a trilogia dogmática, que, vindo do culto védico, passou para o 
culto ariano e assumiu nos cultos actuais a forma de mistério: o ar. 


(D Também os persas acendem o fogo sagrado em Dezembro, que é quando 
nasce Agni entre os velhos indús e os árabes têm o seu Ramadam pouco mais ou 
menos na mesma altura. 
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Símbolo cia ressurreição, Sobre a cruz (símbolo do fogo). assenta a cabeça cio car¬ 
neiro (constelação que surge na Primavera, quando o Sol readquire a sua pujança). 

Extingue-se o fogo na lareira, porque o Sol o substitui. Ê a Aleluia Pascal 

Na produção do fogo, pelo processo já citado da fricção de dois paus, 
empregava-se o sopro. Este sopro, tão necessário para atear a chama, 
impressionou a mentalidade primitiva, que o considerou como uma nova 
fonte de energia. E como tal a divinizou. Foi este mesmo sopro que, mais 
tarde, as religiões ário-semitas deificaram como terceira pessoa da trilogia 
mística. 

O mágico, que se considera integrado na mística das coisas, assim 
como o escamoteador vulgar, não dispensa o sopro no acto de operar. 

No mito védico, Agni é filho incarnado de Savistri e é «concebido e 
gerado na Maya, com o auxílio dtVayú». Aqui Vayú é evidentemente 
o sopro, o espírito do sopro, indispensável para atear o fogo. 

Este trio místico, composto do Sol, fogo e sopro (o ar), como dogma 
passou, conforme dissemos, para as religiões arianas e assumiu nos cultos 
actuais a forma de mistério, sendo a terceira pessoa—o ar—às vezes 
representada por uma ave. 

Malvert, referindo-se a esse trio, chega a relacioná-lo com o mistério 
da Santíssima Trindade, 

Não discutimos se Malvert tem ou não tem razão, mas não podemos 
deixar de reconhecer uma certa lógica nas alegações que fundamentam 
a sua hipótese. 

Seja como for, o que não há dúvida é que todas as descobertas huma¬ 
nas serviram, de símbolos na formação das crenças. Nos túmulos da 
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Mão celeste, saindo do Sol e agarrando 
Apoteose de Constantino, com a mão do a cruz no ponto do encontro das hastes 
Senhor (o Sol) (onde salta a faisca) • 


Gália antiga e da Tunísia, aparecem, por exemplo, charruas e outros uten¬ 
sílios lembrando o culto agrário. Na Grécia, Baco e Ceres eram perso¬ 
nificações de conquistas realizadas no campo económico. Em Roma, havia 
um templo dedicado a Júlio Moneta, consagrando o aparecimento da 
moeda. O Deus Argentino consagrava o fabrico da primeira moeda de 
prata e o deus Martelo a descoberta da metalurgia. 

Todos os deuses, todas as divindades simbolizavam, enfim, fontes de 
energia. E, consoante esta .energia lhe auxiliava ou dificultava a vida, 
assim o homem a venerava ou a temia. Divinizou-se o boi entre os egípcios, 
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Deusa do amor cem cabeça de vaca O deus dos mortos com cabeça dê chacal 
No Egipto, enquanto a vaca foi deus benéfico, o chacal foi deus maléfico 

porque era ura animal útil à vida. Os gregos adoravam-no pelo mesmo 
motivo, assim como adoravam o veado, o cavalo, o burro e a cabra. 
Ao invés, o chacal como animal nocivo, era no Egipto o deus dos mortos. 
Na África negra e na América, o selvagem teme a serpente ,e teme a 
faísca, que vem do Céu; serpente e faísca são espíritos maus. Tem-se-lhes 
* temor, não veneração. 


NO SEGREDO DAS CRENÇAS 


441 


Daqui se conclui, pois, que o carácter dos mitos vem da natureza 
do meio físico e biológico. Os meios dóceis criam naturalmente mitos 
dóceis; os meios rudes mitos rudes. Mitificam-se serpentes e crocodilos 
só onde estes animais existem, pondo embaraços à vida. Não se vê, por 
exemplo, o esquimó cair em adoração diante da imagem de um canguru, 
animal que desconhece, nem o australiano, por idêntico motivo, prostrar-se 
diante da imagem de uma rena oú de uma foca, 

Cada povo tem os seus mitos próprios, relacionados com o meio em 
que vive—fisiológico ou biológico. A Técnica .e a Ciência vão depois 
imprimindo' modificações a esses mitos, pela influência que exercem na 
evolução conceptual do Universo. Uns desaparecem, outros surgem e 
alguns transformam-se. 

A religião é como- a civilização: varia nos aspectos, na história, na 
evolução, consoante a natureza do meio, vida e capacidade dos povos. 
Pode mesmo dizer-se que a cada momento de civilização corresponde um 
carácter mitológico próprio. A história da mitologia esta em íntima rela¬ 
ção com a história geral da humanidade. Tem como estas as suas fases 
marcadas, os seus estádios definidos. E assim como num grupo social, 
ao lado de culturas, superiores, surgem fórmulas culturais de épocas pre¬ 
cedentes, assim numa fase religiosa, ao lado de formas avançadas, se 
vêem fórmulas de eras transadas. Mas há animismo, como vimos, em 
todos os cultos mais evoluídos. 

A História da humanidade não é mais que a História da sua vida. 
Vida! — eis o problema à volta do qual gira a atitude mítica dos povos. 

Inúmeros exemplos poderíamos citar para demonstrar como os mitos 
se relacionam com o problema da vida. Os indicados ja não são poucos, 

Remontando a épocas primitivas, vemos o «coup-de-poing» desem¬ 
penhando na vida do homem pre-chelense um papel importante. Substi¬ 
tuído mais tarde pelo arco e pela flecha, ele aparece no período neolítico 
reduzido a pequeníssimas dimensões, para servir de amuletos (que outra 
serventia não podia ter, dizem os arqueólogos). 

Na Austrália, à data da sua. descoberta, o «bumerang» era arma vul¬ 
garizada.. Nas Novas Hébridas era objecto de culto! 

Explicado, assim, o processo da formação dos mitos, base de todas 
as crenças, vamos agora dar uma síntese da sua evolução no tempo e 
no espaço. 
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Cj- SÍNTESE DA EVOLUÇÃO DAS CRENÇAS 

Na primeira fase da sua existência, o homem era, como se sabe, 
essencialmente nômada. Vagabundeava à superfície da Terra, ocupando-se 
na «caça» de alimentos. 

Empregamos aqui de propósito o termo «caça» para bem evi¬ 
denciar a natureza espontânea desses alimentos, que eram totalmente 
constituídos de frutos silvestres, ovos de aves, de mariscos e de animais 
selvagens. . 

Para os conseguir, palmilhava o homem grandes extensões nos bos¬ 
ques ou nas zonas marginais, pondo as suas forças em acção e lutando 
com os seres que lhos forneciam. 

Se com facilidade obtinha frutos, servindo-se dos braços ou do pau, 
outro tanto já não sucedia com os animais, porventura naquelas eras mais 
bravios e de maior estatura. A caça tornava-se, assim, não só um acto 
fatigante, mas perigoso e muitas vezes contingente. 

Da luta com os animais nem sempre saía o homem vencedor; e quando 
saía, o esforço dispendido nem sempre correspondia ao resultado obtido. 

Os revezes eram frequentes e invariavelmente atribuídos à oposição 
tenaz dos espíritos que encarnavam os seres com quem entrava em luta. 

Se de dia esses espíritos eram de temer, de noite, nas trevas, eram 
pavorosos. 

No conjunto, as sensações desagradáveis sobrepujavam, em muito,, 
as agradáveis. O temor apossava-se do homem, que vivia, assim, em per¬ 
manente ansiedade; por um lado a necessidade de se alimentar, por outro, 
os mil perigos a que se expunha para alcançar os alimentos. 

Preso de constante angustia e terror, não é de admirar que ele, nessa 
primeira fase da existência, mostrasse tendência para criar mais mitos 
maléficos que benefícios. Deste facto resultou a hipótese, sustentada por 
alguns mitólogos, de que o medo foi a causa única do aparecimento das 
crenças. Mas a verdade e que o homem tanto se devia ter prostrado diante 
das forças hostis, como diante daquelas que lhe eram favoráveis; destas 
por gratidão, daquelas por temor. 

O bosque, onde as frutas apetitosas pendiam de copadas árvores e 
onde os animais, ou rastejavam ou corriam velozes como o vento, era 
simultaneamente o «habitat» do homem e a morada gigantesca de espí¬ 
ritos estranhos, causadores das mais extraordinárias ocorrências. 
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Na mente obscura do primitivo nada se passava que não fosse efeito 
da actuação de espíritos. Sabia que da sua própria actuação provinham 
determinados efeitos; lógico era que outros efeitos proviessem também 
de seres semelhantes a si, Se alguém caía de uma árvore, a que trepara 
por qualquer motivo, era porque uma força oculta, um ,espírito o arre¬ 
messara, o fizera cair. Se chovia, ou se deixava de chover, se trovejava, 
ou se deixava de trovejar, tudo era efeito de espíritos irrequietos. Os fenó¬ 
menos sucediam-se, no Céu e na Terra, por vontade ê capricho dos espí¬ 
ritos, que agiam e reagiam. 

Tal era a concepção do Universo nos alvores da vida humana. 

Restrito o âmbito das suas noções ao bosque onde vivia, os deuses 
não podiam ser senão deuses do bosque: deuses animais e deuses vegetais. 

A concepção do mundo era toda vazada nos moldes da concepção do 
homem. Cada homem agia independentemente, segundo a sua própria 
vontade; assim agiam também os espíritos em sua volta. 

Não se descortinava qualquer harmonia nos fenómenos ; não se sus¬ 
peitava sequer da existência de causas mediatas desses fenómenos. 

Os povos selvagens da actualidade dão-nos bastas indicações do modo 
provável como o homem primitivo discernia. 

Julgamos desnecessário, por impossível, sem prejuízo da finalidade 
deste trabalho, fazer aqui um relato minucioso do estado de animização 
desses tempos longínquos. De resto, lendo o que se escreverá nos capítulos 
posteriores, acerca das crenças na Guiné Portuguesa, pode muito bem 
deduzir-se o que seria esse estado. 

Vamos, contudo, analizar os aspectos mais característicos do animismo 
em geral, isto é, aqueles aspectos que mais o diferenciam de outras formas 
religiosas, 

Já indicamos um: a crença em que todo o facto. insólito é obra de 
algum espírito invisível. 

Não há causas naturais no pensamento animista; só há causas sobre¬ 
naturais. Seres e objectos participam todos de actividades místicas. 

Da sequência lógica deste pensamento, depreende-se que não se bus¬ 
cam relações entre os factos ocorridos, porque os espíritos actuam inde¬ 
pendentemente. 

Quando alguém adoece, julga-se que o seu espírito está sendo agre¬ 
dido por outro espírito. 

Ninguém morre por culpa da chuva — dizia um trabalhador a Bem 
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tly (*), quando este o aconselhava a fugir dela, por causa de uma cons¬ 
tipação. «Só se cai enfermo ,e se morre, por obra de um espírito». 

Na nossa Guiné, também, de uma vez, um balanta pediu a intervenção 
da autoridade, para salvar um companheiro, cuja alma estava sendo 
«comida» por um espírito. 

Os espíritos são para os selvagens seres tão reais como os outros 
que realmente o são, Somente aqueles têm o condão de se não deixarem 
denunciar perante o mundo visível, encarnando-se nos mais variados 
corpos, 

As almas dos bichos não diferem das almas dos homens; por isso, 
os selvagens os saudam como saudam os homens. Entre homens ,e bichos 
só há diferenças na forma material, nos modos de agir, de falar e gritar. 

Foi esta feição do pensamento animista que favoreceu, como bem se 
compreende, a ideia da transmigração de almas. É ela que justifica as 
alusões a «lobis-homens», «homens-onças», «homens-ursos», .etc., frequen¬ 
tes entre gentes incultas. 

Os espíritos abandonam quando querem, os corpos em que se encar¬ 
nam, iCorpos inanimados são corpos cujas almas se encontram ausentes. 
Não há mortes: há corpos com alma e corpos sem alma. 

A morte é um acidente que consiste no abandono violento do corpo 
pela alma — abandono voluntário ou forçado. Neste último caso, a impo¬ 
sição vem sempre de um ou outro espírito, mais potente, 

Um bicho que mata uma pessoa, fá-lo para se vingar d,e outro que 
alguma outra pessoa matara. 

Daqui talvez a razão por que o negro animista, em regra, só abate 
animais em cerimónias religiosas, ou cumpridos que sejam certos ritos 
relacionados com, o abate. Em qualquer caso, nunca deixa de se desculpar 
perante o espírito do animal abatido, ou de solicitar protecção dos espí¬ 
ritos ancestrais, para quem vão as primícias da vianda. 

São os espíritos dos mortos que interferem nos negócios dos vivos, 
causando-lhes toda a sorte de infortúnios ,e dissabores. É conveniente, por 
isso, trazê-los sempre amimados, lisongeados e satisfeitos. Para tal fim 
se lhes prestam homenagens e se lhes dedicam festas pomposas. 


(ri «Pioneering on the Congo», W. H. Bently. 
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Um meio de lisonja de bom efeito é o choro. Não importa que as lágri¬ 
mas choradas sejam sinceras, O que é preciso é chorar muito e, durante 
o choro, exaltar as qualidades do morto. 

Os mortos são sempre boas pessoas; não há defeitos que se lhes 
apontem. Eles passam à categoria de deuses e os deuses não podem ser 
criticados. 

O carácter das lisonjas dirigidas ao morto está dependente da sua 
posição em vida, Uma criança, uma mulher ou um pobre diabo não care¬ 
cem de grandes honras. As suas almas são pouco temidas. Mas os chefes, 
os velhos, os sacerdotes e os curandeiros, pessoas, enfim, com uma certa 
posição no seu meio social, quando morrem, há que chorá-los estrondo¬ 
samente, para que os seus espíritos exerçam sempre uma actividade 
favorável. 

No primeiro período animista, cada corpo tinha uma só alma, que 
sc confundia com a sombra. Notou-se, porém, a certa altura, que a som¬ 
bra só desaparecia com o desaparecimento do cadáver e a alma era vista 
em sonhos, distinta da sombra. Deduziu, então, o homem que havia mais 
do que uma alma em cada corpo; uma era a sombra, outra a que lhe 
imprimia o movimento, lhe dava a vida, Assim é que, entre os bambaras 
africanos e os dayaques de Borneu, além da alma propriamente dita 
— a sombra — há um espírito —o princípio vital ( 1 ). 

A mesma ideia existiu na velha Roma pagã. Os romanos criam numa 
tríplice alma: a «umbra», que guardava a sepultura, «manes», que vivia 
na Terra, entre os vivos, e «spiritus», que subia ao Empyreu. 

Os egípcios acreditavam também que havia uma alma-sombra, «khai- 
bite», uma alma propriamente dita, «ba», e uma alma-espírito, «ka», que 
permanecia entre os vivos. 

. Foi assim que a alma passou a diferenciar-se de espírito, cabendo 
a este uma função mais activa na vida dos seres. 

Era o .espírito o autor das agressões e prejuízos causados ao homem, 
o agente activo de todos os revezes. Era ele o fantasma, o demónio! 

Como parte de um todo, com função própria —a função do movi¬ 
mento — o espírito era, por assim dizer, o elemento principal da animização. 

Aos espíritos deviam os corpos todos os movimentos que tinham. 
Quando um pau se agitava na mão do homem, recebia do espírito deste, 


(D «Sociologia Colonial», prelecçÕes do Sr. Frof. Lopo Vaz, 
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parte da sua energia. Dizia-se, então, que o pau estava espiritualizado, 
«enfeitiçado». 

Quando alguém arremessava uma pedra, esta adquiria potencialidade 

do espírito de quem a arremessava. 

Pau e pedra eram, assim, susceptíveis de condensar a energia forne¬ 
cida pelo homem, ou melhor pelo seu espírito, objectos que podiam ser espi¬ 
ritualizados, «enfeitiçados». 

Os utensílios, como obra humana, matéria prima beneficiada (manu¬ 
facturada) pelas melhorias que traziam, representavam objectos que 
tinham «encantamento». Eram «feitiços», condensadores de energia. 

Por isso, o feiticismo é apenas uma variante do animismo. 

Por sua vez, o feitiço,, condensador de energia, pode transmitir parte 
da sua energia a outro objecto. E assim tudo se enfeitiça! 

Na Guiné, os Iras, feitiços que simbolizam os espíritos dos ante¬ 
passados, desdobram-se em tantos Iras quantos forem necessários, para 
acudir aos seus descendentes e preservá-los de eventos funestos. Eles apa¬ 
recem em toda a parte: nas casas, nos quintais, nas árvores, nos campos, 
nas fontes, etc. 

Os amuletos, nas suas mil formas e tamanhos, nada mais são do que 
simples desdobramentos de feitiços. 



O pau foi a primeira arma posta ao serviço do homem. Com ele colhia frutos, 
revolvia a terra em busca de raízes, defeudia-se de outros animais. Kesulveu-lhe o 
pau muitos problemas da vida. Deu-.lhe o domínio, deu-lhe o poder. Quando um pau 
se agita na mão do homem, recebe do espírito deste, parte da sua energia. Diz-se, 
enfão, que o pau está espiritualizado, enfeitiçado... 



Utensílios de silex e de osso, 

Pedra e osso, como o pau, eram susceptíveis de condensar a energia fornecida pelo 
homem, ou melhor, pelo seu espírito. Os utensílios, como obra humana, matéria prima 
beneficiada, manufacturada, pelas melhorias < ( uc traziam, representavam objectos 
que tinham encantamento. Eram feitiços, condensadores de energia 


-Mas os espíritos conservam-se ocultos i* ocultos actiiam. 

Como potências que se sentem, mas não se veem, carecem natural- 
mente de intermediários. Ninguém melhor do que as pessoas enfeitiçadas 
para desempenhar essa missão. 

• Enfeitiçadas eram as pessoas anormais: epilépticas e nevróticas. 
Supunha-se mesmo que a anormalidade vinha desse facto. 

Os primeiros feiticeiros foram epilépticos de nascença. Ou epilé- 
pticos ou íievróticos, 


que forjá-los —enfeitiçá-los artificialmente. As pessoas escolhidas para 
o efeito .eram sujeitas a uma série de provas, todas tendentes a estigma- 
tiza-las com uma anormalidade: noites inteiras de vigília, prolongados 
jejuns, cânticos e danças ao som ruidoso e excitante dos tambores, etc. 
í. assim o noviciado entre os povos da África Ocidental. 


Os feiticeiros, como agentes intermediários entre os homens e os 
espíritos, ascendem à categoria de semi-deuses. São, por isso, temidos 
como os deuses. 
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Evocando os espíritos, conseguem os feiticeiros que eles actuem de 
acordo com os interesses da tribo. O seu poder, por isso, foi aumentado 
cada vez mais, até se tornarem magos, adivinhos, médicos e exorcistas. 

Não se lhes pode chamar charlatães. Entre os crentes, são eles os 
crentes mais iludidos. Quantas e quantas vezes agem do mesmo modo em 
seu próprio benefício? Porventura se pode chamar charlatão o feiticeiro 
que se medica a si próprio como medica a outros? 

Se os curandeiros de hoje são de certa maneira nocivos, dentro de 
uma sociedade em progresso, os curandeiros do passado foram poderosos 
agentes de civilização, Vamos explicar a razão deste nosso asserto. 

Sabe-se que a doença foi sempre atribuída pelos povos animistas à 
acção dos espíritos. Quando alguém adoecia supunha-se que um espírito 
se introduzira no seu corpo para o «danar». Afugentar esse espírito era 
a terapêutica aconselhada; para isso o doente tinha de ingerir qualquer 
droga enfeitiçada, tocada de espíritos protectores. Não interessava a natu¬ 
reza da droga, senão no que pudesse representar em energia espiritual 
condensada; ela variava a cada passo. E tanto variava que, a certa altura, 
uma produzia realmente efeito terapêutico. 

Foi assim que nasceu e progrediu a ciência médica! 

Gerações sucessivas de curandeiros acumularam, no decurso dos 
séculos, os conhecimentos por esse meio adquiridos, tirando deles o melhor 
partido possível. 

Estamos mesmo etii crer que todas as descobertas provieram, no 
passado, de situações análogas, ligadas'às crenças. 

Foram ainda os feiticeiros que, nos primeiros tempos agrícolas, à 
força de serem convidados a intervir nos resultados das colheitas, come¬ 
çaram a notar a influência de determinados factores astrais no ciclo vege- 
tativo das plantas, no aspecto do ambiente atmosférico, na repartição e 
no volume das chuvas, no volume das águas dos rios e noutros detalhes 
correlativos. Assim se .explica porque a classe sacerdotal, no Egipto e 
noutras partes do globo, detinha no passado o monopólio dos conheci¬ 
mentos técnicos d 1 ). 

Os dois exemplos bastam para comprovar que foi a religião que con¬ 
tribuiu para as primeiras descobertas científicas. 


í 1 ) «Sociologia Colonial», prelecçoes do Sn Prof. Lopo Vaz. 
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As actividades religiosas favoreciam o progresso humano e simultâ¬ 
neamente recebiam desse progresso novas fórmulas, novas posições, novas 
expressões. Os povos evoluíam, beneficiando-se da acção da classe sacer¬ 
dotal, ao mesmo tempo que a própria religião evoluía também, 

Não é para admirar, até, que a transição da vida nômada para a 
vida agrícola se deva principalmente a descobertas feitas por agentes 
sacerdotais. 


As descobertas não podiam deixar de imprimir modificações à con¬ 
cepção do Universo, Na fase agrícola, esta concepção tomou uma feição 
muito diferente da verificada na fase precedente. 

Notando-se que o Sol e a Lua desempenhavam uma função impor¬ 
tante nos fenómenos terrestres, logicamente os espíritos do Céu eleva¬ 
ram-se a categoria de deuses superiores. 

As energias, anteriormente consideradas independentes, revelaram-se 
intei dependentes, formando umas com as outras, por assim dizer, grupos 
a parte, cada uma sob a influência de uma energia superior. 

As energias associavam os homens na Terra; c os espíritos da Terra 
tinham os seus chefes no Céu. 

0 Sol c a Lua passaram a deuses supremos. 

Nau se conhecia a função de outros astros, mas admitia-se ou cria-se 
que cada um tinha um papel na vida do Universo. Foi esta crença que 
favoreceu a formação das mitologias astrais, em que os magos procura- 
íam descobrir, na posição dos astros, a explicação da sorte dos homens 
na Terra. 

Na primeiro período—o período das energias independentes*—Céu 
e Teria constituíam um so mundo-—-o mundo em que os espíritos viviam 
e se dcgladiavam. Neste segundo período, que corresponde à fase agrícola, 
o Universo passou a ser dividido em duas grandes massas (*). Por um 
lado o Céu, a causa activa, agindo com a força dos elementos sobre a 
lerra; por outro lado, a ferra, a causa passiva, sofrendo constantes alte¬ 
rações, sob a acção do Céu. 


(0 «Origines des eultes», por Charles Frauçois Dupuis. 
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No Céu, nada nascia, nada crescia, nada morria, salvo a Lua, que 
tinha as suas fases, mas que, todavia, periodicamente se renovava. No Céu, 
também, tudo seguia uma ordem constante e as coisas tinham formas 
eternas. Os corpos celestes mostravam-se perpètuamente os mesmos: na 
grandeza, na forma, na cor. Alguns moviam-se: desapareciam e tornavam 
a aparecer. Mas o seu número, nem aumentava, nem diminuía. 

Na Terra, tudo era diferente: na força, nas qualidades, na massa. 
Os corpos tinham formas infinitas e sofriam constantes alterações: 
nasciam, cresciam, morriam; organizavam-se e decompunham-se, cm con¬ 
texturas e configurações diferentes. Aqui .erguia-se a trepadeira flexível, 
enroscando-se em árvores de maior porte; além essências lenhosas eriça¬ 
vam-se de espinhos, por entre roseiras em flor. Umas espécies alonga¬ 
vam-se em copa frondosa, outras encolhiam-se na pobreza das folhas, 
para se aprofundar no interior das terras, em raízes. De vez em quando 
abriam-se clareiras, estendendo os seus mantos verdes, para neles se ceva¬ 
rem ruminantes cornudos ou paquidermes volumosos. 

Nas espécies animais o panorama era o mesmo: nasciam, cresciam, 
atingiam maturidade, e, afinal, morriam. Variavam também nas formas 
e na contextura. Uns trepavam, como os símios e os répteis, outros eriça¬ 
vam-se de espinhos, como o coandu, outros ainda corriam e saltavam, 
como os antílopes. Havia também os que se elevavam no espaço, piando 
e batendo as asas. 

Nas águas, as formas .e os aspectos atingiam uma variedade infini¬ 
tamente maior. 

E todos os seres da Terra sofriam implacavelmente as influências 
das forças do Céu. 

A pouco e pouco, as forças do Céu deixaram de ser espíritos, para 
ser apenas deuses —mas sempre deuses superiores. 

O Sol, como força maior, passou a divindade de primeira grandeza. 
A Lua, que na fase nômada adquirira importância, por afugentar a treva 
e com ela os perigos concomitantes, passou a Deus de segunda grandeza (*). 
De resto, os perigos agora eram muito menores, porque a sociedade se 
organizava .em núcleos junto dos vales e uns aos outros se auxiliavam 
na defesa contra inimigos comuns. 


f 1 ) Nesta altura, enquanto os Vedas indianos classificavam o Sol como Dewa 
(Deus), puseram a Lua na categoria de Divi (divindade). 


% 


Os deuses maléficos cediam lugar aos deuses benéficos, porque a 
vida se tornara mais fácil. No reinado da Lua, reinou o medo; no reinado 
do Sol, a confiança, a gratidão. Almas, feitiços e tnedo são os elementos 
do primeiro período; Sol, planetas e fé, os elementos do segundo. 

Não quere isto dizer que neste período se extinguisse o animismo. 
Ele subsistiu e subsiste ainda nos cultos mais evoluídos da actualidade; 
perdera apenas um pouco da sua primitiva importância. 

Entre os planetas, nem todos tinham funções definidas. Havia vagas 
desconfianças sobre a sua influência no destino dos homens, facto que 
originou o aparecimento dos profetas e das profecias. Datam dessa época 
os magos da Caldeia, que liam, à luz do horóscopo, a «buena cíicha» cios 
mortais. 

Sao bastos os vestígios cia astrologia relacionada com o período que 
vimos analisando. Na Grécia, muitos altares se ergueram em honra do 
Sol, da Lua e dos planetas, 

No circo romano, de doze portas, correspondendo aos doze signos 
do Zodíaco, o Sol e a Lua tinham carros com cocheiros vestidos na cor 
analoga à dos respectivos astros. As corridas faziam-se de Oriente para 
Ocidente e só terminavam ao fim de sete voltas, cada uma dedicada a 
um planeta. 

Em todo o mundo sucedia o mesmo. Desde o Egipto ao Extremo 
Oriente, Sol e Lua eram os astros mais adorados. 

Uma outra particularidade caracteriza este segundo período da evolu¬ 
ção religiosa: a ideia da ressurreição. 

Diariamente o Sol nascia e punha-se, para voltar outra vez a nascer. 
Por outro lado, as sementes, lançadas à terra, germinavam, cresciam, pro¬ 
duziam frutos e morriam; mas os frutos produzidos, novamente semeados, 
tornavam a germinar ,e crescer para a vida. 

Os dois fenómenos citados não podiam deixar de impressionar a men¬ 
talidade do homem primitivo; este viu, logo neles, uma forma de expressão, 
em apoio da sua antiga crença na imortalidade da alma. 

Assim como o Sol morria no Ocidente, para ressuscitar no Oriente, 
o homem morria neste mundo, para ressuscitar no outro, 

A sua alma subia ao Empyreu, de onde tinha vindo 

O animismo assumiu, então, outra modalidade. Cada região, cada 


(D «Sociologia Colonial», prelccções do Sr. Prof; Lopo Vaz, 
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povo adaptou-o de certa maneira à nova concepção do Universo. O do 
Egipto era diferente do da Babilónia, o da Grécia diferente do da Pérsia. j, 

Uma coisa, porém, tornara-se evidente: na fase agrícola as energias 
deificadas agrupavam-se cada vez mais, tendendo para a unificação. 

Bem diferente era o panorama do período nômada, em que as ener¬ 
gias se apresentavam nitidamente individualizadas. f 

Posta assim a questão, fácil é compreender como um avanço na ciên¬ 
cia e nos conhecimentos técnicos levou o homem do politeísmo bárbaro 
para o moneteísmo civilizado. 

Deu-se o facto, quando o homem se convenceu de que todas as ener¬ 
gias operavam harmònicamente, como se uma só energia fosse, que se 
repartia, depois, em energias secundárias. 

É então que surge o Deus Ünico, o Deus com D grande, que Plínio 

assim definiu: 

«O mundo, que em si abrange todos os seres, é um Deus Eterno, 
que nunca foi produzido e jamais se destruirá. Procurar qualquer coisa 
para além dele, é trabalho inútil, fora do alcance do homem. Ele tudo 
em si contém; Ele está todo em tudo. Ele é tudo: a obra da Natureza 
e a. própria Natureza». 

Não se podia situar a GRANDE ENERGIA, mas houve sempre 
tendência para a identificar com o Sol. O Sol—dizia-se-—a tudo pre¬ 
sidia e em tudo mandava. Os próprios planetas e os demais astros lhe 
deviam obediência. 

* 

* * . 

Com esta concepção se entrou no último período da terceira fase. 

O culto do Sol intensifica-se. Ele passa a ser o Deus-Pai, criador do Céu 
e da Terra. 

Numa inscrição cuneiforme da Caldeia, que remonta, segundo a opi¬ 
nião dos entendidos, a alguns séculos antes de Cristo, lê-se. o seguinte: 

.«Oh tu, que fazes dissipar as mentiras, tu, que dissipas a má influên¬ 
cia dos prodígios, dos prognósticos sinistros, dos sonhos, das aparições 
más, tu, que levas à perdição, os homens e os povos, tu, que curas a minha 


NO SEGREDO DAS CRENÇAS 

face, sustentas a minha mão — sustenta-a, Senhor, luz do Universo, 
Sol!» 0). 

Cesar Juliano, discípulo dos neo-platónicos, escreveu também o 
seguinte: «Eu creio na fé dos sábios que o Pai comum dos homens é o 
Sol» (-). 

Os vedas chamavam-lhe o Pai Celeste, o Brilhante, o «Dewa», de 
onde veio Deus. 

Já nos referimos a uma prece fúnebre, dirigida ao Sol, pelos antigos 
egípcios, Novamente a transcrevemos em parte, para avivar a memória 
do leitor: 

«Oh Sol! Senhor de todas as coisas. E vós, todos os outros deuses, 
que dais a vida aos homens...» 

Na ferra, o Sol tinha um filho, que a ele sc assemelhava, já nos 
referimos também a esse pormenor. Deus-Pai no Céu e Deus-Filho na 
1 erra são os elementos da nova doutrina. 

Mas entre o Céu c a Terra interpunha-se o espaço, esse mesmo espaço 
que contem o ar, tao necessário à vida — à vida do próprio Deus-Pilhu! 

Sem ar, sem sopro, nao se acendia n fogo, não era possível a vida 
animal. 

Sol, fogo e sopro —cis a tríada misteriosa dos cultos modernos! 

Deus-Sol envia, através do ar, simbolizado na pomba, a graça da 
sua protecção ao Deus-Filho, simbolizado na cruz, 

E o fogo, descido do Ceti, regressa ao Céu, sob a forma dc fumo! 

Lê-se na Bíblia: 

«E Deus disse: Faça-se a luz!» 

«E foi feita a luz!» 


(D «Science et religion», Malveit 
( 2 ) Hem. 
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II-DA EXTENSÃO DO FENÓMENO RELIGIOSO 
NA VIDA DAS TRIBOS 

A) - AS CRENÇAS E O INDIVÍDUO 

Na ânsia de compreender a Natureza, os fenómenos cosmicos, e dar 
solução aos problemas mais instantes da sita vida, concebera o homem, 
no mistério dos sonhos, uma coorte de espíritos governando o mundo, 
E desde logo se deixou dominar por essa ideia, convicto de que eram os 
espíritos que lhe embargavam os passos e a livre satisfação dos seus 
desejos. 

' Assim foi o homem primitivo e assim é o homem selvagem da 
actualidade. 

O indígena da Guiné, tal como o Neanderthal, supõe-se rodeado e 
ameaçado por uma legião de espíritos, que sentem e ágm como ele, que 
fàcilmente se irritam e que deixam transparecer essa irritação, produzindo 
no mundo fenómenos variados, nocivos e mortificantes. 

Não podendo dominar esses espíritos pela força, procura natural¬ 
mente agradar-lhes. 

Não há que estranhar a atitude. É um caso comum na vida real de 
todos os povos: o fraco tenta agradar o forte, para lhe cair em graça. 
Os espíritos são, por isso, lisongeados, cumulados de 'atenções, venerados 
e respeitados. 

Dentre .eles, em cada agregado, são os de familiares mortos os mais 
predispostos a dispensar protecção aos vivos. 

É lógico e é humano. 

Se em cada grupo familiar, os seus componentes, quando vivos, se 
estimam e auxiliam mutuamente, é de esperar que procedam da mesma 
maneira depois de mortos. Foi este facto que favoreceu, decerto, a forma¬ 
ção do culto dos antepassados, que velada ou ahertamente se descortina 
em todas as crenças. 

O animismo, ou animo-feiticismo, é todo baseado no culto aos paren¬ 
tes mortos. 

O negro da Guiné submete-se inteiramente à vontade dos espíritos 
ancestrais. Consulta-os a cada passo, nada fazendo sem a sua-concor¬ 
dância, o seu prévio e valioso beneplácito. Julga que dessa concordância 
depende o bom êxito de todas as iniciativas. 
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Na sua opinião, nenhum homem consegue triunfar na vida, sem a 
protecção dos manes da família. 

1 Simbolizam estes manes determinados feitiços, que na Guiné tomam 

a designação genérica de «Irãs». 

Cada grupo familiar dispõe de um «Irã», repousando em templo pró- 
r prio, rodeado de paus e pausitos, de teias de aranha, de bocados de pane¬ 

las, de toda a sorte de cacaria, coisas que adquirem também, pelo contacto 
com o feitiço, influxo divino. 

Do seu templo, o «Irã» domina as redondezas e afugenta os espí¬ 
ritos estranhos que, porventura, tentem interferir nos assuntos dos seus 
parentes vivos. ' i 

* 

* >k 

Começa o' indivíduo a carecer de protecção, ainda no ventre da mãe, 
na fase embrionária. Os pais têm de realizar frequentes cerimónias diante 
do feitiço, para que o feto se desenvolva sem incidentes. 

Mas, na sua labuta diária, a mãe necessita naturalmente de afastar-se 
da casa, ultrapassar o círculo restrito da vigilância do «Ira»: ir ao mato 
buscar lenha, ir à fonte buscar água, ao campo tratar da sementeira, 
ou mesmo à praça (cidade, vila ou povoação) fazer as suas compras. 
Como proteger, então, longe da casa e do seu «Irã», o filho que traz 
no ventre, contra investidas de espíritos malignos? Levar o «Irã» consigo? 
Isso era pôr a casa e os seus haveres em perigo, abandoná-los à acção 
de outros espíritos, ou mesmo de indivíduos estranhos, sem escrúpulos! 

A razão indicou-lhe um meio fácil: fazer com que o «Irã» transfe¬ 
risse parte do seu poder divino num objecto — um búzio, um ossinho, 
um pausito, uma garra, etc.—objecto que ela traria sempre consigo, 
pendurado no seu cinto de contas, junto ao ventre, 

^ Foi assim que nasceram os amuletos. 

Na altura do parto, outras cerimónias se realizam, diante do «Irã» 
caseiro, para pô-lo de sobreaviso contra possíveis incidentes. Para lhe 
dar boa disposição, que geralmente vem com o estômago reconfortado, 
oferta-se-Ihe um galo. Se os testículos deste se apresentam claros, é bom 
sinal: o «Irã» está satisfeito. No caso contrário, mais cerimónias se têm 
de celebrar e mais galos abater, até que algum apresente os testículos 
claros. 
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Feitiços individuais na região dos felupes (Xinas) 


Presume-se que, durante o parto, alcateias de espíritos vagueiam 
perto, espreitando o momento azado de um assalto, Mas o «Irã» vigilante 
afugenta-os. Ele é grande, todo poderoso. Oh! Que seria da mãe e do 
filho sem a sua valiosa protecção?! 

Se o parto é demorado, ou se há complicações, o cerimonial repete-se: 
É evidente que o «Irã» não está atento, ou deixou-se adormecer. Há que 
despertá-lo, pô-lo novamente de alerta. 

Por fim a criança nasce. 
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Um espírito, com a ajuda do «Irã», mete-se nela, através do umbigo, 
e procura adaptar-se ao corpo. 

A adaptação nem sempre se faz, sem perturbações. Outros espíritos, 
interessados também na incarnação, entram em luta, junto do umbigo, 
que é a porta de entrada, na hipótese de o primeiro ter de abandonar o 
corpo. A semelhante prática e nunca à falta de asseio ou ausência de 
cuidados, se atribui a elevada percentagem da mortalidade infantil. 

Decorridos sete dias, o umbigo cicatriza-se. Passou, então, o perigo; 
o espírito incarnado adaptou-se ao corpo. 

O amuleto, até aí usado pela mãe, passa para o filho, que o conserva 

até ao desmame. 

O desmame, que se verifica dois, três ,e quatro anos, apos a nascença, 
implica um novo rito, o qual corresponde, pouco mais ou menos, ao nosso 
baptismo. Rapa-se a cabeça à criança, diante do «Irã», enquanto o pai 
colhe no mato um galho e transforma-o em feitiço do filho, sacrificando 
um galo ou uma galinha (conforme o sexo da criança). Esse feitiço seiá 
daí por diante o seu «Irã» particular. Assim, todo o indivíduo, homem ou 
mulher, tem, álém do «Irã» pertencente ao agregado familiar, o seu «Irã» 
privativo, que é como quem diz o seu anjo da guarda, colocado sempie 
no local, junto do qual habitualmente dorme. 

ü desmame pode trazer também complicações; por isso mesmo, dá-se 
um banho à criança e rapa-se-lhe a cabeça. Não vá ficar algum espírito 
na grenha espiralada! 

Durante a infância a criança está exposta a frequentes arremetidas 
de espíritos malignos. Assim se explicam os seus amiudados achaques. 

Como rechaçar essas arremetidas? Como afugentar tais espíritos? 

O processo empregado é o de todos os povos atrazados. exoicismos 
e drogas exorcistas. 

É neste ambiente de permanente e verdadeiro terror dos espíritos 

que as crianças crescem e se educam para a vida, 

Às vezes, os espíritos malignos resistem às práticas exorcistas. 
Recorre-se, então, a um subterfúgio ingénuo: troca-se o nome à criança. 
Em vez de «Kanhe», por exemplo, passa a chamar-se «Sabu». Deste 
modo lança-se a confusão nos espíritos, que, desorientados, sem reconhe¬ 
cer a vítima, resfolgam e espumam d,e raiva no espaço, até que, cansados, 
abandonam as suas tentativas maldosas. 
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Ao atingir a puberdade, o jovem sente necessidade de se fortalecer. 
A sua maior ambição é mesmo tornar-se um homem forte, vigoroso. Para 
isso, nada melhor do que deixar-se influenciar por amuletos consagrados: 
uns aros de rafia, ou de qualquer outro material, que se enfiam nos braços 
e nas pernas, as partes que se querem mais fortes. 

Nas moças, a ambição máxima é ser, quando adulta, uma mãe fecunda. 
Usam para o efeito, como amuleto, enquanto jovens, um osso d,e quinze 
a vinte centímetros de comprimento alado nas costas (é assim que as 
mães conduzem ordinàriamente os seus filhos) a que dão mesmo o nome 
de «filho de osso». 

A expressão «Segune já trás filho de osso» significa «Segune já 
manifesta instintos púberes». 

V,em a propósito esclarecer que é um erro supor que o pensamento 
do selvagem abriga conceitos que prevalecem em grupos humanos já 
evoluídos de que «causas idênticas produzem efeitos idênticos». Acontece 
precisamente o inverso. Julga o selvagem que, imitando um efeito, pode 
contribuir para que uma causa determine um efeito análogo, mas real. 
Supõe que a causa de todos os fenómenos está na vontade dos espíritos 
e que artificialmente se pode provocar essa vontade. É assim que, regando 
um campo, o' genuíno selvagem imagina poder despertar a vontade nos 
espíritos de mandar a chuva, O' mesmo se dá com o «filho de osso». 
Trazendo a futura mãe, às costas, esse osso (parte essencial do ser 
humano) à laia de filho, fica convencida de que, na altura própria, terá 
muitos filhos verdadeiros. 

Há também ritos que se relacionam com namoros, predilecções c 
gostos. Coisa nenhuma se passa na vida do indivíduo que esteja desli¬ 
gada da mística de uma crendice. 

Certas tribos mantêm o tradicional costume de visitas recíprocas entre 
rapazes de povoações diversas. Pois também essas visitas, que se realizam 
de noite e em «marche aux flambeaux », são precedidas de ritualismos e 
de oferendas votivas. 

Constitui um espectáculo interessante tais visitas, Milhares de rapa¬ 
zes percorrem o caminho que vai da povoação visitante à povoação visitada, 
agitando na escuridão da selva fachos de luz e despedindo estrídulos e 
esfusiantes gritos. Aos rapazes associam-se sempre centenas de raparigas. 

Tivemos ensejo de presenciar algumas vezes esses espectáculos, que 
bastante nos encantaram. 

Mas o que realmente empolga a população negra feiticista são as 
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festas relacionadas com a circuncisão. Tribo nenhuma da Guiné deixa 
de festejar pomposamente a iniciação dos jovens. 

O «fanado», termo por que é conhecida ali a prática da circuncisão, 
é o acto mais importante da vida de um indivíduo do sexo masculino (em 
algumas tribos, também da do sexo feminino). Nem o nascimento, nem 
o casamento, nem a morte se lhe equipara. Ele envolve a ideia de uma 
homenagem prestada à energia individual, essa mesma energia que tem 
d,e entrar em relação com outras energias da Natureza, a que fizemos 
referência no início deste trabalho. 

O indivíduo, atingida a idade adulta, está em condições de lutar pela 
vida, isto é, de fazer uso da sua energia. No «fanado» recebe ele ensina¬ 
mentos sobre o melhor modo de a utilizar e de a fazer triunfar na luta 
com outras, em que se incluem as dos espíritos-deuses. É durante- o 
«fanado» que o indivíduo entra no segredo das coisas místicas. 

Só depois de adquiridos esses ensinamentos, o homem pode resolver 
casar e constituir família. O incircunciso não tem personalidade, nem 
civil, nem moral. 

Os iniciados permanecem no mato durante dois e mais meses, longe 
da família e das vistas das mulheres. A operação é feita por processos 
brutais, servindo-se por vezes de vidro como bisturi, o que origina não 
raramente perigostssimas infecções. Como antisépticos, empregam-se as 
mais estravagantes drogas: erva mastigada, infusão de raízes, cola moída 
e embebida em cuspo, etc. Algumas tribos, que sofreram influência 
muçulmânica, utilizam de mistura versículos do Alcorão, reduzidos a 
cinzas. 

A lavagem da parte operada é feita com água vulgar, dentro da qual 
se mergulham feitiços de toda a ordem, água que é deitada em jactos 
caindo de certa altura. 

Desse modo de agir, em cada «fanado» há pelo menos um caso fatal 
de infecção, de que a família só tem conhecimento quando do regresso 
dos rapazes: dois, três ou quatro meses depois! 

Não pode ser mais dura a prova de resistência. 

Examinados, pois, os aspectos bárbaros de que o «fanado» se reveste, 
verificamos nele o propósito evidente de prestar um tributo a virilidade 
humana. 

As cerimónias são fixadas mediante prévia consulta a vários «Trãs» 
de cada tribo e o seu assentimento depende do número de voltas que um 
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animal sacrificado dá, da direcção que o sangue espirrado toma, da cor 
de certas vísceras, etc. 

O «fanado» das raparigas é mais simples. Na maioria dos casos nem 
envolve operação (excisão do clítoris); consiste apenas na prática de 
alguns ritos, durante os quais elas tomam conhecimento de conceitos 
morais impostos pela religião. 

Tanto os iniciados, como as iniciadas, no regresso do «fanado», pro- 
jectam logo cada um desempenhar o seu papel na vida familiar. 

O casamento ocupa, na ordem dos seus pensamentos, o primeiro 
lugar; mas sobre ele falaremos noutra altura, quando tratarmos das rela¬ 
ções entre as crenças e a família. Por agora, queremos limitar as nossas 
considerações a coisas que respeitam ao indivíduo em si, isto é, ao indi¬ 
víduo e à sua posição perante as crenças. 

Depois do «fanado» fica o mancebo apto para a vida; mas não dis¬ 
pensa os amuletos como meio de evitar a perseguição de maus espíritos, 
embora comece a observar a Natureza para descobrir nela factos que de 
algum modo possam denunciar antecipadamente os ruins propósitos desses 
espíritos. É a essa observação cuidada que se chama a arte dos preságios. 

Apoda-se ordinàriamente o preto de imprevidente, Não nos parece 
inteiramente justo o qualificativo. Ele não é imprevidente; é apenas igno¬ 
rante dos métodos científicos empregados pelos povos mais cultos. Pode 
porventura chamar-se imprevidente quem procura adivinhar o futuro, 
para se precaver contra infortúnios? 

Foi observando a Natureza, em busca de factos denunciador.es de 
fenómenos, que os povos da antiguidade fizeram as mais surpreendentes 
descobertas. Foi através dos preságios, que evoluiram até às profecias, 
que os euro-asiáticos alcançaram a sua actual cultura científica. 

De uma maneira geral, todos os povos da África acreditam em pre¬ 
ságios. Os kenias só navegam nos rios, quando o «isit», caçador de ara¬ 
nhas, voa da esquerda para a direita; chegam mesmo a suspender a 
viagem, se, no caminho, o vêem a voar em sentido inverso. Encostam a 
canoa a uma margem e ali aguardam até que outro «isit», voando da 
esquerda para a direita, lhes anuncie que podem prosseguir. 0 bijagó 
nunca se mete numa canoa, sem abater uma galinha e ver o número de 
voltas que ela da. 0 canhabaquense jamais comparece perante as autori¬ 
dades, sem fazer consultas idênticas. 
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Algumas tribos reputam os sinais oferecidos pelos animais, não apenas 
indicações ou advertências, mas verdadeiras causas de fenómenos. Supõem 
que esses animais encarnam espíritos divinos. 

Quando o indígena da Guiné se vê obrigado, por circunstâncias espe¬ 
ciais, a actuar imediatamente, sem a sua consulta prévia às divindades, 
fá-lo convicto de que de um momento para o outro suspenderá o acto, 
por imposição de espíritos adversos. 

Há indígenas que recorrem a subterfúgios curiosos, para fugir aos 
maus preságios. Se estes provêm, por exemplo, de alguma ave, escolhem 
as trevas protectoras da noite, em que tal ave repousa e dorme, para 
executar o acto. 

* 

•[' # 

Pode avaliar-se, assim, como o indivíduo, desde que é concebido, se 
vê irremediavelmente preso nas malhas de crenças supersticiosas, vítima 
dos mais grosseiros tratamentos. Moléstias, enfermidades, revezes, tudo 
se relaciona com as crenças. Até a própria morte! 

0 defunto fica igualmente submetido a complicados ritos, em suposto 
proveito da sua alma. 

As cerimónias fúnebres variam, nos seus sistemas e formas, de tribo 
para tribo, mas em todas constituem um acontecimento, que, em impoi- 
tância, se segue ao «fanado» e em todas existem choros (prantos), com 
sacrifícios propiciatórios, farta comida e bebida. 

A missão de chorar está a cargo das mulheres, tal como nos povos 
orientais, onde só existem carpideiras profissionais. Os homens, esses 
comem e bebem, para melhor lutar com pretensos espíritos, que esvoaçam 
na vizinhança do cadáver. Munidos de espadas, executam movimentos 
desordenados, ora cortando o ar, ora caindo em fundo, num bote imagi¬ 
noso, como se fora um verdadeiro combate contra inimigos reais, emboia 

invisíveis. 

Já noutro lugar aludimos à natureza e à finalidade dos choros. Pre¬ 
tende-se com eles não bem evidenciar um desgosto, mas principalmente 
lisongear o defunto, que se tornou espírito, e, portanto, entrou no rol 
dos titulares divinos, ou dos génios místicos. 

Os ritos funerários são em geral ruidosos. Existe a convicção de 
que os cadáveres constituem um atractivo aos espíritos vagabundos, que 
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neles procuram um pouso. E como nem sempre a espada ou a moca se 
mostra eficaz contra tais espíritos, recorre-se ao barulho, que é um outro 
meio de os afugentar. Daí o haver em todos os funerais, rufos de tambor, 
pancadaria de bombos, bebedeiras e gritarias. 

Não existe, no entanto, uniformidade de opinião sobre a situação 
mística dos defuntos. Para alguns, as almas dos mortos permanecem na 
terra onde viveram, enquanto vivem os homens que conheceram. Quando 
tal já não sucede, afastam-se para sítio desconhecido, ou vagueiam no 
espaço, sem pouso certo. Outros entendem que as almas jamais deixam 
o local onde morreram e são ciosos das suas prerrogativas. Se se lhes 
negam as homenagens devidas, desinteressam-se dos familiares vivos, que 
ficam assim sujeitos aos malefícios dos espíritos de tribos estranhas. 

Nunca se deixa, por isso, de tributar aos mortos as atenções 
merecidas. 

No capítulo seguinte, daremos indicações mais minuciosas sobre os 
deveres dos membros da família para com o morto. 


6) — ÁS CRENÇAS E A FAMÍLIA 

* 

Cumprido o rito do «fanado», o jovem prepara-se para constituir 
família. Enquanto financeiramente se vai habilitando para as despesas 
correspondentes, procura fazer uma escolha vantajosa entre as raparigas 
casadoiras da tribo. 

Não é fácil esta escolha, porquanto, em geral, as casadoiras estão 
prometidas a homens já casados, maduros, às vezes bem avançados em 
idade, com suficientes bens para manter um harem. Não que a mulher 
seja um elemento de luxo; pelo contrário, ela é um alto expoente de 
riqueza, pelo seu trabalho pessoal e pelo número de filhos — outros tantos 
braços —com que concorre para a economia geral do grupo familiar. 

Por isso, é frequente a escolha recair numa rapariga ainda impúbere, 
fazendo-se o pedido aos pais, mesmo durante a sua menoridade (*). 

A cerimónia do pedido envolve um conjunto de ritos, todos acompa¬ 
nhados de oferendas e sacrifícios propiciatórios, para que os espíritos 


( J ) Às vezes o pedido recai sobre filhas nascituras ! 



ancestrais se disponham a dar a sua concordância ao- acto. Só uma pobt eza 
real pode justificar a ausência de sacrifícios crue.ntes nessa altura. 

Outro problema a resolver é o da construção da palhota que servira 
de abrigo ao casal. Ela é também precidida de ritos, com imolações de 
animais. 

Nenhum balanta pode erguer a sua cubata, sem prévio assentimento 
do «Irã», que o dá através de um cabrito destinado ao sacrifício, que 
urina ou defeca, durante a cerimónia. Se o cabrito não urinar ou não 
defecar, entende-se que o «Irã» está discordante ,e repete-se a cerimónia 
tantas vezes quantas forem precisas até que urine ou defeque. 

A consulta prévia ao «Ira» é obrigatória para o caso, em todas as 
tribos. Os papéis costumam abater galos, em vez de cabritos, e a concor¬ 
dância do «Irã» é expressa nas glândulas genitais, que se têm de apre¬ 
sentar brancas ou claras. 
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Obtido assim o consentimento divino, a construção fica ainda depen¬ 
dente de um outro factor: o local. A escolha do local obedece também a 
uma nova ordem de práticas rituais. Em primeiro lugar, a palhota deve 
ser sempre erguida junto de um «poilão», árvore por excelência consa¬ 
grada, em cujas ramagens descansam os manes benfazejos. Depois, nesse 
local, traçados os riscos indicativos da posição das paredes exteriores, 
procede-se a várias formalidades místicas, como enterramento de frutos 
de plantas de longa duração (para que a palhota tenha uma vida tão 
longa como elas ( 1 ), esparzimento de sangue de animais imolados, de 
bagos de arroz cozido com azeite de palma, de aguardente, etc. (para que 
os espíritos se dessedentem neles) e outras formalidades do mesmo género. 

O acto de casamento é motivo de outras tantas homenagens aos espí¬ 
ritos dos antepassados. 

Mas enquanto o casamento se não efectua, a pretendida noiva é for¬ 
çada a usar um certo objecto enfeitiçado, que a impede de ter qualquer 
contacto com outros homens, sob pena de sofrer duro castigo divino, na 
maioria dos casos traduzido em morte. 

Vem-nos à memória um caso que se passou conosco, quando desem¬ 
penhávamos funções de autoridade na Circunscrição Civil de Mansoa. 

Uma jovem balanta deixara-se raptar por um homem com quem 
queria casar, para fugir a um outro, que o pai lhe destinava para marido. 
Pedia ela, aflita, a nossa interferência, para forçar este último a reti¬ 
rar-lhe um feitiço posto no pulso, sem o que lhe era vedado unir-se ao 
raptor. Acrescentava que, se o feitiço lhe mão fosse retirado do pulso 
exactamentc do mesmo modo como lho fora posto, isto é, com a inter¬ 
venção do prometido marido, ela estava condenada a morrer dentro de 
pouco tempo. 

Foi-lhe tirado o feitiço nas condições pedidas, tendo o homem repu¬ 
diado recebido a devida indemnização, pelas despesas realizadas com a 
rapariga, segundo os costumes locais. Justificámos a nossa atitude perante 
ele e perante os pais da raptada, explicando que ninguém podia ser for¬ 
çado a casar contra a sua vontade e que, uma vez que nos fora solicitada 
a nossa interferência, tínhamos de agir da maneira como o fizemos. 


C 1 ) «Vida Social dos Manjacos», António Carreira. 
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Tempos depois, esquecido completamente o facto, veio a jovem agra¬ 
decer-nos com um franganito nos braços, sinal de respeito c gratidão, por 
lhe termos salvo a vida. 

São frequentes os episódios deste género na vida das tribos feiti- 
cistas. Se a autoridade não intervem a tempo, as pessoas portadoras de 
tais feitiços, ou com responsabilidades assumidas por ritos adequados 
perante qualquer outro feitiço, morrem de facto sugestionadas. 

Nem todos os rapazes saídos do «fanado» podem, logo em seguida, 
contrair matrimónio, mesmo que tenham noiva escolhida. Tribos há, como 
a manjaca, em que os circuucisos entram numa classe especial e nela se 
conservam até que, por uma nova e festiva cerimónia, periodicamente 
realizada, lhes seja reconhecido o direito de constituir família. 

No dia do casamento, os noivos são acompanhados pelos parentes 
mais idosos até à palhota que lhes vai servir de morada. Ali há um ceri¬ 
monial qualquer, era obediência à crença correlativa. Citaremos um, o 
celebrado entre os manjacos, apenas para dar uma ideia do que ele é, 
e o que representa na tribo. 

0 parente mais velho traça no chão, à entrada da palhota, um risco, 
dividindo o que podemos chamar «hall» ,em duas partes, O 1 noivo degola 
um galo branco, que cabriola em arrancos arquejantes de morte, ao longo 
do risco de um c dc outro lado dele, esparrinhando sangue. Quando ces¬ 
sam os movimentos do galo, a noiva entra na palhota, pisando as gotas 
de sangue que caíram sobre o risco, em atitude correcta e firme, prome¬ 
tendo ao mesmo tempo aos espíritos familiares, idêntica atitude ou com¬ 
portamento na vida conjugal. 

Depois, noivo e noiva, vão ambos sacrificar uma vaca, um porco ou 
um cabrito, conforme as posses, junto ao «Irã» da morança, 

Convém lembrar que este cerimonial segue a dois outros, um reali¬ 
zado em casa dos pais do noivo e outro em casa dos pais da noiva. 

Assim, o «Irã», consubstanciando os espíritos dos antepassados, acom¬ 
panha a cada passo, nas mais pequenas particularidades, os negócios da 
vicia familiar. 

Constituída a família, esta não se desliga dos grupos de onde provie¬ 
ram os seus componentes. Basta dizer que o «Irã», que lhes passa a 
prestar assistência, daí por diante, é um desdobramento do «Irã» de qua 1 
quer dos dois pares de progenitores. 
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A vida conjugal traz necessariamente direitos e deveres para cada 
um dos membros. No número dos últimos entram os chamados «tabus», 
cujo desrespeito implica sanções divinas gravíssimas, que vão ate a morte. 

Não comporta este trabalho a enumeração e o estudo dos «tabús» 
existentes.' Isso nos levaria muito longe, sem proveito real para o nosso 
tema. 

Diremos apenas, quanto a eles, que da análise do seu conjunto se 
verifica que a mulher se encontra em relação ao homem (como, alias, em 
tudo o mais) em condição de manifesta inferioridade 0). Aquilo que é 
interdito à mulher fazer ultrapassa em muito o que e ao homem. 

Para a mulher há «tabús» de todo o género : «tabús» sociais, «tabús» 
sexuais, «tabús» alimentares, etc. 

Mesmo o papel religioso das mulheres, salvo raríssimas excepções, 
é quase nulo. Só um número limitado de cerimónias lhes está confiado; 
e, quando o está, é aos homens que compete a orientação superior delas, 
por deterem o monopólio exclusivo dos segredos rituais. 

A mulher, logo que é concebida, tem de suspender as relações sexuais 
e, durante a gravidez, é-lhe imposto um regime rígido de abstinências 
custosas, a que não pode fugir sem correr o risco de provocar a ira dos 
espíritos-deuses. É-lhe vedado ingerir certos alimentos, o que numa mulher 
grávida, que experimenta desejos e apetites estravagantes, não pode dei¬ 
xar de representar um doloroso sacrifício. 

Não lhe é permitido também comer em companhia do marido; e no 
decorrer de determinadas práticas religiosas nem se pode aproximar do 
homem! 

De uma maneira geral, por cada direito que se lhe reconhece, há cinco 
obrigações que lhe correspondem. A sua vida é, assim, um verdadeiro 
rosário de sujeições tormentosas e deprimentes. 

A mulher estéril é repudiada. Só ós feiticeiros lhe podem valer, for¬ 
çando o espírito ladrão a restituir-lhe a energia procriadora, subtraída sem 


f 1 ) Abrimos uma excepção para os bijagós, tribo onde as mulheres gozam de 
prerrogativas especiais, 
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Forquilhas que simbolisam os espíritos dos antepassados 


ela dar por isso. Embora raramenle, é às vezes atribuída ao marido a 
responsabilidade do facto. Então, pode a mulher escolher outro homem 
para experiência. Se for concebida, é-lhe lícito publicamente acusar e 
repudiar o marido, sem que este tenha direito a pedir qualquer iiidcmni- 
zação pelo divórcio. E, assim, o repudiado, dificilmente encontrará outra 
mulher que o queira. 

() caso apontado só se verifica, claro está, tratando-se da primeira 
mulher, pois tendo o homem mais mulheres e com filhos, não se admite 
já a sua esterilidade, nem o feiticeiro, por má vontade ou facciosismo, se 
atreveria a acusá-lo de infecundo. 

Tivemos atrás ocasião de aludir a práticas realizadas durante a ges¬ 
tação. Vamos agora tocar ao de leve nos abortos, 

Os abortos são na generalidade atribuídos ou a interferências de 
espíritos maléficos, ou a interferências de espíritos familiares, que assim 
denunciam e punem a mãe, porventura culpada de desacatos a «tabús» 
estabelecidos (v. g. relações sexuais ilícitas). Em qualquer dos casos, 
ritos especiais ,sc impõem para purificação da mulher e outros que se 
relacionam com a inhumação do feto. 

Quanto , a gémeos, a explicação que se dá do sen nascimento não 
deixa de ser engenhosa. Dizem que um deles é realmente filho do marido, 
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mas o outro c filho de algum espírito sádico, que subrepticiamente, pela 
calada da noite, se introduziu em casa e, aproveitando o sono da mulher, 
possuiu-a, sem ela dar fé do acto. 

A mulher, é claro, não tem responsabilidade no adultério, mas não 
pode eximir-se a certas práticas a realizar diante do «Irã» da família. 
É nesta cerimónia que fica apontado o filho espúrio—-em regra, o mais' 
enfèsado —o qual é, depois, abandonado, no mato, às feras. Procede-se 
assim, porque se supõe que o espirito-pai tentaria dar ao filho melhor 
posição na família, querendo que ele, e só ele, fosse alvo dos cuidados 
da mãe, e tudo faria para aniquilar o outro gémeo e as pessoas que ao 
mesmo dispensassem atenções. 

Os negros feiticistas vêem, por isso, nascer os gémeos, com verda¬ 
deiro terror. Muitas vezes nem a celebração dos ritos apontados surte 
efeito, sofrendo os membros da família a sanha vingadora do espirito-pai. 


* 


Qualquer evento anormal exige logo uma cerimónia religiosa: a invo¬ 
cação dos espíritos familiares, para neutralizar os efeitos maléficos de 
espíritos estranhos. 

Até aos onze ou doze anos, as crianças de ambos os sexos, possuem 
características femininas no que toca a «tabús». Depois dessa idade, as 
do sexo masculino entram numa classe que assume uma posição elevada 
no grupo social, classe que tem uma organização «sui genéris», com diri¬ 
gentes próprios, Os componentes dela, embora continuem ligados às suas 
respectivas famílias, têm uns para com os outros certas obrigações, mais 
ou menos similares às de qualquer associação secreta. É protegendo-se 
assim mútuamente que eles aguardam a época da circuncisão. 

A direcção da classe está confiada aos seus membros mais idosos. 

A entrada nela faz-se mediante um cerimonial complicado, celebrado 
diante do «Irã» do «fanado», que provém de um desdobramento do «Irã» 
do fundador, da povoação. . 

Entre outros deveres, têm também esses rapazes de prestar colecti- 
vamente assistência a todos os grupos familiares, a que eles pertençam, 
em todas as ocasiões, mas principalmente na época das lavouras. 

Sem agravo da coesão familiar, antes para fortalecimento dela, essa 
classe actua em conjunto, em benefício da comunidade. 
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Forquilhas ou feitiços, que encarnam as almas dos antepassados 
na região dos manjticos 


E não se imagine que a protecção mútua entre os rapazes é meramente 
platónica. Trata-se de uma protecção real e efectiva, que pode envolver 
sacrifício da própria vida, ou ir até ao assassínio de quem se arrisque «a 
ameaçar a vida de qualquer dos seus componentes. 

O seguinte caso singular, que se passou na Circunscrição Civil de 
Catió, cuja administração nos fora confiada, dá-nos nítida ideia do con¬ 
ceito em que é tomado o termo «protecção» entre eles. Cerca de sessenta 
«bulufos» ( l ) compareceram perante a Administração, dizendo-se respon¬ 
sáveis pela morte de uma mulher velhota, que passava por feiticeira. 
Alegaram que a tinham assassinado, porque ela «comera» a alma de um 
«bulufo», enterrado dias antes; acrescentaram que a velhota confessara 
o delito, em vista do que tanto a sovaram que a mataram. 

Organizou-se o respectivo processo e todos, julgados em conjunto, 
receberam a sentença sem um mínimo protesto. 


T) Mancebos que não foram ainda ao «fanado». 
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Pouco tempo depois, outro grupo enorme de rapazes de uma povoa¬ 
ção mais afastada se apresentou na Administração a acusar um velhote 
que estava «comendo» a alma de um companheiro. Insistiam os rapazes 
na necessidade de matar o feiticeiro antes que ele matasse o companheiro. 
Ordenámos imediatamente a detenção de todos eles e enviámos, à falta 
de médico, um enfermeiro à dita povoação, para observar o doente, cuja 
alma estava, ao que diziam, sendo «comida» pelo velhote. À cautela, foi 
este também detido, para sua própria segurança. 

O doente sofria afinal de uma pneumonia, que o enfermeiro conse¬ 
guiu atalhar com os recursos de que dispunha. 

Os rapazes foram libertos, sob recomendação expressa de se abste¬ 
rem de quaisquer actos violentos contra o suposto culpado, que também 
foi solto. Para ver até que ponto ia a crendice dos «bulufos», mandámos 
confeccionar um boneco de madeira, pintado com cores berrantes, e entre¬ 
gámo-lo aos rapazes, dizendo-lhes que esse boneco era o «Irã» da Admi¬ 
nistração, que protegeria o companheiro contra o feiticeiro e que, portanto, 
o pusessem à cabeceira do enfermo. 

Graças aos cuidados do enfermeiro, o doente arribou, para gáudio 
de todos e muito especialmente do pobre velho, vítima, ou quase vítima, 
do fanatismo tribal. 

Na semana seguinte, os «blufos» de todas as povoações circunvi¬ 
zinhas se apresentaram na Administração a pedir mais «Irãs», para casos 
análogos que surgissem. 

Pode, pois, avaliar-se por aqui como os componentes de cada classe 
se protegera mutuam ente e como as crenças exercem na sua orgânica e 
actuação uma influência preponderante. 

Viemos mais tarde a saber que, .em ambos os casos, os «comedores» 
de alma tinham sido denunciados pelos «Irãs» do «fanado», através dos 
habituais galos imolados. 

* 

* .t 

Da classe dos candidatos ao «fanado» passa-se, pela realização deste, 
para uma outra —a dos quç aguardam casamento. Naquela faz-se a apren¬ 
dizagem dos actos mais elementares da vida familiar, social e religiosa; 
nesta completa-se a educação, tomando conhecimento das normas costu¬ 
meiras de natureza jurídica e das práticas religiosas mais complicadas. 
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Vem a seguir a classe dos adultos e, por fim, a dos velhos, ou 
«homens grandes», tendo cada classe os seus ritos privativos. 

As mulheres também formam, por vezes, em certas tribos, agrupa¬ 
mentos seus, com ritos consagrados para a admissão neles, 

Os deveres de pais para filhos, de filhos para pais e dos membros 
da família entre si, e, ainda, os de grupos de famílias, nas suas relações 
sociais, andam sempre cativos a determinadas práticas religiosas, sem as 
quais perderiam aquele carácter compulsório necessário. 


São sempre igualmente cumpridos os deveres para com os mortos. 
Todo aquele que morre recebe homenagens fúnebres prestadas pela família, 
em que jamais falta o sacrifício de, pelo menos, um animal de grande 
envergadura. Mal vai ao morto e à família, quando o sangue não corre 
em abundância nessa altura, para cabal satisfação dos espíritos ancestrais, 
cuja presença se reclama... para indicar ao finado o caminho a seguir! 

O sangue, como elemento essencial da vida, cia própria vida espiri¬ 
tual, é de tudo o que mais os espíritos gostam. O sangue e as vísceras 










4 72 


FERNANDO ROGADO QUINTINO 



Poilôes, árvores onde volitam as almas-deuses e à sombra das quais os balantas se 
reunem, para resolver os,problemas agudos da vida 


— coração, fígado, rins, bofes, etc, — são as partes quase sempre exclu¬ 
sivamente destinadas a oferendas. 

A cerimonia fúnebre inicia-se com a determinação da causa da morte, 
acto em que se consulta o «Irã» e em que intervém, por vezes, uma per¬ 
sonalidade bastante conceituada no meio: o ritualista. 

Como regra geral, a cada rito corresponde um ou mais sacrifícios. 
Tratando-se de defuntos abastados os sacrifícios são em número elevado. 
Por morte de régulos, ch,ega-se a abater uma centena de vacas! 

Por este simples facto, pode-se fazer uma ideia do que é um funeral 
entre os negros da Guiné. 

Os ritos funerários duram um, dois, três e mais dias, conforme a 
tribo e a categoria do finado, e assiste a eles toda a população das 
redondezas. 
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O cadáver fica exposto aos olhos dos assistentes, umas vezes num 
terreiro contíguo, outras debaixo de um alpendre. Cada indivíduo, à che¬ 
gada, tem de postar-se diante dele, com uma moca ou uma espada na mão, 
e dirigir-lhe algumas palavras, prometendo combater com valentia e denodo 
os espíritos que ousem apoderar-se do corpo. 

Não acabam com o enterramento (*) as cerimónias funerárias, O suces¬ 
sor legítimo do finado tem de executar outras práticas rituais, para entrar 
na posse da herança. Esta é, em negra, constituída por gado, mulheres 
e filhos menores. O valor do gado pode ser pequeno, porque é quase na 
totalidade abatido no «choro»; mas o valor em mulheres e filhos menores 
é sempre de considerar, quando se trate de um defunto que em vida dis¬ 
frutou uma certa posição na comunidade. 

Se o herdeiro não dispõe de bens seus, para custear as despesas que 
a cerimónia acarreta, pode esta ser adiada, como pode ser adiada também 
a pedido das mulheres que desejem prolongar o luto para além do tempo 
normal. 

Há ritos relacionados com o levantamento deste luto, sem o cumpri¬ 
mento dos quais é interdito às mulheres conviver com o herdeiro. 

O direito à herança fica sempre dependente de prévia consulta ao 
«Irã», feita pelo processo, já conhecido do galo e das suas glândulas. 
Se a resposta for negativa, pode ainda o interessado realizar Mva con¬ 
sulta, terminado o luto das mulheres; mas desta vez, se as glândulas do 
galo se apresentarem escuras, nega-se a legitimidade ao herdeiro, e outio, 
na ordem da sucessão, pode habilitar-se à herança, sujeitando-se às mes¬ 
mas praxes. 

Assim interferem as crenças na orgânica e funcionamento de todas 
as instituições indígenas. 

Vejamos agora como decorre a vida material perante as crenças. 


f 1 ) O cadáver não é verdadeirameute inumado; embrulhado em panos sucessi¬ 
vos, uns após outros, é depositado em jazigos abertos na terra, formando como que 
uma galeria tumular. Faz-se de modo que a cobertura nunca afecte o cadáver. 
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C) - AS CRENÇAS E O TRABALHO 

Temos restringido as nossas considerações às tribos que habitam a 
Guiné Portuguesa e, em especial, às que são nítida e fundamentalmente 
feiticistas. Todavia, bem podíamos torná-las extensivas a toda a África 
negra, pois que doutrinas místicas idênticas se professam em toda ela. 
As dissemelhanças que existem, em matéria de crenças, de um para outro 
povo, dizem mais respeito ao culto externo, isto é, aos módulos rituais, 
que, aliás, dentro da própria Guiné, variam de tribo para tribo, de região 
para região, 

Na sua essência, o culto não difere. Todo ele tem por objecto obstar 
que os espíritos malignos actuem em prejuízo dos vivos, sendo geral a 
convicção de que os espíritos de familiares mortos são os únicos que em 
cada grupo lhes dispensam protecção, 

Se algum animal, ou algum feitiço, é objecto de veneração, é porque 
esse animal, ou esse feitiço, encarna o espírito de um antepassado; e é 
neste parentesco que se baseia a razão de algum benefício recebido do 
objecto venerado, 

São os antepassados, tornados deuses, que orientam e regulam a vida 
dos parentes vivos, incluindo as suas actividades. 


# * 


Os negros feiticistas da Guiné dedicam-se na sua grande massa à 
agricultura, Mas há também entre eles artífices e, embora por alto, con¬ 
vém saber até que ponto o seu trabalho se relaciona com as crenças 
professadas. 

Os ofícios mais correntes são os de oleiro, ferreiro, tecelão e cesteiro, 

A olaria constitui uma profissão exclusiva das mulheres; as restantes 
são exclusivas dos homens. 

Em nenhuma profissão pode jamais um indivíduo considerar-se oficial 
do ofício, sem uma longa aprendizagem junto de profissional consagrado 
e sem a celebração de cerimónias adequadas, diante dos feitiços, seus 
padioeiios, São estes feitiços que indicam, pelo habitual processo do galo 
e das glândulas, quando um indivíduo deve ser reconhecido como oficial 
profissional. 
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O aprendiz elevado à categoria de profissional fica, depois, com 
direito a herdar a ferramenta do mestre que o habilitou, por morte deste, 
como recompensa do trabalho gratuitamente executado durante a apren¬ 
dizagem ; mas tem de cumprir os ritos para o efeito estabelecidos, como 
qualquer herdeiro legítimo. 

Algumas profissões exigem cerimónias especiais, delas privativas, 
como as de coveiro c de ritualista f 1 ), Após um longo período de iniciação, 
os candidatos julgados aptos prestam compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o cargo perante «Irãs» apropriados, sempre na presença 
de testemunhas e mediante sacrifícios propiciatórios. Esta cerimónia rea¬ 
liza-se de noite, na chamada «moita sagrada», local onde se enterram 
crianças e plebeus sem direito a inumação em galerias tumulares, 

Os ritualistas provêm em geral de famílias notáveis e a sua função 
mais importante é dirigir os ritos funerários. São eles que velam o cadá¬ 
ver, noite c dia, c orientam as atitudes de todos os assistentes: o «choro» 
das mulheres, o toque dos tambores, a luta contra os espíritos, o abate 
de animais, as preces votivas, etc. 

Os coveiros desempenham funções de auxiliares dos ritualistas, mas 
na «moita sagrada» eles próprios assumem a direcção do ritual. Nos fune¬ 
rais de indivíduos sem direito a sepultura em galeria tumular, são eles 
simultâneamente coveiros e ritualistas. 

Há «tabus» estabelecidos para cada uma das profissões enumeradas. 

* 

* * 

Já anteriormente nos referimos à profissão de feiticeiro e ao modo 
da sua iniciação e habilitação. Pouco mais diremos agora sobre ela. 

O feiticeiro é um indivíduo que desempenha a mais importante de 
todas as funções exercidas no meio feiticista africano. 

Dada a extensão do fenómeno religioso na vida tribal, facto que vimos 
pormenorizadamente apreciando, a sua acção faz-se sentir em todos os 
aspectos da actividade humana: social, político, económico, artístico, etc. 

O feiticeiro pontifica nos actos mais imperantes da vida local. 

Há, no entanto, que distinguir duas categorias de feiticeiros: uma 
compreendendo os indivíduos que entram em contacto com os espuítos, 

(i) São profissões de importância considerável entre manjacos. 
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para saber das causas dos fenómenos e dos remédios aplicáveis, e outra 


compreendendo os indivíduos com o poder de se imiscuírem na vida alheia, 
por se acharem possuídos de génio demoníaco. À primeira categoria per¬ 
tencem os profissionais reconhecidos, respeitados e venerados; à segunda 
os endemoninhados, detestados e odiados. 

A actividade dos primeiros abarca problemas variados e complexos, 
motivo por que às vezes se reparte, em especialidades, aparecendo feiti¬ 
ceiros afamados em clínica médica, fazedores de mèzinhas e práticos nos 
exorcismos, ao lado de outros notáveis como adivinhos e como eminentes 
intérpretes dos espíritos. 

Na Guiné, os feiticeiros mostram tendência para avocar a si todas 
as especialidades. Contudo, há uns mais curandeiros que adivinhos, outros 
mais adivinhos que curandeiros. 

Em algumas tribos —a bijagó, por exemplo —o ferreiro acumula 
as suas funções próprias com a de feiticeiro-adivinho, na parte que se 
relaciona com a Justiça. O «odjiqui» (’) intervém .em todos os pleitos, 
apontando os culpados e facilitando assim a resolução dos casos duvidosos. 

O seu poder vem, supõe-se, da habilidade com que domina o ferro 
e o fogo. O ferro é duro, mas ele verga-o, corta-o; o fogo é também difícil 
de lidar, mas ele domina-o, submete-o ( 2 ). Com um tal poder ele tem de 
ser mágico. 


Falemos agora da prifissão agrícola. 

O negro guineense é essencialmente um agricultor. É da actividade 
agrícola que ele retira os elementos necessários ào seu sustento e é dessa 
actividade que provém toda a riqueza económica da Colónia. 

A profissão agrícola anda necessànamente ligada à terra. O primeiro 
factor, pois, a considerar é a terra. Como se obtém a terra destinada à 
agricultura ? 

Para se ser proprietário de um trato de terreno é condição indispen¬ 
sável ser chefe de família. Não é legítimo proprietário quem não for 


0) Ferreiro. 

( 2 ) «Organização económica e social dos Bijagós», Augusto S. Lima. 
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legítimo chefe de família. A legitimidade assenta no exacto cumprimento 
dos ritos relacionados com o matrimónio. 

O pretendente a um terreno tem de entender-se primeiro com o 
chefe da povoação que exerce jurisdição sobre esse terreno, o qual con¬ 
sulta o seu «Irã» sobre se há ou não inconveniente na satisfação do 
pedido i 1 ). Obtida resposta afirmativa, são convocados os chefes de 
família, residentes na área, a assistir a uma cerimónia, que terá lugar no 
próprio terreno escolhido pelo interessado, 

Nessa cerimónia, anuncia-se publicamente o desejo do empossamento 
e são convidados os lesados a apresentarem as suas reclamações. Não 
havendo impedimento, é abatido no local um galo ou um cabrito, ao mesmo 
tempo que o interessado executa um gesto simbólico de posse: corta, com 
a catana, um arbusto ou um tronco, ou enterra o seu arado no chão. 

No sítio em que jorrar maior porção de sangue do animal imolado, 
coloca-se um pau ou uma forquilha indicativa da posse. 

Este último rito é seguido de um outro celebrado diante do «Irã» 
do grupo familiar, a que pertence o interessado, o qual, por seu turno, 
se deverá pronunciar sobre a utilização do terreno empossado, É só depois 
disto tudo que se iniciam os trabalhos de arroteamento. 

Qualquer incidente que surja, no decurso das operações do desbaste 
e da limpesa do mato, obriga o interessado a novas consultas, a novos 
ritos. Se durante elas, por exemplo, se aleija ou se fere, mesmo hgeira- 
mente, suspende o trabalho, só recomeçando depois de se certificar da causa 
do ferimento; se cai uma árvore que serve de limite ao- ponto de refe¬ 
rência, compete-lhe logo indagar da razão por que a árvore caiu. 

Quando tenha de fazer alguma barragem, para impedir a invasão 
das águas do mar, em contacto directo ou pelos'seus braços que se inter¬ 
nam terra dentro, tal obra não dispensa cerimónias propiciatórias ade¬ 
quadas, em homenagem ao «Irã» do mar. Presume-se,que se assim não 
fizer a barragem se desmoronará com o embate das águas, inutilizando 
os esforços e as culturas. 

A lavra do terreno fica também dependente de certas praticas reli¬ 
giosas. Ela só pode ser iniciada depois de o régulo, ou o chefe da povoaçao, 


(i) A consulta é feita pelos processos já descritos, dependendo a resposta das 
voltas que o animal imolado dá, da cor de certas vísceras, da direcção que o sangue 
espirrado toma, etc. 
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conforme os casos, celebrar no seu «Irã», que é o «Irã» do chão, a festa 
anual da lavoura. 

Cada proprietário, por seu turno, só lavra depois de sacrificar um 
animal e espargir o seu sangue no terreno, prática que muitas vezes é 
acampanhada de oferendas de arroz e azeite de palma, lançadas juntamente 
com o sangue. 

O arroz para as cerimónias religiosas provém de um lote especial a 
isso destinado, lote que contém também arroz para a sementeira. Fora 
destes dois fins, é proibido utilizar esse arroz; um feitiço guarda o lote, 
afastando a possibilidade de fraudes ou roubos. 

O terreno é lavrado pelo próprio dono, com a ajuda, e claro, de fami¬ 
liares seus ou de pessoas com quem tenha contrato firmado. 

Em regra, são os mancebos, organizados em classe e aguardando o 
«fanado», que se oferecem para os trabalhos da lavra. Formando grupos 
de vinte a trinta, prestam serviço por escala nos terrenos pertencentes às 
suas respectivas famílias, Não recebem remuneração, mas cada chefe de 
família é obrigado a dar-lhes alimentação durante os dias em que para 
ele, trabalham. 

Subordinado a fórmulas rituais, um' animal de grande envergadura 
é abatido diàriamente e a sua carne aproveitada como conduto da ração 
fornecida. O «Irã» não deixa de receber a sua parte. 

Segue-se a época da sementeira, que .dá lugar a um novo cerimonial, 
este com o objectivo de saber qual a espécie agrícola que convém semear 
em mais larga -escala. 

Nos terrenos que sejam pertença do chefe da povoação (ou do règu- 
lado, quando o há) preparam-se alfobres adubados com sangue de animais 
ritualmente sacrificados. Assistem à cerimónia os maiorais do chèfado 
e nela tomam parte activa o chefe, a sua primeira mulher e o seu primeiro 
conselheiro (*). A mulher procede ao lançamento das sementes no vi¬ 
veiro ( 2 ), ou melhor, nos viveiros, pois que há um viveiro para cada espé¬ 
cie agrícola. 

A espécie preferida será aquela que melhor germinar. 

Não é proibido fazer-se a cultura das restantes espécies, mas dá-se 
sempre preferência à que foi consagrada pela cerimónia. 


(1) A cerimónia é sobretudo obrigatória entre os maiijacos, 

( 2 ) Tem-se em atenção de que é à mulher que compete o encargo da sementeira. 
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Só depois disto se iniciam as operações de semeadura. 

No decurso dos trabalhos pode ainda um incidente de carácter sus¬ 
peito determinar a suspensão da sementeira. Basta para isso que alguém 
coloque um feitiço no terreno semeado. Há logo necessidade de saber quem 
o colocou e com que fins. E já aqui torna-se preciso a intervenção do fei¬ 
ticeiro, que denunciará o presumível autor, pelo processo do galo. 

Após várias peripécias, que giram em volta do pleito, fica ,em geral 
o caso explicado e sanado, inas isso não dispensa que seja o feitiço reti¬ 
rado pelo próprio que o colocou. Só então'se prosseguem os trabalhos 
da sementeira. 

Pode dar-se também o caso de as chuvas serem fracas, ou caírem 
muito espaçadameiite, durante a campanha agrícola, Impõe-se então um 
novo rito, Presume-se que andam os espíritos irritados e convém acal¬ 
má-los. Toda a povoação contribui com dádivas em gado, para sacrifícios. 
O sangue corre em abundância por cima do «Irã» e os espíritos, assim 
lisongeados .e saciados, abrem as portas do Céu, deixando cair a almejada 
chuva. 

Tratando-se da cultura do arroz, o cerimonial é mais complicado. 
Além dos ritos já indicados, há outros que se relacionam com a dessalga 
da s «bolanhas» Ç) e com o acto de transplantação do arroz, 

Todos os campos cultivados são guardados por um «Irã»— um desdo¬ 
bramento do «Irã» do respectivo proprietário. A sua simples presença 
basta para afastar toda a possibilidade do roubo ou danificação. 

A colheita depende também de autorização do «ira» do chefe da 
povoação, autorização que é pedida ,e obtida pelos processos já conhecidos. 

O primeiro campo a ser colhido é sempre o do chefe. É «tabu» pio- 
cedcr-se à operação da colheita, sem que o trabalho fique ali concluído. 

As prerrogativas do chefe estão assim garantidas pela religião, como 
garantidas estão a organização e o funcionamento de todas as instituições 
familiares, económicas, sociais e políticas. 

A separação do grão e a debulha tem época própria, igualmente fixada 
pelo «Irã», pois nada se faz sem a sua prévia autorização. 

A debulha, em regra, realiza-se nas primeiras lestadas (ventos secos). 
Se estas tardam, é evidente que se tem de inquirir da sua causa, o que 
demanda nova cerimónia ritual. 


(í) Terrenos preparados para a cultura do arroz. 
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Nas festas da colheita, tradicionais em todos os povos, as matanças 
de gado, em holocausto aos espíritos ancestrais, assumem proporções 
extraordinárias. 

Para terminar, diremos ainda que até mesmo a venda dos produtos 
colhidos, ao comércio, está sujeita a práticas religiosas, 

Repete-se: nada, absolutamente nada se faz sem prévia consulta aos 
feitiços. O bom ou mau êxito das iniciativas depende sobretudo dos ritos 
celebrados nestas consultas. 

D) — AS CRENÇAS, A MORAL E O DIREITO 

Não andará bem avisado quem afirme serem os selvagens alheios a 
questões de moral, desconhecedores do bem e do mal, da boa ou má con¬ 
duta dos indivíduos no meio social. 

Aparentemente, os deuses-espíritos pouco se importam com a natureza 
dos actos pessoais, mas importam-se, e muito, com as formalidades rituais 
que tais actos exigem. 

Vimos como os ritos surgem nas mais comezinhas atitudes do homem, 
nada lhe sendo consentido fazer sem eles. 

São os espíritos que apontam ao homem as normas de proceder e 
lhe impõem deveres e obrigações. Q inculto não é livre; está submetido 
a um sem número de regras tradicionais, que se tornaram praxes consa¬ 
gradas, preceitos de lei. 

Cada indivíduo julga-se protegido pelos espíritos dos seus antepas¬ 
sados, mas evita prejudicar outrem no receio de ser vítima da acção vin¬ 
gativa de espíritos protectores desse «outrem». Assim é que a liberdade 
individual, por força da própria crença, nunca vai ao ponto de ferir inte¬ 
resses alheios. 

Cada um sabe, enfim, distinguir o bem do mal. 

Às vezes, por motivos particulares, pode alguém nutrir desejos de 
ferir outrem. Não o faz, porém, ele próprio; incumbe os espíritos protec¬ 
tores de actuarem por ele. É por isso que se vêem, com frequência, feiti¬ 
ços colocados à porta de certas casas, mesmo de gente civilizada. 

Nós, no exercício das nossas funções de autoridade, fomos mimo- 
seados com alguns, porventura postos por indivíduos despeitados, atin¬ 
gidos por qualquer acto de natureza administrativa. Vem-nos à memória, 
neste momento, um, colocado por um indivíduo que à viva força queria 
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ascender a uma chefia na Circunscrição Civil de Catió. Como lhe tivésse¬ 
mos posto embargo ao seu importuno desejo imaginou poder afastar-nos 
dessa forma da Circunscrição. Temos bem presente a sua expressão de 
espanto, d,e aparvalhado e desiludido, quando o mandámos chamar e lhe 
restituímos o feitiço. 

Rara se conquistar a simpatia de alguém que sistematicamente se 
mostra hostil, busca-se deitar drogas enfeitiçadas na comida ou bebida 
que ele ingere. As autoridades estão sempre sujeitas a engulir drogas desta 
natureza. Algumas descobrimos nós nos filtros de água que usávamos. 
Foram, decerto, aí deitadas por criados, cipaios, ou outro pessoal ao ser¬ 
viço da Administração, com o intuito de nos conduzir ao bom deferimento 
de qualquer pretensão desejada. 

Existe, pois, nas sociedades indígenas, uma íntima conexão entre as 
crenças e a conduta pessoal do indivíduo. As normas são todas costu¬ 
meiras e o costume vai buscar a sua essência às crenças, 

Qualquer prática de reconhecida conveniência, so constitui norma 
obrigatória depois de ter o consentimento dos espíritos. Só nestas condi¬ 
ções, o violador sofre punição, que é toda divina. 

As normas tradicionais foram deste modo estabelecidas. 

Os preceitos não sancionados, não consagrados por cerimónia ritual 
são facultativos: tolerados, mas não impostos. 

* # 

A boa moral exige práticas comuns a todas as tribos. Enumeremos 
algumas: 

É vedado à mulher fazer as suas necessidades fisiológicas diante do 
homem. Surpreendida nesses actos, terá de tomar uma, decisão grave : 
suicidar-se, ou fugir para o inato, de forma a que ninguém mais lhe 
ponha a vista em cima. 

Por isso mesmo, as mulheres levantam-se cedo, de madrugada,'para 
executar essas funções, enquanto os homens dormem. 

A continência sexual, .durante a gravidez, é outra norma simultânea¬ 
mente moral c religiosa. Na hipótese criminosa de se entregar nesse estado 
a algum homem, mesmo que seja o marido, arrisca-se não só a matar o 
filho, como ainda a perder a própria vida. Tal é o castigo designado pelos 
espíritos. 
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A continência prolonga-se por todo o período de amamentação, que 
segue ao nascimento da criança e que dura não raro dois ou tres anos. 
Por isso a poligamia é pràticamente corrente, Remedeia a abstinência do 
homem de uma forma discreta. Tudo se passa portas a dentro, em família. 

F também regra simultâneamente moral e religiosa a fidelidade con¬ 
jugal* 4 mulher, "quando casa, assume compromisso solene, perante os 
espíritos, de se manter fiel ao marido. Pode ter relações com outro homem, 
mas tão somente com o consentimento deste, 

' É imoral e incestuosa qualquer relação sexual entre indivíduos apa¬ 
rentados. A cólera divina cairia implacável sobre quem se atrevesse a 
cometer tão nefando acto. Em matéria de amor, as lei exogâmicas são 
rigorosamente respeitadas, porque são impostas pela religião. 

’' As normas jurídicas, como as morais, apoiam-se igualmente nas 
crenças, para adquirir coercibilidade. Fora do religioso, nenhuma norma 
tem «opinio juris». 

Há, evidentemente, normas costumeiras de menor gravidade, sem 
consequências desagradáveis; mas essas mesmas são susceptíveis dc pi o- 
vocar a irritação dos espíritos, quando violadas. Está, por exemplo, inter¬ 
dito à mulher comer no mesmo cabaço do maiido, Se o fizer, pode a 
acção passar incólume, o que não quere dizer que deixe de desagradar 
os espíritos ancestrais. 

Não é permitido também às mulheres proferir palavras obscenas, 
sobretudo em presença de crianças, não tanto por decoro, mas para não 
chocar os espíritos dos antepassados, que, sempre presentes no seio dos 
vivos, as podem ouvir, Quando em conversa umas com as outras as que¬ 
rem empregar, usam eufemismos adequados. Referindo-se ao acto sexual, 
dizem, por exemplo: «limpar o poço». Estes «tabús» refreadores da lin¬ 
guagem merecem reflexão, porque transparece neles o propósito de evitar 
o abandalhamento da ordem social. 

* ‘ * 

Em contrapartida, a mentira, por via de regra, é permitida. Nao 
existe um sentido exacto dos inconvenientes de semelhante prática na 
vida social. Todavia, para casos de responsabilidade, com graves prejuízos 
de terceiros, restabelece-se a verdade, recorrendo ao juramento religioso, 
cerimónia que é, como todas as outras, acompanhada de oferendas ao 
feitiço. 
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1 essoas de idade reprovam a mentira; consideram-na imoral, indigna 
do homem. Em certas tribos, como na bijagó, é até proibida, assumindo 
a forma de «tabu». J ranscrevemos o que um colega nosso, conhecedor 
da psicologia desse povo, nos diz acerca da matéria: 

«A mentira umas vezes é alteração ou deturpação do facto banal, 
sem importância, com o fim de se engrandecer, aos seus olhos e aos dos 
circunstantes; a isso dizem eles: «não é verdadeiro», significando uma 
garotice, infantilidade, gabarolice; outras vezes a mentira é sinónimo de 
injúria, difamação ou calúnia; finalmente, dizem «és mentiroso», tradu¬ 
zindo em português a nossa expressão «és intriguista». A estes três con¬ 
ceitos da palavra mentira correspondem penalidades que são impostas de 
forma diferente. Àquele provocado pelo indivíduo, pela sua leviandade, 
no exercício da mais ampla liberdade de querer, ver e sentir, ajusta-se o 
costume de que ele, e só ele, deve saber a penalidade que lhe corresponde 
e vem a ser que se nao se penitenciar, procurando o chefe e o «oam- 
candjam-o» (sacerdote), a quem fará completa confissão, escusa de se 
acercar de qualquer grupo, porque se neste houver conversa, será ela 
suspensa, e, se a não houver, desfazer-se-á imediatamente a reunião. Antes, 
pois, que seja votado ao ostracismo, impõe-se a si próprio um prudente 
afastamento, até que esteja preparado para as cerimónias ao «Irã». 

«Pelo segundo conceito — injúria, difamação ou calúnia —já não 
deve considerar-se como ofendida apenas a pessoa que o foi efectiva- 
mente, no seu modo dc ver, mas também a sua família. A questão terá de 
scr dirimida entre estes, de um lado, e o autor ,e parentes, do outro. 
O chefe da povoação, com alguns «grandes» assiste à discussão da causa. 
O advogado da causa é um personagem que aparece sempre: o ferreiro 
da tabanca, chamado «odjiqub, A base do processo é a declaração prévia 
dos «utessemós», «oamaque» (sacerdotes de grumetes), homens que dei¬ 
tam sortes —o que significa saber-se antecipadamente a resolução que 
há-de haver. Uma vez individualizada a culpa e definido o verdadeiro 
culpado, a sua família faz-lhe ver e sentir a sua profunda vergonha, que, 
por sua causa, está passando. Se o assunto se pode sanar com oferendas 
ao «Irã», há que cumprir rapidamente a cerimónia. Algumas vezes, porém, 
ela é mais grave ,e pode provocar o suicídio, 

«Uma das injúrias mais graves, senão a mais grave, que se pode 
fazer a outrem entre os bijagós, é chamá-lo feiticeiro (no sentido pejora¬ 
tivo do termo). Suponhamos, pois, que o processo julgado pela forma 
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como fica dito se baseava na imputação de feiticeiro a alguém. Essa pes¬ 
soa tem, como fase preliminar, que se enforcar. Depois disso, a família 
procura o chefe da povoação, este a «oquinca» (sacerdote), e todos juntos, 
com o «Irã» à frente, o cadaver estendido no chao, procedem à cciimonia 
final para com «Orrebuco-ocoto» (Ser Supiemo), que funciona como 
Tribunal de última instância, para que este diga se o defunto era feiti¬ 
ceiro e, portanto, matando-se, se cumpriu o seu dever para com ele ou se 
o não era e foi vítima de uma injustiça. O chefe pega na cabeça de uma 
galinha e numa faca, o «oamcandjam-ô» segura o corpo e, tocando na 
estatueta do «Irã», diz: «peço-te, tem paciência, se vires que^o defunto 
é feiticeiro, faze com que esta galinha va para o mato, e se o não é, fique 
junto de ti». Imediatamente a seguir a estas palavras o chefe corta-lhe o 
pescoço e o «oamcandjam-o» deixa cair no chao o coipo, que, ainda quente, 
tem contracções parecendo-lhes que caminha neste ou naquele sentido. 
Se finalmente o corpo da galinha ficar proximo do «Irã», o defunto não 
era feiticeiro, e dá-se-lhe, depois, a recompensa última de ser sepultado 
dentro da casa, como a qualquer bom «pecador»; se o corpo cair para o 
lado do mato, era feiticeiro o defunto e só poderá ser enterrado no mato. 

«Ao terceiro conceito, corresponde um alarme na sociedade inteira 
e, daí, a necessidade imperiosa que ela tem de agir imediata e rigidamente. 
O bijagó na sua linguagem característica diz que um intriguista «dana o 
chão», isto é, que um intriguista pode levar uma povoação, um conjunto 
de povoações, duas ou mais tribos a um desentendimento geral, com con¬ 
sequências fatais, até a guerra. Se e a sociedade a ofendida e a ela e a 
mais ninguém que compete o desagravo; é em seu nome que se tem de 
chamar a contas o delinquente; e em seu nome que a «Giandeza» o Tii- 
bunal dos Grandes —age, entregando aos «camabis» (Ministério Público) 
a execução imediata da sentença. Esta consiste, normalmente, em a classe 
dos «camabis» levar o intriguista a um ponto afastado do mar e, ali, com 
as mãos atadas e uma corda ao pescoço e uma pedra na outra extremidade, 
lançá-lo da canoa. Dizem, então: «Um dotô intô», que quer dizer 
«fundeá-lo» (*). 

Verificamos, potanto, que o bijagó tem um conceito bastante elevado 
da verdade, 

Com frequência, vemos negar aos incultos sentimentos de boa moral 


(Q «Vida económica e social dos Bijagós», por Augusto J. S. Lima. 
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e qualificá-los todos de amorais. Não há, a nosso ver, povos amorais, 
porque nao ha povos sem sentimentos. O que sucede é que, em povos 
mais avançados, estes sentimentos adquirem maior desenvoltura e se apre¬ 
sentam mais conscientemente definidos. 

Cada povo tem a sua moral própria, a sua maneira especial de conce¬ 
ber as normas da moral. 

O bijagó, como vimos, respeita a verdade. Já o manjaco e o balanta, 
por exemplo, pouca importância ligam a tal virtude, quer nas suas rela¬ 
ções sociais, quer nas relações com a autoridade. 

Mesmo quanto ao bijagó, devemos dizer que o seu respeito pela 
verdade já se nao mantem tao firme, ccmo seria lícito supor, em assuntos 
i elacionados com a Administração. Pelo contrário, se no convívio com os 
seus procura ser verdadeiro, fora do âmbito tribal, mais pronunciada- 
mente perante os agentes da autoridade, usa sistematicamente de subter¬ 
fúgios manhosos, nao se importando até de recorrer a uma declarada 
mentira. Nestes casos, parece que a mentira adquire carácter virtuoso. 

Nao se imagine, pois, que é fácil administrar justiça entre os bijagós. 
A dualidade da sua atitude complica ainda mais as coisas. 

* 

Curioso também é o conceito que os balantas formam do roubo. 

O homem adulto, já iniciado, isto é, que já passou pelo «fanado», 
é incapaz de cometer um roubo, mas não -lhe repugna ser receptador de 
coisa roubada, O «blufo», esse, quanto mais ladrão for, mais conside¬ 
ração alcança na grei. Não rouba, porem, por necessidade, nem por vício; 
íòuba para homenagear o «Ira» do «fanado», Mal vai àquele que passar 
uma mocidade inteira, sem cometer uma boa dúzia de roubos. 

O «Ira» do «fanado» gosta da estroinice e despreza os rapazes 
sisudos. Perde a sua protecção o «blufo» que não promover, por medo 
ou inabilidade, pelo menos um assalto a casa alheia, ou não colaborar 
directamente num assalto gizado por outro. 

Na maioria das vezes, os assaltantes não aproveitam das coisas rou¬ 
badas, nem sequer se preocupam com o destino que elas têm. Confiam-nas 
a um receptador, que as entrega a um outro, e este ainda a um terceiro, 
e assim sucessivamente, até se perder por completo o rasto delas. 

Por Isso, os objectos roubados raramente aparecem, mesmo que 
sejam capturados os delinquentes. Considera-se ofensa grave dirigida ao 
«Ira» do «fanado» fazer-se a sua restituição. Os arguidos preferem pagar, 
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quanío descobertos, uma quantia trés ou quatro vezes superior ao valor 

do roubo. , „ , 

Com uma moral assim estabelecida e apoiada na crença, compreende-se 

perfeitamente o delicado da situação, a prudência que uma autoridade 
deve usar na resolução dos pleitos surgidos. Chega a ser perigoso instar 
pela confissão de um crime, que se sabe cometido, ou pela denúncia dos 
comparticipantes; podem daí advir consequências muito sérias. 

Cabe aqui relatar um caso passado com um colega nosso. Instou este 
por uma confissão de que resultou, pouco depois, a morte do acusado. 
É que tal confissão envolvera quebra grave de um compromisso assumido 
perante o feitiço. O homem declarava-se culpado; mas consciente de que, 
com a confissão ofendera fortemente o «Ira», lamentava-se, dizendo: 
«Minha culpa não tem perdão. Só me resta morrer!». E, ao cabo de algum 
tempo, morrera sugestionado! 

Assuntos desta natureza exigem tacto c diplomacia. Toda a prudência 
é pouca em matéria de justiça indígena. 

* * 

Dois são os processos a que o preto recorre para ferir interesses 
alheios: ou incumbe o próprio feitiço, seu protector, dessa missão, ou ele 
próprio age, tomando perante o feitiço o compi omisso de mantei absoluto 
segredo dos seus propósitos. 

Quando dois ou mais indígenas se associam para a prática de um 
acto ilícito, é condição essencial não se denunciarem, condição imposta 
sob a forma ritual, diante do feitiço. 

Todas as obrigações contratuais, sejam de que natureza forem, são 
assumidas de idêntica maneira: com fórmulas rituais e sacrifícios propi¬ 
ciatórios. Assim se procede também com a anulação dos contratos. Obri¬ 
gam-se e desobrigam-se de compromissos, por métodos e processos per¬ 
feitamente iguais. 

A autenticidade dos actos provem justamente da cerimónia realizada. 

Transcrevemos, como remate deste capítulo, o que nos diz um colega 
nosso, a propósito da tribo manjaca: 

«É hábito do manjaco mancomunar-se cm grupos de elevado número 
de pessoas, com o fim de agitar a política de chefias, de tentar mover a 
opinião pública para a modificação dos costumes ou satisfação de inte¬ 
resses sociais, de atingir a honorabilidade de funcionários, régulos, chefes 
ou pessoas de categoria social do seu meio, quando estes lhe desagradam. 
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Para isso, não olham ao modo e forma de actuar.. Cada um trata de pro¬ 
curar a maneira mais fácil de conseguir os objectivos em vista. Arqui- 
tectam as maiores mentiras contra os indivíduos visados e chegam a atri¬ 
buir-lhes a prática de crimes graves (homicídio, espancamento, roubo, 
expoliação, actos de feitiçaria) e toda a gama de delitos. Para a conse- 
cussão dos seus fins os indivíduos que tiverem feito parte da mesma 
«katassa» (classe dos que aguardam casamento) são orientados e dirigi¬ 
dos pelo «Baniu-kór» (chefe e mentor da «katassa») e é ele quem destina 
e ensaia o papel de cada comparsa, Em dia determinado reunem-se no 
«Irã» próprio, para a realização da cerimónia do juramento —a mais 
solene e decisiva no espírito do indígena. À volta do «Irã», em círculo, 
alinham-se os indivíduos que fazem parte do conluio, e uma vez explicado 
e lembrado pelo «baniu-kór» o papel que cada um deve executar, para 
atingir os fins duplos do grupo, todos, à uma, prestam juramento de o 
desempenhar fielmente e de nunca descobrir a combinação feita, ou dar 
a conhecer os nomes dos membros da seita, sob pena do «Irã» exercer 
vingança contra aquele que não cumprir ou falsear o juramento sagrado. 
Feito isto procedem acto contínuo ao sacrifício de animais domésticos 
(quase sempre vacas, ou cães, para os actos mais importantes), envoltos 
em panos encarnados, mediante o seu enterramento vivos, em profundas 
covas abertas obrigatoriamente pelos presentes. Proferido este juramento, 
ninguém se atreve a dizer o contrário do combinado, mesmo sujeito às 
maiores torturas. Preferem ficar presos indefinidamente, ou morrer, a 
concorrer para a descoberta do conluio. Em casos desta natureza, para 
se conseguir saber que há semelhantes combinações, torna-se necessário 
ameaçar os indivíduos de serem sujeitos pela força a provas supersticiosas 
no célebre «Irã» denominado «Utxai Katur», em Caió, 

«0 «Irã» da «katassa» pode aplicar aos que falseiam ou descubram 
o juramento as várias penas que em cada acto desses estipulam os 
«baniu-kór», Essas penas são graduadas consoante a importância e o 
valor dos fins a atingir, Correntemente correspondem às dos outros jura¬ 
mentos, acrescidas do pedido, ao «Ira», para matar o delinquente ou 
pessoas da sua família nas mesmas condições .em que morreram os ani¬ 
mais sacrificados, ou ainda, por meio de afundamento no mar, queimados 
nas suas palhotas, corroídos pela lepra mutilante e para que os seus cadá¬ 
veres não sejam envoltos em panos, como é de uso, nem inhumados, nem 
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feitas as cerimónias próprias elo funeral e nem sequer lastimados ou 
chorados pela família» f 1 ). 

É assim, sol) a ameaça de sanções divinas que se obtém a garantia do 
respeito pelas normas. 

Não há, por exemplo, melhor processo para conhecer da inocência 
ou culpabilidade de um indivíduo do que faze-lo jurar diante de um fei¬ 
tiço, acompanhando esse juramento de sacrifícios cruentos. Os inocentes 
de boa mente se prestam à prova, mas os culpados fraquejam, não se 
atrevendo a arrostar os perigos da ira divina. 

Sucede o mesmo com o depoimento das testemunhas. Tivemos ocasião 
de verificar isso, quando num pleito surgido notámos que as testemunhas 
de uma das partes depunham todas da mesma maneira, mas divergindo 
fundamentalmeiite das afirmações das testemunhas da outra parte. O oficial 
de diligências, natural da terra, pediu-nos para ameaçar as testemunhas 
com ordálios. Tanto bastou para imediátamente se aclarar o caso, permi¬ 
tindo um mais acertado .e justo «veridictum». 

Até os negros islamizados acreditam em sanções divinas aplicadas 
a perjuros. Ouvem-se referências a padecimentos dos que juraram falso 
sobre o Corão. Uma nota curiosa é a de que este juramento perde vali¬ 
dade, se não for acompanhado da oferta de duas ou três nozes de cola 
ao «mouro», detentor do livro sagrado. 

(Continua) Fernando Rogado Quintino 

Administrador de Circunscrição 



( l ) «Vida Social dos Manjacos», António Carreira. 


Os selos postais da Guiné Português. 


2; PARTE: 1910 A 1926 


A República Portuguesa foi proclamada em Lisboa, a 5 de Outu¬ 
bro de 1910. 

A notícia foi recebida em Rolama, a 6, por telegrama do 
Ministro da Marinha, Azevedo Gomes, e publicada nesse mesmo 
dia, em suplemento ao Boletim Oficial N." 40, 

Em 6, .0 Governador da Colónia, Francelino Pimentel, pediu a demis¬ 
são, que lhe foi concedida por decreto de 11 do mesmo mês, data em que 
foi nomeado Governador da Província da Guiné, 0 segundo tenente da 
Armada, Carlos de Almeida Pereira, que, em 23 desse mês, desembar¬ 
cava em Bolama. 

É a partir da chegada deste Governador que 0 Boletim Oficial passou 
a inserir, no cabeçalho, a designação de‘«República Portuguesa», pois, 
até ali, e desde 0 número 40, apenas, se limitaram a tirar a coroa real. 


Na Guiné circulavam, então, no correio, os selos da emissão D. Car¬ 
los, tipo 1898, com alguns valores com as cores alteradas. 

Em 21 de Outubro de 1910, foi decretado: 


«Enquanto se não fizer emissão de novos sellos e mais formulas de 
franquia postal das colonias portuguesas, seja nos actuais sellos em cir- 








490 J. PIRES DE FIGUEIREDO 

culação, impressa pela casa da moeda e Papel Sellado, em diagonal, a 
palavra «Republica» a vermelho ou verde, segundo melhor se destaque 
sobre a côr dos mesmos». 

Assina o decreto o Ministro da Marinha e Colónias, Amaro Justiniano 
Azevedo Gomes e vem publicado no Boletim Oficial da Guiné N.° S, de 
26 de Novembro de 1910. 

Só em 1911 chegaram à Guiné os primeiros selos com a sobrecarga 
«REPUBLICA». Foram sobrecarregados na Casa da Moeda, os seguin¬ 
tes selos: 

2 Vo cinzento, 5 laranja, 10 verde amarelo, IS verde, 20 violeta, 
25 rosa, 50 castanho, 75 castanho violeta, 100 azul sobre azul, 115 laranja 
sobre rosa, 130 castanho sobre amarelo, 200 lilás sobre rosa, 400 azul 
sobre amarelo, 500 preto sobre azul e 700 violeta sobre amarelo. A sobre¬ 
carga foi feita no corpo 12 egípcio e mede 3,5 mm. 

Da Casa da Moeda vieram alguns selos sem serem gomados e assim 
circularam. 



Tendo-se esgotado alguns valores desta emissão, circulando já com 
a sobrecarga «REPUBLICA», foi feita uma segunda tiragem, que se 
distingue da primeira por o papel empregado ser mais grosso e as cores 
menos carregadas. 

Como a sobrecarga foi impressa ao mesmo tempo que o selo, é muito 
menos nítida. 

Conhecem-se alguns erros desta emissão. 

Os selos desta emissão são ainda de custo barato e fáceis de encon¬ 
trar, até mesmo no estado de novos, nos meios filatélicos. 

Como na Casa da Moeda houvesse grosso «stock» dos selos come¬ 
morativos da viagem de Vasco da Gama à índia, foram mandados sobre¬ 
carregar com a palavra «REPUBLICA» e distribuídos pelas colónias. 
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O decreto é do teor seguinte: 

. «Existindo na casa da Moeda e Papel Selado, selos postais de África, 

Macau e Timor da emissão destinada a comemorar o quarto centenário 
do descobrimento do caminho marítimo da índia, na importância de 
235.097$56 escudos, o que constituem sobras dos fornecimentos feitos 
por aquele estabelecimento às competentes repartições coloniais; 

Considerando que‘pelo aproveitamento daquelas sobras se atenderá 
à necessidade urgente de abastecer de fórmulas de franquia os correios 
de África, Macau e Timor, procedendo-se assim de forma analoga à deter¬ 
minada por decreto de 2 de Novembro último, com respeito aos selos da 
referida emissão comemorativa que voltaram a circular no Estado da 
índia; e 

Tendo em vista o disposto no decreto com força de lei de 5 de Outu¬ 
bro de 1910: 

Hei por bem, sob proposta do Ministro das Colonias, decretar o 
seguinte: 

Artigo 1 —- Os selos postais da África, Macau e Timor da emissão 
Ir destinada a comemorar o quarto centenário do descobrimento do caminho 

marítimo da índia, e que constituam sobras de fornecimentos que foram 
i feitos pela Casa da Moeda e Papel Selado, voltam a circular nas condições 

í ■ preceituadas nas seguintes disposições do presente decreto. 

Artigo 2 — Os selos de África serão divididos em dez partes iguais, 

í destinando-se cada uma destas a circular com a sobrecarga «REPU¬ 
BLICA» e uma das legendas Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, 

Angola, Congo, Lourenço Marques, ínhambane, Quelimane, Tete, Moçam¬ 
bique, devendo também ser impressas nos selos das taxas de 2 Va, 5, 10, 
f 25, 50, 75,100 c 150 reis, respectivamente, as sobrecargas de Vo Vs, 1, 2, 

j, 5, 7 V 2 » 10 e 15 centavos. 


Artigo 5 — Três quartas partes dos selos de Macau serão divididas 
em dez partes iguais, destinadas a circulares com a sobrecarga «REPU¬ 
BLICA» em África tendo os selos de cada uma dessas dez partes uma 
das legendas: Cabo Verde, Guiné, S, Tomé e Príncipe, Angola, Congo, 
Lourenço Marques, ínhambane, Quelimane, Tete, Moçambique. 

Artigo 6--Nos selos de Macau e Timor destinados a circular em 
África e das taxas de 1 / 2 , 1, 2, 4, 12,16 e 24 avos, serão impressos, res- 
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jifCtivamente, as sobrecargas de l /i, Va, 1, 2 */*, S, 7 Va, 10 e 15 centavos, 
além da sobrecarga «REPUBLICA», e das legendas determinadas nos 
artigos 5 e 6. 


Artigo S —As despesas a fazer com a impressão das sobrecargas 
determinadas pelo presente decreto serão custeadas proporcionalmente 
pelas eolonias, em que deverem circular os selos. 

O Ministro das Colónias assim o tenha entendido e faça executar. 

Paços do Governo da República, em 31 de Maio de 1913. — Manuel 
de Arriaga.— Artur R. de Almeida Ribeiro. 

Vem publicado no Boletim Oficial N.° 29, de 19 de Junho de 1913. 

E assim passaram a circular na.Gttiné, em 1913, 24 selos comemo¬ 
rativos do quarto centenário da descoberta do caminho marítimo da índia. 
Estes selos gravados a talhe doce, pela firma inglesa Waterlow & .Sons, 
em folhas de 150, foram desenhados por Roque Gameiro, Faria de Lima, 
Correia Belém, Júlio Coelho, Cristino da Silva e João Vaz. São iguais 
aos que circularam em Portugal em 1898. 



Antes da proclamação da República circulavam na Guiné alguns selos 
da emissão de D. Carlos 1898, sobrecarregados com a palavra «PRO¬ 
VISÓRIO». 

Estes selos deixaram de circular em 4 de Outubro de 1913, conforme 
se ve do aviso da Repartição Superior dos Correios, de 8 de'Setembro 
de 1913, publicado no Boletim Oficial N.“ 37, de 13 de Setembro 
desse ano: 


«Esta Repartição torna publico, de harmonia com o decreto N" 20 
de de Julho do corrente ano, que os seios postais actualmente em cir¬ 
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culação, sobrecarregados com novas taxas e Provisórios, conforme o 
decreto de 24 de Abril de 1902, deixam de ter valor como franquia postal, 
desde 4 de Outubro proximo em diante; podendo contudo ser trocados 
pelos do tipo em vigor, em todas as estações postais, até 4 de Janeiro 
de 1914. 

O tipo de selos que continua em vigor é ò da emissão de 1898, os 
quais circulam com ou sem a sobrecarga «REPUBLICA». 

Estes selos são das taxas seguintes: 2 l / s , 5, 10, 15, 20, 25, 50, 75, 
100, 115, 130, 200, 400, 500 e 700 reis. 

Os selos acima referidos sobrecarregados com novas taxas ou com 
a palavra «PROVISORIO» só serão validos como franquia postal, quando 
de harmonia com o artigo 4 do decreto de 4 de Julho citado, lhes seja 
impressa a sobrecarga «REPUBLICA», 

Este decreto de 4 de Julho de 1913, que a Repartição Superior dos 
Correios cita neste seu aviso, resa assim: 

«Artigo 1 — Os selos postais das eolonias sobrecarregados com novas 
taxas ou com a palavra «PROVISOiRIO», nos termos do decreto de 24 
de Abril de 1902, e que ainda não se achem fora de curso em virtude de 
diplomas posteriores, só poderão circular, durante o prazo de 3 meses a 
contar da publicação deste decreto no Diário do Governo, sem terem 
impressa a palavra «REPUBLICA» determinada pelo decreto de 21 de 
Outubro de 1910. 

Artigo 2 — Findo o referido prazo não serão admitidos nem consi¬ 
derados validos para a franquia de correspondência os selos actualmente 
em curso de que trata o artigo 1, podendo contudo ser trocados pelos dos 
outros tipos em vigor, durante um período de mais três meses, nas esta¬ 
ções dos correios coloniais. 


Artigo 4 — Depois de findo o prazo fixado no artigo 2 deverão cir¬ 
cular tendo impressa a sobrecarga «REPUBLICA» e obedecendo a outras 
condições que serão oportunamciite determinadas, os selos actualmente em 
vigor com as sobrecargas estabelecidas pelo decreto de 24 de Abril de 1902, 
e de que existam saldos de mais de 1.000 fórmulas da mesma província 
ou distrito e da mesma taxa, devendo para esse efeito considerar-se tais 
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saldos constituídos não só pelas quantidades que existirem na Casa da 
Moeda e Papel Selado como também pelas que lhe possam ainda ser devol- 
,idas pelas competentes repartições coloniais, depois de feita a troa de 
que trata o artigo 2. 

Artigo 5-Continuam a vigorar até ulterior resolução: 

a) Os selos compreendidos na disposição do N.° 1 do decreto de 

20 de Abril de 1911, quer tenham ou não impressa a sobrecarga «REPU¬ 
BLICA», . A Jt 

b) Os selos compreendidos na disposição do N.° 4 do mesmo 

decreto, quer tenham ou não impressa a sobrecarga «REPUBLICA» e 
não sejam dos que ficam abrangidos pelas disposições dos artigos 1 e 

deste decreto, ■ . 

c) Os selos, coloniais da emissão comemorativa do Centenário da 

índia que estavam a circular com a sobrecarga «REPUBLICA» nos ter¬ 
mos dos decretos de 2 de Novembro de 1912 e de 31 de Maio de 1913. 

Dada nos Paços do Governo da Republica e publicado em 4 d,e Julho 
de 1913 .—Manuel de Arriaga.—Artur R. de Almeida» Ribeiro. 

E ao abrigo do artigo 4 do decreto N.° 20, de 4 de Julho de 1913, 
foram sobrecarregados, em 1913, na Imprensa Nacional da Guine, apio- 
veitando-se o «stock» que havia ná Colónia, alguns selos da emissão de 
D. Carlos 1898-1903. 

Assim, foram sobrecarregados na Colónia, os seguintes selos: 

15 verde, 75 castanho vermelho, 100 azul sobre azul, 200 lilás sobre 
rosa, 15 Provisório castanho, 75 Provisório carmim. 

Esta sobrecarga, que é conhecida por sobrecarga local, foi impressa 
a vermelho e é no corpo 8, tipo «baton» medindo 3 mm. 

Todos os selos foram emitidos sem goma. 

São selos que já não abundam no mercado, sobretudo no estado de 
novos, sendo o mais raro o 200 réis. 

REPUBLICA 

Pelo decreto de 20 de Agosto, de 1913, publicado no Boletim Oficial 
N.° 41, de 11 de Outubro do mesmo ano, foi mandado proceder à emissão 
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de selos e outras fórmulas de franquia postal para o Ultramar, de novo 
tipo e desenho alegórico às instituições republicanas. 

Diz o decreto, que tem o N.° 79: . 

Artigo 1 — Serão emitidos selos postais com as legendas Cabo Verde, 
Guiné, S. Tomé e Principe, Angola,. Congo, Lourenço Marques, Inham- 
bane, Quelimane, Tete, Moçambique, índia, Macau e Timor. 

Artigo 2 — Os selos .e mais fórmulas de franquia para as coló¬ 
nias de África serão das taxas de W Va, 1, 1 Va» 2, 27 a, 5, 7 V 2 , 8, 
10,15, 20, 30, 40,50 centavos e 1 escudo, para os selos postais; de 1 e 2 
centavos para os bilhetes postais simples e de 1 mais 1 '& de 2 mais 2 para 
os de resposta paga; de 27 a mais 2 centavos para os de resposta paga. 


Artigo 7 — A circulação dos novos selos, bilhetes postais e bilhetes 
cartas, simples e d,c resposta paga, de que itrata o presente decreto, deverá 
começar logo que eles houverem chegado às estações competentes e que 
nos respectivos Boletins Oficiais do Ultramar se publique o devido aviso. 


Dado nos Paços do Governo da Republica e publicado em 20 de 
Agosto de 1913 .—Manuel de Arriaga»,—Artur R. de Almeida Ribeiro. 

Diário do Governo N.° 14, de 8 de Agosto de 1913, 

Estes selos começaram a circular na Guiné em 20 de Agosto de 1914, 
conforme o aviso da Repartição Superior dos Correios de 7 de Agosto 
desse ano, publicado no Boletim Oficial N.° 33, de 15 de Agosto de 1914, 

«Esta Repartição previne o público, nos termos do artigo 7 do 
decreto N.° 79, de 20 de Agosto de 1913, que no dia 20 do corrente são 
postos à venda nas estações postais da província, selos do novo tipo (dese¬ 
nho alegórico às instituições republicanas) das taxas de 1 / i , Va, 1, 1 l h, 
2, 2%, 5, 7,V 2 , 8,10, 15, 20, 30, 40, 50, centavos e 1 escudo creados por 
aquele decreto. 
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Continuam também em vigor 05 actuais selos em circulação tipo 
D. Carlos e Centenário da índia. 

Repartição Superior dos Correios da Guiné, em Bolama, 7 de Agosto 
de 1914. —O Director, A. Castanheiro, Nunes Júnior». 


Estes selos são das seguintes cores; 

y 4 , sépia; % preto; 1, verde; 1 %, castanho; 2, carmim; 2 Va, 
violeta; 5, azul; 7Va, bistre; 8, ardósia; 10, laranja vermelho; 15, lilás; 
20, verde claro; 30, castanho sobre verde; 40, castanho sobre rosa; 50, 
laranja sobre salmão; 1 escudo, verde sobre azul. 

A primeira emissão destes selos foi feita em papel porcelana com 0 
dentelado 15X14 e a tiragem foi feita em folhas de 100 selos. São dese¬ 
nho de Constantino Fernandes e gravura de Carvalho e Silva. Toda a 
emissão Ceres, nome porque foi conhecida esta emissão, é rica de varie¬ 
dades e tem sido objeeto de largos estudos. 



Para as diferentes tiragens destes selos foram empregados diversos 
papéis que vão do porcelana médio ou espesso ao papel fino, médio ou 
espesso. 

Estes selos foram impressos em folhas de 200 nos picotados 15X14 
e em folhas de 180 no picotado 12X11,5. 

Nesta emissão existem umas variedades muito interessantes acerca da 
posição dos raios da estrela que existe de um lado e do outro da pala¬ 
vra Guiné. 

★ ¥ * * 

A chapa destes selos foi empregada até 1933, variando apenas as 
taxas, cores e papel, que foi do fino ao lustrado espesso. 

Apesar de largamente estudada, ainda é objeeto de novos estudos 
porque, dia a dia, estão aparecendo casos ainda não vistos. 
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Em 1915 foram sobrecarregados pela Casa da Moeda com a palavra 
«REPUBLICA», do mesmo tipo que serviu para a sobrecarga de 191.1, 
impressa a vermelho, os seguintes selos: 

115/5, 115/40,115/50-.130/80, 130/100, todos da emissão de 1886. 

115/25, 130/150, 130/200, 130/300, da emissão de 1893. 

15 castanho, 50 azul, e 50/65 que circularam os dois primeiros cm 
1902, com a sobrecarga «Provisório», c 0 último em 1905. 

O dentelado destes selos vai do 11 Va ao 13 l / a , variando 0 papel do 
porcelana ao liso. 

Apareceram diversos erros e 0 50/65 foi emitido sem goma. 

De todas as taxas os mais raros quer novos quer usados, são 0 130/80 
■e 0 130/100, dentelado 13 Va, este, 1.2 Va 0 primeiro. 

São selos de futuro garantido. 


* 

>K * 

Em 1919 foram sobrecarregados, 11 a imprensa Nacional da Colónia, 
com a palavra «REPUBLICA», ao abrigo ainda do artigo 4 do decreto 
N.° 20, de 4 de Julho de 1913, dois selos da emissão de D. Carlos 1901. 
Foram 0 400 réis azul sobre amarelo c 0 700 réis violeta sobre amarelo. 

Como quase todos os. selos da Guiné com sobrecarga local, estes selos 
foram emitidos sem goma. 

REPUBLICA 

No Boletim Oficial N. n 1, de 12 de Janeiro de 1918, foi publicado 0 
seguinte decreto: 

«TAXAS DE GUERRA--Direcção Geral da Fazenda das Colónias. 
2. a Repartição. Decreto N.° 3.458. 

Tornando-se necessário criar novas receitas que atenuem 0 desequi¬ 
líbrio financeiro provocado pelo estado de guerra na maior parte das 
nossas colónias; 

Considerando que em Moçambique se adoptou já com esse objectivo 
a cobrança de uma taxa de guerra sobre a correspondência postai e tele¬ 
gráfica ; 
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Sob proposta do Ministro das Colónias, nos termos do artigo 38.°, 
§ 3.°, da Constituição Política da Republica Portuguesa e do artigo 87,° 
da mesma Constituição, havemos por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1 — Até 6 meses depois de terminar o estado de guerra será 
c 0 brada, pela forma preceituada neste decreto, nas colónias da África 
Ocidental, índia, Macau e Timor, uma receita especial denominada 
«TAXA DE GUERRA». 

Artigo 2 — A «TAXA DE GUERRA» será paga por meio de estam¬ 
pilhas de $01, $04 e $05, nas colónias da África Ocidental; 0.00:05,48 — 
0.01:09,94 e 0,02.03,43 da moeda local do Estado da índia; 2,9 e 11 avos 
nas colónias de Macau e Timor. 



Artigo 3— Ficam sujeitas à «TAXA DE GUERRA», por meio dè 
estampilhas de: 

$01, ou o seu equivalente nas colónias do Oriente, todas as corres¬ 
pondências que não forem jornais, impressos e amostras e estiverem em 
qualquer das seguintes condições: 

a) Circularem no interior de cada uma das colónias indicadas no 
artigo 1: 

b) Forem permutadas entre as mesmas colónias; 

r) Forem expedidas de qualquer das colónias indicadas no artigo 1 
para a colónia de Moçambique ou para a metrópole. 

$05 ou o seu equivalente nas colónias do Oriente, todas as encomen¬ 
das postais: 

a) Que forem expedidas de uma para outra localidade de qualquer, 
das colónias indicadas no artigo 1.; 

b ) Forem permutadas directamente entre as mesmas colónias ou 
entre qualquer delas e a colónia de Moçambique ou expedidas directa¬ 
mente para a metrópole; 

$05 ou o seu equivalente nas colónias do Oriente, todos os telegramas 
particulares que forem recebidos do público para serem expedidos pelas 
estações do Estado das colónias indicadas no artigo 1; $04 e $05 ou os 
seus equivalentes nas colónias do Oriente, o papel selado que fôr usado 
em todas as colónias portugueses, respectivamente das taxas actuais de 
$08 e $10 oU suas correspondentes, 
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Artigo 4 — Para os efeitos deste decreto consideram-se equivalentes, 
respedivamente a $01, $04 ,e $05 as três taxas designadas na respectiva 
moeda local no artigo 2 para cada uma das colónias da índia, Macau 
e Timor. 

Artigo 5 —As correspondências a que se refere o artigo 3 que não 
estiverem franquiadas com a estampilha da «taxa de guerra» de $01, a 
que ficam sugeitas por este decreto, serão porteadas no dobro da taxa. 


Artigo 1 — As estampilhas da «TAXA DE GUERRA» serão do 
imposto do selo actualmente em vigor nas colónias, tendo, porém, em 
sobrecarga a legenda «TAXA DE GUERRA», impressa na Casa da 
Moeda. 

§ único— As sobrecargas serão impressas com tintas das cores preta, 
laranja e encarnada, respectivamente, nas estampilhas de $01, $ó4 e $05 
e das taxas equivalentes nas colónias do Oriente. 

Artigo 8 — O produto da venda destas estampilhas será escriturado 
em conta especial em cada uma das colónias, sob a epigrafe &TAXA DE 
GUERRA » compreendida no capítulo «Receitas extraordinárias». 

Artigo 9 — Pela Direcção Geral de Fazenda das Colónias serão dadas 
as instruções necessárias para o fornecimento das estampilhas da «TAXA 
DE GUERRA» aos diversos Serviços de Fazenda e aos Correios das 
Colónias. 

Artigo 10— A aplicação obrigatória das estampilhas da « TAXA DE 
GUERRA » efectuar-se-há em cada uma das colónias indicadas no artigo 1 
desde a data que fôr . designada em portaria do governo local, publicada 
no respectivo Boletim Oficial. 

Artigo 11 — Fica revogada a legislação em contrário. 

O Ministro das Colónias assim o tenha entendido e faça executar. 
Paços do Governo da República, 13 de Outubro de 1917.-José Mendes 
Ribeiro Norton de Matos—Artur R. de Almeida Ribeiro — Alexandre 
Braga—José António Arantes Pedroso — líercukno José Galhardo — 
Ernesto Jardim de Vilhena—Jose Maria Vilhena harbosa de Magalhães 
— Eduardo Alberto Lima Basto, 

Publicado no Boletim Oficial da Província da Guiné N. n 1, de 12 
de. Janeiro de 1918. 
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Estes selos começaram a circular no dia 20 de Maio.de 1919, con¬ 
forme se vê na Ordem de Serviço N“ 71, da Repartição Superior dos 
Correios ,e Telégrafos, em Bolama, de 25 de Abril de 1919. 

I — «Estão sugeitos à «Taxa de Guerra», por meio de afixação de 

estampilhas: 

De 1 centavo: 

a) Todas as correspondências que não sejam jornais, impressos e 
amostras e que sejam expedidas para dentro da Província ou para outras 
colónias portuguesas e para a Metrópole. 

De 5 centavos: 

a) Todas as encomendas postais que forem expedidas para dentro 
da província, outras colónias portuguesas e para a metrópole. 

h) Todos os telegramas particulares que forem recebidos do público 
para serem expedidos pelas linhas do Estado. 

II — As correspondências que não estiverem devidamente franquia¬ 
das com estampilhas de que se trata serão porteadas no dobro da taxa 
ou seja $02.—». 

O catálogo Yvert dá como tendo circulado 5 taxas: 04/5—05/60 
—10 réis— 40 réis — 50 réis. 

Simões Ferreira erra/também, dando apenas como tendo circulado 
no Correio o 10 réis. 

Na Guiné circularam no Correio: 05/60 —10 réis — 05/2 e 50 réis, 
todos sem goma, 

Este último é o mais vulgar de todos no estado de novo, pois era 
obrigatoriamente empregado, como selo de imposto fiscal, .em todos os 
requerimentos. 

É bastante raro carimbado tendo circuladp, pois a maior parte dos 
que aparecem carimbados são carimbos de favor. 

De todos os mais raro é o 05/2. , 
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Em 31 de Maio de 1919, o Ministro das Colónias, João Lopes Soares, 
pelo decneto n.° 5.839, elevou as taxas postais da seguinte forma: 

a ) Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique: 
Correspondeências com destino à própria colónia e às outras colónias 
portuguesas e metrópole: 


Cartas —cada 20 gramas ou fracção ... ... .. ... $04 

Bilhetes-carta . . ... $02 

Bilhetes postais simples.. $02 

Bilhetes postais de resposta paga . . $04 

Manuscritos, até 200 gramas.. .$04 

cada 250 gramas a mais ou fracção . $01 

Amostras sem valor, cada 50 gramas . $01 

Avisos de recepção de objectos registados. $04 


Publicada no Boletim Oficial N. u 33, de 16 de Agosto de 1919. 

Mas, em 5 de Outubro do mesmo ano, o decreto n.° 5.856, diz-nos: 

«Tendo-se reconhecido a necessidade dc se modificarem algumas dis¬ 
posições regulamentares, em virtude das taxas cobradas pela prestação de 
diferentes serviços pela Administração Geral dos Correios e Telégrafos 
não compensarem as despesas de exploração, conservação, reparação e 
outras; 

Usando da faculdade conferida pelos artigos n." s 76, 94 e 474 do 
decreto n.° 5,786, de 10.de Maio do corrente; 

Hei por bem, sob proposta dos Ministros do Comércio e Comuni¬ 
cações e das Colónias, decretar o seguinte: 

Artigo 1 — 


Artigo 2 — O porte das correspondências ordinárias, especificadas 
neste artigo, que forem expedidas do continente e Ilhas adjacentes para 
as províncias ultramarinas portuguesas portuguesas, será o seguinte: 


Cartas —cada 20 gramas ou fracção .. $06 

Bilhetes-cartas . . ... ... .. $06 
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Bilhetes carta, de resposta paga. 

Bilhetes postais ilustrados.. 

Manuscritos até 250 gramas. . 

Cada 50 gramas a mais. 

Impressos cada 50 gramas ou fracção. 

Avisos de recepção de objectos registados. - 


$12 

$04 

$06 

$01,5 

$01,5 

$06 


Os Ministros do Comércio e Comunicações e das Colónias o façam 
publicar. Paços do Governo da República, 5 de Junho de 1919.— Joao 
do Canto e Castro Silva Antunes.-Júlio do Patrocínio Martins.-João 
Lopes Soares ». 


Pouco tempo duraram estas taxas, pois a 27 de Novembro do mesmo 
ano, o decreto n.° 6.254 as vinha alterar, visto se ter reconhecido a neces¬ 
sidade de se harmonizarem os portes e prémios das correspondências per¬ 
mutadas entre Portugal continental e Ilhas adjacentes e as possessões 
ultramarinas portuguesas, de modo que fiquem iguais nos dois sentidos 
e haja a reciprocidade de taxas como e uso nos serviços postais. 

Os portes das correspondências a expedir serão: 

De Portugal Continental e Ilhas dos Açores e Madeira para as pro¬ 
víncias ultramarinas portuguesas ou das colónias portuguesas de África 
(Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique) para 
Portugal Continental e ilhas dos Açores e Madeira: 

Cartas —cada 20 gramas ou fracção 

Bilhetes cartas '.. .. 

Bilhetes cartas de resposta paga. 

Bilhetes postais.. 

Bilhetes postais de resposta paga ... 

Manuscritos cada 50 gramas ou fracção 
Jornais cada 50 gramas ou fracção ... 

Impressos cada 50 gramas ou fracção 
Amostras cada 50 gramas ou fracção . 

Avisos de recepção. .. 


6 

6 

12 

2.5 

5 

1.5 
7 * 

17 . 

1 

6 


Mas a dança das taxas não parou aqui. 

Em 17 de Maio de 1920, o decreto n.° 6.620, determina o seguinte: 

Artigo 1 — Os portes das correspondências a expedir das Colónias 
portuguesas para os destinos abaixo indicados serão: 


Nas províncias de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Angola 
e Moçambique, quando destinadas à própria Colónia ou outras colónias 


portuguesas: 

Cartas cada 20 gramas ou fracção . 4 

Bilhetes cartas . 4 

Bilhetes cartas com resposta paga.. . 8 

Bilhetes postais. 2 

Bilhetes postais de resposta paga.. . .. 4 

Manuscritos cada >50 gramas ou fracção.. . 1 

Jornais cada 50 gramas ou fracção ... . í / i 

Impressos cada 50 gramas ou fracção . Va 

Amostras cada 50 gramas ou fracção . .. 1 

Avisos de recepção. . 4 


Este decreto vem publicado no Boletim Oficial N.° 32, de 7 de 
Agosto de 1920. 

Como não haviam selos das taxas de $04, $06 e $12 na Colónia, o 

Ministro das Colónias, por despacho de 26 de Maio de 1920, comunicado 

em telegrama recebido na Colónia em 31 de Agosto, autorizou que fossem 
sobrecarregados os selos postais com as' novas taxas, pelo que a Portaria 
N.° 429, do Governo da Colónia, de 7 de Setembro do mesmo ano, publi¬ 
cada no Boletim Oficial N.° 38, do mesmo mês e ano, foi determinado 
que na Imprensa Nacional seja impressa a sobrecarga de $04, $06 e $12 
nos selos abaixo designados: 

5.000 selos de V* com a sobrecarga $04 
10.000 selos de 1 / 2 com a sobrecarga $06 
5.000 selos de 115 com a sobrecarga $1.2 

Assina a portaria o encarregado do Governo, Sebastião José Barbosa, 

Ambas as sobrecargas foram feitas em tipo corpo 12, em caixa baixa, 
antiga, as duas primeiras, e a última, em caixa alta, também antiga. 

Neste tipo o cifrão, naturalmente por os não haver iguais em quan¬ 
tidade suficiente, em cada folha aparece mais grosso em 14 selos. 

Todos os selos sobrecarregados são do, dentelado 15X14, papel por¬ 
celana e a sobrecarga é impressa a preto. 
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centavos CENTAVOS 

Apareceram no mercado, e ainda existem na Guiné, nas mãos de 
alguns filatelistas, selos de 1 /* e Vs em papel fino, dentelado 12, sobre- 
taxados. 

Foram clandestinamente feitos. 

Como não houvesse uniformidade de emissões nas diferentes colónias 
portuguesas e porque tivessem sido alteradas as equivalências das taxas 
da Convenção Postal Universal a que Portugal aderira, o Governo da 
República Portuguesa, pelo decreto n." 6.762, de 17-7-1920, determinou: 

«Considerando que o Governador Geral da província de Moçambique 
ponderou a conveniência de se adoptar um tipo único de selos postais 
para os diferentes distritos da mesma província; 

Considerando que a adoptação dum tipo único de selos para cada 
colónia representa uma considerável simplificação quer na fabricação dos 
mesmos selos, quer nos correspondentes serviços de requisições, forne¬ 
cimentos e escrituração; 

Hei por bem, sob proposta do Ministro das Colónias, decretar o 
seguinte: ' 

Artigo 1 — Os novos tipos de selos postais e mais fórmulas de frau- 
quia a emitir para as Colónias terão a legenda Cabo Verde, Guiné, S. Tomé 
e Príncipe, Angola, Moçambique, índia, Macau e Timor. 

Artigo 2 —Os selos e mais fórmulas de franquia para as Colónias 
de África serão das taxas de 1 / i , y 2 , 1, 1 W 2, 2 y 2 , 3, 4, 4y 2 , 5, 6, 
7, 7%, 8, 10, 12, 15, 20, 30, 40, 60, 80 centavos e 1$00 e 2$00 para os 
selos postais; 1, 2, 2 l / 2 e 3 centavos para os bilhetes postais simples; 
1 mais 1, 2 mais 2, 2 y g mais 2 y 2 e 3 mais 3 centavos para os de resposta 
paga; 4, 6 e 7y a centavos para os bilhetes cartas simples; 4 mais 4 e 
6 mais 6 centavos para os de resposta paga. 

Este decreto é assinado pelo Presidente António José de Almeida 
e Ministro das Colónias Vasco Guedes de Vasconcelos e foi publicado no 
Boletim Oficial N.° 43, de 23 de Outubro de 1920. 





Esta emissão foi feita nas seguintes cores: 

3 amarelo laranja, 4 carmim rosa, 4 x / 2 cinzento claro, 6 lilás, 7 ultra¬ 
mar, 12 verde escuro, 30 verde oliva, 40 verde azul, 60 azul escuro, 80 
carmim rosa, 1$00 carmim rosa e 2$00 violeta vermelho. Foi impressa 
em papel fino ou médio, liso, excepto o selo de 1$00 que foi impresso ém 
papel porcelana e o de 2$00 que foi nos dois papéis e todos eles no pico¬ 
tado 12, em folhas de 180 selos, sendo a chapa a mesma de 1914. 

Várias tiragens foram feitas de algumas taxas, não havendo, contudo, 
grande variedade de tons. 

Os selos das taxas de % y 2 , 1, 1 %, 2, 2 1 /,, 5, 7%, 8, 10, 15 e 
20 centavos eram os criados pelo decreto n.° 79, de 20 de Agosto de 1913 
e que começaram a circular na Guiné em 20 de Agosto de 1914. 

Observam-se nestes selos, igualmente, as diferentes posições das 
pontas das estrelas. 

Porque os selos em circulação não tinham as cores designadas no 
artigo IV do Regulamento da Convenção Postal da dita União, necessário 
se tornou fazer uma nova emissão de selos postais. 

Diz o decreto n.° 9.307, de 13 de Dezembro de 1923, publicado no 
Boletim Oficial N.° 4, de 26 de Janeiro de 1924; 

«Tendo sido alteradas e aumentadas, pelo decreto n.° 8.697, de 8 
de Março de 1923, as taxas das correspondências e encomendas postais 
expedidas das colónias da África para a Metrópole e estrangeiro, bem 
como para as relações postais entre as mesmas colónias, da mesma forma 
qtie para o serviço interno das citadas colónias os respectivos governos, 
nos termos do § único do artigo l.° do decreto n.° 8,156, de 24 de Maio 
de 1922, modificaram as taxas postais, do que resulta a necessidade de 
emissão de fórmulas de franquia que se harmonizem com as novas taxas 
estabelecidas e a conveniência de serem retiradas da circulação os outros 
selos de taxas consideradas sem aplicação; 

Hei por bem, sob proposta do Ministro das Colónias, decretar o 
seguinte: 

Artigo 1 — São mantidas as disposições do decreto n.°6.762, de 17 
de Julho de 1920, com as modificações seguintes: 

Artigo 2 — Os selos postais para as colónias de África serão das 
taxas seguintes: 
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y 4 , y 2j lf 2, 3, 4, 5, 6, 8, 10, 12, 15, 20, 24, 25, 30, 40, 50, 60 

e 80 centavos c li 2, 5, 10 e 20 escudos. 

§ 1 — Os selos de $20 e $60 e de l$0O serão obrigatoriamente e 
respectivamente das cores: verde, vermelho e azul escuro conforme o dis¬ 
posto no artigo IV do Regulamento à Convenção Postal Universal. 

§ ? _ Os actuais selos das cores citadas no parágrafo anterior e de 
taxas diferentes serão retirados da circulação logo que possam ser subs¬ 
tituídos por outros nas condições do citado parágrafo. 

Artigo 3 — As actuais taxas de selos de lVs, 2y s 4y 2 , 7 e 7 y 2 
são extintos continuando, porém, em circulação até completo esgotamento». 

Viram pela primeira vez a luz do dia os seguintes selos: 2 cinzento, 
24 azul claro, 25 castanho vermelho, 50 violeta, 60 carmim, 1$00 azul 
escuro, 5$00 bistre, 10$00 rosa e 20$00 verde claro. Estes selos, ainda, 
da chapa Ceres, foram emitidos em papel lustrado, em folhas de 180 selos, 
todos com o dentelado 12X1.1 y*. 

Mas como as taxas das correspondências tinham, também, de ser alte¬ 
radas, em virtude de se ter acentuado a desvalorização do escudo em rela¬ 
ção ao franco-ouro, o qual serve de base para a fixação dos portes das 
correspondências internacionais e assim, novamente, foram alteradas as 
taxas estabelecidas pelo decreto n.° 8.697, de 8 de Março de 1923. 

Foi o decreto n. u 9.613, de 28 de Abril de 1924 que fixou as novas 
taxas. 

Artigo 1 — Os portes e taxas das correspondências a expedir das 
diferentes colónias portuguesas de África para Portugal Continental e 
arquipélagos dos Açores e Madeira e para quaisquer colónias portuguesas 
diferentes da de origem, são os seguintes: 


Cartas até 20 gramas. . $80 

Cada 20 gramas ou fracção a mais... . $40 

Bilhetes postais . 1. ... . $48 

Bilhetes postais de resposta paga. . $96 

Manuscritos cada 50 gramas ou fracção.. $16 

Jornais cada 50 gramas ou fracção. ... $08 

Impressos excluídos jornais . . 

Cada 50 gramas ou fracção ... ... ... .. $16 

Amostras cada 50 gramas ou fracção .. ... $16 


Artigo 2 — Os portes e taxas das correspondências a expedir das 
diferentes colónias portuguesas da África para países estrangeiros com os 


quais não haja acordos especiais são os seguintes: 

Cartas até 20 gramas. 1$60 

Cada 20 gramas ou fracção a mais. $80 

Bilhetes postais. $96 

Bilhetes postais de resposta paga. 1$92 

Manuscritos cada 50 gramas ou fracção ... . $32 

Impressos até 50 gramas ou fracção. $32 

Amostras até 50 gramas ou fracção. $32 

Registo ... . $40 


Publicado no Boletim Oficial N." 22, de 31 de Maio de 1924. 

Faltava fixar os portes e taxas das correspondências postais permu¬ 
tadas no interior da Colónia em proporção com as fixadas ültimamente 
para as. correspondências permutadas na Metrópole e outras colónias. 
Então o Governador da Colónia, Jorge Frederico Velez Caroço, pelo 
Diploma Legislativo 200-B, de 2 de Junho de 1924, fixou-as, como se 
segue: 

Artigo 1 — Os portes e taxas das correspondências postais a expedir 


dentro da província, são os seguintes: 

Cartas cada 20 gramas.. $50 ■ 

Cada 20 gramas ou fracção a mais. $30 

Bilhetes postais .. . . . $30 

Bilhetes postais com resposta paga. $00 

Manuscritos cada 50 gramas ou fracção. $20 ■ 

Jornais cada 50 gramas ou fracção ... ... ■. $08 

Impressos cada 50 gramas ou fracção ..• $20 

Amostras cada 50 gramas ou fracção ... . • $20 

Prémio de registo ... .. ... ... .. $30 

: * 

■ * * 


O Boletim Oficial da Colónia da Guiné N,° 11, de 14 de Março 
de 1925, inseria o seguinte: 

Artigo 1 — São criados dois selos postais, um com o valor de $15 
e outro com o de $30, tendo este uma sobrecarga «MULTA», cujo pro- 
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(luto de venda reverterá para a subscrição Nacional promovida pela 
Comissão Executiva do Monumento ao Marquês de Pombal, 

Artigo 2 — A emissão destes selos não excederá a totalidade de 
20 .000,000 assim distribuídos: 

3.300.000 para serem apostos nas correspondências permutadas no 
interior do Continente e expedição deste para as ilhas adjacentes c provín¬ 
cias ultramarinas; 1,650.000 para serem apostos nas correspondências 
permutadas no interior de cada arquipélago dos Açores e da Madeira e 
nas expedições de cada um destes para o Continente e para outro arqui¬ 
pélago e províncias ultramarinas; 1.750.000 para serem apostos nas corres¬ 
pondências permutadas no interior de cada uma das províncias de Angola 
e Moçambique e nas expedidas de cada uma destas para a Metrópole, 
para as Outras colónias portuguesas e para as ilhas adjacentes, e 1.650.000 
para serem apostos nas correspondências permutadas no interior de cada 
uma das colónias de Cabo Verde, Guiné, S, Tomé e Príncipe, índia, 
Macau e Timor e nas expedidas de cada uma destas para a Metrópole, 
Angola, Moçambique e ilhas adjacentes. 

§ 1 —■ As cores, desenhos e outras características dos selos serão deter¬ 
minados pelos Ministros do Comércio e Comunicações e das Colónias. 

§ 2 — A franquia postal com o selo de $15 será obrigatória como 
sobretaxa nas correspondências postal e telegráfica e nas encomendas pos¬ 
tais nos dias 8 a 13 de Maio de 1925. 


§ 5 —As correspondências não franqueadas com o selo especial 
de $15„ como sobretaxa, nos dias 8 a 13 de Maio de 1925, serão porteadas. 
com o selo especial de $30 multa, sendo a importância deste cobrada do 
destinatário. 

Artigo 4 — Os selos retirados da circulação por execederem as neces¬ 
sidades da obrigatoriedade fixada nos § 2 e 5 do artigo 2 serão remetidos 
à Casa da Moeda e Valores Selados, onde ficarão à venda até lhes serem 
requisitados pela Comissão Executiva do Monumento ao Marquês de 
Pombal ou ate completo esgotamento, tendo o produto de venda realizada 
o destino fixado no artigo 1 para o que será entregue à mesma Comissão. 

Assina esta Lei, que tem o número 1.708 e a data de 24 de Dezembro 
de 1924, Manuel Teixeira Gomes. — Manuel Gregório Pestana Júnior. 
— Plínio Òctávio de SanfAna e Silva e. Carlos Eugênio de Vasconcelos. 


£ 


Mija— éüüi) 
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São três os cunhos. Um com a efígie do Marquês de Pombal, outro 
com o plano da reconstrução de Lisboa e o terceiro com a estátua que 
lhe foi erigida, boram gravados em talhe doce, em folhas de 100 selos, 
em papel liso e com o dentelado de linha 12 % 



Pela Portaria Ministerial N.'* 4.352, de 24 de Fevereiro de 1925, 
publicada no Boletim Oficial da Guiné N.° 15, de 11 de Abril do mesmo 
ano, manda o Governo da República Portuguesa que os selos da emissão 
cujo produto da venda reverterá a favor da subscrição Nacional promovida 
pela Comissão Executiva do Mantimento ao Marquês de Pombal, terão no 
Continente, Madeira, Açores, Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, 
Angola, Moçambique, índia, Macau e Timor, respectivamente as cores a 
azul, cinzento, verde, violeta, vermelho, amarelo, lilás, sépia, rosa, laranja 
e carmim. 


Como na Casa da Moeda e Valores Selados existisse um importante 
«stock» de selos postais de algumas colónias, com a sobretaxa de 400 reis, 
os quais podem ser utilizados apondo-se-lhes a sobrecarga «REPUBLICA» 
e a sobretaxa «$40 CENTAVOS», k 

Considerando os interesses das respectivas colónias que resultam do 
aproveitamento dos referidos selos, e 

Tendo em vista o disposto no decreto de 5 de Outubro de 1900 e no 
decreto n. u 8.899, de 6 de Junho de 1923 

Hei por bem, sob proposta do Ministro das Colónias decretar o 
seguinte: 

Artigo ,1 —Os selos postais retirados da Circulação das Colónias de 
Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique, nas quau- 
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tuhdes e das taxas adiante indicadas, voltam à circulação nas mesmas 
colónias, 6 mediante prévia aposição da sobrecarga «REPUBLICA» ,e da 
sobretaxa «$40 CENTAVOS». 


Guiné: 

51.000 selos, de 400/75 reis 
55.000 selos de 400/80 
51.000 selos de 400/100 

O Ministro das Colónias assim o tenha entendido e faça executar. 
Paços do Governo da República, 17 de Março de 1925. 

Manuel Teixeira Gomes,— Henrique Monteiro Correia da Silva. 

Eis o texto do decreto n, u 10,662, publicado no Boletim Oficial 
N.° 14, de 4 de Abril do mesmo ano. 

Selos vulgaríssimos, tem a destacá-los um erro interessante no 
40/400/75, em que o A da palavra República se encontra deslocado. 



40 C. 

Em 1 de Outubro de 1926 entravam em execução os novos preceitos 
estabelecidos na Convenção Postal Universal de Estocolmo, o que traria 
modificações em alguns portes e taxas das correspondências postais a 
expedir das nossas colónias para países estrangeiros, o que deu lugar ao 
decreto u.“ 11.096, de 22 de Setembro de 1925, publicado no Boletim 
Oficial N. # 52, de 26 de Dezembro de 1925. 

Determina o decreto: 


Artigo 2 —Os portes e taxas das correspondências especificadas 
neste artigo a expedir das colónias portuguesas de África para países 
estrangeiros, são as seguintes: 
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Cartas até 20 gramas.. 1$60 

Cada 20 gramas ou fracção a mais. $96 

Bilhetes postais. . $96 

Bilhetes postais de resposta paga. 1$92 

Manuscritos cada 50 gramas ou fracção. $32 

Impressos até 50 gramas ou fracção. $32 

Impressos em relevo para uso de cegos: 

Cada 1.000 gramas ou fracção. $32 

Amostras cada 50 gramas ou fracção .. $32 

Caixas com valor declarado além do registo: 

Cada 50 gramas ou fracção ... . $80 


Artigo 3 — O prémio fixo de registo das correspondências incluindo 
o das caixas com valor declarado, qualquer que seja o destino será: 

Nas colónias portuguesas de África. $40 


S|! 

i|í $ 

Ao abrigo da faculdade concedida aos governos coloniais, pelo § único 
do artigo l.° do decreto n.° 8.158, de 24 de Maio de 1922, de estabelecer, 
.alterar ou suprimir portes e taxas postais aplicáveis unicamente para o 
serviço interno de cada colónia, pelo Diploma 320, de 6 de Julho de 1926, 
publicado no Boletim Oficial N." 28, foram pelo Governo da Colónia 
fixados os portes a cobrar do público, em consequência da recente Con¬ 


venção Postal Universal de Estocolmo, da seguinte forma: 

Cartas cada 20 gramas . $50 

Cada 20 gramas ou fracção a mais. . $25 

Bilhetes postais simples . ... ... $30 

Bilhetes postais de resposta paga ........ . '$60 

Bilhetes cartas simples. . $50 

Manuscritos cada 50 gramas ou facção ... ... . $15 

Jornais cada 50 gramas ou fracção . ••• $05 

Jornais expedidos por particulares:, 

Cada 50 gramas ou fracção ... . .. $10 

Impressos cada 50 gramas ou fracção . ...... . $15 

Impressos em relevo para uso dos cegos : 

Cada 50 gramas ou fracção... ... . - $15 

...„ Amostras cada 50 gramas ou fracção .. $15 
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Avisos de recepção . $50 

Prémio de registo. $40 

Cartas ou caixas com valor declarado: 

Cada 50 gramas ou fracção, além do prémio de 

registo . $30- 

Por cada 20$00 ou.fracção do valor .. $10 


* 

* * 

Abrangendo o que em matéria de portes e taxas de correspondências, 
cartas e caixas com valor declarado estava disperso por vários decretos 
e diplomas coloniais, a Repartição Superior dos Correios e Telégrafos, 
condensou tudo na Ordem de Serviço N.° 151 (l. a Secção), de 31 de 
Agosto de 1926, publicada no Boletim Oficial N.° 51, de 18 de Dezembro 
desse ano. 

Tabela de portes, prémios e taxas de correspondências, cartas e caixas com 
valor declarado e outros objectos expedidos pelos correios da província para 
dentro da mesma, para outras colónias portuguesas, para Portugal e Ilhas 
adjacentes e para países estrangeiros. 


Designação 

.â 

o J 

<D 0 

■g à 

.5# 
a « 
22 
o a 
o tp 

a ?/; 2 

&S8 

& 

c 


M ci 

É O 

£ otT 

^ ç* 

-r. 


•XÍ • 

a A 

0 


w 

Cartas até 20 gramas. 

50 

80 

80 


cada 20 gramas ou fracção a mais. 

25 

48 

48 

ffl 

AQfi 

Bilhetes postais simples. 

30 

48 

96 

48 

96 

Bilhetes postais de resposta paga. 

60 

1192 

Bilhetes cartas *. . 

50 

Manuscritos cada 50 gramas ou fracção. ... 
Jornais expedidos pelas redacções: 

15 

16 

16 

J82 

cada 50 gramas ou fracção. 

Jornais expedidos por particulares: 

05 

04 

04 


cada 50 gramas ou fracção. 

10 




Impressos cada 50 gramas ou fracção. . . . , . 
Impressos para uso dos cegos: 

15 

16 

115 

132 

cada 500 gramas ou fracção. 

■■15 

15 




Amostras cada 50 gramas ou fracção .... 

16 

16. 

J32 

Cartas ou caixas com valor declarado: 

alem do registo, cada 50 gramas ou fracção... 
por cada 300 francos ou fracção: 

30 

40 

40 

180 

(600|00), prémio de seguro. , , . . . . 

Registo. 

40 

000 

40 

uoo 

40 

2^00 

|40 
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Trabalhos da Missão 6eo-hidrográfica 
da Guiné —Carta Hidrográfica n.° 216 


Missão Geo-Hidrográfica da Guiné terminou em Maio passado 
A a sua segunda campanha hidrográfica. Durante as duas últimas 
/“A campanhas, que compreenderam oito meses de trabalhos de 

A campo, efectuou esta Missão o levantamento do Plano Hidro¬ 

gráfico do Porto de Bissau (1/12.500), o levantamento do Plano Hidro¬ 
gráfico do Porto de Bolama (1/15.000), c tem quase concluído o levanta¬ 
mento da Carta Hidrográfica n.° 216, 

Os planos hidrográficos de Bissau e de Bolama, encontram-se dese¬ 
nhados, e a sua publicação apenas depende dos trabalhos dé gravura. 

É sobre a Carta Hidrográfica n." 216 que. algumas indicações 
vamos dar. 

Trata-se da primeira carta marítima que foi levantada nos mares 
da Guiné segundo processos rigorosos, tendo-se que pela primeira vez 
vencer as muitas dificuldades que as condições geográficas da Guiné 
Portuguesa oferecem a esta espécie de levantamentos. 

/—Zona abrangida pela C. H, n.° 216 

A Carta Hidrográfica n.° 216, abrange o Canal do Geba entre o Baixo 
do Gancho e a Ponta Bará, os canais das Arcas, de Bolama, do Bolola, a 
foz do Rio Balola e as passagens interiores da coroa de Bolama 0). Desti- 
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ia .sé portanto esta carta, a servir a navegação entre, os Portos de Bissau 
j de Bolama e a aterragem e estes dois portos da Coloma. 

Deve ser publicada na escala de 1/80.000. 


2 —Apoio geodésico 

O esboço n." 1, mostra o apoio geodésico da referida carta. Partimos 
das coordenadas astronómicas e do azimute observados no pilar «Base N.» 
durante a campanha de 1947, e da ha* estabelecida cm Bissau, durante a 

campanha de 1945,' ■ ■ , ■' ■ . , 

Voltámos a medir esta base durante a primeira campanha hidrográ¬ 
fica (1948), depois de os fios dc invar terem sido enviados a Sèvrcs para 

aferição. A base é ligeiramente superior a 3 quilómetros, c obteve-se na 
sua medição uma precisão de cerca de 1/7.000.000. 

Expandiu-se a base e estabeleceu-se um troço de triangulação prin¬ 
cipal até à ilha de Bolama, conforme mostra o esboço, 

À observação foi feita sobre torres metálicas d,e 16 metros de altura, 
pois só na próxima campanha poderemos empregar as torres de 35 metros 
adquiridas na América, e que só há poucos meses chegaram á Guiné. 
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Construção de uma torre dc 16 metros no vértice secundário Bcnson 

Utilizou-se um teodolito Wild T3 e seguiu-se o método dos ângulos 
independentes com 8 origens. 

O fecho médio dos triângulos observados foi de 1",08 e o fecho 
máximo foi de 1",87. 

A força das figuras foi mantida dentro dos limites estabelecidos para 
primeira ordem ( l ). 

Em todos os vértices principais foram estabelecidas duas marcas de 
referência. Em sapata independente e a uma profundidade conveniente, 
foi colocada uma testemunha formada por um disco metálico, devidamente 
centrado com o marco. 

O O reconhecimento foi feito pelo chefe da Brigada de Terra, 1* tenente 
Raul Pinho e Gosta e a observação pelo l.° tenente Eugênio Gameiro. 



517 


MANUEL PEREIRA CRESPO 



Outro aspecto da construção de uma torre de lfi metros no vértice secundário Heiison 

Nos vértices em que as observações foram feitas sobre torres e de 
cujos marcos nenhuma direcção era visível, construíram-se marcos dc 
azimute que em futuros trabalhos definem um azimute, sem necessidade 
de nova montagem da torre, 

A centralização das torres, foi feita com um colimador vertical 
Bergen 

À expansão da base foi compensada em conjunto e tis figuras foram 
compensadas separadamente. 

O erro provável de uma direcção não excedeu -f 0",53. 

É a continuação desta triangulação para o sul, a partir do lado 
Caboupa — S. João, que permitirá passar para o arquipélago dos Bijagóx. 

A fim de determinar os sinais hidrográficos, estabeleceu-se no litoral, 
quase sempre nos faróis ou nos baixos que só descobrem em baixaniar, 
uma triangulação secundária. 

Foi também observada com um teodolito Wild T3. Empregou-se o 
método dos giros do horizonte com 4 origens. 

O fecho médio dos trângulos observados foi de 2",89 e o máximo foi 
de 6",56. 

Para efectuar estas observações, foi preciso aguardar não só as neces¬ 
sárias condições de visibilidade, mas também propícias condições de maré. 
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Vértice de triangulação principal 


Tanto a sinalização, como a observação, tiveram que ser feitas com o 
apoio do navio, o qual tinha que apoiar as brigadas de sondagem, os obser¬ 
vadores de marés e executar os serviços próprios da brigada de mar. 

As figuras da triangulação secundária não foram compensadas. 

O triângulo Pedralva-Galinhas-Ponta Oeste é muito mal conformado, 
mas foi observado nos três vértices. É curioso comparar as coordenadas 
do Pedralva obtidas da triangulação do canal do Geba, com as determi¬ 
nadas pelo lado Galinhas-Ponta Oeste, e que são respectivamente ; 

if = 11“ 37'47".791 
. à = i5« 4i' 49 ".o06 

c = 11" 37' 47" 793 
à = 15“ 41' 49".014 
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Torre de observação mm lfi metros 


0 lado Preço Leve-Ponta Leste, faz a ligação à triangulação do plano 
hidrográfico do porto de Bolama, a qual foi prolongada até ao farol das 
Cobras, O lado Colónia-Bambaiã, destina-se ao estabelecimento de uma 
triangulação auxiliar ao longo do Rio Bolola. O lado Pássaros-I. Rei, 
faz parte de um quadrilátero — Pássaros-í, Rei-Magnetismo-Ponte--, no 
qual se apoiou a sinalização do plano hidrográfico do porto de Bissau. 




3—Sinais hidrográficos 

Os sinais hidrográficos foram montados sobre árvores do litoral, ou 
sobre cibes fortemente enterrados no lodo, e encimados por mangas seme¬ 
lhantes as utilizadas nos aerodromos para indicar a direcção do vento. 






Wh 
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Preço Leve. Vértice cie triangulação do Porto de Bolanu 


As maiores mangas construídas tinham 8 m. de comprimento e 3 m. 
de diâmetro. 

A construção dos sinais nos baixos de areia que formam a coroa de 
Bolama e a coroa das Arcas, foi bastante mais difícil. Por mais cimento 
e pedra que colocássemos nas bases daqueles sinais, cedo as correntes de 
maré levavam aqueles materiais e o próprio sinal. Sinais houve, que foi 
necessário construir por 5 ou 6 vezes. Este serviço, só podia set feito 
durante as duas ou três horas próximas do baixamar. Por fim, como 
rotina/todas as semanas, enquanto não foi concluída a sondagem, todos, 
os sinais construídos na areia eram devidamente fortalecidos. 

Os baixamares são ocasiões preciosas que a Guiné oferece aos hidro- 
grafos, pois é durante estes períodos que se têm de fazer as observações, 
construir ou fortalecer os sinais, e, como veremos mais tarde> executar 
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Sinal reconstruído num baixo dc areia 


as sondas do largo, montar as escalas de marés, determinar a linha do 
baixamar, etc. 

Nenhum baixamar, pois, pode ser perdido. 

Experimentámos, também, o emprego de balizas, flutuantes que ser¬ 
vissem de sinais hidrográficos. Estas balizas foram construídas a bordo, 
segundo os preceitos indicados pelo Manual de Hidrografia americano. 
Construímos , três, c uma manhã fundeámo-las no Canal do Geba, com 
poitas de 200 quilos. 

Depois de fundeada a terceira, voltámos ao local da primeira, e veri¬ 
ficámos que já tinha garrado algumas milhas. Toda'a tarde foi perdida 
na recolha das balizas, pois as três navegavam no Canal do Geba arras¬ 
tando os seus 200 quilos de poita. 
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Sinal num banco de areia 


Desistimos, temporariamente, do seu emprego. 

A sua utilização, porém, é indispensável na hidrografia da Guiné, 
mas terão que ser fundeadas em melhores condições, o que só será possível 
com os recursos do navio balizador «Bissau». 


4 - Coordenadas dos faróis 

Calculadas as coordenadas dos vértices principais e secundários, c dos 
sinais hidrográficos, é interessante comparar as coordenadas agora deter¬ 
minadas para os faróis, com as coordenadas com que aqueles foram colo¬ 
cados nas cartas de navegação em uso. 

Apenas nos referimos aos faróis, por serem estes os pontos mais bem 
definidos nas cartas de navegação. 
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Para mais fácil comparação, arredondámos as nossas coordenadas 
ao décimo de minuto, 


Faróis 

Coordenadas 

antigas 

Courdenjidus 

novás 

Erros 

Pássaros .... 

p-tl 49.f) 
a = 15 38.3 

5 = 11 49.2 
á = 15 35.5 

033 N 

2,'8 W 

Rei. 

í = 5 11 52.0 
« = 15 36.8 

p = 11 51.2 
« = 15 34.0 

0/8 N 

2/8 W 

Bernafél .... 

: = 11 4G.9 
« = 15 42.3 

5 = 11 47.4 
« = 15 39.2 

0/5 S 

3/1 W 

Peilralva.... 

5 = 1.1 38.5 
« = 15 42.8 

o = ll 37.8 
* = 15 41.8 

0/7 S 

1/0 W 

1/0 N 

1/1 W 

Ponta oeste. . . 

:=11 32.5 
« = 15 39.5 

p = jl 31.5 
«■-15 38,1 

Galinhas . . . . 

5 = 11 30.7 
* = 15 40.0 

5 = 11 30.2 
« = 15 39.5 

; o/5 n 

1/1 w 

Cobras . .... 

o = 11 39.8 
« = 15 29.3 

6 = 11 38.3 
a 15 28.8 

■ 1/5 N 

0/5 W 

Colónia .... 

5 = 11 33.4 
«=■15 20.3 

5 = 11 32.5 
« = 15 25.0 

i 0/9 N 

0/7 W 


Se atendermos à reduzida área em que estes faróis estão colocados, 
facilmente verificamos a impossibilidade de fazer navegação costeira com 
posições tão 'erradas. 

A . última edição da carta do Almirantado Inglês que abrange esta 
zona —carta n.° 1724—, chama a atenção dos navegantes para que, 
segundo informação, das autoridades, portuguesas, as latitudes e longitudes 
dos pontos que figuram na referida carta devam ser respectivamente dimi¬ 
nuídas de 0',6 e 

A data desta informação —1948—, levamos a crer que a mesma c 
resultante das determinações feitas por esta Missão, dos faróis dos Pás¬ 
saros e do Rei na campanha de 1948, mas o quadro apresentado mostra 
bem quanto aquela informação é insuficiente para a segurança da 
navegação. 


i.. 



Sinal colocado no lodo. Os botes de borracha foram grandes auxiliares 


5 - Magnetismo 

Durante a primeira campanha hidrográfica, efectuámos a detei mi- 
nação dos valores de declinação magnética, inclinação e componente hori¬ 
zontal, nos portos de Bissau e de Bolama. 

Utilizámos um teodolito magnético e uma bússola de inclinação 
Chasselon. Fizeram-se observações horárias da declinação desde as 0700 
às 1500 horas. 

Passámos a considerar a estação de Bissau como fundamental onde 
todos os anos novas observações serão feitas, tanto quanto possível na 
mesma data, e assim já procedemos na segunda campanha. 


I 
















Balisa flutuante n.“ 3 


Os valores encontrados foram os seguintes: 0). 


Tortas 

Ano 

Declimu ,kío 

Inclinação 

1 

G. horizontal 

Bolama . . 

1948 

16° 05,'0 W (1-Jan.) 

12» 37.'4 (4-Março) 

0.31296 (5-Maio) 

Bissau . . . 

1948 

16 02.5 W (1-3an.) 

13 14.4 (8-Março) 

0.31530 (28-Maio) 

Bissau . . . 

1949 

15 59.8 W (l-.lan.) 

13 04. 4 (3-Fev) 

0.31510 (13 Fev.) 


Para valor da variação secular da declinação magnética, adoptámos 
o indicado na moderna carta de magnetismo, n.° 1.706 do H, 0., que dá 
para a zona abrangida pela nossa carta 2'. 


(í) t \$ observações foram feitas pelo l.° tenente Jose E. Pinto Pereira. 
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6 Determinação das linhas de preiamar e baixamar 

A linha do preiamar c facilmente determinada pela fotografia aérea, 
visto podermos considerá-la, sem êrro apreciável, como sendo formada 
pelo limite interior do mangai. 

infelizmente, aquela fotografia nenhuma indicação de confiança nos 
pode dar sobre a linha do baixamar. 

Inicialmcnte, pensámos em coordenar as horas de vôo da fotografia 
do litoral com as horas dos baixamares, mas depressa desistimos de tal 
solução. A. amplitude das marés, na zona considerada varia de 2,5 m, nas 
marés mortas a 5 m, nas marés vivas. A linha do baixamar só poderia ser 
determinada com fotografia feita em marés vivas, mas os baixamares 
destas marés ocorrem em horas em que não é possível fotografar. 

Mesmo que assim não sucedesse, a coordenação das horas de vôo com 
os baixamares seria difícil, se atendermos à grande variação da maré em 
locais relativamente próximos. 

Empregámos então qualquer dos dois seguintes processos: 


ítj — Durante os preíamares, percorremos no gasolina de sondagem fiadas 
paralelas, cortando a linha do baixamar, com o sondador sonoro 
cm permanente funcionamento. 

listas corridas têm que ser feitas no preiamar, para que exista 
altura de água suficiente para a navegação dos gasolinas. Durante 
as corridas, foram bem determinadas a sextante, diversas posições 
que localizam na prancheta os percursos do gasolina. Pelo exame 
dos registos do sondador e das observações de marés, determina¬ 
ram-se os pontos que correspondem à linha do baixamar. Confes¬ 
samos que este processo, pouco vulgar, de determinar os baixamares 
durante os preíamares, nos interessa deveras. 

b) — Pelo segundo processo, percorremos o litoral e os contornos dos 
baixos numa embarcação, determinando a sextante as posições que 
nesse momento têm uma altura de água, que depois de reduzida, 
corresponda ao plano de redução das sondas. Esta determinação, 
convém ser feita desde duas horas antes do baixamar até uma hora 
depois, e obriga a calcular com antecedência uma previsão aproxi¬ 
mada da maré. 












526 


MANUEL PEREIRA CRESPO 


Qualquer que seja o processo utilizado, é indispensável verificar 
posteriormente o desenho da linha do baixanmr, percorrendo cuidadosa- 
mente a costa e os contornos dos baixos, durante os baixamares de 
águas vivas. 


7 - Sondagem 

À carta foi dividida em cinco pranchetas de sondagem na escala de 

1/40.000. 

As pranchetas foram quadriculadas de forma a definirem posições 
de sondagem regularmente espaçadas de 0,02 m., pelo que na escala da 
carta ficarão a 0,01 m. 

Estas posições de sondagem foram procuradas pela embarcação, a 
sextante, medindo-se a profundidade simultâneamente com as máquinas 
de prumar de fio e com sondadores sonoros MSX—Hughes (Q. 

Os valores adoptados, foram sempre os dados pelo som, pois os 
muitos milhares de comparações feitas demonstraram bem serem aqueles 
mais precisos que os dados pela linha. 

A sondagem à linha apenas serviu de controle e para colheita de 
amostras de fundo. Tipos de cada qualidade, em cada zona, foram entre¬ 
gues para análise a um técnico destes assuntos ( 2 ). 

Os sondadores sonoros depois de devidamente regulados, foram cali¬ 
brados com uma barra reflectora de som, colocada a uma profundidade 
de 10 m. 

Mas, a sondagem da quadrícula era insuficiente para uma segura 
pesquisa de fundos, a qual, sem grande perda de tempo, só poderia ser 
executada utilizando os sondadores sonoros em corridas controladas por 
posições determinadas a sextante. 

Estas corridas foram feitas nos intervalos das fiadas da sondagem 
da quadrícula, e perpendicularmente a costa, de forma a cortar as batimé- 
tricas em ângulo recto. 


(!) Nas sondas próximas de terra, em que não era possível utilizar o sextante, 
as posições foram determinadas por agulhas manuais cedidas pela Aviação Naval e 
telémetros Wild. 

( 2 ) Dr. Jaime Pinto, licenciado em ciências biológicas e estagiário do Centro 
de Zoologia da J. M. G, I. C. 



Embarcação de sondagem, equipada com sondador sonoro e T, S. F. 


Nestas corridas, o sondador registava permanentemente o perfil do 
fundo, e com a maior frequência, eram determinadas a sextante posições 
de controle, que colocadas imediatamente na prancheta, permitiam ajustar 
o rumo. O governo do gasolina, era feito por uma agulha magnética. 

No momento em que eram determinadas posições de controle o tele¬ 
grafista que conduzia o sondador premia o botão traçador, definindo-as 
assim no papel de registo. 

Terminada a sondagem, comparavam-se os registos do sondador e os 
percursos da prancheta, com a sondagem da quadrícula, anotando-se qual¬ 
quer anomalia que tornasse necessárias novas pesquisas. 

Quando o resgisto do sondador indicava profundidades que convinha 
figurarem na carta, as posições eram determinadas pelas respectivas dis¬ 
tâncias às posições de controle, ou, se a sua importância assim exigia, a 
determinação era feita em novas pesquisas, em que logo que o sondador 
acusava a profundidade procurada, se observava uma posição a sextante. 

Para melhor pesquisa do fundo, mesmo durante a sondagem da qua¬ 
drícula, os sondadores sonoros trabalhavam sem interrupção, e os registos 
do perfil do fundo eram devidamente analisados quando se colocavam as 
sondas na prancheta. 
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Foi durante as corridas da sondagem sonora, que o Chefe da Brigada 
de Portos (*) experimentou um novo processo de traçar as batimétricas. 

O esboço 2 mostra-nos um exemplo do papel de registo. A preto, 
cheio, estão os dados fornecidos pelo sondador: a linha do zero da escala 
do sondador e o registo do perfil do fundo. 

A tracejado, os elementos registados pelo condutor do sondador 
durante a sondagem: as posições de controle 2,3 e 4, as horas a que foram 
determinadas essas posições, e a escala empregada (E 0 —Escala O, E 10 — 
Escala 10, etc.). 

Traça-se então no papel de registo, a linha do zero hidrográfico 
em função das horas e das observações de marés—e a partir desta, as 
linhas correspondentes às batimétricas. 

Os pontos a, d, e, j, são pontos da linha do baixamar. 

Os pontos b, c, f, i, são pontos da batimétrica dos 5 metros. 

Os pontos g, h, são pontos da batimétrica dos 10 metros. 

O esboço 3, mostra-nos o percurso do gasolina desenhado na pran¬ 
cheta, e, em maior escala, um detalhe do mesmo percurso entre as posições 
do controle 2 e 4, as mesmas que figuram no esboço 2. 

Os pontos a, b, c, d, e, f, etc., são colocados na prancheta pelas suas 
distâncias às posições de controle e definem com bastante rigor pontos da 
linha do baixamar e pontos das batimétricas. 

Quando se verifica que as corridas de sondagem sonora não cortavam 
perpendicularmente as batimétricas, ou quando a complexidade do seu 
contorno assim o aconselhava, executavam-se novas corridas com a orien- 
' tação conveniente. 

Muitas vezes o perfil do fundo não chegava a cortar a batimétrica, 
mas indicava uma «aproximação» que era utilizada para o seu traçado. 

Uma equipa treinada neste processo, executa-o fàcilmente, com per¬ 
feição e rapidez, 

As batimétricas foram assim obtidas com muito rigor e com um 
aspecto absolutamente característico pela irregularidade do seu contorno. 


' (O 1." tenente Manuel Lopes de Mendonça, tendo como adjunto o 2.° tenente 
Avelino Teixeira da Mota. 
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A observação dos sinais hidrográficos durante a londagem, foi quase 
sempre difícil. Mostraram-se valiosos auxiliares as mangas a que já nos 
referimos e que foram feitas de tecido de várias cores. 

Em regiões muito afastadas da costa, a sondagem foi feita durante os 
baixamares, pois que nestas ocasiões ganhava-se na altura dos sinais a 
amplitude da maré. 

8 — Correntes 

Observaram-se correntes nos seguintes locais: 

a) — Canal do Geba, a meio canal, ao largo de Jabadá. 

b) ~ Porto de Bissau. 

c) ~~ Canal do Geba, entre a I. das Arcas e o farol de Bernafel. 

d) — Ao largo do farol de Pedralva. 

c) — A meio do canal de Bolama. 

f) — Porto de Bolama. 

g) —- Ao largo do farol das Cobras. 

Utilizaram-se flutuadores regulados para a profundidade de 5 metros. 

Em algumas das estações, fizeram-se observações horárias desde as 
0600 às 1800 horas, noutras, apenas se procuraram determinar os valores 
máximos da corrente, durante a enchente e durante a vasante. 

As observações foram feitas nas marés vivas e na época seca ( 1 ). 

Na área desta carta, as correntes são caracteristicamente correntes de 
maré. De uma maneira geral, as correntes de enchente correm no Canal do 
Geba para ENE. Nos canais de Bolama e das Arcas, correm para o N. 
até ao Canal do Geba. No canal de Bolama correm para NE., e o ramo 
que contorna a Ilha de Bolama, corre depois para o Canal do Geba. 

Na vasante têm um sentido inverso ao indicado. 

No quadro que se segue mostramos os valores máximos de veloci¬ 
dade observados. 


f 1 ) Em Bissau, observaram-se correntes durante a época das chuvas, tendo-se. 
determinado velocidades superiores em cerca de 1 nó, aos valores obtidos na 
época seca. 
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Estação 

Velocidade I 
nós 1 

Enchente 

Velocidade 

nós 

Vasunte 

Horas 

Horas 

Jabadá (') . . . . 

5.2 

2 h. depois do B. M, 

4.6 

41),5 depois do P. M. 

P. Bissau (*)... 

3.1 

3 li. depois do B. M. 

3.6 

3 h. depois do P. M, 

Bernafel . . . . . 

2.8 

3 h, depois do B. M. 

34 

3 h. depois do P. M. 

Pedralva. 

2.3 

3 h. depois do B. M. 

2.6 

4 li, depois do P. M. 

Canal Bolama (') . 

3.8 

5 h. depois do B. M. 

2.8 

3li,5 depois do P. M. 

P. Bolama (')■•• 

2.5 

4 h. depois do B. M. 

2.5 

4 li. depois do P. M. 

Cobras (') . . . . 

3.0 

3 h, depois do B. M. 

2.9 

3 h. depois do P. M. 


É curioso notar o valor elevado da corrente de enchente em Jabada, 
2 horas depois do baixamar. Em pouco mais de uma hora a corrente passa 
de 1 ii ó para mais de 5 nos. É sinal do macareu que se vai formar umas 
6 milhas para montante de Jabadá. 

Em toda a área abrangida por esta carta, mas principalmente nos 
canais do Geba, das Arcas e de Bolama, existem numerosas «bailadeiras». 
Estas, são devidas ao encontro das correntes de maré com bruscas varia¬ 
ções de fundo, e a sua localização depende, até certo ponto, do sentido da 
corrente. 

Também são frequentes os remoinhos de água e a variação de cor. 

Estes fenómenos, que assustam os marinheiros pouco práticos nestes 
mares, não implicam necessariamente a existência de perigos para a 
navegação. 

9 —Plano da referência de cotas e plano de redução 
de sondas 

Enquanto não forem determinados mais elementos sobre as marés 
da Guiné, adoptou-se como nível médio do mar, o valor deduzido das 
observações de marés em Bissau durante um mês lunar (Março- 
-Abril 1948). 


(i) Estações onde foram feitas observações horárias durante cerca de 12 horas. 
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Este nível médio fiça 3,90 m. abaixo da chapa de nivelamento da 
Missão cimentada, próximo da base do mastro da Capitania, e 3,78 in. 
abaixo da chapa da nivelamento do G. U. C, colocada na soleira da porta 
da Alfândega. 

Para determinar o plano de redução de sondas, observaram-se baixa- 
mares desde cerca de um mês antes das marés vivas e equinociais de 
Março, até ao início da época das chuvas. 

O maior baixamar observado ficou 2,64 m. abaixo do nível 
médio (Nm.). 

Em função das constantes harmónicas adoptou-se o valor de 2,89 m. 

O maior preiamar observado durante a época das chuvas atingiu 
2,88 acima do. Nm. Durante a época seca não passou de 2,68. 

Em Bolama e Jabadá, foram também feitas observações de marés 
durante um mês lunar, e dessas observações foi deduzida a situação do 
nível médio. 

Em Bolama, o Nm. fica 3,50 abaixo da chapa de nivelamento cravada 
no topo superior do marco N4. 

Em Jabadá, o Nm. fica 6,06 m. abaixo da chapa de nivelamento 
cravada no topo superior do marco N6. 



Construção de uma ponte em Jabadá para leituras da escala de marés. 
Com maré cheia a agua invade o mangai 
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Para obter o plano de redução de sondas em Bolama e Jabadá, cons¬ 
truíram-se as curvas de concordância da maré nestes dois locais com a 
maré em Bissau. Os valores obtidos das curvas foram comparados com os 
determinados a partir das constantes harmónicas calculadas para aqueles 
portos. 

Assim, em Bolama obteve-se pela curva Z 0 = 2,88 m e pelas cons¬ 
tantes Z 0 = 2,86 rn. Adoptou-se 2,88 m. 

Em Jabadá, obteve-se pela curva Z 0 = 3,34 m e pelas constantes 

Zo = 3,34 m. Adoptou-se 3,34 m. 

No esboço 4 mostra-se a distribuição das estações auxiliai es de inaies 
destinadas exclusivamente à redução da sondagem. 

Os planos de redução de sondas foram determinados pelas curvas de 
concordância de marés em relação à estação secundaria tomada como 
referência, conforme é indicado no referido esboço. 

As cotas dos vértices principais e dos pontos do interior, foram refe¬ 
ridas ao nível médio determinado em Bissau. 

Estas cotas foram calculadas e observadas de forma a determinar 
os valores da refracção. 

As cotas dos vértices secundários ou pontos notáveis situados no 
litoral, foram calculadas a partir da estação de marés mais próxima. 
Quando se tratava de uma estação auxiliar, obtinha-se a situação do nível 
médio pela curva de concordância da maré. É evidente que, este processo, 
na determinação do Nm., não tem o mesmo rigor que o obtido na deter¬ 
minação do plano de redução de sondas. 

As cotas dos faróis foram também referidas ao nível médio, conforme 
está regulamentado entre nós, ainda que em nossa opinião houvesse 
vantagem, na Guiné, em referi-las ao plano do maior preiamar. 

10 — Marés 0 ) 

As marés na costa ocidental da África são semidiurnas; a sua ampli¬ 
tude nos portos vizinhos da Guiné varia desde cerca de 1,50 m. em marés 
vivas, a cerca de 0,60 m, em marés mortas. 

Na Guiné Francesa e na Guiné Portuguesa, a amplitude da maré é 


(i) A maior parte dos estudos e cálculos de marés foram dirigidos pelo l.° te¬ 
nente Jaime Monteiro de Barras. 



@ Estação de marés secundária. Observações contínuas por período superior 
a um mês limar. 

Determinação de constantes de marés. 

O Estações de marés auxiliares. Observações descontinuas. 

_> Seta indica a estação secundária para a qual foi traçada a curva e 

concordância. Esboço n,'4 


maior. Era Caió varia de 2,90 m. a 1,20 m, e em Conaekry de 3,50 m 

a 1,70 m. , , . i 

Para o interior, ao longo dos rios e canais, a amplitude aumenta ainda, 


chegando a atingir 5 e 6 metros, 
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Duraníe as duas últimas campanhas hidrográficas, observaram-se 
marés, durante vários meses, em Caió, Bissau, Jabadá e Bolama. Infeliz- 
mente, ainda não nos foi possível completar um ano de observações 
contínuas em Caió. 

Com as mencionadas observações, determinaram-se as constantes 
harmónicas e não harmónicas da maré nos locais referidos, utilizando o 
método de Doodson e por períodos de meses lunares. 

Comparando as marés observadas com as marés previstas no Previsor 
do Ministério da Marinha, verificaram-se diferenças de certo valor. 

As menores diferenças foram encontradas em Caió, onde as compara¬ 
ções referentes a 8 meses de observações, deram os seguintes resultados : 


Diferenças era centímetros 
ou raimiíos 

Horas 

Alturas 

P. M. 

B. M. 

P. M. 

B, M. 

Menor que 10. 

63% 

69% 

52% 

64% 

De 10 a 20. 

25% 

21 % 

31% 

29% 

De 20 a 30. 

9% 

60/* 

12% 

6%. 

De 30 a 40. 

2% 

3% 

5% 

1% 

Dè 46 a 50.. 

lo/o 

1% 

- 

- 


A. Rigor das observações' 

Tomámos os maiores cuidados na observação de marés. Metodica¬ 
mente, preparámos um numeroso grupo de leitores indígenas, e para cada 
equipa foi destacado um marinheiro europeu, que tinha como único 
encargo a fiscalização das observações, 

A graduação das escalas de marés foi sempre verificada antes e 
depois da sua utilização. Das diferenças encontradas deduziram-se correc- 
ções que se aplicaram às leituras. 

Em cada estação de marés existiam dois relógios, e por um deles, que 
servia de comparador, determinavam-se diariamente as comparaçõs. 




Marégrafo de Caió 


As estações de marés principais (Caió) e secundárias (Bolama, Bissau 
e Jabadá), foram referidas a duas marcas de nível, utilizando um nível 
Wild N3 e miras de invar Wild. O nivelamento foi verificado com 
frequência. 

Antes da montagem de um marégrafo em Caió, compararam-se as 
marés observadas numa escala montada naquele local, com as marés regis¬ 
tadas pelo sondador sonoro de um dos gasolinas de sondagem, devidamente 
fundeado a meio do canal. 

A instalação de escalas de marés para observações contínuas durante 
um longo período é quase sempre problema complicado. Durante os 
baixamares, ficam a descoberto grandes zonas de lodo. Nos preiamares, 
a água invade o mangai que quase sempre abunda nas margens. 

B. Condições meteorológicas 

O regímen de ventos e de chuvas existente na nossa Guiné, há-de 
forçosamente prejudicar o rigor da previsão das mares. 

As diferenças encontradas entre as marés observadas e as mares pre¬ 
vistas, em portos onde as marés são estudadas desde há muitos anos, são 
certamente devidas, em grande parte, a efeitos meteorológicos. 
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Assim, em Brest, as diferenças entre a previsão e a observação, 
regulam entre mais e menos 20 minutos e entre mais e menos 35 cen¬ 
tímetros. 

Em Liverpool, notaram-se em 1937 as seguintes diferenças: 


Horas 

P. M. 

B.M. 

Até 10 minutos.... 

94 "/o 

8f>»/„ 

De 10 a 20. 

40/o 

12 o/ 0 

Superior a 20. 

20/0 

3% 


Alturas 

P.M. 

B.M. 

Até 0”,15 ...... 

66 o/o 

63% 

De 0 m ,15 a 0 m ,30 . . . 

240/o 

28% 

De 0™,30 a 0 m ,45 . . . 

7o/o 

6% 

Superior a 0 m ,45 . . . 

3°/o 

3% 


Análises harmónicas feitas sobre observações anuais, podem melhorar 
as previsões de marés, visto englobarem as ondas Sa e Ssa. Contudo, a 
maior parte dos efeitos meteorológicos não pode ser considerado na 
previsão. 


C. Componentes de pequenos fundos 

A importância das componentes de pequenos fundos só há poucos 
anos foi devidamente considerada, e a sua inclusão na previsão ainda não 
foi resolvida de forma satisfatória. 

Os alemães procuraram resolver este problema construindo grandes 
previsores com dezenas de componentes. O «Tidal Institut de Liverpool» 
utiliza um engenhoso método — «Método de correcção harmónica para 
pequenos fundos» —pelo qual o Previsor de 26 componentes é utilizado 
indirectamente na determinação das componentes de pequenos fundos. 

Infelizmente, o nosso Previsor do Ministério da Marinha (16 compo¬ 
nentes), não permite o emprego daquele método. 

As condições geográficas da Guiné fazem-nos admitir que as mencio¬ 
nadas componentes têm, em muitos locais, valores que não podem ser 
desprezados. 
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Em Bissau e em Bolama, procurámos corrigir as previsões feitas em 
função das constantes harmónicas determinadas para aqueles portos, por 
meio de correcçÕes tiradas da relação entre a amplitude da maré e as 
diferenças entre a observação e a previsão. Nesta previsão não se consi¬ 
deraram as componentes M4 e MS4, cujos efeitos entraram também nas 
correcções. 

Comparando as observações com as previsões corrigidas, durante cerca 
de 3 meses, encontrámos os seguintes resultados: 


Bissau 


Diferenças em centímetros 

Horas 

Alturas 

ou minutos 

P. M. 

B. M. 

P. M. 

E. M. 

Menor que 20. 

86% 

84% 

77% 

94% 

De 20 a 35. 

8% 

9% 

17% 

5% 

De 35 a 50. 

6% 

7% 

6% 

1% 


Bolama 


Diferenças em centímetros 

Horas 

Alturas 

ou minutos 

P, M. 

E. M. 

P, M. 

B. M. 

Menor que 20. 

93% 

94% 

97% 

97% 

De 20 a 35. 

5% 

4 % 

3% 

3% 

De 35 a 50. 

2% 

2% 

- 

- 


No que se refere a componentes de pequenos fundos, as análises 
anuais em nada nos melhoram as previsões, pois a maior parte daquelas 
não é considerada. 
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D. Condições Geográficas 


As escalas das marés que montámos para efeitos de redução da son¬ 
dagem da C. H. n.° 216 (vidé esboço n.° 4), o marégrafo de Caió e a escala 
de marés montada na Ponta Biombo durante a primeira campanha, deram- 
-nos os primeiros elementos sobre a propagação da maré no canal do Geba 
e nos canais de Bolama e Bolola. 

Ao longo do canal do G.eba, desde Caió a Jabadá, a maré vai ocorrendo 
cada vez mais tarde, aumentando de amplitude e aumentando a duração da 
vasante em relação à enchente. 

Em Bissau, a amplitude da maré é cerca de duas vezes superior à 
de Caió. Os preiamares ocorrem cerca de 1 h. e 15 m. depois. Os baixa- 
mares cerca de 1 h, e 45 m, depois. 

Em Jabadá, a amplitude é em média de 2,2 vezes a de Caió. Os preia¬ 
mares e baixamares ocorrem respectivamente cerca de 1 h. 50 m. e 2 h. 
e 40 m. mais tarde. 

As observações em Biombo, Bernafel, Arcas, Enchudé e Chugué, 
conformam uma variação gradual ao longo do canal. 

Em Bolama, a amplitude é em média 1,9 vezes a de Caió. A vasante 
tem a duração quase idêntica à da enchente e os preiamares ocorrem cerca 
de meia hora depois dos de Caió. 

Na Ponta Oeste, S. S. «Guiné», Bambaíá e Gã Mitília, a maré é 
sensivelmente idêntica à de Bolama. Existe, talvez, um pequeno atrazo e 
um ligeiro aumento de amplitude, desde a Ponta Oeste a Gã Mitília. 

É entre a linha dos baixos do Gancho e a coroa da Ilha das Arcas, e 
os faróis das Galinhas e da Ponta Oeste, que a maré perde as caracterís¬ 
ticas da maré de Bolama para se integrar no regimen das marés do Canal 
do Geba. 

As observações feitas ao largo do farol do Pedralva foram infeliz- 
mente poucas, e quase sempre em condições precárias. Todavia, ficámos 
com a impressão que ainda neste local, a influência da maré de Bolama é 
nitidamente superior à do canal do Geba, 

Como era natural, verifica-se, assim, que a complexa rede de rios e 
canais da nossa colónia da Guiné influencia consideravelmente a propa¬ 
gação da maré, originando diferenças consideráveis em locais relativamente 
próximos. 
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E. Orientação a seguir na previsão das marés 

Em consequência das considerações que acabamos de expoi, resol¬ 
vemos seleccionar no litoral, em locais que fiquem bastante ao mar, um 
número limitado de estações principais. Supomos que três serão sufi¬ 
cientes, possivelmente em Caió, Barra do Cacheu e na entrada do canal 
de Orango. Nestas estações serão montados marégrafos e registadas as 
marés durante largos períodos. As previsões serão feitas sobre análises 
anuais e corrigidas, dentro do possível, dos efeitos das componentes de 
pequenos fundos e dos efeitos meteorológicos. 

Nos outros locais, para o interior,' as previsões serão feitas por com¬ 
paração com as marés das estações principais, escolhidas segundo as indi¬ 
cações que nos forem dadas pela observação da propagação da maré. 

É evidente que, no caso que consideramos, convém que as compara¬ 
ções sejam feitas sobre observações das estações secundárias e não sobre 
previsões. 

Para verificarmos o rigor que este processo nos daria, comparámos 
as observações de Caió, com as de Bolama, Bissau e Jabadá. 

As marés de Bolama serão comparadas, quando fôr possível, com as 
observações da estação de marés que julgamos ser vantajoso montar a 
entrada do canal de Orango. 

As comparações foram feitas estabelecendo curvas de concordância 
para alturas de água, horas de baixamares e horas de preiamares. 

A previsão das marés em Bissau, Bolama e Jabada, pelas curvas de 
concordância, deu as seguintes diferenças: 


Jabadá 



Horas 

Alturas 

ou minutos 

P. M. 

Ü. M. 

P. M. 

B. M. 

Menor que 10. 

100% 

77% 

100% 

100% 

De 10 a 20. 

- 

22% 

- 

- 

De 20 a 30 .. 

- 

1% 

- 

- 


Comparação durante 5 semanas 
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Bissau 


Diferenças em centímetros 
ou minutos 

Horas 

Alturas 

P.M. 

B. M. 

P.M. 

B. M. 


45 a/o 

69 «/o 

100 O/o 

77 «/o 

Menor que 10.. 

Tv. m a on . 

25 °/o 

23 «/o 

- 

23 "/o 

ue iu a A* . 

on a RO . . 

0 °/o 

8 “/o 

- 

n 0 roocfàfi 



Comparação durante 2 meses 
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vistas pelas curvas de concordância, nos portos de Bissau e de Bolatna, 
foram as seguintes: 


Bissau 


Diferenças em centímetros 
ou minutos 

Horas 

Alturas 

P. M. 

B.M. 

P. M. 

B. M. 

Menor que 20. 

86 o/o 

79 o/ 0 

86 o/ 0 

96 »/ 0 

De 20 a 30. 

n 

13 o/o 

9 0/o 

3 0/o 

Maior que 30.. . .. . 

5 o/o 

8 "/o 

5 °/o 

l°/o 


Comparação durante 3 meses 


. i 

Bolama 


Diferenças em centímetros 
ou minutos 

Horas 

Alturas 

P. M. 

B. M. 

P.M. 

B. M. 

Menor que .. 

100 o/ 0 

100 0/0 

100 «/o 

100 o/ u 

De 10 a 20. 

- 

- 

- 

- 

De 20 a .. 

- 

- 

- 

- 


Comparação 

durante 7 semanas 


Verifica-se assim que o processo indicado e de utili ar e ngor 4 
previsão nos portos seomdírios dependerá, fundamentalmente, do ngo, 

com que as previsões forem feitas nos portos pnnctpars. _ 

Desenhktos então as curvas de concordâncta entre as observações de 

Bissau e de Bolama e as previsões de Caió. , . . 

As previsões de Caió basearam-se em constantes harmónicas mens 

sem encontradas entre as marés observadas e as marés pre 


Bolama 


Diferenças em centímetros 
ou minutos 

Horas 

Alturas 

P. M. 

B.M. 

P. M. 

B. M. 

CTA 

95 o/„ 

92°/o 

100 o/o 

100 o/o 


r»n 90 a . . 

l°/o 

5 °/o 

- 

- 



4 0/o 

3o/o 

- 

1 

Maior que oO • 


Comparação durante 7 semanas 


Comparando estes quadros com os que figuram na página 537, jenfi- 
ca-se que o rigor obtido não é inferior ao das previsões feitas em função 
das constantes locais, correctas dos efeitos de pequenos fundos. 


// - Fotografia aérea 

A fotografia aérea foi executada com o material de vôo e de foto¬ 
grafia que o Ministério da Marinha pôde ceder, e portanto houve que con¬ 
dicionar o trabalho às possibilidades desse material. 
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Avião «Widgeon» ao serviço da Missão 


Os trabalhos efectuados correspondem a quatro meses de campanha, 
pois que, só em fins de Janeiro deste ano, foi possível iniciar os mesmos (’)• 
As normas adoptadas foram as seguintes: 


A) — Fotografia do Terreno: 

Altitude de vôo —2.500 m( 2 ). 

Escala da fotografia —1/20.000. 

Cobertura total do terreno em fiadas paralelas com 60 % de sobrepo¬ 
sição longitudinal e 25% de sobreposição lateral. 

Devido à inexistência de cartas suficientemente rigorosas para per- 


(í) Foi chefe da Brigada de aviação o Comandante José Freitas Ribeiro, tendo 
como adjunto o 2." tenente Carlos Almeida Pinheiro. 

O fotógrafo do M. da Marinha, Alfredo Ferreira, executou os trabalhos de 

laboratório. . 

( 2 ) Altitude máxima a que sem instalação de oxigênio, o pessoal podia executar 

o serviço. 



Hangar mandado construir pelo Governo da Colmiia para abrigar u aviao 
da Missão 


milir ;i «entrada» das fiadas, foi necessário cfcctuar fiadas de apoio pet- 
pendicularmcnte c no início das fiadas do levantamento. 

Como a bruma, tão frequente na Guiné durante a época seca, apenas 
permitia visibilidade vertical, quase todos os vôos foram feitos por «nave¬ 
gação sem visibilidade». 

lista fotografia destina-se principalmente ao levantamento geográ¬ 
fico da Guiné, e as condições em que está sendo feita permite o emprego 
da triangulação aérea. 

A fotografia do litoral foi feita, tanto quanto possível, durante os 
liaixamares, não para definir a linha do baixamar, o que pelas razões já 
indicadas não se torna possível, mas para permitir a localização de pontos 
I fotogramétricos junto das margens. 

K) —Fotografia dos Baixos: 

Esta fotografia foi feita nas mesmas condições que a do terreno, 
mas com muito menor sobreposição. 

Destina-se à elaboração de mosaicos de reconhecimento que nus indi¬ 
quem o contorno aproximado dos baixos e os presumíveis canais de nave- 
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gação, tornando assim más rápido o 1—Uo W««pitota 
mesmos. Em anais muito estreitos e sem interesse jura a mu g.Ç . 
próprio mosaico serve de prancheta de sondagem. 

Esta fotografia tem de ser feita desde duas horas antes do bnixanmr 
até uma hora depois, e em dias de faca luminosidade, pois o excesso de 
luz sobre baixos de areia e de lodo, origina reflexos tao intensos que 
chegam por. vezes a queimar as películas. 

C) — Fotografia dos fhm hidrográficos Je -Bism e * Bokm: 
Altitude de voo — 950 m. 

Escala da fotografia—1/7.500. 

Sobreposição -60% longitudinal e 2> % lateral. 

O esboço 5 mostra a cobertura fotográfica executada nos quatro meses 
da passada campanha e a área abrangida pela C. H. n." 216, verifteando-se 
assim, que parte do trabalho feito se destina ao levantamento geográfico 

da colónia. , 

Aquela cobertura corresponde a cerca de 100 horas de voo, com a 

execução de 3.493 negativos, cujos positivos serão dispostos em 16 

mosaicos. , - r ' „ 

Foram cobertos 624.925 hectares, ficando o hectare a Missão por 

Não contando com a fotografia dos baixos, planos hidrográficos, 
fiadas de apoio, etc., a cobertura do terreno correspondente a 571.755 
hectares, ou seja, cerca de 1/6,8 da área total da Guiné. 

Na passada campanha, foram determinados os pontos fotográmetri- 
cos dos planos hidrográficos de Bissau e de Bobina, faltando determinar 
os da C. H. n.° 216. 

Esta determinação constitue o único trabalho de campanha que falta 

para a conclusão da referida carta. 


(i) Neste preço não é incluído o valioso auxílio dispensado pelo Ministério da 
Marinha, que mantém pelo seu orçamento o avião e guarnição do mesmo na Guiné, 
como em serviço de soberania, nem os futuros trabalhos de.restituição e desenho., , 
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12 — Considerações diversas 

As cartas hidrográficas de origem estrangeira que representam os 
mares da Guiné Portuguesa baseiam-se nos levantamentos hidrográficos 
executados em meados do século dezanove pelas guarnições de navios de 
guerra franceses e ingleses. 

Aqueles levantamentos foram executados no intervalo das missões de 
guerra ou de fiscalização de escravatura, a que os referidos navios se des¬ 
tinavam. 

Atendendo à técnica da época e aos objectivos pretendidos, aqueles 
levantamentos representam um trabalho admirável, mas hoje não podem 
ser considerados além de simples reconhecimentos hidrográficos. 

A maravilhosa organização hidrográfica do Almirantado Inglês 
permitiu que as. primitivas cartas fossem sendo sucessivamente corrigidas 
pelas informações da navegação que delas se servia. Como é natural, as 
correcções incidiam principalmente nas zonas frequentadas pela navegação 
de certa tonelagem, e focavam quase somente valores de profundidades ou 
situação de baixos. 

A falta de pontos notáveis rigorosamente colocados nas cartas, tor¬ 
navam precária, porém, a localização de qualquer diferença encontrada. 

Comparemos então a nossa carta hidrográfica n.° 216 com as cartas 
estrangeiras que abrangem a mesma região. Escolhemos a última edição 
da carta n,° 1,724 do A. I., por ser nela que se baseiam fundameutalmente 
todas as cartas das outras nações. 

A orientação, contorno e detalhe das costas e dos baixos é muito 
diferente. A conformação das coroas das Arcas e de Bolama é também 
completamente diferente. De resto, na carta n.° 1.724, alguns destes 
elementos apenas são esboçados. 

A sondagem ,e a situação dos baixos nas zonas que só são utilizadas 
pelas lanchas de cabotagem, é também bastante diferente. Assim sucede no 
canal do Geba para leste de Bissau, na região a oeste do canal das Arcas, 
na costa da Ilha das Galinhas, etc. 

Nos canais do Geba (a oeste de Bissau), das Arcas, de Bolama e de 
Bolola, a sondagem e situação dos baixos assemelha-se já aos elementos 
por nós determinados. 

Contudo, ainda se encontram bastantes diferenças, das quais mencio¬ 
naremos duas. 
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Entre o farol de Bernafel e o Ilhéu dos Pássaros, destaca-se da costa 
um extenso baixo de areia que descobre francamente em baixamar. Este 
baixo, que não figura na carta n.■ 1.724, é bem conhecido dos indígenas 
que ali vão buscar areia para venderem em Bissau. A referida carta regista, 
próximo da Ponta de Bernafel, uma perigosa baixa com 3/4 de braça, 
indicando ser aproximada a sua posição. Não a encontrámos, c supomos 
tratar-se de qualquer sonda feita na orla do baixo mencionado. 

As profundidades por nós encontradas na entrada norte do Canal das 
Arcas, entre os baixos do Gancho e a coroa das Arcas, são menores do que 
as indicadas na carta n.° 1.724. O mesmo sucede às sondas que determi¬ 
námos nos baixos do Gancho e do Pedralva. 

Desconhecemos o grau de rigor com que as sondas da carta 1,724 
foram colocadas, e principalmente, a precisão com que foram reduzidas, 
e, como já indicámos, em virtude da irregularidade das mares, a redução 
da sondagem tem de ser feita muito cuidadosamente. Sucede também que 
é nesta zona que a redução da sondagem obriga a maiores cuidados. 
A redução pelas marés de Bissau ou de Bolama, pode provocar conside¬ 
ráveis erros, sendo necessária a utilização de observações de marés no 
local (Pedralva). Mesmo assim, é difícil distinguir o limite que deve 
separar as sondas a reduzir por Pedralva, ou por Arcas ou Bernafel. 

Nestas condições, é arrriscado tirar conclusões da comparação das 
duas cartas, mas não pomos de parte a hipótese desta região se estar a 
assorear. 

Não nos é possível indicar em «Avisos aos Navegantes» as alterações 
por nós encontradas com interesse imediato para a navegação, não só. 
pelo seu grande número, mas principalmente, pela dificuldade de as loca¬ 
lizar nas antigas cartas. 

Também não nos parece vantajoso indicar normas para a navegação 
entre Bissau e Bolama, pois o seu cumprimento seria difícil sem a utili¬ 
zação simultânea da C. H. n.° 216. 

Empregando a C. H. n.° 216, navega-se entre Bissau e Bolama sem 
dificuldade, sendo absolutamente dispensável o auxílio do piloto. 

A passagem mais perigosa é a do canal das Arcas, a leste do farol do 
Pedralva, a qual, em nossa opinião, deverá sempre ser feita com meia maré 
de enchente. 


Gina conveniente balisagem deste canal, poderia garantir uma profun¬ 
didade mínima de 7 metros (3 bóias), ou 9 metros (6 bóias), nos maiores 
baixamares Ç). 

Nao e prática a utilização de bóias na balizagem dos canais da Guiné, 
mas, por vezes, como no caso presente, e em virtude das frequentes más 
condições de visibilidade, não existe outra solução. 

O essencial é que a posição das bóias seja sempre bem definida por 
ângulos entre pontos notáveis, de forma a poder ser verificada com fre¬ 
quência e corrigida quanto necessário, 

Também nos parece indispensável a colocação de uma bóia no extremo 
do baixo da Areia Branca e uma conveniente balizagem da entrada do 
porto de Bolama. 

Também julgamos de utilidade, para a navegação das lanchas e pe¬ 
quenas embarcações, a colocação de dois sinais na coroa das Arcas, limi¬ 
tando o canal mais profundo, e a limitação da parte mais baixa da coroa 
de Bolama por cibes devidamente fixados. 

A manutenção dos sinais hidrográficos, construídos por esta Missão 
para a sondagem, a fim de servirem de marcas fixas, parece-nos também 
de grande utilidade. 

A Carta Hidrográfica n.“ 216 já começou a ser desenhada, e espe¬ 
ramos na próxima campanha determinar os poucos elementos que faltam: 
pontos fotogramétricos e panorâmicas. 

E de prever, portanto, que, dentro de um ano, já a referida carta 
possa servir a navegação que frequenta os portos da Guiné Portuguesa. 

Lisboa, 1 de Outubro de 1949, 

Manuel Pereira Crespo 
l.° Tenente 


t 1 ) O estudo, estabelecimento e manutenção da balisagem e fa rolagem da 
Colónia não compete a esta Missão. 













AcHvidade da brigada de construção 
de moradias até fins do ano de 1948 

É especial mente para aqueles, que descrendo das boas intenções 
dos que arribam a esta terra cheios de interesse pela obra que 
foram encarregados de realizar e animados pelo desejo de cumprir, 
cm ves de lhes facilitar a tarefa, se fecham em torno da sua 
própria rotina não oferecendo senão a desdém das suas costas 
voltadas a toda c qualquer indutiva, prontos a apontar os erros 
e descobrir falhas, só aplaudindo as detracções dos que lhes fanem 
carie, que escrevo estas despretenciosas linhas. 

Da quase obrigação de concorrer também com uma pequena 
ajuda para o Centro dc Estudos c, ainda, pelo meu já antigo desejo 
de dizer aos que na Guiné vivem o que afinal tem feito a Brigada, 
nesta terra de malquerenças e descrenças, nasceu este artigo. 

Não é propriamente das obras que tenciono falar, pois estas 
estão feitas ou a faserse, mas sim, daquilo que à sua volta houve 
e com elas se prende. 

1 — 0 problema da habitação 

A transferência da Capital da Colónia, de Bolama para Bissau, 
em Dezembro de 1941, veio criar nesta cidade, o problema da 
instalação de vários serviços e dos respectivos funcionários, 
seguido imediatamente pelo desenvolvimento rápido do comér¬ 
cio retalhista, que necessitava por sua vez de edifícios para as suas lojas 
e residências. 

Bissau não estava preparada com quantidade suficiente de casas para 
albergar a sua populaçao em número rapidamente crescente. 
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Houve necessidade de lançar mão dos edifícios existentes e adaptá- 
-los cansando um congestionamento nos Serviços e promiscuidade nas 
habitações. Tal estado de coisas mantém-se hoje ainda, se não estiver 
ml vez, mais agravado pelo aumento da população. 

No antigo Bairro de Bissau- Velho, em casas más, com péssimas 
condições higiénicas, mal iluminadas, sem água nem esgotos, vivem 
comprimidas muitas famílias. O mesmo se passa nas casas do chamado 
«Chão d.c Papel», bairro que se estende pela pequena encosta na parte 
ocidental até ao Alto do Crim, coin a agravante da proximidade de aves, 
suínos c lanígeros, que muitas vezes são guardados nas próprias casas 
para evitar que desapareçam, roubados com cumplicidade das trevas 
desta zona, até há muito pouco tempo sem qualquer iluminação. Devemos 
salientar aqui a acção apreciável que neste bairro a Câmara Municipal 
tem levado a efeito, abrindo e regularizando ruas e indicando a montagem 
de iluminação eléctrica ,c procurando afastar do centro da cidade as 
palhotas indígenas. 

As medidas adoptadas e a obra realizada representam um notável 
trabalho, apesar dos poucos recursos de que dispõe e atendendo ao facto 
da Câmara Municipal datar só de Fevereiro de 1948. 

No entanto, estas medidas, importantes para o melhoramento das 
condições de habitabilidade deste bairro, não puderam ainda fazer-se 
sentir de modo notável nas casas em si. 

Estas, não têm redes nas portas nem nas janelas e são desprovidas 
de janelas de vidraça. Simples taipais de madeira constituem de um modo 
geral as portas e janelas, 

Para haver iluminação natural ou arejamento é necessário manter 
abertas as portadas de madeira, deixando livre caminho aos mosquitos. 

No .entanto as rendas destas casas nada têm de barato. Uma destas 
casas, semelhante a tantas outras do bairro, é dividida em oito quartos 
por uma parede longitudinal a meio e por três interiores transversais. 
É coberta a zinco. Os quartos não têm teto e portanto fica a estruetura 
da cobertura à vista interiormente. As paredes divisórias interiores sobem 
todas só até à altura das paredes exteriores. Não há pois independência 
absoluta nos quartos, pois se pode ouvir de cada um deles o que se passa 
nos quartos anexos, se não se quizer ver também, espreitando por cima 
da parede. Não dispõem de retretes, nem de cozinhas, nem água, nem 
esgotos. Cada quarto, com uma área de 10“’ 2 , tem uma porta de acesso 
e uma janela de taipais de madeira. Uma escalavrada betonilha constitui o 


pavimento do quarto, só até à porta, pois na parte exterior, o pequeno 
coberto que serve de varanda com cerca de um metro de largura é de 
terra batida. 

Apesar das deficientes instalações que oferecem estes quartos são 
arrendados por 200$00 escudos .mensais. 

E nestas casa que estão a residir muitos funcionários d,e pequena 
categoria, entre eles vários europeus, a quem não couberam casas do 
Justado, por as não haver em número bastante e para os quais os venci¬ 
mentos que auferem não lhes permitem pagar maiores rendas ou insta¬ 
lar-se em hotéis, o que aliás também não é fácil. 

De resto, apesar do grande incremento que sofreu a construção 
civil particular não só em Bissau como por toda a Colónia, depois da 
guerra, o número de habitações é diminuto e é muito difícil conseguir 
alugar uma casa, chegando-se a organizar listas de pretendentes antes das 
edificações concluídas. As rendas são elevadas em relação à categoria 
das moradias. O último edifício recentemente terminado, destinado a 
inquilinos, dispondo cada um, além de uma pequena cozinha e casa de 
banho, com água canalizada e luz eléctrica, de .3 divisões, sem corredor 
que as torne independentes ,e de uma estreita varanda à frente, foi rapida¬ 
mente alugado com rendas de 1.000$00 por mês. 

De 1946 para ca foram construídos em Bissau por entidades parti- 
culaies e estão totalmente habitados, 2 prédios destinados éxclusivamente 
a habitações e 6 dispondo d,e lojas ou armazéns no rés do chão e residências 
nos andares superiores. Estes edifícios comportam 17 fogos com rendas 
da ordem do conto de réis. 

Estão em vias de conclusão para meados de 1949, três prédios de 
pnmeiro andar, totalisando 8 fogos, mas pensa-se já em rendas de 
U00$00. Estes números dizem respeito aos prédios tendo as indispen¬ 
sáveis condições de conforto e higiene e cuja construção, se pode consi- 
rar boa, .evidentemente com as reservas impostas pelos modestos acaba¬ 
mentos executados com a imperfeição própria da falta de boa mão 
de obra. 

O problema da habitação a preço razoável, mantém-se, porém, sem 
solução, continuando o Estado a não possuir número suficiente de casas 
para os seus funcionários. Para atender e atenuar um pouco a este estado 
de coisas, foi concedido a partir de 1949 um subsídio de renda de casa 
aos funcionários casados, que não residam em casa do Estado. Para a 
instalação nestas têm prioridade os funcionários casados, o que é muito 
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compreensível e justo, atendendo aos maiores encargos que estes têm 
de suportar, não podendo viver nas mesmas condições dos funcionários 
solteiros, Estes que não têm nem subsídio nem casas do Estado, são for¬ 
çados a instalar-se em quartos, que mesmo assim repartem coabitando 
dois e às vezes mais no mesmo aposento. 

Por parte do Estado, o problema da habitação foi visto e considerado 
muito oportunamente, Com efeito, poucos meses depois da transferência 
da Capital para Bissau, principiava a tratar-se em Lisboa da execução de 
moradias para funcionários. 

Depois de considerados os vários aspectos da questão e de assentar-se 
definitivamente na construção das moradias por administração directa, 
pelas razões já atrás apontadas, criou-se a Brigada de Construção de 
Moradias. 

As condições do contrato do arquitecto chefe da Brigada e autor do 
projecto, fixando o prazo d,e um ano para a conclusão das. construções 
e atribuindo prémios e multas para o encurtamento ou excesso do prazo 
estipulado, mostram claramente a preocupação de se atingir o objectivo 
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de dispor rapidamente de instalações condignas para os funcionários. 
Pena é que se tivesse deixado de encarar a continuação da construção das 
habitações para funcionários, corrigidas das deficiências notadas durante 
a experiência da construção das moradias, pois é evidente que o problema 
não ficou completamente resolvido só com as oito moradias construídas. 
No entanto estas casas vieram trazer facilidades de instalação, até para 
alguns serviços. Assim, tendo ficado uma das moradias de primeiro andar 
ao dispor do Governo da Colónia, enquanto não sc conclui o Palácio de 
Bissau, poude-se transferir a Repartição do Gabinete, para a antiga resi¬ 
dência do Governador da Colónia libertando as salas onde aquele funcio¬ 
nava, permitindo assim instalar o Tribunal e o Conservatória do Registo 
Predial. 

Por sua vez, a nova instalação do Tribunal, veio restituir à sua antiga 
fimção o edifício da Escola Primária que deixou de funcionar em barra¬ 
cões, apressada e insuficientemente adaptados a salas de aula, 

Na outra moradia de 1.® andar, instalou-se a Secretaria da Prefeitura 
Apostólica e residência de Sua Excelência o Prefeito Apostólico. 

Nos dois edifícios de duas moradias germinadas cada um, instalaram- 
-se quatro chefes de serviço, tendo uma delas ficado permanenteemnte 
destinada a residência do Delegado do Procurador da República. Nas mo¬ 
radias adaptadas, no Bairro Dr. Vieira Machado, instalaram-se dois fun¬ 
cionários com categoria de primeiro oficial. 

As moradias ficaram caras, as de primeiro andar custaram o triplo 
do preço do orçamento feito em Lisboa e as moradias germinadas um 
pouco menos que o dobro dos primitivos orçamentos, Nas primeiras coris- 
tiuiu-se uma garage com casa para lavar e engomar que não estava orça¬ 
mentada nem prevista nos primitivos orçamentos. Estes.que estavam 
feitos com larguesa em relação aos preços da Metrópole, eram bastante 
insuficientes para os preços de Bissau, embora tivessem sido considerados 
coeficientes de correcção para atender à quebra de rendimento c outros 
factores. 

Mas o elevado custo das obras, teve por causa o excepcional período 
da guerra com um grande agravamento de preços e dificuldades de toda a 
ordem. É de notar que no período em que se construíram as moradias, 
estava pràticamente paralizada a construção particular em Bissau, onde não 
havia obras em execução e não se pensava iniciá-las enquanto não cessas¬ 
sem as dificiências do mercado. 
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Moradia adaptada 110 bairro dr. Vieira Madmdo 


Com efeito toda a actividade da construção civil particular tpie tem 
aumentado consideravelmente, data só de 1946. 

Creio a todos os títulos apreciável, a medida tomada pelo listado de 
procurar remediar as péssimas condições de instalação dos seus funcio¬ 
nários, num período particularmente difícil, apesar do sacrifício que isso 
representou. 

E, se as moradias foram caras, não significa que o tipo de construção 
conduza a soluções sempre igualmente dispendiosas. Algumas pequenas 
alterações nos tipos de material a aplicar e, resolvidos, sobretudo, os seus 
fornecimentos sempre a tempo, de modo a não provocar demoras, e ter- 
-se-ía uma economia tão grande que baixaria consideravelmente o custo das 
moradias sem alteração da qualidade dos seus acabamentos. 

Parece-me que se considerássemos a construção das moradias como 
uma experência, aliás muito útil, estaríamos dentro da razão. E então a 
Brigada teria sido mais uma missão de estudo que além dos ensinamentos 
colhidos deixou à Colónia, em vez de um simples Relatório, oito boas 
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casas que desmentem muitos dos conceitos tidos e aceites como de bom 
critério nas construções coloniais. 

Creio ainda que, a circunstância de se terem construído as moradias 
justamente durante o período da estagnação da construção particular na 
Colónia, que veio dar tempo suficiente para os futuros proprietários de 
prédios apreciarem aquelas construções, podemos atribuir o facto de se ter 
piocurado melhorar o aspecto e qualidade de algumas casas que se tem 
ultimamente construído, onde, por exemplo, o tipo das telhas nelas empre¬ 
gado é o mesmo das moradias, que pela primeira vez foram introduzidas 
na Coloma, A preocupação de conseguir melhores acabamentos empre¬ 
gando pessoal competente, não é extranha a Brigada,-cedendo operários 
quando isso é possível. 

Nota-s,e a tendência da preocupação estética, que embora incipiente 
é de muito bom augúrio para o futuro aspecto da cidade, 

1 ena é, que aqueles que dispõem de mais recursos económicos, sejam 
precisamente os que, ou não constroem ou pretendem construir casas com 
o mínimo de requisitos indispensáveis para assim poderem ser conside¬ 
radas como tal com mira exclusiva nos lucros. 


II — Início da brigada 

Breve história 

Uma vez aprovados os projectos das moradias, foi resolvido que a 
sua construção seria feita por administração directa do Estado, por não 
haver na Colónia empreiteiros suficieiitemeiite equipados com pessoal 
europeu que fossem capazes de fazer as obras como se pretendia, 
f _ 1701 enada então a Brigada de Construção de Moradias para Funcio¬ 
nários Públicos, em Bissau, por despacho Ministerial de 6 de Janeiro de 
1944 e a sua chefia foi entregue ao Ex.«’ u Senhor Arquiteçto Paulo H. 
Carvalho Cunha, autor dos projectos. 

Era constituída por um Arquitecto-Chefe, por um Arquiteçto Adjunto, 
um Construtor Civil, um Desenhador .e trazia 5 carpinteiros e 8 pedreiros. 

Esta Brigada tinha um carácter meramente transitório è vinha com 
missão de terminar a construção de 2 moradias de primeiro andar 
(Tipo I), 2 moradias germinadas (Tipo II) e 2 moradias germinadas 
(Tipo .111), num ano. 






No contrato do Arqutato Chefe da Briptda, tato S ,d„ i,rcv.ste 
prémios pecuniários se as construções fossem conetadas antes de um anu 
e uma reduçáo de vencimentos se as obras fossem concluída alento ptaso 
estabelecido. Assim receberia o sen vencimento por inteiro ate ao ano, 
se terminassem dois meses antes e por cada mês, além destes, cm q«e nsse 
reduzido aquele prazo receberia 50 % do vencimento. No ^ de atra»: 
as reduções de vencimento seriam: no primeiro mes dc 1«00, "o sf 
gundo mês de 2,000$00 e no terceiro mês ,e seguintes de 3.00^UU. 

A partir do terceiro mês de prorrogação de prazo o vencimento ficaria 

reduzido a 2/3 do vencimento inicial. 

Tudo foi preparado para se conseguir construir as moradias num ano 
e com o acabamento que fora prescrito, executado por operários com¬ 
petentes. 

Tornou-se assim necessário atribuir ao pessoal operário europeu, 
salários que compensassem a vinda à Guiné por um período curto, ínter- 
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rompendo a vida normal na Metrópole e perdendo a continuidade nos 
seus empregos. 

Para cumprir o programa era também imprescindível possuir todos 
os materiais na altura .em que a sua aplicação fosse necessária. Daí o 
terem-se encomendado às carpintarias de Lisboa, desde o madeiramento, 
aos armários emhebidos na parede, o ter-se adquirido todo o material 
eléctrico e de canalização, o mosaico, as telhas, o gesso, a cal, o cimento, 
o material sanitário e as vidraças, na Metrópole. 

Estava-se em guerra e sabendo que não sendo o comércio de Bissau 
suficientemente abastecido dos artigos e materiais necessários à construção 
e saliendo, ainda, que esie teria mais dificuldades na aquisição dos mate- 
riais na Metrópole e na .exportação para a Guiné que o próprio Estado, 
resolveu-se fazer as encomendas directamente. De resto 110 que respeitava 
pelo menos aos materiais de ferro e aço de construção, os particulares 
adquiriam só por intermédio do Estado. 

Apesar da antecedência com que foram feitos concursos de forne¬ 
cimentos na Metrópole e confirmadas encomendas, antes da partida da 
Brigada para a Guiné, não foram recebidos em devido tempo, os materiais 
de que se necessitava para bom andamento dos trabalhos. As primeiras 
dificuldades começaram a surgir com o atrazo na recepção do cimento, 

As demoras do envio dos materiais foram agravando a dificuldade 
de conseguir terminar as moradias no prazo estabelecido de tal modo, que 
o Arquitecto Chefe da Brigada partiu para a Metrópole em 11 de Agosto 
do .1944 depois de cinco meses e meio de trabalho, em quase permanente 
luta com a falta de assistência de Lisboa e com a resistência da Guiné. 

O Arquitecto Adjunto, Senhor Guilherme A. Gomes ficou substi¬ 
tuindo o Arquitecto-Chefe durante a sua ausência, mas três meses após a 
partida deste, rescindia o contrato e regressou definitivamente à Metró¬ 
pole em 21 de Novembro de 1944, 

Por acumulação, passou a exercer as funções de chefe da Brigada, 
até ao regresso do Arquitecto-Chefe, o Director da Repartição Técnica 
dos Serviços de Obras Publicas e Minas da Colónia, Senhor Engenheiro 
Abílio Tomada. 

Ao chegar ao fim do ano de 1944 estava-se a cerca de dois meses do 
fim do prazo de 12 meses estabelecido para a conclusão das moradias, 
sem que estas estivessem perto do seu termo. 

Tinha-se malogrado um dos objectivos da Brigada. E malogrou-se 
nao por causas inerentes a própria Brigada mas por circunstâncias que 
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lho eram alheias. Não foram os operários europeus que faltaram, nem a 
vontade dos chefes que amoleceu. Foi a não previsão das péssimas con¬ 
dições de trabalho existentes em Bissau, motivadas pela insuficiência c 
morosidade de transportes marítimos, o peso morto das formalidades 
burocráticas que controlavam as entidades exportadoras da Metrópole, 
tudo isto aliado às dificuldades criadas pela guerra, que levaram a abortar 
O desideratm da construção em 12 meses. 

III —Críticas 

Cansada a Colónia com Brigadas e Missões de Estudo, das quais não 
se descortinava proveito imediato nem se viam os frutos do trabalho, 
recebeu com desagrado a Brigada, que era tida como mais um sorvedouro 
dos dinheiros públicos. Desta vez não se pronunciavam só vozes discor¬ 
dantes, mais ou menos alheias ao trabalho dessas missões e ignorando a 
finalidade ou urgência. Havia interessados na indústria das construções 
que lançavam o pânico. 

A crítica arrastou-se, as más vontades somaram-se c a resistência 
aumentou, à medida que o chefe da Brigada foi forçado a tomar atitudes 
tendentes a simplificar a vida da Brigada e a poder cumprir a tarefa de’ 
que vinha incumbido. 

Os vencimentos e salários do pessoal da Brigada, foram uma das 
causas de mal estar e das muitas resistências que por toda a parte surgiam. 
Não se procurava auxiliar em nada a acção da Brigada, antes pelo con¬ 
trário a cada passo se lhe criavam dificuldades. 

Fizeram-se comparações ilógicas e desprovidas de todo o senso, 
críticas estultas e procurou-se diminuir a acíividade da Brigada por todos 
os meios para a destruir. Melhor que quaisquer outras palavras fala uma 
acta das sessões do Conselho do Governo, onde transparece claramente o 
que a opinião pública pensava da Brigada e o seu desejo de a ver extinta 
quanto antes, pois era considerada um mal para a Colónia. 

Em certa compilação das questões de maior interesse para a Guiné, 
contendo os problemas momentosos a resolver c as aspirações da Colónia 
a satisfazer, apresentada em 1945 ao Senhor Comandante Sarmento Rodri¬ 
gues pouco depois de tomar conta das redeas do Governo, apontou-se como 
mais üm erro a emendar a existência da Brigada dizendo-se que 3.000 
contos atribuídos em 1944 para.a construção de moradias, eram suficientes 


para se fazerem 10 a 20 casas para funcionários, em vez das 6 previstas, 
se fossem entregues a empreiteiros da Colónia. Evidentemente que em 
parte, isto é verdade, com 3.000 contos podiam-se fazer então 10 ou 20 
casas. Simplesmente, em vez de se construírem as casas projectadas, cons¬ 
truir-se-iam outras, mas diferentes. 

A. questão do custo elevado não está no facto dc ser uma Brigada ou 
de serem empreiteiros a fazê-la, está no tipo de construção aprovado e nas 
condições excepcionalmente desfavoráveis da Guiné. E porque se não 
desejava fazer as habituais e desgraçadas alterações e adaptações ao pro¬ 
jecto tendentes a simplificar a construção e os seus acabamentos, e, porque 
11,10 h'ivia nem há ainda, empreiteiros, suficientemente equipados com 
pessoal para fazer destas obras, é que foi criada a Brigada para as levar 
a cabo. 

Na sessão extraordinaria do Conselho do Governo para discutir e 
aptovar o Orçamento de 1945 e na altura da apreciação da Tabela de 
Despesa Extraordinária, apreciando a rubrica Moradias para funcionários, 
incluindo cantinas para oficiais e sargentos e a respectiva dotação de 
2.500.00Q$00, o membro do Conselho eleito pelas forças vivas da Colónia, 
depois de dizer que os dispêndios em 1944 não faziam prever a sua con¬ 
clusão com a dotação atribuída para 1945, afirmou que os projectos foram 
feitos ua Metrópole, em completa ignorância das condições climáticas e 
da vida colonial, desconhecendo as qualidades dos materiais que deviam 
ser empregados. 

Lamentando a existência de uma Brigada constituída por técnicos de 
um ramo diferente do da construção civil (referia-se ao facto do chefe ser 
um arquitecto), atribuía a este factor a causa de se fazerem casas 
dc carácter económico que se tornaram altamente dispendiosas e, passando 
u criticar a importação de alguns materiais, apontou como erros técnicos 
as qualidades dos mesmos e como erros administrativos as quantidades 
adquiridas. Referindo-se à opinião pública disse: —«que se pergunta 
sempre, quando se fala das moradias, quando regressam os brigadeiros ou 
paraquedistas». 

Criticando a seguir o tipo de habitação projectado que reputou impró¬ 
prio, propôs: «para prestígio nosso, seja desde já extinta a Brigada de 
Construção de Moradias; que a sua conclusão, adaptando-se a novos pro¬ 
jectos, seja imediatamente entregue ao organismo oficial competente que 
por lei, é a Repartição Técnica dos Serviços de Obras Públicas; e que, 








560 


MÁRIO ]. G. VENTIM NEVES 


BRIGADA DE CONSTRUÇÃO DE MORADIAS 


561 


finalmente, as competentes obras sejam levadas a efeito por meio de 
empreitadas, que e quanto determina a lei». 

Passando a apreciar a existência de operários europeus perguntou: 
«são esses europeus que vindos da Metrópole podem suportar o trabalho 
debaixo de um clima pesado, febril e doentio, como é o desta Colónia, onde 
as biliosas e perniciosas nos conduzem constantemente ao Hospital c para 
o cemitério.'» 

Isto passava-se em Dezembro de 1944 e estas palavras traduzem per¬ 
feitamente a atmosfera de descontentamento e antipatia que havia para com 
a Brigada. Não eram elas desprovidas em absoluto de razão, na altura em 
que foram ditas, embora sejam demasiado acres para que nelas se não 
veja uma certa paixão. 

Se é certo que um dos objectivos da Brigada tinha falhado, não havia 
motivo bastante para criticar «à prior» tudo o que com ela se relacionava. 

Nada justificava a afirmação de que as moradias não eram adaptá¬ 
veis à vida Colonial, embora saiam fora do tipo generalizado do «bunga- 
low», que o orador preconisava e defendia na mesma sessão onde proferiu 
as frases que respigámos. Os projectos foram estudados tendo jtistameute 
em atenção as condições do clima e a defesa contra a insolação foi esta¬ 
belecida para a latitude da Guiné. A implantação das moradias obedeceu 
à melhor orientação prèviamente escolhida e estudada no projecto c, por 
esse motivo, podemos ver que uma das moradias de primeiro andar não 
volta à artéria mais importante senão uma fachada secundária, Não se 
pode portanto, afirmar que os projectos, foram feitos na Metrópole em 
completa ignorância das condições climáticas e da vida colonial. 

Ignorância, houve certamente, das condições de vida da Guiné, onde 
a insuficiência das comunicações e transportes afastam extraordinária- 
mente da Metrópole, uma das nossas Colónias mais próximas. 

Verificou-se, quanto ao pessoal europeu, que não era justificado o 
receio que ficou apontado no discurso. 

De resto no que respeita ao reparo feito à existência de pessoal euro¬ 
peu da Brigada, trata-se de uma questão de número pois dispersos pela 
Colónia havia a trabalhar já à data da chegada da Brigada, alguns operá¬ 
rios europeus, 

É certo que as condições de trabalho eram um pouco diferentes, pois 
de uma maneira geral os operários que trabalhavam na Colónia faziam 
o papel de mestres e portanto faziam-no expondo-se menos qtte os da 
Brigada. 


hm todo o caso, não são para exagerar as condições de perigo que 
resultam para o pessoal pelo facto deste trabalhar exposto ao sol c â chuva, 
como se vê no quadro L 

QUADRO I 


Representando o número e percentagem de dias de doença 
do pessoal da Brigada 


Ano 

Hospitalização 

Convaleseeima 

Dias totais 

Dias totais 

"/„ de doença 

em dias 

em dias 

da doença 

de serviço 

1944 

115 

148 

2G3 

5.188 

õ,l •/. 

1915 

187 

367 

Õ54 

6.441 

8,6®/. 

1946 

129 

158 

287 

7.674 

-V“/« 

1947 

18 

122 

140 

6.495 

2,2“/, 

1948 

22 

177' 

199 

6.921 

2,9 •■>/„ 

Totais . 

471 

972 

1.443 

32.713 

4,4“/,, 


Por 'onde.se verifica que a percentagem de dias pagos com rendimento 
nulo, correspondentes a doença é somente de 4,4 %. 

Verificaram-se entre os 55 operários europeus que têm passado pela 
Brigada, 2 casos de biliose, um dos quais mortal. 

Mais tarde, por altura da aprovação de um crédito para pagamento 
de despesas na Metrópole, o representante eleito pelo Comércio, no Con¬ 
selho do Governo disse: «Não faz sentido que as obras levadas a efeito 
na Guiné, tenham a quase totalidade das suas despesas a liquidar na 
Metrópole», Criticou as importações feitas directamente pelo Estado, por 
intermédio da Agência Geral das Colónias, sem se recorrer ao comércio 
local e referiu-se particularmente à importação de cimento, vindo na 
quase totalidade para o Estado deixando a construção particular e o 
comércio local na penúria e disse: «O Governo importa-o directamente 
pondo de parte os representantes nesta Colónia, das diferentes fábricas da 
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Metrópole <pe lêm <k ser, dentro da boa lógica, os agentes intermediários 

entre os fabricantes e os consumidores». 

já me referí atrás a que foi devido tal volume de aquisições nu Metró¬ 
pole, o que aliás foi perfeitamente justificável dadas as condições espe¬ 
ciais em que a Brigada vinha trabalhar, mas é conveniente salientar que nno 
havia prejuízo material para os representantes de alguns materiais, nomea¬ 
damente para o cimento, no facto do Estado fazer a importação directa, 
pois que estes recebiam sempre as respetivas percentagens atribuídas pelas 
fábricas. É certo que os lucros são menores pois que além da percentagem 
dada pela fábrica, o preço do cimento é acrescido dc uma taxa de lucro 
para o revendedor na Colónia. 


IV—Aquisição de materiais na Colónia e na Metrópole 

Depois da chegada de Sua Excelência o Governador Comandante 
M. M. Sarmento Rodrigues, em 25 de Abril de 1945, foram presentes 
algumas reclamações do comércio no que respeitava às importações 
directas dc materiais pelo Estado. 

O autor destas linhas que assumira a chefia da Brigada na mesma 
data, recebeu instruções para fazer a aquisição no comércio local, de todos 
os materiais que não tivessem de ser adquiridas directamente por força de 
circunstâncias várias, 

Assim se passou a fazer, excepto em relação aos materiais que o 
comércio tinha dificuldade em adquirir ou aqueles para os quais os preços 
na,praça de Bissau eram excessivos. 

Inserimos a seguir um quadro com as aquisições feitas em Bissau e 
na Metrópole por onde se aprecia o volume dos dinheiros que movimen¬ 
taram dentro da Colónia. 

isto é: 70,4% dos materiais de construção foram adquiridos na 
Colónia, a partir de 1945 e até ao fim de 1948. 

Os materiais importados representam, como se vtymenos.de 1/3 
dos materiais de construção adquiridos durante os anos de 1945 e seguin¬ 
tes ^até ao fim de 1948, apesar do comércio de Bissau não se encontrar 
suficientemente abastecido. 

Além destas aquisições, há a s verbas consumidas em transportes, 
compreendendo pagamento de fretes, gasolinas, óleos, pneus, reparação dê 
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QUADRO It 

Indicando a despesa com a aquisição de materiais de construção 


Ano 

Moradias e Palácio 
de Mama 

Sé de Bissau 

Palácio de Bissau 


, N» 

Colónia 

Na 

Metrópole 

Na 

Colónia 

Na 

Metrópole 

Na. 

Colónia 

Na 

Metrópole 

1945 

44.542435 

280.000100 

67.010450 

- 

- 

- 

1946 

272,787449 

20.000400 

83.164490 

25.000400 

803.506432 

125.000400 

1947 

235.056428 

- 

151.860465 

: 100.000400 

416.642476 

112.000400 

1948 

9.423450 

- 

151.259487 

350.000400 

176,655458 

- 

Totais 

561.809462 

CS 

03 

§ 

CS 

C=3 

cs 

CO 

453.295492 

475.000400 

1:896.804466 

257.000400 


Km resumo: 

Materiais adquiridos na Colónia . 2:411.910420 

Materiais importados da Metrópole. 1:012.000400 

Total.. . , 3:428.910|20 


máquinas e viaturas e aquisição de 2 camions que totalizaram neste período • 
510.312$60. 

O volume de aquisições na Colónia, sobe assim a 2.922.222^80 e a 
percentagem das despesas feitas na Colónia sobe a 80 % das despesas 
lotais com materiais cie construção e transportes. 

Puzemos propositadamente de lado o ano de 1944, porque o volume 
das aquisições neste ano, foram na maioria feitas na Metrópole, pelas 
razões que já atrás expusemos, e, portanto, foi um período anormal. Com 
efeito, foram cativos 1.656,217$50 em Lisboa, enquanto o montante dos 
gastos na Colónia com materiais de construção c transportes foi de: 
408.327$6ó. 

A percentagem de compras feitas na Colónia em relação ao volume 
total das aquisições foi de 19,8 %. 

No entanto, e apesar deste grande volume de aquisições na Metrópole 
em 1944, a percentagem de gastos na Colónia, com materiais em relação à 
despesa total desde o início da Brigada foi dc 55,5 %. 
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V — Cooperação da Brigada com outras entidades 
da Colónia 

A - Pessoal europeu 

O mimero de operários que a Brigada possui, tem variado consoante 
o número e volume das obras e, também, com o valor das dotações 
orçamentais. 

Com a variação das dotações, que por vezes são insuficientes para 
ocorrer às despesas simultâneas com o pessoal e de todo o material neces¬ 
sário para as obras, sucede que por vezes se dispõe de mão de. obra a mais. 

Para este caso, têm-se remediado o excesso de mao de obra cedendu-a 
às entidades que dela necessitam, ao abrigo das condições de assalaria- 
mento do pessoal. 

Como uma das intenções’ que presidiu a criação da .Brigada era a de 
levantar o nível da construção civil, parece que só resulta benefício para 
a Colónia da dispersão de pessoal operário capaz. Para a .Brigada, tal 
dispersão permite equilibrar as despesas com material e pessoal, 

O número total de operários que têm sido assalariados na Metrópole, 
para trabalhar na Brigada, é de: 20 carpinteiros, 28 pedreiros, 4 estuca¬ 
dores, 1 pintor, 1 electricista e 1 canalizador. Este pessoal nunca esteve 
simultaneamente ao serviço. 

O quadro III indica o número total d,e operários pertencendo à 
Brigada que em Dezembro de cada ano existia na Colónia, quer estivesse 
a prestar serviço nela ou estivesse cedido a outras entidades. 

O trabalho prestado por este pessoal, ao serviço da Brigada e em 
regime de cedências .encontra-se descriminado por anos económicos no 
quadro IV. 

Pela análise do quadro verifica-se que tem sido posta à disposição 
das varias entidades da Colónia, mão de. obra especializada europeia, num 
total de 3.210 dias, correspondentes a 121 meses de trabalho de um operá¬ 
rio a razão de 26,5 dias por mês, ou seja, sensivelmente o equivalente a 
10 anos de trabalho. 


Os 3,210 dias de trabalho foram assim distribuídos; 

Repartição Técnica dos S. de Obras Públicas. ... 56,1 $ 

Serviços Agrícolas e Florestais.. .. 29,2$ 

Entidades. particulares.. . 147$ 
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QUADRO III 


Indicando o quantitativo de pessoal da Brigada no fim de cada ano 


Pessoal 
assalariado 
existente em; 

Carpin¬ 

teiros 

Pedreiros 

Estuca¬ 

dores 

Electricistas 

Pintor 

Canalizador 

Fov. 1941 . . 

5 

8 

- 

- 

- 

- 

Pez. 1941, . 

5 

1» 

3 

1 


1 

Pez. 1945 . . 

8 

15 

• 

- 

- 

- 

Pez, 1941). . 

8 

1,0 

8 

- 

1 

- 

Pez. 1947. . 

i) 

' 11 

2 

- 

- 

- 

Dez. 1948 . . 

1 

11 

15 

2 

- 

- 

- 


QUADRO IV 

Pormenorizando o regime de trabalho na Brigada ou de cedência 
do pessoal 


■ Ano 

Traliallin 

prestado ii Brigada 
em dias 

Trabalho 
prestado em regi¬ 
me de cedência 
em dias 

Totais 

n /o cedência 
em relação ao total 
de dias 
de trabalho 

1944 

■5.182 

128 

5.305 

28 •/, 

1945 

11.441 

37 

<1.478 

0,6 «/„ 

19411 

7.1174 

398 

■ 

8.0157 

48 "/„ 

1947 

11.495 

l.ODO 

7.495 

13,8 «4 

1948 

0 

11.921 

1.1.157 

8.578 

198 % 

Totais 

32.713 

8,210 

35.923 

9 °/o 





















506 MÁRIO J. G. V.ENTIM NICVES 

Do total da mâo de obra cedida por empréstimo desde o mch da 
Brigada, 82,5 f: 'c foi utilizado durante os anos de 1947 c 1948, que coinci¬ 
diu com a crescente actividade na construção civil da Guine depois da 
guerra ,e serve até certo ponto de índice para a apreciação deste fado. 

Neste período, as cedências de pessoal totalizaram 2.657 dias corres¬ 
pondentes a 102 meses ou seja 8,5 anos de trabalho. 

Verifica-se pelo mesmo quadro, que em média, foram cedidos para 
trabalhar em várias entidades: 

Em 1947 . 3 operários durante todo o ano. 

Em'1948. 5,5 operários durante todo o ano, 

O valor da cedência do pessoal operário europeu, não está hem no 
número total de operários trabalhando fora da Brigada, pois esse número 
global não nos diz tanto da verdadeira importância do facto, como o modo 
como esse pessoal foi cedido, Com efeito, os operários têm sido utilizados 


para cfeditar vários trabalhos que exigem um acabamento cuidado e são 
destacados somente quando a sua presença é necessária, regressando logo 
que o serviço esteja terminado. 

Assim, na execução de certos trabalhos, têm podido dispor no 
momento oportuno as entidades interessadas,.de pessoal especializado com 
que normalmente não poderiam contar. 

, Durante as Comemorações do V Centenário do Descobrimento da' 1 
Guiné, construiram-se vários monumentos marcando os lugares c os, 
vultos ligados a sua história e descoberta. Foram feitos de cantaria, 
utilizando velhas pedras de calcárco e granito dispersas pela Colónia e 
aproveitando o facto de existir entre os pedreiros da Brigada canteiros de 
calcáreo e granito. 


-Monumento de Sabutul nu circunscrição de S. Domingos 
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Assim se fizeram os seguintes monumentos: 

A Gomes Baleeiro — calcáreo — Bubaque— Arq. dos Bijagós. 

A Diogo Gomes — calcáreo — Porto Gole — Circ. de Mansoa. 

Vincando uma lenda felttpe — granito — Sabutnl — Circ. de S. Domingos. 
Túmulo dc Mamadú Sissé — calcáreo — Circ. de Cachem 

Na colocação dos degraus de cantaria e mosaicos na entrada do 
edifício onde funciona o Tribunal, a Civil, etc., na adaptação do Palácio 
de Biâsau a Pavilhão da Exposição Comemorativa do V Centenário da 
Descoberta da Guiné, na construção dos Pavilhões das Circunscrições Civis 
da mesma Exposição, na execução do padrão comemorativo do aproveita¬ 
mento da bolanha de Picle, no acabamento do padrão de Mansoa, na 
lápide do túmulo do Professor Correia Lopes nos Bijagós, na construção 
do marégrafo de Caió, na execução do beirado da capela de Farim, na 
construção da capela de Mansoa, na adaptação do Hospital de Bafatá, na 
construção da cobertura do «hangar» para o avião da Missão Geo-Hidro- 
gráfica da Guiné, feito no Campo de Aviação de Brá ( Bissau), nos campos 
de «ténis» e «rink» de patinagem, na construção das bancadas do Campo 
de Jogos de Bissau, nos estuques, mosaicos e outros acabamentos da 
Casa Ed. Guedes dc Bissau (construção particular), nas obras da Ponte- 
-Cais.de Bissau, na construção de Pavilhões no Hospital de Bissau e em 
muitas outras obras do Estado e de particulares, foram utilizados, carpin¬ 
teiros, pedreiros e estucadores da Brigada, evidentcniente pagos pelas dota¬ 
ções das obras. 

É nestes trabalhos para os quais se. exige a presença de um operário 
hábil por um período limitado de tempo, que se tem procurado colaborar, 
dispensando o pessoal necessário, ainda mesmo que isso represente uma 
quebra na sequência do serviço que esse operário esteja a realizar na 
Brigada. 

B — Pessoal operário indígena 

Coiitràriamente ao que se fez espalhar por. toda a Colónia, nunca a 
Brigada, mesmo na altura do seu estabelecimento, chamou a si os operá¬ 
rios indígenas oferecendo-lhes salários elevados; antes, pelo contrário, 
foram estes sempre inferiores aos máximos tabelados e inferiores aos que 
pagavam algumas entidades particulares e até do Estado. 
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Durante a crise de mão de obra que teve início no fim de 1946 e 
princípio de 1947, mantiveram-se os salários. 

Procedeu-se dentro do espírito das instruções recebidas que procura¬ 
vam fomentar a construção civil particular, não criando dificuldades no 
recrutamento de mão de obra indígena por parte dos interessados, absten¬ 
do-nos de entrar .cm concorrência na disputa de operários e procurando, 
tanto quanto possível, fazer escola, ainda que isso representasse prejuízo 
para o andamento das obras. 

Tal ideia porém não resultou em absoluto, porque saíram progres¬ 
sivamente os operários aptos, a seguir os menos aptos e finahnente os 
aprendizes. 

Frequentemente observámos em diversas obras que vários indígenas 
até há pouco aprendizes da Brigada, eram admitidos ao trabalho para 
desempenhar lugares de oficiais, auferindo correspondente salário. 


Este estado de coisas só foi pernicioso para os próprios indígenas que 
paravam nas obras a cargo de pessoas conscienciosas o tempo suficiente 
para se avaliar a sua inaptidão e assim não progrediam nada ou quase 
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nada, tendo adquirido ainda no trabalho, vários vícios iniciais que os 
impossibilitarão de vir a ser operaras capazes. E 'o hábito de vencer salá¬ 
rios elevados dificilmente os remeterá à classe de aprendizes a que perten¬ 
ciam e da qual pràticamente não saíram, porque ou não sabem executar 
certos trabalhos, ou, o que é pior, acostumaram-se a executá-los mal, sem 
terem a consciência disso. 

C — Camionagem 

Desde o início da Brigada, foi posta à disposição desta uma velha 
camioneta «Dodge» de 2 toneladas pertencente à repartição de Obras Pú¬ 
blicas. Este carro não prestava serviço há bastante tempo e foi necessário 
repará-lo e calçá-lo completamente. 

Este veiculo, porém, não chegava para as necessidades das obras, 
para as quais era necessário ter sempre um carro empregue no transporte 
da agua que era preciso ir buscar a 1,5 km. de distância no tempo das 
chuvas ,e a cerca de 2,5 km. no tempo seco. Foi necessário lançar mão de 
viaturas de particulares que as alugavam ao frete, fornecendo só o moto- 
rivSta, sendo a gasolina de conta da Brigada, pois devido à guerra havia 
dificuldade de abastecimento de combustível que era principalmente distri¬ 
buído aos Serviços Públicos. 

Ate Fevereiro, de 1945, portanto, durante o primeiro ano de existência 
e de trabalho da Brigada, gastaram-se em reparações de uma carrinha 
«Ford» modelo 1938, pertencente à Secção de Transportes Terrestres e 
para fazer serviço na Brigada, 34.222$25; na reparação do . camion 
«Dodge» da Repartição Técnica dos Serviços de Obras Públicas 32.367$54 
e, em fretes feitos com camions alugados, 81,. 1 )59$50, Isto é, as despesas 
com viatuias.no primeiro ano, atingiram cerca de 148 contos dos quais 
32 contos a pôr em .estado de serviço o camion da Repartição de Obras 
I ublicas e 34 contos a reparar a carrinha que sofreu um acidente quando 
ia em serviço alheio à Brigada. 

Logo que depois da guerra vieram para a Colónia as primeiras via¬ 
turas, adquiriram-se dois camions que custaram ambos 168,500$00. 
Um entrou ao serviço em Junho e o outro foi cedido à Circunscrição 
Civil de Cacheu. Esta adquiriu também um camion novo que entregou 
h Brigada em Janeiro de 1947, 

■ Os camions têm sido requisitados para fazer serviços a várias enti¬ 
dades. A quilometragem feita nestas condições é muito superior à que os 
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veículos fizeram cm serviço da Brigada, como se pode verificar pelo exame 
do quadro V, 


quadro V 

Representando a quilometragem dos veículos da Brigada 


Fretes feitos em serviço alheio 
ii Brigada, para: 

Ano de 194? 

Kms. 

Ano de 1953 

Kms. 

Somas 

Kms. 

Repartição Correios T. T. 

1.283 

229 

1.512 

5,(KM 

Repartição do Gabinete. 

■1.100 

895 

Serviços Aéreos. 

562 

- 

562 

Administração de Mansoa. 

3.1% 

- 

3.196 

Serviços Agrícolas e Florestais .... 

57G 

•101 

977 

Rep. Serviços O. P. (Construção do Sal- 
tinlioj. 

- 

11.528 

11.528 

Diversos. 

547 

014 

1.161 

Somas. 

10.270 

13.667 

23.937 

Fretes ao serviços da Brigada .... 

8.587 

1.739 

1,0.276 

Totais andados. 

18.807 

15.406 

34.213 


Pela análise do quadro se verifica que a quilometragem rodada 
com os camions emprestados foi até ao fim de 1948 de 70 % da quilome¬ 
tragem total andada por estas viaturas. 

à razão d« 4$00 o quilómetro (sem gasolina), os 32.937 km. cor¬ 
respondem a cerca de 96 contos. Tal é o benefício que representa para o 
Estado da utilização dos camions da Brigada por parte das entidades que 
deles se serviram. É claro que isto dificilmente é apreciado por quem só 
vê as dotações que à Brigada são atribuídas e não conta que é esta que 
suporta os encargos com a manutenção das viaturas, com as reparações, 
acessórios, pneus, câmaras de ar, etc. 

Não se pode evidentemente pedir a qualquer entidade que utiliza o 
camion por um pequeno número de quilómetros andados, para adquirir 
pneus e câmaras de ar que são pagos pela Brigada, apesar de ter utili¬ 
zado, menos de 1/3 da quilometragem total percorrida. 
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Para a construção da passagem submersível do Saltinho, foi cedido 
eni 18 de Fevereiro de 1947, um dos camions aos Serviços de Obras 
I úblicas, que nesse serviço rodou 11.500 km. tendo de, utilizar uma picada 
recem-aberta no mato; um mês depois de iniciar o serviço, teve um acidente 
do que resultou partir-se o chassis, empenar o veio de transmissão e dani¬ 
ficar-se a cabine. Sofreu um concerto de urgência que lhe permitiu conti¬ 
nuar a efectuar os transportes que tinham de ser feitos mim ritmo acele¬ 
rado para permitir concluir os trabalhos antes cia época das chuvas. 

Depois dos trabalhos, sofreu nova reparação antes de ser entregue 
a Brigada, mas vinha calçado com pneus de medidas dispares e nem sequer 
o motor foi visto. Agora, com 27.600 km. é já um comion velho. 

Evidentemente tem também a Brigada utilizado material d,e outras 
entidades, mas de uma maneira geral, o dinheiro que se tem gasto a pô-lo 
em condições de prestar bom trabalho supera o valor do serviço prestado 
ou até do próprio material, 

Os utensílios, têm sido: o camion das Obras Públicas, com o qual 
se gastaram 32 contos, a carrinha «Ford» que pertencia à S. T. T. com a 
qual se gastaram já para cima de 50 contos. 

Resta a betoneira cedida pela Repartição de Obras Públicas que bons 
serviços tem prestado. Porém, na rectificação do motor consumiram-se 
7 contos e foram substituídas as rodas dentadas da transmissão, já gastas, 
por rodas novas, torneadas por mecânicos da Missão Geo-Hidrográfica, 
sem dispêndio para a Brigada. 

VI —As obras a cargo da Brigada 

Estudos o projectos 

Como já atrás mais de uma vez referi, a Brigada veio construir 6 
moradias, duas de cada um dos tipos superiormente aprovados, Estas cons¬ 
truções constituiram a primeira fase de um programa que correspondia à 
execução de habitações para funcionários em mais larga escala. 

Desde o início e uma vez posta em marcha a construção das moradias, 
começou a Brigada a ter uma projecção que aparentemente saía fora do 
âmbito imposto pela tarefa exclusiva das construções das habitações, mas 
que de facto, estava ainda relacionada com esta. 

Para a execução de um maior número de habitações, impunha-se um 
plano para a distribuição destas. 
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As duas moradias do primeiro andar estão construídas entre easas 
dos mais diversos tipos e não imprimem carácter dominante que trans¬ 
figure o aspecto das ruas junto das quais estão implantadas, Ja o mesmo 
não sucede com as outras moradias tipo dl e tipo III que ocupam um 
lado de uma rua e lhe imprimem um carácter especial e diferente dos outros 
bairros. 

Evidentemente que, a continuação da execução destas cm maior 
número teria influência no futuro aspecto da cidade e daí a necessidade 
de se proceder a um arranjo urbanístico. 

Uma vez encarada esta necessidade de estabelecer um plano, lógico 
era estendê-lo prevendo num futuro mais ou menos próximo a transforma¬ 
ção da cidade. O então chefe da Brigada, Senhor Arquitecto Paulo Cunha, 
traçou em linhas gerais num relatório quais as directriz.cs que lhe pareciam 
dever-se seguir num plano. Foram estes trabalhos que provocaram da 
parte do Gabinete de Urbanização Colonial, criado quase um ano depois, 
o interesse na elaboração de um plano de urbanização de Bissau, para o 
que uma Brigada de engenheiros geógrafos se deslocou à Colónia, para 
fazer a necessária planta topográfica, constituindo um dos primeiros tra¬ 
balhos daquele Gabinete. 

Dentro do espírito de direetívas superiores, tendentes a aproveitar a 
existência de dois arquitectos em Bissau, .o chefe e o adjunto da Brigada, 
passou esta a ter interferência na aprovação de projectos de construções 
submetidos à apreciação da Comissão Municipal de Bissau e, várias cons¬ 
truções do Estado e de particulares sofreram alterações tendentes a impri¬ 
mir-lhe uma melhor solução arquitectónica, em benefício do aspecto da 
cidade. 

Além destes trabalho foram realizados na Brigada, vários estudos 
e projectos, entre os quais, o projecto de adaptação da Sé de Bissau, apro¬ 
veitando a maior parte da construção que obedeceu a vários ,c sucessivos 
projectos, e eliminando somente aquilo que tinha resultado da amálgama 
das várias concepções. Dentre todos os projectos que a igreja já teve, 
foi este certamente o mais feliz pois lhe conferia a imponência que neces¬ 
sita ter, com uma grande sobriedade, e era simultaneamente a solução 
piais económica, 

Foi esboçado o ante-projeeto da adaptação do velho edifício do Palácio 
do Governo em Bolama, semelhante a qualquer casa comercial da cidade, 
e que cònyinha valorizar para constituir residência condigna do Governo 
da Colónia, uma vez que tudo fazia prever que haveria um incremento das 



Catedral de Bissau 


carreiras aéreas, em virtude dos estudos feitos e dos trabalhos já iniciados 
para a construção do campo de aviação de Bolama. 

A adaptação das duas moradias inacabadas no bairro Dr, Vieira 
Machado, foi também estudada em 1944 pelo Arquitecto-Chefe da Brigada. 

Para ultimar o bairro Dr. Vieira Machado onde há ainda uma casa 
inacabada e lugar para mais três, estudou a Brigada em Julho de 1945, 
uma nova concepção das moradias, simplificando a cobertura e contando 
com mais um quarto, mas mantendo o mesmo aspecto exterior ,e os mesmos 
motivos decorátivos. 

Esta nova concepção não estava já subordinada à parte da construção 
feita, corno sucedeu com as primeiras moradias adaptadas. Este projecto 
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QUADIÍt n.o vi 

Relação das obra; a cargo da Brigada 


Designação da obra 

Autor do projecto 

Data do inicio da cons¬ 
trução 

Entrega provisória 
ao listado 

para serem habitadas 

Conclusão dos trabalhos 

Observações 

Moradia Tipo I—A 
Moradia Tipo I - F 
Moradia Tipo II — B 
Moradia Tipo II —C 
Moradia Tipo III — D 
Moradia Tipo III —E 

Arquitecto: 

Paulo Henrique de 
Carvalho Cunha 

28 de Fevereiro 
de 1914 

Setembro de 1940 
Dezembro de 194G 

Maio de 1946 

Junho do 1940 
Setembro de 1940 
Setembro do 1946 

Dezembro de 1946 
Junho de 1947 
Janeiro de 1947 
Dezembro de 1946 
Dezembro de 1946 
Janeiro de 1947 

Entre a entrega e a conclusão, fizeram-se trabalhos exteriores nos muros 
e uma garage na moradia Tipo I — F. ! 

Os projectos das moradias foram aprovados por despacho miniáterial 
datado de 29 de Dezembro de 1943, 1 

| 

2-Moradias adapta¬ 
das no Bairro Pr. 
Vieira Machado 

Arquitecto: 

Paulo H. de Carvalho 
Cunha 

Julho do 1944 

Junho de 1940 

Junho de 1946 

i 

Aprovados os projectos por despacho de Sua Excelência o Subsecretário 
comunicado em telegrama — 20/7/44. 

Sé Catedral de Bissau 

Arquitectos: 

Autor: 

João Sirnoos 
Colaborador: 

José Soares Zilhão 

Outubro do 1947) 

Continua em cone- f 
tração ’ í 

- 

Começaram as demolições das arearias exteriores para seguir uija pro¬ 
jecto do arquitecto Paulo Cunha, em Novembro de 1944. Este tra¬ 
balho foi executado por conta da Repartição de Obras'Públicas. 

Palácio do Governo em 
Bolama 

Arquitecto: 

Paulo H. de Carvalho 
Cunha 

Agosto do 1945 

■f 

1 

■f; 

Junho de 1948 

A construção seguiu em grande parte o projecto, mas fizeram-se bas¬ 
tantes alterações. 

Palácio do Governo em 
Bissau 

Gabinete 
de Urbanização 

Autor: 

João António 
de Aguiar 
Colaborador: 

José Soares Zilhão 

11 de Fevereiro 
do 1940 

Continua em cons¬ 
trução 1 

? 

í. 

- 
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mereceu despacho homologatório de Sua Excelência o Sub-Seeretário, mas 
não teve realização. 

Em Agosto de 1945, 'terminaram-se ante-projectos, ou, melhor, 
esbocetos de vários tipos de casas económicas, estudadas por determinação 
de Sua Excelência o Governador e que foram enviadas ao Gabinete dc 
Urbanização Colonial com o intuito de servirem de ponto de partida fiara 
a elaboração de projectos deste tipo de casas fiara funcionários, 

Em Agosto de 1946 fez a Brigada o projecto de arranjo do campo 
de futebol e das bancadas e tribuna dc betão armado para o Estádio 
Comandante Sarmento Rodrigues, 

As obras que a Brigada executou ou está a executar constam do 
quadro VI. 

Tentei dar nestas páginas uma notícia da actividade da Brigada e 
sobretudo do modo como ela tem sido exercida, procurando sempre prestar 
a sua colaboração a diversos serviços da Colónia. Não é esta a atitude 
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normal que preside às relações entre os vários sectores da actividade do 
Estado, onde, pelo contrário, existe um incompreensível espírito de «clan» 
que procura conseguir o máximo de benefícios para o seu serviço, sem 
grande consideração pelos outros c muitas vezes em detrimento do interesse 
colectivo. 

E porque na Guiné se não está habituado a proceder doutra forma e 
há ainda muita gente que não sabe ou não compreende que a Brigada o 
tenha feito, é que resolvi fazer este artigo. . ' 

Mário J. G. Ventim Neves 

Engenheiro-chefe da Brigada de Construção de Moradias 


« 
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Novo Governador da Guiné 
Engenheiro Raimundo Ánióni o Rodrigues Serra o 

P Oit decreto de 21 de Junho foi nomeado Governador da Colónia o Sr, Capitão 
de Engenharia Raimundo António Rodrigues Serrâo, No próximo número 
do «Boletim» daremos do facto desenvolvida notícia, e entretanto, com a 
devida vénia, transcrevemos o que o jornal «Arauto» publicou no seu 
número de 16 de Julho: 

«Como oportunamente noticiámos, cm 21 de Junho foi nomeado Governador 
da Guiné o ExT Senhor Engenheiro Raimundo António Rodrigues Serrão, Capitão 
dc Engenharia na situação de reserva, que então desempenhava as funções de Enge- 
nheiro-Director da Exploração dos Serviços de Portos, Caminhos de Ferro e Trans¬ 
portes das Colónias. 

Sua Excelência tem uma larga folha de serviços tias Colónias: Chefe da Repar¬ 
tição do Gabinete do Governo Geral de Angola (1931/33); Governador do Distrito 
da Huila (1933/34); Governador da Província da Huila (1934); Director do Porto 
do Lobito (1934/36); Presidente da Câmara Municipal do Lobito (1938/46); Vogal 
da Junta Provincial de Benguela (1937/39); Encarregado do Governo da Província 
de Benguela, cumulativamente com as funções de Director do porto de Lobito 
(1943/1944) e Governador da Província do Bié (1940), 

Como militar teve as colocações seguintes: Batalhão de Pontoneiros (1922/23); 
como Alferes; Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro (1923/25), como Alferes 
e como Tenente; Estado Maior de Engenharia (1925), por motivo do Movimento de 
18 de Abril; Batalhão de Pontoneiros (1925/26); Regimento de Sapadores dc Cami¬ 
nho do Ferro (1926/30). Nesta última data, passou ao Ministério das Colonias, 

sendo Capitão desde 1 de Dezembro de 1927. _ 

Possui 15 louvores e 5 condecorações, entre as quais as de Oficial da Ordem 
Militar de Aviz e de Comendador da Ordem Militar de Cristo. 

Num momento em que esta nossa Colónia envereda decisivamente por uma 
série já longa de realizações materiais, avultando a construção da ponte de Ensalma 
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Festa cie homenagem ao Governador Sarmento Rodrigues. — Os desportistas da 
Guiné formados em campo 


e da ponte-cais de Bissau, ainda pelas altas funções que Sua Excelência desempe¬ 
nhava já nesse sector no Ministério das Colónias, a .nomeação do Sr. Engenheiro 
Rodrigues Serrão para dirigir os destinos da Guiné, constitui sem dúvida grande 
satisfação para todos nós, que aqui vivemos e trabalhamos. 

E a longa prática que tem o novo Governador da alta função pública que ora 
lhe foi. cometida, é garantia segura do acerto com que Sua Excelência vai exercer 
as suas elevadas funções nesta rica parcela do nosso Império, 

Há, pois, motivos para rejubilarmos e nos felicitarmos pela escolha de tão alta 
figura de 'colonial para orientador do progresso e bem estar desta terra e das 
suas gentes. 

Toda a população da Guiné acompanha Sua Excelência o Governador com os 
melhores votos por uma feliz viagem, era mar bonançoso. Que Deus no-lo traga 
em bem,». 


Inauguração do campo de óquei em patins e bancadas 

adjacentes 

Com grande assistência e sob a 'Presidência de Sua Excelência o Encarregado 
do Governo, Tenente-Coronel Pinto Cardoso, realizou-se cm 2 de Abril, com início 
às 17 horas uma girikana em patins com o que o Conselho de Desportos resolveu 
inaugurar o campo de óquei recentemente construído no Estádio dc Bissau, 
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Estavam presentes o Presidente do Conselho de Desportos, 1," Tenente Peixoto 
Correia e membros deste organismo, da Administração do Estádio, das Direcções 
dos Clubes, da Comissão de Homenagem ao Ex."'° Senhor Comandante Sarmento 
Rodrigues, muitos desportistas e grande número de senhoras. 

A prova decorreu segundo o regulamento elaborado, com grande entusiasmo 
dos concorrentes e do numeroso publico que a ela assistiu, terminando com a seguinte 
classificação: 

1. ° — Geraldo Dias (S. L. Bissau) ; 

2. ° — José Silva Pinto (S. L. Bissau) ; 

3 . » _ João Palmeira Viriato (U. D. I. B.); 

4. ° — Manuel Saad d’01iveira (U. D. I. B.); 

5. ° — Henrique Saad d’01iveira (U. D. I. B.); 

6. ° — José Reis (S. L. Bissau) ; 

7. ° — Fernando Barbosa Pinheiro (U. D. I. B.). 

Aos 3 primeiros classificados, senhores Geraldo Dias, José Silva Pinto e Joao 
Viriato foram entregues pela senhora D. Maria Manuela Pinto Cardos os premiou 
que o Conselho de Desportos ofereceu. 

As festas de inauguração da Igreja de Santa Ana 
em Mansoa 

(Reportagem do « Arauto» de 6 de Abril) 

A solene inauguração da nova igreja de Mansoa, ontem realizada, pôs diante 
dos nossos olhos o bucolismo de uma página rústica de aldeia. So lhe taharam 
rosmaninho e a verbena a pôr no ar frémitos perfumados de sabor *****? 
tamanquinhos doirados a rodopiar num terreiro, como se ve nos posta, ilust a ^ 
De resto, o mesmo entusiasmo buliçoso, a mesma gente que largou t aba t 
para louvar a Deus, o mesmo fervor e emoção das festas religiosas da nossa 

a trazer-nos saudades e enternecidas lembranças. _ 

A vila de Mansoa, a coutada que os homens poisaram em chao lodoso, no 
c dia atormentada pelos zumbidos dos mosquitos como « vtvm «n cor iço 
abelhas lá vai trabalhando afmcadameiite para honrar o braço forte e l oie. 
de Portugal e juntar ao progresso da Colónia, se não o sentido virginal de uma 
estrofe ao menos o arranque firme de uma alavanca poderosa. 

■É simpática « acolhedora. Sem chiados negros ,«e lhe quemem a te - 
alegria como o remorso a paa da consciência, vive modesta sem luxo:s», opata , 
no tranquilo contentamento de quem não afia um puma paia 

VO do vizinho. É pacata. Quem ali entra é recebido festivamente com um 
d^boas vindas em cada portada e sob o arco de triunfo dás suas árvores frondosa, 

^ toTnotas de simpatia, arrancadas à citara longínqua dei Ana- 

craonte, em louvor da terra desafortunada, que as malas artes dos tados posta 
no pior chão da Guiné e onde teima viver e progredir. 
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Tois a vila de Mansoa acordou ontem da sua pacatez c abriu de par em par 
as f ortas e francas da sua hospitalidade, com a festa da sua igrejinha nova 
u vieram-lhe do rosto queimado de sol e de febres os melhores sentimentos da nossa 
g£ntc An tecipou-se à sua irmã mais rica, a vila de Teixeira Finto, (; antes 
de acender a luz nas ruas floridas, colocou-a mais alta e brilhante no altar de Deus 
que ali ergueu. 

A obra deve-se ao ex-Governador Sarmento Rodrigues, o mesmo é dizer ao 
Goterno da Naçao, que a par das grandes realizações materiais, vai marcando aqui, 
alem e mais longe, o sinal da nossa Fé Católica e o sentido da nossa missão na 
teira, que estas luzes místicas, que são os Templos de Deus, onde retirados dos 
rendavais do mtindp, «podemos conversar com o coração». 

Andam os homens de hoje tão desvairados e megalómanos, que teimam em 
querer exceder a modéstia das forças próprias. Desde o poeta c idealista probretana, 
que u\e no 4. andar entre manjericos e uma gaiola de canários, até aos conspícuos 
e rotundos condutores de povos que passeiam e cogitam nas sombras dos palácios 

, L V 0S llomens (le h °je sonham em construir novos mundos. Estranha e ridícula 
ousadia. Descobriram tudo e inventaram tudo. E agora dedicam-se a esta prodigiosa 
mtus ria. construir um mundo! Deus, no princípio dos tempos, atirou pelos espaços 
OKI a sintoma mt.mta das esferas celestes, multiplicando as estrelas , w firma- 
iien o, paia que junto do seu Trono a luz fosse eterna e bendita. 

retí)n ’ ed ! ad0 ° llVT0 divin0 da cria ^ ni,n guém mais cuidou de acrescentar n,i 
«Lar Obra com que o poder humano jamais ousou medir-se. Estava reservado 

1 T ep0Ca d 7" tada a vulgarização da ciência cósmica-o fabrico cm série 
• s g constelações. Os homens perderam a fé ou perderam o juízo -diria o 

L n : m t ABm ' « —-*1.« 1 

menos santa ingenuidade. 


A inauguração da igreja em Mansoa 

Fob ms, portugueses, descobertos os mundos-a obra mais ri-u,,. , „„„ 

rx • e, *t * 

£ZTb ÍX SÍ * S . ,,,e ‘ r» medir “ 

tados às nossas forcas ! ° S T com resigiiaitimenlc ajus- 

ao próximo 4c fé %"*"* —*» * taM* dc m dc amor 

.- 

mesma Fé Z^-TZZSl^Z s1“ ° * * * * 

’ a Sall * a Kmatidade de bons portugueses. 

com o baptismo" * » 
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besta dc Homenagem ao Governador Sarmento Rodrigues. — Um aspecto da assis¬ 
tência vendo-se as bandeiras nacionais cobrindo a inscrição «Estádio Governador 

Sarmento Rodrigues» 


Sua Ex." Rv.“ o Prefeito Apostólico, D. José Ribeiro de Magalhães, Administrador 
da Circunscrição, Luís Correia Garcia, Eng." Sá Nogueira, Director das Obras 
Públicas, Superior da Missão de Bula, P." Faiistino Mendes, funcionários públicos 
locais, Chefes dc Posto e outras individualidades. 

As ruas estavam engalanadas com bandeiras multicores e o comércio fechara 
as suas portas. Já o sino, desde madrugada, enchera de harmonias os espaços, a 
lembrar às gentes o dia grande; e o ar festivo da acolhedora vila refleetia-se nos 
rostos e nas almas. E ninguém faltou, crentes ou mSo crentes, pobres ou ricos, civi¬ 
lizados e indígenas, que a festa era de todos. As crianças dos baptismos e da Pri¬ 
meira Comunhão, todas vestidas de branco, eram libélulas a esvoaçar na luz ainda 
branda da manhã, que o sol lá andava por cima às npas no seu cavalo de fogo, a 
preparar um dia de calor rijo. 

Terminada a cerimónia de baptismos de adultos, organizou-se a procissão em 
frente da residência do Administrador, que seguiu dali até ao novo templo, todos 
se encorponmdo nela e todos cantando com fé e entusiasmo. 

Sua Ex,“ Rv.“'“ o Prefeito Apostólico procedeu à bênção solene da Igreja, 
cerimónia cheia de alto significado religioso e que a assistência acompanhou com 
interesse e fervor. Depois veio a bênção do sino e da Imagem de Santa Ana, 
Padroeira da nova igreja e de Mansoa, 
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Taça «Governador Sarmento Rodrigues», oferecida (pela «Comissão de Homenagem 
ao Senhor Comandante Sarmento Rodrigues» e ganha pela União Desportiva 
Internacional de Bissau 

(Esta legenda mbstituc a da pdg. do Boletim Cultural n.° 14) 

Cerca das 9 horas iniciava-se a Missa, celebrada por Sua Ex." Rv. ra “, acom¬ 
panhada a cânticos pelos alunos das escolas e destacando-se no brilho da cantoria 
o oi feão da Missão de Bula, que ali levou todos os seus internados. 

, Re g' s tou-se uma numerosa Comunhão geral e 20 crianças fizeram a sua 
Primeira Comunhão. Concluído o acto religioso, foram crismadas algumas pessoas, 


crianças e adultos. A terminar, o Sr. D. José Ribeiro de Magalhães dirigiu-se à 
numerosa assistência, que enchia por completo a igreja, para lhe dizer, em breve 
discurso, da alegria que lhe ia na alma por mais esta obra de Deus a valorizar 
aquela Vila e a (Colónia, Lembrou a figura do ex-Governador Sarmento Rodrigues 
que lançou a rimeira pedra e pôs em marcha, com entusiasmo, a realização de um 
grande sonho de Mansoa, frisou a generosidade do Governo para com as Missões 
a quem agradeceu na pessoa do Sr. Encarregado do Governo, Tenente 'Coronel 
Pinto Cardoso, que nunca faltou com o seu carinhoso interesse para que a obra 
chegasse a bom termo e o mais rapidamente possível. Recordou que a igreja material, 
embora sólida, morre no tempo, para ficar aqueloutra Igreja mística, união das almas, 
que tem como pedra angular a Cristo, Felicitou a população por possuir agora uma 
Casa, um Lar comum, «onde todos podem com os corações, apresentar a Deus os 
seus pedidos e agradecer-Ube os benefícios; unirem-se todos em coro para mani¬ 
festarem a sua Fé e cumprirem os seus deveres de católicos». 

Lido o Auto de inauguração, foi por todos os presentes assinado. 

Em seguida foi servido um abundante lanche, na vasta sala da escola da Missão, 
às crianças que receberam o seu Baptismo e Primeira Comunhão, a que assistiram 
Sua Ex,* Rv, 1 "" o Prefeito Apostólico e muitas senhoras. Este lanche foi oferta de 
toda a população de Mansoa, que assim quiz manifestar o seu interesse,e contri¬ 
buir para o brilho da sua festa, da qual foram elemento activo c gracioso as 
criancinhas. 

Entretanto, o Sr, Administrador Correia Garcia obsequiava na sua residência 
as altas individualidades com um almoço, a que assistiram algumas dezenas de 
convidados. 

E assim terminaram as festas religiosas de Mansoa, que no espírito de todos 
deixaram perduráveis impressões. E a igrejinha nova, toda alegre nas suas cores 
vistosas, no terreiro maior da Vila, ali mesmo ao pé do monumento ao esforço dos 
Portugueses, Quando passares, leitor amigo, para as andanças da vida e para a 
labuta do pão duro, entra nela confiado e sem receios, pois é a tua casa, a casa 
de Deus, onde encontrarás um remanso que te fará bem ao coração cansado. 

Se não puderes entrar, ao menos sauda-a com respeito, porque é a nota espi¬ 
ritual da mossa amarga existência e o traço luminoso a sublinhar a alta missão que 
levamos no mundo e as boas intenções dos homens que li a fizeram erguer, 

Comemoração do aniversário da posse do Senhor Capitão 
de Fragata Sarmento Rodrigues , do cargo 
de Governador da Guiné 

Nota do Dia lida ao microfone da Emissora da Guiné 

Em 25 de Abril de 1945 tomava posse do cargo de Governador da Guiné 
Sua Excelência o Comandante MANUEL MARIA SARMENTO RODRIGUES, 
e com o inicio do novo governo íamos assistir a esse extraordinário fenómeno, 
revelador da maior actividade que nos últimos tempos jamais se havia verificado’ 
na obra de valorização do mosso património ultramarino. 
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«As obras que todos vemos pouco valem por si; acima de tudo elas 
significam que cm dado momento houve, sobre esta terra 
escaldante, um grupo de homens que viveu cm harmonia para as 
construir». 


1 oi que numa mímica de pequenos movimentos iriam reforçar as palavras mais 
solenes da sua vida. E, de olhos fitos sobre a mesa que tinha na sua frente e com 
uma «atui alidade não isenta de emoção Sua Excelência falou; 


Estas palavras foram proferidas pelo Governador Sarmento Rodrigues cm 
10 de Julho do ano findo; e, quando se medita no profundo sentido que elas expri¬ 
mem, não podemos deixar de reconhecer o nobre sentimento de .patriotismo que as 
ditou, o elevado espírito de sacrifício e de isenção que as inspirou, c sobretudo o 
desejo de bem servir que elas traduzem. 

As obras levadas a cabo neste curto espaço de pouco mais de três anos foram 
construídas — melhor diríamos — por um grupo de homens; antes foram realizadas 
pelo esforço, pela tenacidade e pela vontade forte de um só Homem que acima dc 
tudo só via o bem estar das populações cujos destinos lhe foram confiados, e que 
desde o primeiro dia do seu governo até ao último só pensou em promover o pro¬ 
gresso moral e material desta terra que até então era a mais atrazada das nossas 
províncias ultramarinas e que hoje, mercê desse esforço renovador e construtivo, 
caminha altivamente na vanguarda dos domínios que constituem o IMPÉRIO 
COLONIAL PORTUGUÊS, 


Quatro anos depois 

Mensagem da Emissora da Quíné ao Senhor Cortjãndante 
Sarmento Rodrigues 


Quatro anos são passados sobre a dia em que para assumir as elevadas funções 
de Governador desta Colónia desembarcou no porto de Bissau o distinto oficial dc 
Marinha de Guerra Portuguesa, Comandante MANUEL MARIA SARMENTO 
RODRIGUES. U 

Por feliz coincidência quis o destino que nós que já havíamos privado <le perto 
com Sua Excelência em relações académicas das que enlaçam amizades num culto 
e íespeito e perpetua saudade, tivéssemos então por dever oficial do cargo do 
1 residente da Câmara Municipal desta Cidade, de ser a primeira pessoa a dcsejur-li.c 
as boas vindas e felicidades na sua entrada na Guiné, 

-4>.,da hoje estamos a ver esses olhos penetrantes tentando ler „m espíritas da 
. íttdao tpte o aclamava a chegada. Parecia possnido dc nm confiança „ „â„ 
pode enganar, ' 1 

lhe haviafir ^ ** * desempenhar - padeceu a recepção que 

Ima t “a ^ ° ^ lin * uad ° * M*™*» havia tomado 
a guinas notas dos oradores que o cumprimentaram, viam-se-lhe tremer essas mãos 

abeis e poderosas que nunca vacilaram em presença dos elementos de terror c 
tragédia que tantas vezes lhe disputaram vidas que com iminente risco da sua salvou 
de perigosos naufrágios. Boraue lhe trmlom - ., ' h,lul 

i &,nera dos gestos de coZol ° “ * t5 ° “““ 


«Venho cheio dc esperança de vos poder acompanhar na continuação 
do progresso desta terra portuguesa. E se um dia ao deixá-la eu levar 
ao menos a certeza dc haver contribuído para que hajam sido satis¬ 
feitas as vossas mais justas aspirações irei compensado de qualquer 
esforço que a minha condição de dirigente haja exigido ao dever 
de vos ouvir e à responsabilidade de vos compreender». 

I alavnis prudentes e simples mas de um sentido social bem digno da época que 
sintetizou o seu Governo. 

Camarada no trabalho, Chefe na responsabilidade e Amigo na intimidade, o 
Governador Sarmento Rodrigues conseguiu obediência sem contrariedade, respeito 
sem subserviência. 

E assim produziu a sua obra: 

Obra de fomento;-Obra de assistênciaObra cultural. 

Nao^ desejamos agora repetir o que toda a gente sabe de cor, como se fora 
uma oi ação de graças pelo muito que iios fez, pois até na indicação de quem o havia 
de substituir soube escolher quem pelas qualidades de trabalho, ponderação, inteli¬ 
gência e generosidade, mais se impunha para garantir a continuidade dessa obra, 

A nossa intenção de hoje tem um significado mais restrito, mas um sentido 
mais emocional. 

Desejamos apenas lembrar o homem que nos acompanhou nesta cruzada 
Dei manente de fazer da Guiné uma terra ainda mais portuguesa, 

Desejamos que saiba que nestes companheiros que por motivo de saude se viu 
forçado a abandonar — c abandonar não é esquecer —deixou bem viva uma recor¬ 
dação a evocar esta lembrança com que a EMISSORA DA GUINÉ hoje e sempre 
lhe presta saudosa homenagem, 

Bem haja Senhor COMANDANTE SARMENTO RODRIGUES! 


Diz o «Arauto» de 26 de Abril 

, Fez ontem c i Uatro ail0S <iue entrou nesta Colónia o Senhor Comandante Manuel 
Maria Sarmento Rodrigues, que por Portaria de 21 de Fevereiro de 1945 havia sido 
nomeado Governador da Guiné. 

0 mandato do ilustre ex-Goveraador foi incompleto. Mas em tão curto prazo 
de tempo renovou-se o aspecto desta terra em prodigiosas actividades e realizações 
que marcam uma época brilhante no seu progresso e que dificilmente serão esque¬ 
cidas pelos tempos fora. Apesar de todos os defeitos humanos e deficiências inevi¬ 
táveis, ninguém poderá negar a grandiosidade da obra feita erguida pedra a pedra 
com suoies e canseiias, no elevadb intuito do bem geral e do engrandecimento da 
Guiné; e também ninguém poderá, sem cair em feio pecado de injustiça, deixar de 
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reconhecer que à frente dos destinos desta Colónia esteve alguém que loi mu alto 
exemplo de trabalho, de amor à terra, de isenção e de vontade cm acertar. Se mais 
não fez é porque o tempo não deixou ou os homens não ajudaram. 

Todo isto lembrou, com inteira justiça, a Emissora de Bissau no seu programa 
especial de ontem, dedicado ao ex-Governador, que incluiu urna Nota do I >ia c uma 
palestra do Senhor Brites Moita. Lembremos os homens nos exemplos e nas obras 
que nos legaram, na amorosa tarefa de trazerem mais glória a Portugal! 


Inauguração da residência do Chefe de Posto 
de Bedanda 

No dia 27 de Abril teve lugar era Bedanda a inauguniçno do novo edifício 
destinado à residência do respectivo Chefe de Posto. 

Sua Excelência o Encarregado do Governo, Tenente-Coronel Pinto Cardoso, 
acompanhado do Chefe da Repartição Central dos Serviços do. Administração (.ivil, 
Administrador do 1." classe, sr. Francisco Artur Mendes, chegou aquela povoaçao 
às 8,45 horas, vindo de Bafatá no avião «Gago Coutinlio», comandado pelo Director 
dos Serviços Aéreos, sr. Major Jara de Carvalho, sendo aguardado pelo Adminis¬ 
trador Camilo Montenegro, Delegado de Saúde, Dr, Valente de Almeida, Adminis¬ 
trador de Fulacunda, Marcolino Mendes Moreira, Secretário Pinto da Silva, Chefe 
de Posto Costa Mouzinho, funcionários das duas Circunscrições, comerciantes, muitas 
senhoras e outras pessoas vindas de Bolama c por grande multidão de iiulígmias. 

No novo edifício acabado de construir o sr. Administrador Montenegro deu 
as boas vindas a Sua Ex,' 1 o Encarregado do Governo e proferiu o seguinte 
discurso: 

«Meus Senhores, minhas Senhoras —- Senhor Governador, Excelência: 

Sem alaridos, sem manifestações espectaculosas, numa modéstia digna de 
V. Excelência, inaugura-se hoje esta casa para a residência do Chefe de Posto de 
Bedanda, iniciada em principio de 1948 com o Ex. 11 " 1 ex-Governador, Senhor Coman¬ 
dante Manuel Maria Sarmento Rodrigues, 

Concluída em Abril de 1949, sendo Encarregado do Governo o Ex.""‘ Senhor 
Tenente-Coronel Pedro Joaquim da Cunha e Menezes Pinto Cardoso, eis a lápide 
que fica gravada na memória de todos do Tombali. 

E todos, deste «Chão de Nalus» que a V. Excelência tanto devem, pelo 
carinho que sempre tem demonstrado na resolução de questões melindrosas e por 
vezes complicadas do passado, mas cuidando com interesse da economia do presente, 
estão certos de que o seu coração e a sua nunca desmentida dignidade, continuará 
a protegê-los e a ajudá-ios. 

Nesta região, celeiro da Colónia, dezenas de homens civilizados labutam pela 
vida a que todos têm direito sagrada, há muito a fazer, a concluir e a resolver, 
dentro do espírito renovador e patriótico que anima V. Excelência, 

E assim, com a ajuda dos subsídios dados à Circunscrição, estão em construção 
a igreja, o mercado, o campo de aviação e a ponte-cais de Catió; as pontes da 
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Um aspecto das bancadas 


estrada Bedanda-Cacine que, talvez ainda este ano, fique livre das passagens de que- 
rentins, paus e cibes. 

Excelência: Confiados na boa vontade, na muita sabedoria das coisas da 
Guiné, na energia calma e na coordenada administração de V. Excelência, todos os 
presentes, respeitosamente, com toda a sinceridade, mas também, com a rude 
franqueza de uma sã lealdade, esperam mais, muito mais, plenamente certos, porque 
há muitos anos o conhecem, da sua actividade, da sua ponderação, do seu valor 
militar, da sua extremada educação, do seu elevado, sobretudo desinteressado 
patriotismo. 

Isto, Excelência, é a expressão verdadeira do sentir português de todos do 
Tombali, que lavantam as taças para beberem pelas prosperidades de V. Excelência 
e de sua Ex." ,a Família», 

Respondendo, disse Sua Excelência o Encarregado do Governo que era para 
si motivo de grande satisfação vir inaugurar uma obra que, como tantas outras 
espalhadas pela Colónia, se devia à acção sob todos os aspectos construtiva do Gover¬ 
nador Sarmento Rodrigues e que este edifício, como todos aqueles de igual projecto, 
que noutras Circunscrições se destinam a residência dos Chefes de Posto, fica a 
afirmar o interesse que àquele ilustre Governador mereceu a sorte dos funcionários 
aos quais estão atribuídas funções que grandemente concorrem para o progresso 
da Colónia. Pela actividade que desenvolvem bem merecem o que por eles fez o 
Governador Sarmento Rodrigues, proporcionando-lhes boas residências, ligações 
telefónicas que permitem o chamamento médico quando for caso disso, motocicletas 
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para se transportarem, geleiras não só para a conservação dos alimentos como para 
terem bebidas frescas quando o calor aperta e promete asfixiar e dentro em breve 
telefonia para recreio do espírito. 

Já agora, como noutro tempo, um Chefe de Posto não poderá sentir-se isolado 
e apraz-me prestar homenagem àqueles que, muito antes dos actuais, entregues a si 
próprios, abandonados à sua própria sorte e tendo, muitas vezes, que aetttar por 
sua própria iniciativa, viviam sem o mínimo conforto e aos quais, atinai, coube 
executar as mais árduas tarefas: abrir estradas, construir pontes e, especialincnte, 
trazer ao nosso convívio populações refractárias a todas as disciplinas, incutindo-lhes 
hábitos de trabalho que consideravelmente melhoram as suas condições de vida. 

Felizes os que vieram depois. 

Dirigindo-se ao Sr. Administrador Montenegro e ao Chefe de Posto Costa 
Mouzinho, Sua Excelência acrescentou: ’ jj. 

«Congratulo-me e felicito o Sr. Administrador de Catió por mais este melho¬ 
ramento levado a efeito na sua Circunscrição, como também felicito o Sr. Chefe de 
Posto pela magnifica residência que lhe é dada, manifestaudb-lhe o muito apreço 
em que tenho as suas faculdades de trabalho que também se patenteiam na conclusão 
desta obra que lhe foi entregue e que com muito acerto dirigiu». 

Terminando e erguendo a sua taça, Sua Excelência o Encarregado do Governo f 
disse: «Cabe toda a honra do acontecimento que estamos festejando ao ilustre 
Comandante Sarmento Rodrigues, Governador que foi da Guiné e a todos peço que 
me acompanhem brindando pelas suas felicidades pessoais» —brinde que foi entusiás¬ 
tica e calorosamente secundado. 

Seguidamente foi servido um pequeno almoço, depois do qual Sua Excelência j 
o Encarregado do Governo, tendo agradecido à Esposa do Chefe de Posto Mouzinho ; 

a gentileza do seu acolhimento e ao Administrador Montenegro a recepção que sc f 

lhe ofereceu, mais que grandiosa e a todos os títulos simpática, e de todos se despe¬ 
dindo, veio para Catió, também de avião, onde chegou pelas 12 horas. 

Aqui, em Catió, visitou e minuciosamente observou, todas as obras em curso, | 
merecendo-lhe especial interesse c incitamento a do cais acostável, em vias de 
conclusão, ao qual poderão atracar ao mesmo tempo nada menos que 5 lanchas para 
cai regar e transportar o precioso arroz que na Guiné é o pão nosso de cada dia 
e... a maior preocupação administrativa. 

Com requintada amabilidade da Ex,"' 1 Esposa do Administrador Montenegro, 
foi depois servido o almoço na sua residência, tendo, por fim, às ló horas, Sua Exce¬ 
lência o Encarregado do Governo e o Sr, Administrador Mendes regressado a 
Bafatá. 

! 

f 

I 

. ,; vr; • f; 

A ponte «Governador Sarmento Rodrigues » 

..° B í tira ° íicial J1 “ 17 relaü ™ a 25 de Abril, insere o diploma Legislativo 
n. m pelo qual e consagrado o nome do «-Governador da Colónia, Senhor Capitão 
c magata Sarmento Rodrigues, dando o seu nome, por iniciativa do Conselho do 
Governo, a ponte em Ensalma, ligando a Ilha de Bissau ao Continente. 
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Esta homenagem é de toda a justiça porque ela traduz o reconhecimento 
(a 0 pelos v; 4iosos empreendimentos de fomento realizados pelo Senhor 
mandante Saimento Rodrigues, que à construção dessa obra dedicou particular 
in te lesse, tendo piomovido em 1945 a vinda à Guiné do autor do projecto, Senhor 
-ngeulüru Lai abona de Lemos, e dispensado as mais es forçadas deligêiicias para 
junto do lodcr Central abreviar o processo que conduziria ao início dos trabalhos e 
poi tanto a satisfação de uma aspiração de longos anos da população da Guiné. 

Apesai de tei a saúde bastante abalada, o Governador Sarmento Rodrigues 
11,10 f * u ’ s se tt u ’ r P ara a Metrópole sem proceder ao início oficial dos trabalhos desta 
l 10l,tt ; ü ( t LI c Rz em 10 de Julho de 1948 em seguida à cerimónia similar da ponte cais 
< c Nissan, o que confirma o •excepcional carinho que lhe mereceu esta realização. 

Eis o teor do diploma citado: 

Interpretando o sentir da população da Guine que com maior grandiosidade 
1 tem homenageado o e.\'-Governador desta Colônia, Capitão de Fragata 

Manuel Maria ‘Sarmento Rodrigues; 

Indo de encontro às intenções dos membros do Conselho do Governo; 

Considerando a obra verdadeiramente notável que realizou durante o período 
do seu Governo; 

Considerando ainda o especial e persistente interesse que dedicou à velha aspi- 
r da Guine, cujos trabalhos inaugurou ofidalmente em 10 de Julho de 1948; 

Com a aprovação do Conselho do Governo. 

0 hncarregadt > do Governo da Colónia da Guiné, no uso das faculdades que 
lhe são atribuídas pelos artigos 28.° c 30." do Ado Colonial c pelo artigo 43.° da 
Carta Orgânica do Império Colonial Português manda o seguinte: 

Artigo l" -- A ponte em Ensalma, ligando a Ilha de Bissau ao Continente, 
será designada: ponte «GOVERNADOR SARMENTO RODRIGUES». 

Artigo 2." — Na ponte serão colocadas tabuletas com a respectiva inscrição. 


A homenagem dos Desportistas da Guiné 
ao Senhor Capitão de Fragata Sarmento Rodrigues 

No dia 3 de Maio realizou-se no Estádio de Bissau a festa de homenagem ao 
Senhor Capitão de Fragata Sarmento Rodrigues que foi Governador desta Colónia. 

Estavam presentes altas individualidades e as bancadas e demais lugares encon¬ 
travam-se repletos de público. 

Assitiram da tribuna à homenagem: 

Sua Excelência o Encarregado do Governo, Tenente-Coronel Pinto Cardoso e 
filha; Sua Excelência Reverendíssima o Prefeito Apostólico da Guiné, D. José 
de Magalhães; Dr. Juiz Agostinho de Carvalho, Presidente da Comissão de Home¬ 
nagem ao Senhor Comandante Sarmento Rodrigues e esposa; Cônsul da França, 
Roberfc Bensimon e esposa; Cônsul da Bélgica, Leon Mahé e esposa; Presidente 
do Conselho de Desportos, 1." Tenente Peixoto Correia; António Osório Flamengo, 
Presidente da Direcção do Sport Lisboa e Bissau e esposa; Administrador do Está- 
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aio, Major António Joaquim Correia e Dr. Humberto Valenti.n, Presidente da 

Direccão da União Desportiva Internacional de Bissau. 

Á cerimónia iniciou-se às 15,45 horas com a revista passada aos desportistas 
formados em campo, pelo Senhor Encarregado do Governo, acompanhado dos Senho¬ 
res Presidente do Conselho de Desportos e Presidente da Comissão de Homenagem. 

Achavam-se em campo deputações das seguintes eolcctividndes: 

União Desportiva Internacional de Bissau; Sporting Clube de Bissau; Sport 
Lisboa e Bissau; Clube Desportivo e Recreativo de Farini; Clube Futebol os Bu- 
lantas; Clube Desportivo de Teixeira Pinto; Atlético Clube de Bissnra e 1'uidiol 
Clube de Tombali. 

As 16,55 horas, ao som do Hino Nacional, executado pela Banda Militar, as 
Senhoras D. Carolina Antunes de Carvalho, D. Izilda Walmoti Flamengo e D. Maria 
Manuela Pinto Cardoso, procederam ao descaramento da inscrição LS I ADIO 
GOVERNADOR SARMENTO RODRIGUES, situada na parte superior da Tri¬ 
buna. Acto contínuo, foi descerrada, pela Senhora. D. Maria do Carmo Vieira I iuto 
Barbosa, a inscrição «À MEMÓRIA DE MANUEL BARBOSA», colocada no 
extremo direito da parte frontal da Tribuna. 

Depois do desfile de mais de uma centena de desportistas, constituindo as 
formações atrás referidas, foram içadas em campo as bandeiras dos clubes com,par¬ 
ticipantes na final de futebol que em breve teria início: a da União Desportiva 
Internacional de Bissau, pela Senhora D. Ester de Sousa Teixeira Diniz e a do 
Sporting Clube de Bissau pela Senhora D. Irene Maria José Fernandes dc 
Oliveira. 

Seguiu-se o encontro de futebol, arbitrado pelo senhor Administrador James 
Pinto Buli, qne terminou com a vitória dá União Desportiva Internacional dc Bissau 
por 3 a 2, 

A solenidade da Homenagem ao ex-Governador Sarmento Rodrigues terminou 
com a entrega dos seguintes troféus: 

Taça Governador Sarmento Rodrigues — À União Desportiva Internacional 
de Bissau (Capitão Romeu Martins). Miniatura da Taça Governador Sarmento 
Rodrigues — À União Desportiva Internacional de Bissau. Taça Manuel Barbosa — 

Ao Sporting Clube de Bissau (Capitão José Peralta), Taça Peixoto Correia . 

Ao Sport Lisboa e Bissau (Capitão Antero Benjamim Silva), Taça Homenagem dos 
Clubes Desportivos da Guiné — Ao 1." Tenente Peixoto Correia. 

Torneio Internacional de Futebol da África 
Ocidental 

As provas do Torneio Internacional de Futebol da África Ocidental, instituídas 
em 1948 por iniciativa do Conselho de Desporto da Guiné, foram disputadas este 
ano, em Bissau, pela segunda vez. 

0 ano passado realizaram-se em Dacar sob a organização da liga de Futebol 
da África Ocidental Francesa e delas saiu vitoriosa a selecção portuguesa — resul¬ 
tado que novamente, agora, foi alcançado. 



CRÓNICA DA COLÓNIA 


597 




As equipas formadas em campo 


i 

Ü ... 

í No dia 16 chegaram a Bissau, acompanhados dos dirigentes respectivos, os 

jogadores da A. O, F. e da Gambia, conduzidos em avião da «Aigle Azur» c camião, 

i respectivamente. 

I Durante a sua estadia em Bissau os desportistas estrangeiros foram homena- 

giados pelo Conselho de Desportos e seus colegas portugueses, tendo-lhes sido ofere¬ 
cido, no dia 18 de Abril, no «court» de óquei em patins do Estádio Governador 
Sarmento Rodrigues, um banquete, tendo falado, aos brindes, o Presidente do Con¬ 
selho de Desportos, 1." Tenente Peixoto Correia, o Vice-presidente da Liga de 
Futebol da À, 0. F,, J Sr. Bouvier, o Presidente da Liga de Futebol da Gambia, 
Sr, Forster e, finalmentc Sua Excelência o Encarregado do Governo, Teneiite- 
-Corunel Pinto Cardoso. 

Dos jogos 

Os encontros tiveram lugar nos dias 17 e 18, com início às 16 horas. No pri¬ 
meiro dia disputaram-se: Selecção de Bathurst contra a de Bissau e, de seguida, 
| as equipas de Dacar e S. Luis do Senegal. 

No dia 18, jogaram os vencidos da véspera — S. Luis do Senegal e Bathurst — 
f c os vencedores — Dacar e Bissau. 

Dos resultados obtidos e forma como se desenrolaram os encontros dá conta 
f, a crónica abaixo transcrita, da autoria do Senhor Dr. Severino Gomes de 'Pítia- 

Os jogos decorreram segundo o cerimonial usual para competições mterna- 
| cionais, sendo abrilhantados pela Banda Militar. Antes de serem iniciados, içaram-se 
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em campo as bandeiras das nações representadas no Torneio perante a formatura 
das equipas comparticipantes, árbitros e juízes de linha. 

As bancadas e demais instalações destinadas ao público, estavam repletas, 
calculando-se em 3.000 o número de pessoas que, em cada dia, assistiram às provas. 

Na Tribuna encontravam-se os Senhores: 

Encarregado do Governo, Tenente-Coronel 'Pinto Cardoso e filha; Inspector 
Superior de Saúde, Dr. Pereira Brandão; Inspector Superior de Fomento Colonial, 
Engenheiro Monteiro Grilo; Dr. Juiz Agostinho de Carvalho e esposa; Dr, Silva 
Tavares, Delegado do Procurador da República; Cônsul de França, Kobert Bcn- 
simon e esposa; Cônsul da Bélgica, Léon Mahé e esposa; l.° Tenente Peixoto Cor¬ 
reia, Presidente do Conselho de Desportos e os restantes membros deste organismo: 
Dr. Humberto Valentim e esposa, Eugênio Peralta, Custódio Gama, Botivier, Vicc- 
-Presidente da Liga de Futebol da A. 0. F., Forster, Presidente da Liga de Futebol 
de Gambia, Major António Joaquim Correia, Administrador do Estádio, Sr. Bricrleu 
e esposa, Dr. Eugênio Ferrão, Dr. Severino Gomes dc Pina e Augusto das Neves 
Pimenta, da Comissão Seleccionadora. 


Crônica desportiva -Jogos de Domingo — dia 17 

De harmonia com o resultado do sorteio realizado, os grupos alinharam para o 
primeiro encontro, da forma seguinte : 


'Selecçõo de Bitlluirst: 

Hellinell — Dumbeyah — N’jie —• George — Houchenimy — Scy — L. Prom 
• E. Prom — Fye — Touray — More. 


Júlio — Évora — Martins 
Santos — Estrela — Castanheira - 


Selecçõo de Bissau 

- Antero — Esbelto 
Chico (Correia). 


amo 


Artiaga 


O jogo teve inicio às 15,45 horas e foi inteiramente prejudicado pela forte venta¬ 
nia que soprou violentamente durante todo o decorrer do encontro, não permitindo 
às equipas realizar um jogo de conjunto regular. Todavia, a superioridade da turma 
de Bissau foi sempre evidente. Sem esforço aparente, baixando o jogo como acon¬ 
selhava o estado do tempo, os portugueses acercaram-se continuamente das redes 
adversárias exercendo um domínio completo, apenas entrecortado por uma ou outra 
leacção mais vigorosa dos contrários. A defesa, limitou-se a marcar estreitamente 
o avançado centro e os extremos ingleses. 

O triunfo de Bissau foi fácil e nítido embora pouco expressivo, tendo o 
encontro terminado por 3-1; os «goals» foram marcados por Chico e Estrela (2) o 
segundo tento foi excelente d e oportunidade e colocação. Os ingleses quase no final 
do segundo tempo marcaram o seu ponto de honra. 


Selecçõo dc Ducar: 

Sene — Santos — Moustapha — Casas — Raul — Germain — Diqp — Gaulon 
Barla — Adrien — Charles. 


Selecçõo de S. Luís: 

Magatt — Diagne — Djibril — Bira — Seye — Diallo — Seck — Oumar — 
Abdulaye — Diof — Mendy. 

O segundo encontro terminou pela vitória do mais forte. Com efeito, desde 
o mico da partida se viu claramente que salvo qualquer acidente o resultado seria 
favorável à turma de Dacar, que produziu uma excelente exibição. 

Jogo raso, rápido, desmarcações etn velocidade e sólida vigilância na defesa. 
Nestas condições, os homens de S, Luis limitaram-se a cuidar mais da defesa e 
souberam por vezes resistir aos ataques repetidos do adversário, opondo à superio¬ 
ridade técnica o seu poder físico e energia. Batendo a bola em qualquer posição 
com o intuito exclusivo de a afastar da zona perigosa, a defesa de S. Luis soube 
evitar tuna derrota mais pesada, tendo-se salientado o guarda-redes pela oportuni¬ 
dade e felicidade de suas intervenções, O ataque agiu sem coesão, desarticulada- 
mente, tendo vivido exclusivamente do esforço individual dos seus elementos compo¬ 
nentes que nunca puderam encontrar o caminho da vitória. 

Na equipa vencedora exibiram-se superiormente o interior direito Gaullon, o 
defesa central Diagne (antigo titular da equipa nacional francesa) e o médio de 
ataque, o atlético Germain. Resultado 4-0 a favor de Dacar, 


Dia 18 de Abril 

Às 15,45 desceram ao terreno os grupos vencidos da véspera: Batursth e 
S, Luis, que alinharam com as seguintes formações: 

Selecçõo dc Batursth 

Hellinell — Mendy — Nji,e — Fye — George — Sey — Dumbaya — Hou- 
cheayne — E, Prom — L. Prom — Touray. 


Selecçõo de S. Luis 

Magatt — Kader —• Gaye —• Abdoulaye —■ Diouf — Seck — Oumar -- Gaye 
— Diallo — Djibril — Diagne. 

Com efeito, perante um adversário mais fraco o agrupamento de S. Luís 
soube organizar o jogo e mercê da actividade dispendida pelos seus avançados e 
médios de ataque que realizaram uma tarefa eficaz, souberam dominar os ingleses 
e fixar o resultado final em 3-0. 
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As 17,05 horas entraram em campo no meio de uidiseritivel entusiasmo do 
público que guarnecia completamente o Estádio, os dois vencedores da véspera para 
dirimir uma questão de superioridade. 

Os grupos formaram do seguinte modo: 

Sdecção de Daair: 

Vigncs — Santos — Moustapha — Casas — Kaul — Gcinwin *- Ciop C,m 
km — Barla — Adrieu — Charles. 


Sdecção dc Bissau 

Júlio — Évora - Fernandes - Antero — Esbelto — Epifamo — Cinco — 
Santos — Florentino — Castanheiro — Marcelino. 

A nova composição das equipas denotou imediatameute o cuidado com que ambos 
os adversários abordaram a partida. Os franceses apresentaram uni novo guanla- 
-redes, o excelente Vignes, antigo titular da equipa de honra de Charicsville; os 
portugueses substituíram o defesa esquerdo, o extremo direito e o avançado centro. 
O extremo esquerdo passou a actuar a ponta direita tendo entrado novo elemento 

para o seu lugar. _ _ ' 

Depois da tradicional troca de galhardetes iniciou-se o jogo a toda a velocidade 
tendo cabido a bola de saída aos franceses que procuraram atingir a defesa de 
Bissau, sem sucesso. A bola afastada do nosso meio campo veio à posse dos avançados. 

Era natural supor-se que dadas as circunstâncias excepcionais, da manifesta 
superioridade física dos adversários, e do vento, o «matd» apresentasse uma. fisio¬ 
nomia atormentada, em que a coragem, a vontade de vencer, o ardor na luta fossem 
cs únicos elementos de decisão, Não. Os jogadores de Bissau souberam desde o 
início do encontro, achar a táctica que lhes permitiu uma superioridade evidente, a 
qual se foi acentuando e tornando cada vez mais nítida, a medida que o tempo 

decorria. , 

Com efeito, o segredo do triunfo da equipa representativa de Bissatq consistiu 

na magnífica utilização que souberam fazer das qualidades naturais próprias dos 
nossos jogadores: velocidade e rapidez de flexas e excelente domínio dc bola. Assim, 
se explica fàcilraente, como puderam sempre opór-se com êxito à acção massiva dos 
seus adversários, que em todas as circunstâncias procuraram servir-, 1 * da sua supe¬ 
rioridade de «peso», recorrendo ainda ao, sistema de estreita marcaçao na defesa; 
foram sempre duros, duros e por vezes lançaram mão da violência para desfazer 

situações difíceis., 

0.? avançados portugueses,. variando o sistema de ataque a cada instante, 
souberam alterar o passo curto com o jogo em profundidade, ora levando a bola até 
à zona da extrema defesa contrária numa sucessão de passes de jogador para jogador 
desmarcando-se com rapidez e evitando o choque com o adversário, ora empregando 
o passe longo, transportando a bola pekv centro do terreno ou recorrendo aos 
extremos, em três ou quatro simples movimentos ofensivos. 
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A coordenação das jogadas num ou outro sistema, conforme a inspiração ou 
improvização de cada jogador, foi sempre possível graças ao domínio e controle da 
bola e perfeita execução revelados pelos nossos jogadores. Mas a preferência mani¬ 
festada pelo passe curto consistiu a grande arma de ataque da equipa da cidade 
de Bissau, que assim soube utilizar a sua nítida superioridade técnica para contornar 
c iludir a difícil defesa de Dacar. 

Devemos ainda salientar que sempre que as circunstâncias da partida, disputada 
em terreno com piso duro, tornaram inevitável o recurso do jogo alto a equipa por¬ 
tuguesa revelou ainda nítida superioridade no jogo de cabeça. 

Na defesa foi uma excelente arma de intercepção, igualmente utilizada pelos 
médios de ataque e avançados que nas suas ofensivas chegaram a conduzir a bola 
pelo ar controlando-a unicamente com a cabeça. Este facto merece ser salientado dada 
a manifesta superioridade de estatura dos nossos adversários. 

Os médios portugueses, fisicamente robustos, rápidos na antecipação, excelentes 
no jogo dc cabeça. Exibindo uma esplêndida forma física souberam durante toda a 
partida fornecer jogo à linha dianteira, sem descurar a marcação dos dois inte¬ 
riores contrários. Na defesa utilizando os pontapés longos a meia altura dirigindo a 
bola aos extremos, estiveram sempre na brecha, variando os passes por meio de 
cruzamentos rápidos o que permitiu desarticular o sistema de defesa francês, 
provocando frequentes situações de perigo. 

A sua excelente colocação no terreno e a felicidade de suas intervenções per¬ 
mitiram manter a bola quase sempre no meio campo contrário, aliviando a extrema 
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defesa e permitindo que os avançados de Bissau pudessem sempre lutar cm melhores 
condições com a rude defesa de Dacar. 

Os defesas da equipa representativa de Bissau aduaram com êxito e manifesta 
eficiência, O direito dada a colocação atrasada do extremo esquerdo francês jogou 
cm posição avançada, eliminando quase por completo o seu opositor pela, oportu¬ 
nidade de suas intervenções; possuidor de um excelente jogo de cabeça, bateu a bola. 
de todos os ângulos possíveis e soube sempre acorrer ao centro de terreno para 
cobrir o corredor central de jogo. 

O defesa central, marcou com inteligência o avançado centro de 1 htear, ga¬ 
nhando quase todas as disputas de bolas altas; arrancando magnifieatncutc, anteci¬ 
pou-se. sempre que os médios franceses procuravam atirar a bola por alio para 
explorarem qualquer falta da defesa; a sua extrema atenção, permitiu desfazer todas 
as iniciativas de jogo individual tentado pelo ataque de Dacar. 

O defesa esquerdo, magnífico atleta, jogou com extrema coragem e ardor, 
pondo na disputa do esférico uma energia invulgar; a sua velocidade sobre a bola 
e o jogo de posição que ndoptou deram-lhe indiscutível ascendente sobre o adversário 
confiado à sua guarda (o extremo direito); nestas condições fez tuna excelente 
partida, jogando com uma autoridade extraordinária c facto notável, redobrou de 
energia à medida que o tempo de jogo ia passando. 

O guarda-redes teve poucas intervenções dada a forma roino a partida decor¬ 
reu; mas, executou meia dúzia de defesas que revelaram segurança u deram inteira 
confiança aos homens da frente; teve sempre bons desejos evidenciando excelente 
pontapé; duas saídas oportunas: Uma durante a execução de um cauto evitando um 
remate perigoso com tinia difícil defesa a soco; outra blocando com absoluta segu¬ 
rança um «shoot» atirado a pequena distância, o que revelou poder atlético e reflexões 
prontas. 

Deixamos para último lugar a apreciação dos nossos avançados. 

O extremo direito foi um jogador inteligente, dcsmarcaitdo-se com facilidade 
para o meio do terreno; possuidor de um «dribling» excelente suttlie utilizar o pé 
esquerdo para centrar evitando a marcação estreita a «pie o sujeitou o defesa 
esquerdo;, soube apontar os cantos com precisão; fez o centro de que resultou a 
marcação do nosso primeiro tento colocando a bola fora do alcance do defesa central 
francês Diagne o que facilitou o excelente remate do nosso avançado centro, 

0 extremo esquerdo veloz, extremamente combativo, deslocmi-.se sempre com 
rapidez. Atento ao jogo, oportuno e decidido nas entradas, tornou possível a mar¬ 
cação do nosso terceiro «goal», 

Os interiores: Destacaram em primeiro lugar o esquerda: condutor de ataque 
magnífico, fintando e driblando com rara maestria soube sempre evitar o choque 
•com o adversário. Foi o autor do segundo ponto. Profundo conhecedor dos segredos 
do futebol variou o sentido e a extensão do ataque, utilizando n passe em profun¬ 
didade para lançar o extremo contrário e o avançado centro. O interior direito soube 
combinar exceleiitemeute com o extremo do seu lado o qual foi utilizado com a maior 
frcqúôncia durante o encontro. Bom domínio de bola e excelente jogo de cabeça. 

0 avançado centro, dada a estatura e experiência do seu adversário directo 
Raul Diagne, antigo titular da equipa nacional francesa, soube tirar partido da 
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situação. Disputou todas as bolas altas e embora inferiorizado pelo talhe não per¬ 
mitiu que o antigo internacional francês colaborasse eficazmente com a meia defesa, 
lem excelente sentido de desmarcação, finta e dribla com extrema facilidade e 
segmança, Revelou rapidez e oportunidade no remate, pois marcou dois «goals». 
Vimo-lo com frequência deslocar-se a um dos extremos do terreno para centrar 
bolas ou lançar qualquer dos seus camaradas da linha dianteira. 


A equipa francesa 

A equipa de Dacar, atlética e possuidora de boa técnica, adopta como a nossa, 
a formação em W. M. Os seus elementos mais notáveis foram sem dúvida, o defesa 
central Raul Diagne, magnífico leader, que apesar dos seus 39 anos de idade ainda 
possue colocaçao no terreno, admirável jogo de cabeça; soube sempre jogar com os 
seu.-, médios de ataque a quem costuma endossar a bola quando está etn posição 
difícil, A sua prodigiosa experiência do futebol dá-lhe uma absoluta autoridade sobre 
todos os jogadores; a seguir apreciámos o atlético e pouco ortodoxo Germain, 
medio de ataque de grande poder físico, excelente na antecipação e dotado de grande 
velocidade. Foi a principal figura do lado francês, pois dele partiram todas as inicia¬ 
tivas de ataque. 0 interior direito Goullon que contra o grupo de S. Lttis nos brindou 
com uma magnífica exibição de jogo em passe longo, variando o sentido de ataque 
a cada passo e rematando perigosamente, esteve relativamente apagado. Tendo jogado 
excessivamente atrazado para evitar a marcação severando nosso médio de ataque 
Epifanio, esteve lento, indeciso e, apagado. Os restantes jogadores são rápidos, sobre¬ 
tudo o extremo direito. 

Os «goals» 


Aos vinte e um minutos de jogo iniciado, sobre um centro do extremo direito, 
o avançado centro Florentino domina rapidamente a bola, finta o defesa Diagne e com 
um pontapé forte e colocado ao canto superior esquerdo abre o «score» sem que o 
guarda-redes pudesse ter visto a bola partir. Excelente «goal» pela oportunidade e 
decisão. 

Aos vinte e sete minutos da primeira parte, o interior esquerdo Castanbeira de 
posse da bola dentro da grande área francesa finta o defesa Diagne que se desiquibra 
dada a rapidez da jogada e de posse da bola caminha para a baliza; o guarda-redes 
à sua chamada sai, enquanto ele impele vagarosamente a bola para as redes desertas, 
com um pontapé colocado e vagaroso. 

Aos quinze minutos do segundo tempo o médio Epifanio visa as redes de longe; 
o guarda-redes sai a disputar a bola ao extremo esquerdo Marcelino que seguira a 
jogada; repele a bola a soco mas para perto; o avançado centro Florentino que 
seguira a jogada recolhe a bola e coloca-a nas redes. 
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Taça «Torneio Internacional de Futebol da África Ocidental —1049», ganha pela 

selecçiíü de Bissau 

(Eh la legenda substituo a da pdg. .T/7 du Ualetim Cultural ».« MJ 


Arbitragem excelente e difícil dada a forma nem sempre correcta como se 
conduziram os jogadores visitantes. O jogo esteve interrompido por incidente provo¬ 
cado pelo capitão da turma francesa. Foram expulsos, o extremo direito da equipa 
de Bissau e o defesa esquerdo de Dacar por comportamento. 
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A Imprensa, da A, O, F. e os jogos 

O Jornal — «'Paris-Dakar», de 20 de Abril publicou uma notícia sobre os 
desafios internacionais do qual se transcreve a parte em que é apreciada a actuação 
da selecção de Bissau: 

«A grande final entre Bissau e Dakar não foi sempre arbitrada de uma maneira 
impecável, 

No entanto os portugueses mereceram a vitória porque apresentaram uma bela 
equipa cm que se fes notar particulamente o avançado centro que meteu dois <tgoals .?•. 
O terceiro ponto foi marcado pelo interior esquerdo. 

Só no fim da partida II'ADE CHARLES conseguiu salvar a honra de 
Dakar». 

A entrega dos poderes da vereação da Câmara 
Municipal de Bissau 

No dia 26 de Maio realizou-se no salão dos Paços do Concelho de Bissau a 
entrega de poderes de vereação da Câmara Municipal; que em 6 de Fevereiro de 
1948 havia assumido o mandato, da presidência o Senhor l.“ Tenente Peixoto Cor¬ 
reia e tendo como vogais efectivos os senhores Mário Lima VVahnon, Dr. Aguinaldo 
de Carvalho Veiga, Luís Jerónimo Patrício Ribas e António José da Fonseca e Silva 
e como suplentes os senhores Eugênio Peralta, Henrique Lopes Ribeiro, Abel Maria 
Godinho e Abel de Almeida Brito Aguiar. 

A nova vereação tem a seguinte composição: Presidente Dr. Aguinaldo de 
Carvalho Veiga; Vogais efectivos: Fernando Correia, Henrique Lopes Ribeiro, Luís 
Jerónimo Patrício Ribas e Gentil Lopes Nunes; vogais suplentes: Dr. Ilídio Baptista, 
Eugênio Peralta, Henrique de Mendonça e, Mário Figueiredo. 

À cerimónia presidiu o Senhor Encarregado do Governo, FenenteCaronel 
Pinto Cardoso. 

Aberta a sessão, o Presidente da vereação cessante proferiu o discurso que 
transcrevemos: 

«Chegou ao fim do seu mandato a l. J Vereação da Câmara Municipal de 
Bissau. Como tive oportunidade de dizer na última Sessão ordiuaria, não é com 
prazer que abandono estas funções, porque a elas me devotei com empenho e nenhum 
alívio sinto ao deixar de as desempenhar. Antes, gostosamente, as continuaria a 
exercer, se não tivesse de regressar à Metrópole, por exigências da minha vida 
profissional. 

Eu e aqueles que tão espontaneamente me deram a honra da sua colaboraçao 
neste período de cerca de lã meses, entregamos a incumbência de que fomos itnes 
tidos nessa data histórica para a cidade e para a Colónia, da elevação da sua 
Comissão Municipal à categoria de Câmara Municipal, com a satisfação de alguma 
coisa —embora mais fosse legítimo empreender - havermos feito pelo desenvolvi¬ 
mento da cidade, pelo seu aformoseameuto urbanístico, melhoria das suas condiçoes 
higiénicas e de salubridade (nos seus bairros centrais e periféricos) e defesa cons 























A seleeção de líissau 

sem intenção, cometemos. Nisso sinto graude júbilo, porque extremaniente agradável 
será para mim ter na Metrópole a confirmação do juízo que formulo sobre os novos 
edis de Bissau, os quais, estou certo, irão dedicar-se devotadamente à cidade e à sua 
gente, com o único objectivo, desinteressado, firme e equilibrado, de as servirem e 
engrandecerem. 

Aos Senhores Vogais cessantes, que de forma tão amiga e leal me acompa¬ 
nharam, desde 6 de Feverero de 1948, eu quero sinceramente agradecer a sua pres¬ 
timosa colaboração, o persistente interesse e valiosa actividade que dispensaram aos 
pelouros que, com tanta proficiência, chefiaram e o cunho de isenção que revelaram 
ao abordar as variadas questões que nos eram submetidas. Digo-o com o maior 
agrado, a vereação que hoje se afasta dos iPaços do Concelho — como, desejo, seja 
a futura — constituía uma equipa animada de um mesmo pensamento, o de concorrer 
com todas as suas faculdades para o progresso da cidade, consagrada a uma mesma 
finalidade — a de corresponder com o máximo das suas forças à hora conferida de 
‘dirigir os destinos do primeiro aglomerado da Guiné e merecer dos munícipes, 
respeito e confiança. 

Ao pessoal de secretaria, desde o seu chefe até ao mais moderno aspirante, e 
aos senhores zeladores, eu manifesto o meu apreço pelo infatigável auxílio que nos 
prestaram e que muito contribuiu para vermos firmada a orientação estabelecida e 
cumpridas as medidas deliberadas, porque tinia e outras encontraram sempre nos 
seus executores, cooperação, disciplina e dedicação ao serviço, 

Concedeu-nos V. Ex,“, Senhor Encarregado do Governo, a. subida honra de 
presidir à cerimônia da entrega de poderes da vereação municipal. "É mais uma 
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tante dos interesses dos seus habitantes, quando se apresentavam justas as pretensões 
e não colidiam com as disposições legais e.normas correntes de administração. 

Promovemos a promulgação de algtftte diplomas, não com o intuito de derrubar 
cs existentes, mas para actualizar os que uma longa vigência havia tomado 
impróprios. 

Dentro desta ordem de ideias e com vista ao aumento do erário municipal — 
que apesar dos esforços daá Vereações anteriores consideramos insuficiente para 
levar a cabo determinado plano de acção — e ainda no sentido de completar as regras 
que condicionam os problemas respeitantes à Câmara e à vida dos seus administra¬ 
dos, foi elaborado o novo Código dê Posturas. Os novos Foral e Plano de Urbani¬ 
zação, contribuiram também para regular, mediante preceitos mais adequados, por 
modernos e oportunos, as concessões de terrenos e a expansão da cidade — à qual, 
para beneficiar da feição moderna que se impõe, foram atribuídos os limites e 
fisionomia de traçado exigidos pela tendência de acréscimo populacional e valori¬ 
zação económica da capital da Guiné. 

Não vou falar a V. Ex. a , Senhor Presidente, e a V, Ex. as Senhores Vogais da 
nova Vereação, de todos os assuntos que mereceram a atenção e estudo daqueles que 
hoje em vossas mãos delegam este honroso cargo. V. Ex. a Senhor Presidente, que 
pertenceu ao elenco a que tive o privilégio de presidir, conhece-os muito bem, neles 
cooperou eficazmente, a todos os casos tratados dedicou o melhor das suas facul¬ 
dades de trabalho e inteligência, garantia plena, aliada à perfeita compreensão dos 
deveres cívicos que possuem os seus ilustres colaboradores, dos quais muito me rego- 
sijo de ter trabalhado com o vereador sr. Luís Ribas, de que a orientação geral 
imprimida será mantida sem solução de continuidade e aperfeiçoada nos erros que, 


A seleeção de S, Luís do Senegal 
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gentileza que ficamos devendo a V. Excelência, a juntar ao apoio que sempre nos 
prestou e à confiança em nós depositada. 

Para V. Excelência as nossas melhores saudações. 

Recordo neste momento a figura ilustre do Governador Sarmento Rodrigues 
que nos empossou nestes cargos e tomou particular interesse pela nossa uctivida.de, 
seguiudo-a passo a passo, acariciando-a e dando-lhe vida especial com o seu estímulo 
e aprovação. 

Para Sua Excelência as nossas reconhecidas homenagens. 

Termino, Senhor Presidente e Senhores Vogais da nova Vereação, desejando 
a V. Excelências as maiores felicidades no desempenho destas funções c fazendo 
votos por que não escasseie o entusiasmo construtivo que certamcute os animará em 
todas as circunscrições. 

E mesmo que por vezes tenhais de enfrentar contrariedades, até estas — 
sabemo-lo por experiência própria —são úteis para fortalecer o espirito de coesão 
desta pequena comunidade e para pôr em evidência as qualidades dos seus compo¬ 
nentes, ante a incompreensão — e quantas vezes a irreverência! — daqueles que 
deveriam atentar em que a única compensação dos. que ocupam lugares desta natu¬ 
reza é o conforto moral do dever cumprido. 

Este será uma realidade, para que ao passardes a outros o testemunho, possais 
proferir, como eu hoje o faço, a frase tradicional da Marinha ile Guerra: 
«ENTREGO SEM NOVIDADE». 

Tenho dito», 



A selecção de Bathurst 


Seguiu-se no uso da palavra o Presidente da nova Vereação que disse: 

«São para V. Ex,' 1 , Senhor Encarregado do Governo, as nossas primeiras 
palavras de saudação respeitosa e de agradecimento comovido pela distinção com que 
nos quiz honrar, confiando-nos a administração dos interesses municipais da capital 
da Colónia. 

Sentimos, na verdadeira proporção, as responsabilidades que sobre nós impendem 
neste momento e a que não' podemos nem devemos fugir, porque somos daqueles que 
entendem que a colaboração dos cidadãos na realização do bem comum é tanto mais 
necessária aos que se encontram investidos na delicada e ingrata missão de governar, 
quanto mais pesadas forem as responsabilidades e mais ingente tiver de ser a obra a 
realizar. 

l or isso aqui estamos a afirmar a V. Excelência que poremos, no exercício do 
caigo de membro do corpo administrativo da cidade, que ficamos devendo à con¬ 
fiança de V. Excelência, toda a diligência c lealdade e que colaboraremos com 
V. .Excelência com a honestidade, sinceridade e entusiasmo de sempre, pois de outro 
modo não sabemos nem podemos servir, 

Recebemos neste acto a vara da administração municipal desta cidade e, com 
ela, as bases de um programa traçado coin largue,sa e rara visão sob a orientação do 
Senhor Comandante Peixoto Correia, esse Presidente que revelou, no curto mas 
fecundo período em que geriu os negócios municipais de Bissau, a mesma coerência 
no pensamento e na acção, o mesmo entusiasmo varonil para vencer os obstáculos, 
a mesma prodigiosa capacidade de realização, a mesma paixão ardente por tudo que 
lespeitasse ao bem-estar dos munícipes; esse Presidente que conhecemos equilibrado 


como homem, ponderado como chefe, leal como colega, sincero como amigo; esse 
Presidente que ficará lembrado nesta Casa do Povo como exemplo vivo e completo 
do consórcio entre o dinamismo inexcedível, a inteligência esclarecida e a urbanidade 
■sem artifício. 

Além de melhoramentos e obras de grande alcance social e económico, desti¬ 
nadas a proporcionar à população de Bissau o maior número de benefícios e a valo¬ 
rizar cada vez mais o progresso da cidade, deixa-nos a vereação cessante os diplomas 
fundamentais da administração desta capital: um Código de Posturas, sistemático 
e actualizado; um Foral adaptado às necessidades resultantes do natural crescimento 
c progresso da cidade; e um Piano de Urbanização perfeitamente adequado à 
expansão urbana, 

Deixa-nos, pois, a Câmara cessante um programa e uma política administrativa 
conhecida, uniforme e certa sob cujo impulso devemos promover a realização dos 
interesses dos munícipes. 

Nada temos que alterar no programa estabelecido. Há, sim, que manter a 
persistência de orientação e a continuidade nos actos! 

O abastecimento do mercado municipal, a construção de casas de renda econó¬ 
mica, a asfaltagem das ruas, a municipalização da luz e da água, o alargamento da 
rede de electrificação, a abertura de ruas e avenidas novas formara as .primeiras 
bases desse programa que a Câmara vai tentar materializar, estribada no apoio e na 
confiança plena de V. Excelência. 

Para tanto, temos de conservar, nesta Casa, o clima de ordem e de trabailio 
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aqui existente, Ordem, que é necessária para podermos avaliar com justeza as possi¬ 
bilidades e condicionar, de modo inflexível, aos gastos dos rendimentos imediatos ou 
àqueles que estiverem absolutamente assegurados. E trabalho, também indispensável, 
porque é o único alicerce sobre que pode assentar o progresso desta cidade e o bem- 
-estar da sua população, 

Disse». 

Hnalniente encerrou os discursos o Senhor Encarregado do Governo: 

■zNão quiz deixar de vir assistir à transmissão de poderes que hoje se realiza 
nesta sessão da Câmara Municipal e, de vir trazer a V. Excelência Senhor Presi¬ 
dente da Câmara que em breve vai regressar à Metrópole por ter findado a sua 
comissão e, aos Ex." lus Vogais que solidariamente o acompanharam nos trabalhos e 
se não desligaram do seu pedido de exoneração, os melhores agradecimentos do 
Governo da Golonia por tudo quanto fizeram e qtie muito foi e bem patente se 
encontra aos olhos daqueles que querem ver. 

Escuso por isso de enumerar os melhoramentos verificados no curto espaço de 
15 meses mas, posso dizer que V. Ex. a Senhor Comandante Peixoto Correia orientou 
e correspondeu inteiramente e de longe à confiança que lhe foi dada quando mais este 
cargo lhe foi entregue. 

V. Excelência e Ex, m "“ Vogais, cumpriram dedicadamente o dever a que se 
obrigaram, 

Venho também trazer os cumprimentos e o apoio do Governo da Colónia à 
Gamara que sob a presidência de V. Excelência, Senhor Dr. Aguinaldo Veiga, vem 
assumir o mandato e a responsabilidade do honroso mas difícil cargo. 

É certo que muitos preferem a comodidade da sua vida e o aproveitamento dos 
seus lazeres em coisas mais distraídas do que os trabalhos de uma Câmara Municipal 
onde, as arrelias e contrariedades serão muitas para bem servir a cidade e os seus 
habitantes. 

O labor poderá ser ingrato como ingratos poderão ser aqueles para quem 
V. Excelências vão trabalhar, 

Mas ficará sempre a consciência do dever cumprido e de que se fez o que 
outros não quizeram fazer —servir Bissau — servir a Guiné — engrandecê-la, 

Mais uma razão para agradecer a V. Excelência e Ex.""” i Vogais, que aquies¬ 
ceram ao meu convite, a colaboração que quiseram dar ao Governo da Colónia. 
Permito-me fazer uma referência especial àqueles que devotadamente quer como 
efectivos, quer como suplentes transitaram para a nova Câmara e devotadamente 
quizeram dar continuidade à obra já encetada. Neste caso, os Senhores Dr. Aguinaldo 
Veiga, Luís Ribas, Henrique Ribeiro e Eugênio Peralta. 

Para os que entram de novo, alguns dos quais já tendo feito parte de Comissões 
Administrativas, vão igualmente as minhas melhores saudações. 

Dadas as qualidades de inteligência e ponderação de V. Ex.“, Senhor Dr, Veiga, 
e a boa vontade e faculdades de trabalho dos seus colaiwradores, confio abertamente 
que em Iwas mãos entreguei o desenvolvimento da cidade e o bem estar da sua 
população». 
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1 - Comércio externo 


D urante o 4.“ trimestre de 1948.o, comércio externo da Colónia acha-se 
representado pelos seguintes valores expressos em contos: 

Comércio geral: 


Importação e exportação reunidas . 67.479 

importação (consumo, temporária, reimportação e trânsito indirecto) ... 45.596 

Exportação (nacional e nacionalizada, temporária e trânsito indirecto) 21,883 


Comércio especial: 

importação e exportação reunidas . 63.75(1 

Importação para consumo . 42.826 

Exportação nacional e nacionalizada . 20.924 

Trânsito indirecto . 868 


Continua-se pois a verificar um excesso da importação sobre a exportação, no 
montante de 21.902, 

As tonelagens e valores em contos das importações para consumo realizadas 
durante o 4.“ trimestre de 1948, segundo as classes da nomenclatura estatística, 
acham-se distribuídas do modo seguinte: 


Classe II — 

Matérias primas para artes e indústrias 

TONELADAS 

1.566 

CONTOS 

3.444 

Classe III — 

Fios, tecidos, feltras e respectivas obras 

293 

21.772 

Classe IV - 

Substâncias alimentícias . 

937 

5.800 

Classe V — 

Máquinas, aparelhos, etc. — Embarcações e 
veículos ... 

128 . 

3.891 

Classe VI — 

Manufacturas diversas . 

563 

7.916 


Somas ..,. 

3.487 

42.826 
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A Metrópole, outras Colónias portuguesas e países estrangeiros forneceram 
mercadorias a esta Colónia durante o 4." trimestre de 1948 com os seguintes valores 
e proporções; 



CONTOS 

PERCEN¬ 

TAGENS 

Metrópole . 

... . ' 31.498 

73,55% 

Outras colónias portuguesas . 

. 1.537 

,3,59% 

Países estrangeiros ... 

0.791 

22,86 % 

Somas. . 

. 42.820 

100,00% 


Os fornecimentos feitos pelas nossas Colónias foram em ordem decrescente os 
seguintes: ANGOLA: 1.128 contos, MOÇAMBIQUE: 279 contos e íinalmcMe 
CABO VERDE com 130 coutos que totaliza a importação das Colónias. 

Dos países estrangeiros o que maior fornecimento fez a esta Colónia foi os 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA com mercadorias no montante de .1.667 
contos, «eguindo-se-lhe a INGLATERRA, a BÉLGICA c a PÉRSIA com respec¬ 
tivamente os seguintes calores: 3.596, 586 e 574 contos. 

As mercadorias que tiveram maior valor na importação deste trimestre foram 
as seguintes: 



TONELADAS 

CONTOS 

Tabaco em folha. 

12 

313 

Cimento e pozokmas ... .. 

481 

398 

Petróleo ,. 

49 

120 

Fio de algodão . 

37 

2,323 

Tecidos de algodão cru em peça . 

38 

2,229 

Tecidos de algodão branco ou branqueado . 

35 

2,086 

Tecidos de algodão tinto ou estampado . 

135 

11,059 

Vinhos comuns tintos encascadós . 

262 

1.116 

Farinha de trigo . .. 

72 

373 

Viaturas — Automóveis (N. u 31) . 

57 

1.462 

Tabaco em cigarros .;. 

21 

1.318 

A distribuição de tonelagem e valores de exportação 

nacional e nacionalizada 

peias classes da pauta estatística respectiva, fez-se durante 

o 4.“ trimestre de 1948, 

como segue: 



Classe 1 — Animais Vivos .. 

TONELADAS 

1 

CONTOS 

3 

Classe II — Matérias primas para artes e indústrias. 

10.105 

20.469 

Classe IV — Substâncias alimentícias .. 

171 

444 

Classe V — Máquinas, aparelhos, instrumentos, etc. — 



Embarcações e veículos. 

1 

3 

Classe VI Manufacturas diversas . 


5 

Somas. 

10.278 

20.924 


Somas. 
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Esta exportação teve segundo os valores o seguinte destino: 

Metrópole . 

Outras colónias portuguesas ... . 

Países estrangeiros . 

Navegação . 


20.264 

506 

136 

18 


Somas 


20.024 


A única colónia portuguesa para a qual a Guiné exportou foi Cabo Verde com 
506 contos. 

Para o estrangeiro a exportação foi para a África Ocidental Francesa no 
valor de 108 contos e para a Inglaterra no de 28 contos. 

Os produtos que durante este trimestre tiveram maior volume de exportação 
foram os seguintes: 

TONELADAS CONTOS 


Couros de gado bovino 
Madeira em bruto ... 

Ôieo de palma . 

Cera. 

Arroz . 


133 1.990 
332 307 
130 590 
77 1.624 
170 437 


SEMENTES OLEAGINOSAS: 

De amendoim ..... 7.828 12.525 

De coconote . 3.558 3.115 


2 —Finanças 

Receitas e Despesas 


As receitas arrecadadas para o Estado, durante o 4." trimestre de 1948 tota¬ 
lizaram 14.791 contos e tiveram a seguinte descriminação: 


CONTOS 


impostos directos gerais . 1-896 

Impostos directos . 4.100 

Indústria em regime tributário especial . 300 

Taxas — Rendimento de diversos serviços . 1.187 

Domínio privado, empresas e indústrias, participação de lucros . 225 

Reembolsos, reposições e consignações de receitas . . 172 

Receita extraordinária .,. 6.911 
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As despesas pagas no mesmo trimestre imporiam em 18.062 contos, distri¬ 
buídas assim: 


CONTOS 

Governo da Colónia e representação nacional . 116 

Aposentações, jubilados e reformados .. 60.1 

Administração geral e fiscalização . 2 . 6 (K) 

Serviços de Fazenda e Contabilidade . 74.1 

Serviços de Justiça . 62 

Serviços de Fomento . 6.32,1 

Serviços Militares . 632 

Serviços de Marinha. ;. 520 

Encargos gerais . 2.834 

Exercícios findos . 168 

Despesa extraordinária . 2.831 

.Soma. 18.062 


3 — Caixa de Tesouro 

O movimento de entrada e saída de valores na Caixa de Tesouro durante o 
4," trimestre de 1948, foi o seguinte em cantos: 

Saldo do trimestre anterior: 


Em papéis de crédito .. . . 100 

Em jóias e outros valores ... .... 13 

Em valores selados ... ... 13,142 

Em metal a notas . 36.879 50.134 

Entrada: 

Em metal e notas . 31,175 31,175 

Soma. . 81.309 

Saída: 

Em valores selados . 18 

Em metal c notas . 32,904 323)22 

Saldo que passa para 0 trimestre seguinte: 

Em papéis de crédito . 100 

Em jóias e outros valores .. 13 

Em . valores selados . . 13123 

Em metal e notas ... .. ,. 35,151 4^7 

Soma . . 81.309 
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4-Fundo Cambial 

O bundo Cambial, que a Filial de Bissau do Banco Nacional Ultramarino 
movimenta, recebeu durante 0 4.“ trimestre de 1948 a quantia de 15,764 contos e 


dele saíram durante 0 mesmo período as seguintes importâncias: 

CONTOS 

Para mesadas às famílias dos funcionários e particulares . 1.302 

Para funcionários e particulares por motivo de saída da Colónia e 

atendíveis . 471 

Para os Serviços de Fazenda e Contabilidade e para pagamento de 

encargos do Estado na Metrópole e noutras Colónias . 6.697 

Para outros Serviços Públicos da Colónia . 427 

Aos Serviços dos Correios e Telégrafos . 147 

Soma. 9.044 

Ao Banco Nacional Ultramarino, para pagamento de letras sobre 0 

comércio . 2.600 

Para pagamento de comissões bancárias . 6 

Ao comércio, por mercadorias importadas sem intervenção bancária ... 2.365 

Soma. 4.971 

Total. .. 14,015 


Para 0 trimestre seguinte passou em saldo 110 Fundo Cambial a quantia de 
15.764.319$20. 


5 —Banco Emissor 

CONTOS 

Em Outubro . 32.664 

Em Novembro . 32.594 

Em Dezembro . 36.917 


6 - Caixa Económica Postal 

As operações realizadas pela Caixa Económica Postal durante o 43 trimestre 


de 1948 descriminam-se assim: 

DEPÓSITOS EFECTUADOS: s0mf.ro escudos 

Em cadernetas existentes .•. 971 629.990$65 

Em cadernetas emitidas . 84 127.266$40 

Reembolsos pagos . 893 803.178$80 

Juros recebidos . ' — 31.567$60 

Juros pagos durante o trimestre. — 4.672$90 

Juros capitalizados até 31 de Dezembro de 1948 . — 32.7S3$00 

Cadernetas em circulação — Saldo da conta «Titulares» 3.646 2.559.446$,36 
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A situação da Caixa Económica Postal cm dl de Dezembro de 1948, era a 
seguinte: 


ACTIVO: 

asamos 

Numerário em cofre . 177.401 

Numerário em Bancos . 215.000 

Empréstimos caucionados por letras . 202,508 

Empréstimos hipotecários . 736,876 

Empréstimos com fiadores . 1.698.447 


PASSIVO: 

Depósitos à ordem ... . 2.559.446 

Depósitos a prazo . . 85.851 


7—Navegação 

Durante o trimestre entraram na Colónia, vindos do exterior, 8 navios de longo 
curso e 3 de cabotagem, Dos 8 de longo curso 6 são de nacionalidade portuguesa 
procedentes da Metrópole; 1 de nacionalidade francesa procedente de África Oci¬ 
dental Francesa e 1 de nacionalidade holandesa procedente de África Ocidental Bri¬ 
tânica. Os 3 de cabotagem, todos de nacionalidade portuguesa procedentes 2 de Cairo 
Verde e 1 de África Ocidental Britânica. 

Os 11 navios arqueavam em conjunto 20.854 toneladas brutas e 12.453 tone¬ 
ladas liquidas. Descarregaram 3.333 toneladas c trouxeram 123 passageiros para a 
Colónia e 51 em trânsito. 

No mesmo período saíram da Colónia 10 navios dc longo curso, sendo 7 de 
nacionalidade portuguesa, dos quais 6 com destino à Metrópole e 1 com destino à 
índia; 1 de nacionalidade francesa com destino à África Ocidental Francesa; 1 holan¬ 
desa e 1 italiana, ambos com destino à França. 

A sua arqueação representou-se por 31.351 toneladas brutas e 18.875 toneladas 
liquidas. Carregaram 11.601 toneladas e receberam 292 passageiros e 50 em trânsito. 
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NOTAS E INFORMAÇÕES 

CENTRO DE ESTUDOS 


REUNIÃO MAGNA DO CENTRO DE ESTUDOS 

o 

ou a presidência da Sua Excelência o Encarregado do Governo, ienente 
. j Coronel Pinto Cardoso, teve lugar no dia 5 de Maio a Reunião Magna. 
'-V anual, do Centro de Estudos da Guiné Portuguesa. 

Além da Comissão Executiva assistiram à mesma reunião os Membros Resi¬ 
dentes e entidades oficiais. Na mesa presidencial tomaram lugar os Senhores Inspec- 
tores Superiores do Fomento Colonial e Saúde, respectivamente Engenheiro Agró¬ 
nomo Monteiro Grilo e o Coronel-médico Dr. Pereira Brandão, Presidente da Câmara 
Municipal, l.° Tenente Peixoto Correia e o Presidente da Comissão Executiva do 
Centro de Estudos, Dr. Fernando Simões da Cruz Ferreira. 

A Reunião decorreu com o maior interesse cultural, tendo o Presidente da 
Comissão Executiva apresentado o Relatório da actmdadc do Centro de Estudos 
referente a 1948, sobre o qual deu judiciosas explicações, que não transcrevemos 
visto o Relatório se encontrar publicado no presente número. 

Sua Excelência o Encarregado do Governo depois de ouvir as considerações 
apresentadas pelo Presidente da Comissão Executiva usou da palavra e entre outras 
observações acerca do Relatório disse: 

«O Centro, de Estudos criado em 1946 pela Portaria «.* 22, de Julho, tem já uma 
obra a todos os títulos notável e que desnecessário se torna encarecer. Ela é já do 
conhecimento de todos os meios cultos e a todo o momento tanto de entidades nacio¬ 
nais como estrangeiras vão aparecendo novos pedidos para que lhes sejam enviadas 
as publicações do Centro de Estudos. 

Pode diser-se que a organização estabelecida há três anos sob a orientação do 
Governador Sarmento Rodrigues não só tem tido continuação, mas vem ainda 
ampliando os seus trabalhos e não tem descurado o intercâmbio científico. Provu-o 
exuberantemente o Relatório que aqui está presente para apreciação de V. E. r."’x. 
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E mais adiante Sua Excelência disse: 

«.Fazendo parte integrante do novo Relatório, encontra-se o Relatório do Conser¬ 
vador do Museu, que nos fala do que foi possível conseguir c dos melhoramentos 
introduzidos,para melhor arrumação dos'livros na Biblioteca. 

O Governo da Colónia que sempre tem acompanhado as actividades do Centro 
de Estudos tomará cm consideração as propostas formuladas no sentido de facilitar 
a determinados funcionários a comparticipação nos trabalhos e estudará a possi¬ 
bilidade dc concessão de bolsas de estudo ». 

E depois de várias considerações em que Sua Excelência expôs o interesse com 
que o Governo da Colónia tem assistido ao Centro de Estudos e ao Museu da Guiné 
Portuguesa, quer procurando impulsionar as obras do edifício onde se encontram 
instalados, dotando os respectivos orçamentos com as verias necessárias à conti¬ 
nuação cias mesmas obras, quer dotando as rubricas por onde correm os encargos 
com as publicações, Sua Excelência o Encarregado do Governo finalizou com as 
seguintes palavras: • • 

«Quanto à nomeação da quarta Comissão Executiva para exercer as suas 
funções durante o ano dc 1949 sinto grande satisfação em saber que todos os Membros 
da Comissão de 1948 aceitaram com agrado a renovação do mandato, anuindo a conti¬ 
nuar com o espinhoso encargo que o Governo da Colónia lhes confiou'». 


RELATÓRIO DA COMISSÃO EXECUTIVA 
DO CENTRO DE ESTUDOS DA OUINÉ PORTUGUESA 
REFERENTE AO ANO DE 1948 


RESUMO: 


INTRODUÇÃO 

PUBLICAÇÕES DO CENTRO DE ESTUDOS 

OUTRAS REALIZAÇÕES 

1) Estudos de linguística. 

2 ) Exposição de pintura sobre motivos da Guiné. 

3) Intercâmbio com ■ publicações e instituições científicas nacionais e. estran¬ 
geiras. 

4) Aquisição de livros e documentos. 

5) Estudos sobre nutrição. 

6) Visitas, Intercâmbio com as colónias vizinhas. 

MUSEU DA GUINÉ . 

Alguns pormenores do relatório do Conservador. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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SENHOR GOVERNADOR DA COLÓNIA DA GUINE 

KXCELRNCIA 

Ao terminar o seu mandato, a Comissão Executiva do Centro de Estudos, 
nomeada por Portaria de 10 de janeiro de 1948, tem a honra de vir apresentar a 
Vossa Excelência um resumo do que foi a sua actividade durante o ano de 1948. 

Constituída por parte dos' membros que dela fizeram parte em 1947, a Comissão 
Executiva do Centro de Estudos de 1948 não teve mais do que procurar dar reali¬ 
zação aos empreendimentos que constituiram as sugestões da parte do seu relatório 
de 1947 relativa a considerações finais e objectivos futuros. 

Antes de tudo, porém, importa testemunhar o interesse e agrado que Sua Exce¬ 
lência o Governador dispensou aos seus membros, prorrogando a sua nomeação, 
numa inconfundível prova de. confiança e apreço, de tal modo que, não foi demais 
toda a boa vontade e esforço dispendido afim de conseguir um constante progresso 
nas realizações do Centro de Estudos, que, gozando já de certo prestígio, vai tendo 
a consciência da obrigação cie manter a consideração que já conquistou. 

Em cada ano a responsabilidade do Centro de Estudos da Guiné é maior e por 
isso, além da necessidade de mobilização de todos os esforços, se torna indispensável 
o incondicional apoio e compreensão que nunca nos faltou até à data. 

Foi do seguinte teor a Portaria do Governo da Colónia de 10/1/948 que 
exonerou a 2." Comissão Executiva e nomeou, a 3.": 

«Em observância ao disposto no n.“ S.“ da Portaria de 22 de Julho de 1946; 
Atendendo a que se tornou conveniente prolongar o exercício da 2.” Comissão 
Executiva do Centro de Estudos da Guiné Portuguesa, sobretudo por motivo da 
reunião da 2." Conferência Internacional dos Africanistas Ocidentais; o Governador 
da Colnia da Guiné, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 31.° 
do Acto Colonial e pelo n." 19." da Carta Orgânica do Império Colonial Português 
determina: 

1. " —Que seja exonerada a segunda Comissão Executiva do Centro de Estudos 
da Guiné Portuguesa, a qual pode, sob a direcção proficiente e entusiástica do seu 
Presidente e mercê da inteligência, competência e verdadeira dedicaçao dos seus 
componentes, realizar uma obra notável e perfeitamente invulgar, não só pelas 
Conferências organizadas e valiosos estudos publicados em livros e no Boletim 
Cultural— o que bastaria para consagrar um período —mas ainda na colaboração 
prestada à 2.° Conferência Internacional dos Africanistas Ocidentais, na qual vários 
membros do Centro de Estudos participaram com trabalhos de mérito, justamente 
apreciados c adoptados por aquele elevado Congresso de cientistas, marcando assim 
uma posição de destaque até hoje inatingida, para a Guiné Portuguesa e a sua 
cultura. 

2, " — Que durante o corrente ano de 1948, a Comissão Executiva do Centro 
seja composta .pelos seguintes cidadãos: 

Presidente: 

Dr. Fernando Simões da Cruz Ferreira. 
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Vogais: 

Dr. Aguinaldo de Carvalho Veiga. 

2." Tenente Avelino Teixeira da Mota. 

Dr. João Leal da Silva Tendeirn. 

Joaquim Veiga da Graça Espírito Santo. 

Engenheiro Mário Garcez Ventini Neves. 

Secretário: 

Raimundo Brites Moita. 

A transmissão de poderes da 2," para a 3." Comissão l',xci‘utiva leve lugar 
durante a realização da 2." Assembleia Magna do Centro de Estudos, convocada para 
26 de Fevereiro, durante a qual foi apresentado o Relatório da Comissão Executiva, 
onde estavam expressos alguns planos de trabalho a levar a efeito a longo prazo, 
Já a páginas 525 do Boletim Cultural n." 10 de 194K, demos circunstanciada notícia 
da maneira como decorreu a 2,“ Assembleia Magna do Centro de Estudos, pelo que 
achamos desnecessário fazer novas referências sobre o assunto. 

Durante o ano viu-se a Comissão Executiva privada do concurso regular e 
directo de três dos seus vogais: o 2." Tenente Avelino Teixeira da Mota, o Dr. João 
Leal da Silva Teudeiro e o Regente Agrícola Joaquim Viegas da Graça Espírito 
Santo, o primeiro em serviço na Missão Geo-Hidrográfica da Colónia e os dois 
últimos que seguiram para a Metrópole, no gozo de licença graciosa. I V isto, houve 
naturalmente mais dificuldades a contornar, deficiências a resolver, problemas a 
deixar de parte e projectos que não tiveram realização. Mas não se deixou de 
aproveitar todas as oportunidades de produzir cada vez melhor e estimular a colabo¬ 
ração de todos. Estamos convictos que assim, a aetividade do Centro de Estudos 
vai concorrendo largamente para o conhecimento c difusão dos problemas da Guiné 
Portuguesa dentro e fora da África. 

Os membros do Centro de Estudos são na presente data os seguintes: 

Membros Residentes — 27 

a) Antecedentes: 22 

Agostinho Gomes Pereira 
Amadeu Inácio Pereira Nogueira 
António Augusto Peixoto Correia 
António Barbosa Carreira 
Augusto de Jesus Santos Lima 
Avelino Teixeira da Mota 
Caetano Filomeno de Sá 
Fausto Castilho Duarte 
João Basso Marques 
Dr. João Leal da Silva Teudeiro 
José Mendes Moreira 
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Louride de Sousa Bela 

Rui dos Santos Serpa 

Virgolino José Pimenta 

Dr. Aguinaldo de Carvalho Veiga 

Alfredo Carvalho Guerra 

Dr. Álvaro Rodrigues da Silva Tavares 

Fernando Rogado Quintino 

Dr. Fernando Simões da Cruz Ferreira 

Joaquim Viegas da Graça Espirito Santo 

Manuel Martins Baptista 

Mário Garcez Ventim Neves 

i>) Nomeados durante o período: 4 

Francisco Artur Mendes 
Dr. Carlos Lheman de Almeida 
Dr. Augusto Reimão da Cunha Pinto 
Abílio do Nascimento 

c) Transferidos para membros correspondentes: 1 
Dr. Honório José Barbosa 


Membros Correspondentes: 10 

a) Antecedentes: 8 

Dr. Jaime Walter da Fonseca e Vasconcelos 
João Maria Bento 

Octávio Cândido Gomes Barbosa i 

Dr, Edmundo Correia Lopes 

Dr. José de Oliveira Boléo 

Dr. J. P. Marinho da Silva 

Prof. António de Almeida 

Rev. P. Bouchaud 

b) Nomeados durante o período: 2 

André Villiers 
Madame Villiers 

Foram conferidos diplomas, durante o ano, a todos os membros do Centro 
de Estudos. Faleceram os membros correspondentes dr. Edmundo Correia Lopes e o 
dr, José Marinho da Silva entrando assim o Centro de Estudos no ano de 1949 
com 35 membros, sendo 26 residentes e 6 correspondentes. 
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Publicações do Centro de Estudos da Guiné 

Durante o ano de 1948, o Centro de Estudos fomentou a continuação de publi¬ 
cações, alem do Boletim Cultural, a cujo movimento é feita referência circuns¬ 
tanciada no relatório do Conservador do Museu. 

Nem todas as nossas iniciativas poderam ser completadas para publicaram como 
seria de esperar; mas algumas delas continuam em preparação e virão à publicidade 
talvez no decorrer do ano. À sua apresentação mais tarde, so trara a vantagem da 
óbvia possibilidade de virem a constituir trabalhos mais completos. 

Foram publicados até ao fim do ano de 1948 os seguintes livros: 

N.° 5 — Jaime Waltkr — Honório Pereira Barreto, 231 páginas, 1 lotogruíin 
e 59 cópias de documentos. 

Prefaciado por Sua Excelência o Governador, Comandante Sarmento Rodri¬ 
gues, o livro consta das seguintes partes: 

I — Advertência 

II — Preâmbulo 

III — Biografia 

IV -- Documentos 

V — Memória, sobre o estado actual da Senegâmbia Portuguesa; C ausas da 
sua decadência e meios de a fazer prosperar por Hoiióvio Pereira 
Barreto. 1843. 

N." 6 — José Mendes Moreira— Fidas do Gubú. 

(Resposta ao Inquérito Etnográfico organizado pelo Governo do Colónia em 
1946), 328 páginas, 23 fotografias c 1 mapa. 

Prefaciado pelo 2." Tenente Avelino Teixeira da Mota, o livro contém os 
seguintes capítulos: 

Generalidades 

Tribo fula. Introdução 

Parte I — Caracteres linguísticos 

Capítulo I 

Comunicação das ideias a curla distância (gestos, palavras) 

Rudimentos dc gramática pullar 

Capítulo II 

Meios de comunicação a distâncias rekikmnenie grandes 

Capítulo 111 

Meios de comunicação a qualquer distância m espaça c na tempo (escrita) 
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Parte 11 — Caracteres sociológicos 

Capitulo 1 

'' ida material (Alimentação, Habitação, Higiene, Vestuário e Adornos, Meios de 
existência) 

Capítulo II 

i ida Psíquica (Jogos e Entreténs, Manifestações artísticas, Religião, Mitos, 
Ciências) 

Capítulo III 

I’ida jamiluir (Relações sexuais e posição social da mulher, Casamento e família). 

Capítulo IV 

Vida Social (Vida interna. Vida internacional) 

N.“ 7 —Colaboração Vária — A Habitação Indígena na Guiné Portuguesa, 
538 páginas, 205 fotografias, 2 mapas, 1 quadro e 74 desenhos. 

O livro contém as seguintes contribuições: 

I — A. Teixeira da Mota — Classificação c evolução da casa e povoamento 

indígena 

II — M. Ventim Neves — Técnica c características da construção indígena 

UI — F. ha Gruz Ferreira — Sobre a higiene da habitação do indígena da Guiné 

IV — Amadeu Nogueira — A habitação das banhmts e cassangas 

V —• Amadeu Nogueira — A habitação das fehtpcs e baiotes 

VI — F, Rogado Quintino — A habitação das buhmtas 
VII — J. da ! Costa Araújo — A habitação dos brames 

VIII — A, Carreira — A habitação dos nmjacos da Costa dc Baixo 

IX — A. Martins Meireles — A habitação das manjam de Caió 

X — A. Rodrigues Pires— A habitação dos maníacos dc Pecixe 
XI — F. Artur Mendes — A habitação dos papéis 

NU — M. Mendes Moreira - A habitação dos bcafadas 

XIII — A. Santos Lima — // habitação dos bijagós 

XIV — J. Coutinho Fernandes — /! habitação dos nalús 
XV — L. Correia Garcia — /! habitação dos mandingas 

XVI — A. dk Sousa Frankun — A habitação dos fulas farras c fulas pretos 
XVII — L. Correia Gracia — A habitação dos juta-fulas. 

N." 8 —Jorge Vklez Caroço — MONHJR — Gabú c a sua história, 269 pá¬ 
ginas e 29 fotografias. São abordados os seguintes capítulos: 

Considerações Prévias 

I Parte — ü Gabú e a sua história 
A África negra 
A África branca 
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II Parte ~ 0 Fula Djalon, Pirdú e Gabú — Correlação entre estas regiões e os 

seus habitantes 

III Parte — Como foi povoado o Gabú 

A ocupação mandinga ^adição, lenda, história) 

' IV Parte — As grandes guerras 
V Parte — A ocupação fula 
Ví Parte — Os futa-fulas 

VII Parte — Da sucessão dc MONJUR META BALÓ a régulo do Gabú, até aos 

. nossos dias 

VIII Parte — Territórios do regulado do Gabú 

IX Parte — O régulo MONJUR META BALÓ — algumas notas biográficas 
a seu respeito 

N.“ 9 — Fernando Simões da Cruz Fkrreiha— As tripanosomíascs nos ter¬ 
ritórios africanos portugueses (relatório apresentado à 1." reunião do Comité inter¬ 
nacional de investigação sobre a tzé-tzé e as tripanosomíascs): 52 páginas e 12 
mapas, com texto em português e inglês. 

O relatório encara os seguintes aspectos: 

Introdução 

I — Situação actml das tripanosomíascs humana e dos animais. Tripanosomas 
responsáveis 

II — Glossinas responsáveis peias tripanosomíascs. Outros dípteros 
III — Controle das tripanosomíascs e da tsé-tsc 

— Organização actual dos serviços de combate às tripanosomíases e à tzé tzé. 
— Medidas executadas e planeadas. 

Está em preparação e quase pronta a ir para o prelo, mais uma memória do 
Centro de Estudos: «As tripanosomíases animais na Guiné Portuguesa», pelo 
Dr. João Leal da Silva Tendeiro. 

Continua em preparação e estudo, organizado pelo membro do Centro de 
Estudos sr. António Barbosa Carreira, um inquérito-tipo subordinado ao tema 
Sobre as mutilações étnicas e tratamento das cadáveres entre os indígenas da Guiné. 

Está em preparação também a publicação conjunta com o «Tnstítut Français 
d’Afrique Noire» da tradução francesa, com notas críticas, de parte do importante 
manuscrito de Valentim Fernandes. 0 trabalho é feito pelo Professor Th. Monod 
(Director do I. F. A. N.), R, Mauny (Chefe da Secção de Arqueologia-Prehistórira 
do I. F. A, N.), e 2," Tenente A, Teixeira da Mota. 


Outras realizações 

t 

iem sido fomentada a produção cultural da Guiné e profusamente assim r> 
atesta a diversidade de assuntos que têm sido apresentados para publicação, a propó¬ 
sito de vários problemas. 
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Durante o ano, além do programa obrigatório (Irc-estabelecido — publicação dos 
quatro números do Boletim Cultural e das monografias a que fizemos alusao — 
quiz o Centro de Estudos ampliar o âmbito das suas realizações 

Tendo-nos faltado até à data a colaboração da Metrópole, julgou-se necessário 
promover a vinda à Colónia de alguns estudiosos que pela sua actividade podessem 
aumentar o nível das nossas realizações e ainda a vantagem de que os conhecimentos 
e técnicas de trabalho pudessem ulteriormente ser aproveitados por alguns dos mem¬ 
bros locais que lhe dariam continuidade. 

A este propósito, pela verba de encargos com estudos, fez-se chegar à Colónia 
o técnico linguístico professor Edmundo Correia Lopes e o pintor João Martins 
da Costa. 

I) — Estudos de linguística 

Esteve na Colónia o técnico linguística professor Edmundo Correia Lopes 
afim de proceder à elaboração de uma gramática das línguas bijagó e balanta e aper¬ 
feiçoar os conhecimentos dos membros residentes que pretendessem dedicar-se a 
estudos deste género. 

Iníelizmente Correia Lopes, apesar do seu entusiasmo c do proveito que das 
suas iniciativas se poderá vislumbrar, faleceu em Bubaque, enquanto decorriam os 
seus trabalhos, e o Centro de Estudos, por razão de tanto peso, viu assim frustrada 
uma das suas realizações. 

No entanto, apesar do curto tempo, Correia Lopes deixou em pequenas críticas, 
diários, relatórios c cartas a expressão da sua personalidade de investigador, dos 
seus conhecimentos e dos seus pontos de vista, que não deixam de ter real valor se 
alguma vez forem considerados. 

A uma parte da sua obra já o Centro de Estudos, em modesta homenagem, 
deu publicidade a páginas 1037 do Boletim Cultural n.“ 12; a restante, está arqui¬ 
vada e aguarda que um interpretador competente a avalie e lhe dê publicação, se 
fôr considerada oportuna. 

No entanto, fazemos votos que, para o progresso deste ramo de estudos 
africanos, as suas sugestões sejam devidamente aproveitadas pelos técnicos. 

Durante a estadia de Correia Lopes na Colónia, providenciou o Centro de 
Estudos ]iara que ele se fizesse acompanhar por funcionários que colaborando nos 
seus trabalhos, fossem colhendo ensinamentos para prosseguir estudos semelhantes. 
Para manter a continuidade dos trabalhos realizados e aproveitando-se a ida ao Conti¬ 
nente do membro residente Basso Marques, o Centro de Estudos estabeleceu-lhe tinia 
bolsa de estudo, a fim de, no laboratório de Fonética da Universidade de Coimbra, 
acompanhar os trabalhos de análise de discos gravados em língua íelupe. 

Aguardamos na presente data o relatório sobre o assunto. 

Não tem o Centro de Estudos qualquer meio de testemunhar o seu apreço pelo 
homem que dedicou parte da sua vida à Guiné e nela pereceu; por isso, apenas 
podemos levar a efeito o testemunho da nossa modesta homenagem, publicando no 
Boletim Cultural uma memória, mandando colocar no seu túmulo, em Bubaque, uma 
lápide e propondo a Sua Excelência o Ministro das Colónias o estabelecimento de 
unia modesta pensão para a sua viúva. 
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2) ~~ Exposição de pintura sobre motivos da Quiné 

O Centro de Estudos convidou também o .pintor Martins da Costa para lazer 
uma visita de estudo à Guiné. Procurou escolher, entre os novos, um pintor que ia 
tivesse dado as suas provas, afim de que o êxito do seu trabalho fosse uma 
realidade. 

E de facto, além de trabalhos de colaboração no Boletim Cultural e nas 
publicações do Centro de Estudos a que Martins da Costa sempre amavelmente se 
prestou, a sua estadia na Colónia, medida pelo êxito dos seus trabalhos, correspondeu 
inteiramente ao objectivo que tínhamos em vista. 

Numa exposição em Bissau, que foi inaugurada por Sua Excelência o Encar¬ 
regado do Governo, Martins da Costa apresentou diversos aspectos da Guiné em 
20 óleos e 30 aguarelas. 

Parte dos trabalhos de Martins da Costa foram adquiridos para o Museu da 
Guiné e todo o material da exposição seguiu para Lisboa afim de repetir a expo¬ 
sição ali. 

3) - Intercâmbio com Publicações e Instituições Científicas 
nacionais e estrangeiras 

Tem-sc procurado o intercâmbio com organismos científicos nacionais e estran¬ 
geiros. Para maior divulgação da nossa actividade o Boletim passou a apresentar 
um resumo em francês e inglês de cada trabalho publicado. 

Tem-se solicitado sempre que possível a permuta do Boletim com outras 
publicações nacionais e estrangeiras e têm sido numerosas as ofertas das nossas 
publicações. 

É ja notável a lista das principais eutidades e instituições científicas aonde se 
fez chegar o Boletim Cultural ou com quem se efectuam permutas; indício de que 
não tem passado despercebida a actividade do Centro de Estudos, acerca da qual 
temos arquivados documentos inconfundíveis do modo como têm sido apreciadas as 
nossas realizações. 


4) — Aquisição de livros e documentos 

iem-se intensificado a aquisição de livros afim dc dotar profusameute de 
publicações a biblioteca do Museu. 

Veiificando-se alguma dificuldade em obter algumas publicações indispensáveis 
para o seu arquivo, estabeleceu-se a abertura de um crédito destinado à obtenção de 
cópias dactilografadas e aquisição de documentos fotográficos de certos trabalhos 
de nomeado interesse histórico ou bibliográfico e de harmonia com as necessidades 
das iniciativas que vamos encarando. 


5) — Estudos sobre nutrição 


Foi iniciado o' estudo acerca do problema da nutrição indígena e vai sor breve- 
mente publicado um trabalho de um dos membros residentes com pormenores 
relativos aos processos de agricultura indígena do arroz e métodos de tratamento 
das bolanhas. 

Este trabalho constitui uma primeira parte do programa de realizações sobre 
o assunto que temos tenção de ampliar, afim de acompanhar o movimento geral de 
estudos desta natureza que se está esboçando em toda a África. Depois de abordar 
os aspectos gerais do problema, entraremos nalgumas questões de ordem particular, 
procurando as relações entre o problema da nutrição e as condições de vida das 
populações nativas, nomeadamente em relação com a sua susceptibilidade às afecções 
tropicais. 

6) — Visitas — Intercâmbio com as Colónias vizinhas 

Tem sido nossa preocupação manter contacto com os investigadores da Colónia 
vizinha a fim de que, mercê da troca de impressões, se possa conseguir uma orientação 
afim de certas iniciativas que têm finalidade comum. 

De futuro parece-nos indispensável intensificar as possibilidades de podermos 
observar o que se vai realizando fora do nosso território e facilitar, do mesmo modo, 
que venham à Guiné ver o que estamos realizando, 

A permuta de pontos de vista só poderá ser vantajosa. 

Vindos do Senegal a caminho da Guiné francesa estiveram entre nos o pro¬ 
fessor Dresch e o Dr. Poujadk, o primeiro em estudo da geografia económica da 
África Ocidental e o segundo em investigação acerca de tipos de canoas. O Dr. Pou- 
jaue é o Director do Centro I. F. A. N. de Conakry. 

Visitaram também a Colónia durante o ano corrente, particularmente os ser¬ 
viços da Missão de Estudo e Combate da Doença do Sono, o Coronel-Médico 
Dr, Lii Rouzic chefe do serviço congénere da A. 0. F, e o Coronel-Farmacêutico 
Li; Gasq. A visita, cm obediência às recomendações da Conferência de Acera, teve 
como principal objectivo a permuta de dados acerca da situação daquela endemia ao 
longo da fronteira comum. 

Igualmente nos visitou o Dr. Bhun-Buisson dos mesmos Serviços da A. O. F. 

Em contra partida o Presidente do Centro de Estudos teve ocasião de visitar 
a sede do Serviço de profilaxia móvel da A. 0. F., em Bobo-Dioulassou, e o 
T. F. A. N. em Dakar, onde também esteve o 2." Tenente Avelino Teixeira da Mota. 


Museu da Quiné 

Embora o edifício destinado ao Museu da Guiné esteja ainda longe de estar 
concluído, o facto, não tem sido motivo para que certos empreendimentos relativos 
à sua organização não tenham sido abordados, 
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Faltam as instalações e salvo os inconvenientes para ubjeetos e moveis que 
estão acumulados a monte em algumas salas já terminadas e onde os cuidados com a 
conservação são difíceis de manter, a ausência de acomodações não tem sido causa 
de que as nossas iniciativas, embora lentamente, não vão registando algum progresso, 
pelo menos ,na parte que está apenas sol) a nossa alçada realizadora. 

Tem o Museu já o seguinte pessoal nomeado definitivamente, conforme prevê 
o seu quadro orgânico: 

Conservador — Raimundo Brites Moita 


Arquivista — João Francisco Mendes 
Contínuo — Fidelis Policarpo Cabral 
Servente—Augusto Malan Mané. 

A actividade que se desenvolveu na continuação da organização do Museu está 
indicada no Relatório do Conservador do qual se colheram os pormenores mais 


importantes que são apresentados: 


Relatório 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Executiva do Centro de 
Estudos da Guiné Portuguesa. 

«Há cerca de um ano que tomei posse do cargo de Secretário do «Centro de 
Estudos» e três meses depois de Conservador do «Museu da Guiné Portuguesa», 
para os quais fui convidado por Sua Excelência o Governador, para quem nada 
valeram as minhas francas observações acerca da falta de condições que ]x>ssuiu 
para desempenho de tão complexas funções. Não me valendo para escusa qualquer 
das muitas deficiências de que me reconhecia possuído, fui, por dever dc disciplina, 
obrigado a aceitar o cargo». 

«Assim me ví ligado a responsabilidade de tão elevada missão. Se cumpri ou 
nao como convinha aos interesses do importante centro de cultura que servimos, à 
Comissão Executiva compete avaliar. 

«Apresentadas estas pequenas considerações vou imediatamente entrar na 
matéria a expor». 

Senhor Presidente: 

«Ao iniciar este Relatório que e o primeiro apresentado a V.“ Ex." pelo (.'ou¬ 
sei vador do Museu da Guiné Portuguesa, desejo pedir à Comissão Executiva que me 
sejam relevadas as deficiências que porventura hajam sido notadas na minha acção, 
e, isto, porque certamente nem todas serão filhas da inexperiência mas antes serão 
em grande parte o produto de improficiente orgânica dos novos serviços que me 
foram confiados. 

«A falta de instalações suficientes tem sido o motivo da maior impossibilidade 
dc regular_ o desenvolvimento dos serviços e muito embora haja a considerar a 
mexperienciaprofissional dos funcionários que vão dando o melhor do seu esforço a 
esta obra, nao posso deixar de reconhecer que tudo temos feito para cumprir». 
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«A publicação das Irises gerais do funcionamento do Museu publicadas com a 
Portaria de 9 de Julho de 1948, estabelece princípios bastante úteis que muito contri¬ 
buirão para uma evolução progressiva dos diversos ramos deste departamento cul¬ 
tural, c, estamos certos, de que no corrente ano, entregaremos à apreciação e utili¬ 
dade do público uma Biblioteca e um Museu». 

«Por coincidência da escolha ou já com o propósito de ligar tais funções, Sua 
Excelência o Governador, entendeu fazer acumular os serviços da Secretaria do 
Centro de Estudos com os Serviços do Museu. E, por isso, sem uma separação nítida 
dos trabalhos efectuados, vou ter a honra de apresentar a V, Ex." o movimento do 
«Centro de Estudos» e «Museu da Guiné Portuguesa» em todos os sectores da sua 
actividade, e, para melhor compreensão sistematizarei cm capítulos as diversas 
matérias que possam ser tratadas sem interdependência de expediente». 

«Por Portaria de 6 de Julho de 1948 fui nomeado Conservador do Museu e 
desde então tenho procurado conjugar na medida do possível os Serviços em organi¬ 
zação. Uma dificuldade porém, tenho encontrado: a extrema lentidão com que vai a 
progredindo a construção do edifício, onde vamos instalando com graves prejuízos 
dos valores que já possuímos em livros e mobiliário». 

«Nuvens de pó vão invadindo constantemente as salas ja ocupadas e embora 
os serviços de limpeza e conservação nos tenham merecido os melhores cuidados, 
não c possível evitar as danificações resultantes da exposição forçada dos objectos, 
a esta situação», 

Durante todo o ano de 1948 o Centro de Estudos desenvolveu a sua actividade 
orientado na necessidade e no desejo de fazer cumprir o programa eslxiçado na 
Sessão Magna de 26 de Fevereiro, pela actual Comissão Executiva. 

Nas publicações do Centro de Estudos empenhou a Comissão Executiva o seu 
melhor interesse. Foram publicados durante o ano 4 números do «Boletim Cultural» 
com um total de 1148 páginas distribuídas por 38 artigos conforme o quadro 


que segue: 

H.° de páginas Artigos 

Boletim n." 9 327 10 

» » 10 252 9 

» » 11 301 9 

» » 12 268 . 10 

Total 1.148 . 38 


Além destes números publicou o Centro de Estudos um número especial com 
525 páginas Comemorativo da Arisita de Sua Excelência o Subsecretário de Estado 
das Colónias, no qual foram desenvolvidamente descritos todos os aspectos do 
Fomento, Economia e Cultura da Guiné, durante o Ano do V Centenário da sua 
descoberta. 

E, independeiitemente do «Boletim Cultural», promoveu ainda e editou o 
Centro de Estudos, mais cinco publicações às quais já foram feitas referências. 
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«Durante o ano de 1948 conseguimos manter o número das assinaturas dn 
«Boletim Cultural» e adquirimos mais algumas, apesar das dificuldades de vida mi- 
tituarem a ser o maior obstáculo a uma mais vasta expansão do Boletim». 

O ano de 1947 fechou com 379 assinantes a que correspondeu uma receita <le 
20.845$00. 

O ano de 1948 fechou com 388 assinantes a que correspondeu uma receita de 
21.340$00. 

«Também a distribuição gratuita do Boletim aumentou muito devido à grande 
quantidade de pedidos que de todos os centros científicos, culturais e literários do 
mundo nos têm sido feitos e cujas ofertas têm sido autorizadas». 

«Do Japão, da Austrália, da Alemanha, dos Estados Unidos da América e do 
Canadá sem falar já nos centros científicos e Bibliotecas da Espanha, França, 
Inglaterra, Itália, etc., nos têm chegado com frequência pedidos das nossas publi¬ 
cações e igualmente temos recebido boletins e revistas dos centros de cultura de 
maior importância no Mundo Científico. Mercê dos nossos trabalhos encontram-se 
divulgados uma grande variedade de estudos sobre a Guiné, de maior utilidade para 
a coordenação de investigações culturais e mais amplo interesse para conclusões 
ulteriores sobre estudos africanos». 

«E uma das principais missões do Centro de Estudos — proporcionar condições 
de trabalho aos principiantes que desejam ingressar no campo das investigações — 
continuou com o melhor acolhimento, conseguindo trazer para as páginas do seu 
Boletim a valiosa colaboração de alguns estudiosos tais como Artur Martins 
Meirelles, João Pires de Figueiredo, Comandante Manuel Pereira Crespo, etc. 
Independentemente desses trabalhos da' iniciativa dos autores, tomou o Centro dc 
Estudos a iniciativa de trazer à Guiné o consagrado investigador filólogo 
Dr. Edmundo Correia Lopes e o artista pintor Martins da Costa». 

«Mas nem só em trabalhos de investigação local se esforçou o Centro dc 
Estudos, também lhe mereceu a mais valiosa atenção a divulgação de resultados 
atingidos em deteiminados sectores em que nao teve intervenção». 

^ <<0 Professor do Instituto de Medicina Tropical e Chefe da Missão dc Estudo 
e Combate da Doença do Sono, Doutor Fernando Simões da Cruz Ferreira, que é 
Presidente da Comissão Executiva do Centro de Estudos, comparticipou nos 
trabalhos da Conferência Inter-Africana da Tzé-Tzé e das Tripanosomíascs, reali¬ 
zada em Brazzaville; no Congresso de Medicina Tropical e Paludismo, realizado 
em Washington e na Conferência Internacional sobre Tripanosomíascs, realizada em 
Londres, e nelas apresentou trabalhos a que o Centro de Estudos deu o seu caloroso 
apoio e valioso auxílio material». 

«Agora resta-nos apresentar o progresso material verificado pelo desenvolvi¬ 
mento assumido pelos trabalhos com carácter de mero expediente e que nao poderemos 
ainda assim deixar estranhos às informações que por dever cie função que exercemos, 

e lóglt0 a P resentar - Particularmente algumas referências relativas à organização 
do Museu». 

«É de norma fazer realçar trabalhos nos relatórios anuais, mesmo quando o seu 
desenvolvimento não haja passado do papel. Não nos afizemos nunca a tal costume 
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por se nos afigurar impróprio de uma boa Direcção e absolutamente prejudicial aos 
interesses a considerar na reparação de deficiências que é mister corrigir». 

«Já se vão deixando passar nos artigos de propaganda ou nos locais de crítica 
à obra do Centro de Estudos, a existência de um Museu. Parece-me todavia ser 
prudente não consentir que se divulgue a existência de um estabelecimento de 
cultura de tão grande importância, quando o certo é que ainda não nos foi permitido 
lançar mão a uma organização metódica de tais serviços. O atraso em (pie se 
encontram as dependências onde será instalado previne-nos que não devemos exagerar 
na propaganda da sua existência, pois cremos abolutamente prejudicial aos nossos 
trabalhos o desenvolvimento de aquisição de colecções destinadas a figurarem no 
Museu, por considerarmos que seria arriscar sem proveito a sua conservação que 
não podemos garantir, enquanto não nos forem entregues instalações dignas de nos 
imporem tais responsabilidades». 

«No passado ano de 1948, procurámos trabalhando dentro do plano das delibe¬ 
rações da Comissão Executiva, prover com o indispensável mobiliário as depen¬ 
dências já concluídas». 

«Para tanto foram encomendadas na Colónia três estantes para livros, desti¬ 
nadas à Biblioteca. Já passou um ano depois da encomenda e ainda agora andam a 
montar nos lugares que lhes são destinadas, as referidas, estantes. O restante mobi¬ 
liário destinado à Biblioteca, à Secretaria e à Sala da Comissão Executiva foi 
encomendado em Lisboa e já se encontra nas salas do Museu, mas sem possibilidade 
de ter a devida arrumação em virtude de as salas a que' é destinado se nao encon¬ 
trarem concluídas». 

«Também fizemos o possível para dotar a nova Biblioteca com os livros cuja 
aquisição se nos afigurou da maior utilidade. Assim adquirimos algumas centenas 
de volumes no valor de mais de 2 Ü.Ü 00 $ 0 D e nem sempre nos tem sido possível 
conservá-lo? com tanta solicitude quanto desejaríamos por falta de estantes 
apropriadas á sua arrumação». 

«Todos estes inconvenientes têm trazido graves prejuízos não só porque uos 
obrigam'a deixar esses livros e outros objectos sem o resguardo necessário para se 
não deteriorarem, mas ainda porque nos não permitem trabalhar em obediência a 
um método que satisfaça um plano útil dc trabalhos». 

«Temos reconhecido no pessoal que presta serviço no Museu a melhor vontade 
em compreender os serviços a executar; mas apesar de tudo vão encontrando 
sempre a mesma dificuldade na falta de sequência que se impõe à ordenação dos 
trabalhos e frequentes vezes têm sido obrigados a desfazer o que já haviam consi¬ 
derado em arrumação definitiva». 

«Aguardamos que Sua Excelência o Encarregado do Governo continue a inte¬ 
ressar-se junto das Obras Públicas, no sentido de que por esta Repartição seja 
feito um esforço mais produtivo no acabamento do edifício, para assim podermos 
de vez seguir um rumo definitivo na instalação e organização do Museu». 

«Finalmente resta-nos agradecer a V. Ex.* Senhor Presidente e aos restantes 
Membros da Comissão Executiva a valiosa contribuição e ensinamentos com que me 
auxiliaram no desempenho da minha missão pois justo é confessar que sem esse 
valioso amparo já teria decerto desanimado e desistido de tentar vencer a inércia dos 
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que, pelo menos por dever de solidariedade, tinham obrigação de nos não negar o seu 
concurso nesta obra cultural que a todos aproveita». 

Bissau, 9 de Abril de 1949. 

O Conservador do Museu 
, Raimundo Brites Moita 

O acabamento do edifício destinado ao Museu é o primeiro objcctivo que 
importa conseguir, afim de que o Centro de Estudos possa trabalhar com ordem e 
método. Apenas dispomos presentemente, de algumas dependências onde está arma¬ 
zenado o material escolhido para o Museu; está em via de acabamento a sala da 
Biblioteca que talvez possa ser inaugurada no decorrer do ano de 1949. 

É presentemente penmtura a aquisição de material para o museu, sem que nos 
seja possível arquivá-lo, catalogá-lo e conservá-lo nos devidos termos, 

Estamos assim na fase inicial dos trabalhos desta natureza e aguardamos que a. 
conclusão do Museu se. torne uma realidade. Necessitamos do edifício pronto, pois 
sem isso, mio há possibilidade de continuar qualquer iniciativa para a sua 
organização. 


Considerações finais 


No nosso relatório referente ao ano de 1947, tivemos o cuidado do exprimir os 
nossos pontos de vista em vários campos dc pesquisas, com a declaração de que 
algumas das realizações a que nos pretendíamos abalançar, eram parte de um pro¬ 
grama de grande envergadura a eiectuar com o tempo e a concluir a longo praza 
Os diversos aspectos do complexo problema que tentamos enfrentar não estão 
ainda esgotados na presente data e, como é lógico, trabalhos desta natureza não podem 
ter limite fixado; se alguma coisa foi conseguida, muitos outros assuntos continuam 
em estudo ou aguarda-se oportunidade de iniciá-lo. Nem sempre tem sido possível 
conjugar as oportunidades de qualquer trabalho com o tempo compatível para 
realizá-lo. 


E preciso notar que o Centro de Estudos tem vivido exdusivaineute da aclivi- 
dade dos seus membros e por isso, o seu programa de realizações, é tareia que em 
qualquer parte se nos afigura difícil, quando apenas podemos dispor do tempo que 
o desempenho dos nossos cargos oficiais nos deixa livre. 

Nasce assim naturalmente a necessidade de dar liberdade de acção e facilidade a 
certos funcionários da Colónia para que possam, mais activamente’ c com continui¬ 
dade, prosseguir determinados trabalhos que importa levar a efeito. 

E por isso, aproveitando a verba de encargos com estudos do Centro de Estudos, 
temos a honra de propor ao Excelentíssimo Governo da Colónia que, mediante pro¬ 
postas da Comissão Executiva, devidamente justificadas, sejam concedidas Ixilsas 
de estudo aos membros do Centro de Estudos ou a funcionários da Colónia com 


* 4 . 

% 



condições prèviameiite especificadas, para que seja possível dar mais rápido ciimpii- 
inento aos nossos programas de trabalho, 

Ao terminar o nosso Relatório não podemos deixar de esclarecer que não toi 
realizado tudo o que desejávamos. No vasto campo de investigação que os problemas 
africanos vêm oferecendo, nenhum trabalho se -pode considerar completo. Ficam 
sempre incógnitas que nos animam a prosseguir mais além. 

A Comissão Executiva do Centro de Estudos ao elaborar o seu kelatuiio 
limitou-se a descrever alguns factos representativos da sua actividade, pondo a 
reserva de que nenhum assunto foi esgotado e, portanto, sem outra pretensão que 
não seja apenas a de fazer constar que levou a efeito tudo o que lhe foi possível. 

Abrem-se a cada passo novos horizontes e verifica-se que cada vez lia mais 
a fazer, 

Por isso contamos com o entusiasmo de todos que servem nesta Colónia, pois 
o Centro de Estudos a eles pertence. Que a boa vontade que cada um tem posto ao 
seu serviço, oxalá, que nunca esmoreça... 

E só assim o Centro de Estudos, primitivamente encarado como uma utopia, 
hoje julgado e considerado uma realidade, tem de ser no futuro um organismo digno 
do que vem realizando e de que a Guiné se possa orgulhar. 

Bissou, 20 de Abril de 1949 

A COMISSÃO EXECUTIVA 

Fernando Simões da Cruz Ferreira 
Avelino Teixeira da Mota 
João Leal da Silva Tendeiro 
Agmnaldo de Carvalho Veiga 
Joaquim Viegas da G. Espírito Santo 
Mário Ventim Neves 
Raimundo Brites Moita 


INTERCÂMBIO COM INVESTIGADORES 
ESTRANGEIROS 

Esteve na Guiné, no mês de Abril, acompanhado de sua esposa, o Dr, Ernest 
Friedheim, que visitou os serviços da Missão de Estudo e Combate da Doença do Sono 
que estão ensaiando o tratamento de doentes pelo MEL B, droga que o Di, Friedheim 
sintetizou. 

O Dr. Friedheim que se demorou alguns dias entre nós, está colaborando nos 
serviços congéneres da África Ocidental Francesa efectuando estudos sobre tripano- 
somiase, principahnente verificando o resultado do tratamento de doentes com o 
MEiL B. 

Visitou também o Centro de Estudos da Guiné mostrando o maior interesse 
pelas suas publicações e pela actividade que o Centro de Estudos tem desenvolvido. 
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ndhade E siLVA, M,, Relatório anual (k 1947 da Mimo de Combate às 
tripanosomiases dc Moçambique. — hmrenço Marques, — 194b. 


JL 1 Neste relatório apresenta-se a síntese das realizações da Missão de 
combate às tripanosomiases de Moçambique, referente ao ano de 1947, e, como resul¬ 
tado dos trabalhos eíectuados do antecedente, algumas conclusões relativas aos pro¬ 
blemas que é necessário resolver. 

O resumo da situação é documentado com vários mapas, gráficos e quadios 
que traduzem as áreas de ocorrência das tripanosomiases humana e dos animais, 
a distribuição das glossinas e o resultado da actividade dos diversos departamentos 
do serviço. 

O relatório compreende diversos capítulos: Administração, Serviço de Inspecçao, 
Frospecção de glossinas, Doença do sono, Tripanosomiases animais, Controle da 
tsé-tsé, Problema da caça, etc., cujo resumo apresentamos. 

Frospecção dc glossinas: 0 resultado da prospecção de glossinas nas diferentes 
regiões da Colónia tem permitido identificar até à data, as seguintes espécies. 
morsitans, brevipalpis, pallidipes e austcni, cuja distribuição ocupa uma importante 
parte da Colónia. 

Foram estudadas as características de alguns focos de glossinas, revelando-se 
a G. morsitans a espécie mais frequente. 

Tripanosomíasc humana. São dadas indicações sobre a orientação do serviço, 
áreas endémicas da doença do sono, serviço de recenseamento e meios de diagnóstico, 
formações hospitalares e postos de observação, etc. Durante o ano foi recenseada 
uma população de 277.293 indivíduos tendo sido encontrados 253 doentes do sono, 
número que é superior ao do ano de 1946. Em 96 % dos casos foi feito o diagnóstico 
pela presença de tripanosomas no sangue. O tratamento de doentes tem sido levado 
a efeito com Antrypol e triparsamida. 

Chega-se à conclusão que se está numa fase de recrtuleseimento da endemia em 
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Moçambique, contribuindo para isso a grande dispersão do indígena, a exigência cada 
vez maior da mão de obra indígena, as campanhas de produção agrícola, etc. 

Tripanosomhises mimais■ O problema da nagana em Moçambique representa 
uma grave questão a resolver. Para uma área de 771,125 km 2 apenas existem 
600.000 bovinos, sendo a escassez de gado consequência da presença da tsé-tsé. 
Durante o ano foram examinados 7,923 animais domésticos, sendo o T. viva ,r o 
mais frequente e o T. brucei muito raro, 

Chega-se à conclusão que, além da tsé-tsé, existem outros obstáculos ao incre¬ 
mento das espécies pecuárias, tais como, a falta dc água, a dificuldade de manter 
bons pastos, etc,, e que a abundância de caça em certas regiões é prejudicial, sendo 
urgente proceder ao seu extermínio. 

Controle da tsé-tsé. Foram postas em execução algumas medidas de combate 
às glossinas, cujos resultados são apresentados. Derrubas de vegetação foram levadas 
a efeito, priiicipaimente contra a C, brevipaípis, demonstrando-se que a derruba 
eíectuada por processos mecânicos (por meio de tractor) é mais económica. Os re¬ 
sultados obtidos foram satisfatórios, sendo indispensável a ocupação ulterior dos 
territórios assim tratados, oferecendo-se aos indígenas certas vantagens para se 
transferirem voluntariamente para estas regiões, 

Brigadas de caça, que actuaram segundo um plano determinado prèviamentc, 
abateram desde Agosto de 1946, 2.364 animais. 

Utilizaram-se também câmaras de desinfestação que foram construídas na 
periferia das áreas onde se tem intensificado o extermínio da caça. 

Em final aborda-se a importância da questão da caça, fazendo-se diversas con¬ 
siderações acerca das suas vantagens e inconvenientes. Justifica-se a atitude que se 
considera mais conveniente para a situação da colónia e propõe-se a criação de unia 
Repartição de caça, a qual devem ser entregues a resolução dos problemas relativos 
aos animais selvagens. 

C, F. 


' Conde de Castiu.o Fiel, Geografia humana de k Guinéu portuguesa (impre- 
siones de m viage de estúdios à travers dei África Occidental) — Archivos dei ins¬ 
tituto de estúdios africanos, N." 4, págs, 75, 1948. 


O autor, depois de relatar as impressões da sua viagem antes de chegar á 
Guiné Portuguesa, através de uma linguagem colorida, descreve em resumo a visão 
paiioi arnica que lhe apresentou a parte da colonia que teve ocasião de visitar durante 


a i ealização da 2. Conferencia internacional dos Africanistas Ocidentais, que teve 
lugar em Bissau, em Dezembro de 1947. 


O conde de Castillo Fiel, que apresentou à Conferência interessantes trabalhos 
de etnologia, revelando-se um investigador sério c meticuloso, aprecia em linhas 
gerais os contrastes dos diversos grupos étnicos cujos costumes lhe foi dado observar 
na Guiné Portuguesa. 


E, ao terminar, não deixa de render homenagem à activklade que no campo da 
etnografia se tem desenvolvido nos últimos tempos na nossa colónia, o que exprime 
pelas considerações do seu artigo que não fugimos à tentação cie reproduzir na 
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integra: ...no i/itiero terminar sin resultar, anuo lo Itice eu el congresso de Bissau, 
la labor callada, tesanera e eficaz que en el campo etnologu desarrollan los adminis¬ 
tradores dc aquella colonia, impulsados por el entusiasmo dei Goltcmnlor, labor attn 
mas meritória, pues se leva a cabo por pcmrnil en geral ajeno a la ciência y eu 
alguns casos incluso dc color. He aqui un ejemflo que si se imitara en toda a África 
abriria prespcctivas insospechadas à la Ciência etnológica. 

C. R 


F. Cruz Ferreira, M. Ruprigues Lures, Aspectos clínicos c cpidcmiolúgicos dc 
uni foco endémico dc dracontíuse na Guiné Portuguesa, in «Anais do instituto de 
Medicina Tropical», vol. V,, Dezembro de 1948, págs. 71-86, 22 fotos, 7 refs. 


Os autores estudam um foco de dracontíases na Guiné Portuguesa, situado na 
área do posto administrativo de Susana, na circunscrição civil de S. Domingos. 

Fm 792 indivíduos examinados, o Dracmculus medinensis Velsch 1674 foi 
reconhecido em 186, condicionando assim um índice de infestação geral de 23,5 %. 
Em 85% dos casos positivos as infestações foram simples, aparecendo infestações 
múltiplas, com dois a cinco vermes, nos restantes 15%. 

As localizações dos vermes de Medina atingiram diversas regiões do corpo, res¬ 
pectivamente nas percentagens de 90,5 % para os membros inferiores, 5,5 % para o 
tronco e 3,9% para os membros superiores. 

Os autores consideram na doença um período agudo, relacionado com a acção 
directa do parasita, e um período crónico, correspondente às sequelas deixadas por 
aquele no organismo. 

No período agudo, verifica-se tumefaeção dolorosa, fechada (pápula, tumor, 
vesícula) ou aberta (úlcera), correspondente à localização do verme, — que pode ser 
simples, dando-se a saída deste sem maiores consequências, ou, pelo contrário, apre¬ 
sentar-se com complicações' não sépticas (sinovite, .periotite, artrite e íievrite) ou 
sépticas (abcessos, íleimões, celulite, mais raramente septicemia mortal, epidklimite, 
orquite e mastite). O período crónico é representado pela presença de quelokles e de 
cicatrizes. 

Em relação a alguns aspectos epidemiológicos da draemitíase, Cruz Ferreira e 
Rodrigues Lopes estudam a biologia das larvas e do hospedeiro intermediário, iden¬ 
tificado na Guiné Portuguesa, pelo prof, Th. Monou, do Instituto Francês da África 
Negra, com o Mesocyclops Icuckarti Claus 1857 ssp. aequatorialis. 

As medidas de profilaxia devem tomar em consideração : l.“) o perigo da exis¬ 
tência de doentes; 2.") o contacto .das lesões destes com a água; 3.") o aproveitamento 
da água para bebida contaminada por crustáceos infectados. Ou, como concluem os 
autores, deve evitar-se que as larvas das lesões dos doentes atinjam as colecções de 
água e que a população beba água contaminada. 

Trata-Se de ura estudo de grande interesse para o conhecimento da nosologia 
humana, em particular no que se refere às premissas de aplicação prática preconizadas 
pelos autores na profilaxia da doença. 

I T. 
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F. Cruz Ferreira, A, R, Pinto, C. Lehmann de Almeida, Alguns dados sobre 
a biologia do Anopheles gambiae da cidade de Bissau e arredores (Guiné Portuguesa), 
em relação cm a transmissão da malária c filaríasc linfática, in «Anais do Insti- 
tituto de Medicina Tropical», vol, V, Dezembro de 1948, págs. 22.3-250, 5 figs., 5 qua¬ 
dros, 16 fotos, 14 refs. 

Os autores começam par descrever sumàriamcntc as condições ecológicas da 
cidade de Bissau, em particular no referente a dados climáticos. 

O estudo sobre a biologia do Anopheles gambiae incidiu particularmente sobre 
exemplares capturados nas casas de habitação e junto destas, ainda que algumas 
colheitas tenham sido eíectuadas no Matadouro Municipal de Bissau e em aloja¬ 
mentos de animais domésticos. 

De Outubro de 1946 a Dezembro de 1947, foram capturados 7.111 exemplares 
de A. c/amime, dos quais 7.007 fêmeas. O índice anofélico médio, obtido pela relação 
entre o número de anofeles capturados e de habitações visitadas multuplicado por 
100, foi 11, com um mínimo de 0,4 (Abril de 1947) e um máximo de 30 (Novembro 
de 1946). 

Em relação com a biologia do A. gambiac, verificou-se que tinha predomi¬ 
nantemente uma actividade nocturna, manifestando-se, porém, ainda que com menor 
intensidade, -durante o dia, e atacado príndpalmente o homem, — como se demonstrou 
com os resultados obtidos nas reacções de precipitinas do sangue do estômago, 
positivas para sangue de homem em 55 % de casos. 

Os viveiros mais importantes de larvas eram constituídos pelas grandes colcc- 
ções de água nos arredores de Bissau, bem expostas ao sol, ao passo que na cidade 
se encontraram antes larvas de Culex e Aedes, 

Nas condições experimentais obtidas, a duração média do ciclo evolutivo do 
culicídio em estudo foi de 23 dias, com um mínimo de 16 e um máximo de 29. 

Estudando o A. gambiac como agente transmissor da malária, em 1.000 dissec¬ 
ções o índice esporozoítico, representado pela percentagem de anofeles com esporo- 
zoitos nas glândulas salivares, foi de 1,4 durante a estação seca, subindo para 2,5 na 
época das chuvas. Encarando simultaneamente as relações entre o A. gambiac e a 
transmissão da Wuchereria bancrofti, em 988 dissecções os autores encontraram um 
índice de infestação total por microfilárias daquela espécie de 2,4 %, correspondendo 
0,51 % a infestações do ferrão. 

Simultâneamente, foi realizado um inquérito directo sobre malária tendo sido 
observadas 709 crianças até 12 anos de idade, das quais 57 brancas, 101 mestiças e 
551 negras. Os índices esplénico e parasitário foram, respectivamente, 57'% e 58%, 
com um índice de infestação por microfilárias de 0,42 %, 

«O A. gambiac — concluem os autores—, como em outras partes da África 
Tropical, mostrou-se ser a principal espécie vectora da malária e também um impor¬ 
tante transmissor da Wuácmia bancroftn. 
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F. Cruz Ferreira, A. R, Pinto, C. Lehmann de Almeida, Sobre o grau de 
infestação por tripamosomas das glossinas da Guiné Portuguesa, in «Anais do Insti¬ 
tuto de Medicina Tropical», vol. V, Dezembro de 1948, págs, 251-261, 1 mapa, 3 
quadros, 8 refs. 

As tsé-tsé da Guiné Portuguesa estão representadas por quatro espécies, a 
Glossina palpalis, a G. longipalpis, a G. submorsitans e a G. fusca. 

No trabalho que temos entre mãos, Gruz Ferreira, Pinto e Lehmann de 
Almeida estudam o papel das três -primeiras na transmissão das tripanosomíases, 
pela dissecação de 2.055 exemplares, dos quais 1.607 palpalis, 185 longipalpis e 263 
submorsitans. 

O Índice de infestação total por tripanosomas foi de 6,81 correspondentes a 
140 especimes infestados, cabendo 46,43'% da totalidade à G. palpalis, 23,57 % à 
G. longipalpis e 30,00 % à G. submorsitans. As infestações foram simples em 11% 
dos casos e mista em 23 %. 

Em relação com a espécie de tripanosoma infestante, a infecção por tripano¬ 
somas polimorfos foi de 2,96%-; por tripanosomas monomorfos, de 3,06%, por 
T. gravi, de 0,34'%; e or tripanosomas não identificados, de 0,43 %. Nas infestações 
por tripanosomas polimorfos, a distinção do T. gambiense e do T. brucei, feita 
segundo as indicações de Vak Hofp, Henrard e Peel, deu respectivamente 36% 
•para o primeiro e 64 % para o segundo. 

No exame do sangue do estômago de 247 glossinas, apareceram glóbulos de 
mamífero em 98 %■ das observações e sangue de ave apenas nas restantes 2%. 
Nos primeiros, os autores encontraram 50 %i com liemácías com dimensões de 6 a 7 
(mamífero não ruminante) e 3 % com glóbulos com dimensões de 4 a 5 P (ru¬ 
minante). 

Os resultados obtidos no presente trabalho levam-nos, com a devida vénia, a 
fazer algumas considerações referentes ao caso especial das tripanosomíases 
animais. 

Em números absolutos, temos, nos tripanosomas monomorfos, próprios dos 
animais, uma percentagem de 3,06 %, para 2,96’% de infestações -por tripanosomas 
polimorfos, com espécies do homem e dos animais. Nesta última percentagem, 
64 % referem-se ao T. brucei e 36 % ao T. gambiense. Quer dizer, em relação com a 
percentagem total das infestações, nos 2,96’% dos tripanosomas polimorfos, 1,89 
correspondem ao T. brucei e 1,07 % ao T. gambiense, o que perfaz 4,95 % para os 
tripanosomas próprios dos animais (3,06 + 1,89). 

Para trabalhar com números mais exactos, as percentagens directas obtidas 
pelos autores teriam ainda que ser corrigidas em presença dos caracteres dos gló¬ 
bulos encontrados nas tsé-tsés, que foram apenas de 3% de sangues de ruminante 
para 95'% de sangue de mamífero não ruminante. Isto é, a rectificação, segundo 
uma base comum, das relações entre o número das infestações e a percentagem 
relativa de sangue de mamífero não ruminante e ruminante, elevaria para muito mais 
o valor dos índices de infestação por tripanosomas dos animais. 

Ao mesmo tempo que nos elucida sobre o comportamento das glossinas perante 
as tripanasomíases, o presente trabalho tem o grande mérito de nos dar indicações, 
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por meios indirectos, sobre a dispersão dos tripanosomas tanto do homem como dos 
animais. Um esplêndido mapa de distribuição ilustra a infestação das glussinus nas 
áreas reconhecidas, -segundo a espécie de tripanosoma. 

./. T. 


F, S. -Cruz Ferreira, Missão de Estudo e Combate da Doença do Sono, Rela¬ 
tório do Chefe da Missão referente ao ano de 1947, in «Anais do Instituto de Medi¬ 
cina Tropical», vol, V, Dezembro de 1948, págs. 407-444, 9 quadros, 1 gráf. 

Depois de .se referir ao .pessoal, aos transportes e ás instalações da Missão, o 
autor relata os trabalhos efectuados durante o ano de 1947. 

No Serviço de Consulta Externa, a Secção de investigação observou 1.0 In 
doentes, dos quais 101 (9,7%) com doença do sono, tendo aplicado nessa Consulta 
e na tabanca-enfermaria, 1.388 injecções a doentes do .sono e 522 outras injccçfies e 
tratamentos. O Laboratório da Missão realizou 2.796 análises clinicas, l-oram lios 
tipalizados na tabanca-enfermaria de Bissau 204 doentes do sono encontrados na 
consulta externa. A Secção de Investigação registou também, nos sectores ainda 
não instalados do Gabú e da ilha de Bolama, 195 doentes do sono em 12,897 
observações, 

Foram capturadas 4,792 glossinas nas diversas regiões da Colónia, das quais 
'™ foram dissecadas, com um índice de infestação polimorfo de 3,6 % 

Outras actividades da Secção de Investigação consistiram: L") no inejut-rilo 
sobre dracontíase na área da circunscrição civil dc S. Domingos; 2.") no inquérito 
sobre filaríases na área da circunscrição civil dc Cachcu; 3.") no inquérito sobre 
ancilostomíase na ilha de Bissau e elaboração dos planos da respectiva campanha; 
4; I «o recenseamento de doentes cie lepra; 5.") na participação da Missão „u (onf,- 

*» Afr “ isbs «.") nacolctbocaçãnda 

. . Lo " grtsso * “«1-cim Tropical c Palnllismo; 7.-) , BS reftrcm „ 

trabalhos de investigação, 

Nos sectores, foram recenseadas 1.(115 povoações, tendo si*, mirados 
tante do sono em w delas (38%), com a segainte repartição: sertor I (I-Mr, „ 
«•«*<. 1 « doentes do sono <.W%); |, 

7 ,e rKensel<las . n ™> (36%); sector Kl 

d«m« - míeC, í S; *“» V <** * ÍW)—« povoações mm sendas. 

rir;, r “ * *•» «r** — » *«*, *, 

lí f t0m a segl,,,lte íI,stn buição: 9,7%. na consulta externa (11)1 em 
•046), 0,9 k no sector II (115 em 24,285); 0,7% no sector III (V) C1U 
19,6 no sector V (106 em 541). ’ ' 

A Percentagem anual de doentes do sono conforme .. período da aíecçâo em 

ÍO I “ * ** » inifiilko-satignine.s I ! 

I *. latente, 37% no tenodo nervoso e 11 % no período „ã„ ,|c, cr „, 

• ao ainda referidos os -casos de doentes do sono conforme o sexo u 
ra?aS 6 ^ ° eStad ° d0S d0eiltes - Ovação e os resultados tmbail™ ^ 
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***** i mãmt, o orçamento da 

* “ ,0r **" “ res P'e™»s: «...a Missão de 

Tronic», „ 7 ! te " Ç1 d ° Selld ° li * saI " *> '“**» * Mcina 

P a Gume, tem aspirações a ser uma instituição modelar, pelas obrigações 

que lhes sao impostas pelo seu carácter de centro de investigação. Aliás, o País, 

■oU Um eXten3 ° impÊ11 ° colonial como possui, deverá ter interesse em dispor nesta 

apresentar « «*• « »**» m m, fim e ,ne possa 

pór m as e di” I ' " ""«* * ** <*** 

portuguesas e das, colomas estrangeiras». 

./. T. 


Boletins e Revistas recebidos 

(C f‘ UpteS Rendl,S de la Société í!e Deographie de Paris), 
laris — JN, 7 (Septembre-Decembre 1948). 

N. u 2 W (April mg )" 31 ^ ^ African lustitute ) ~ 'London, Vol. XIX, 

v - n 0 Ur K naI t o the ROyal African Societ >') - London, Vol. 47, 

188 -. 18<} ( M’. October 1948), Vol. 48, Nr 19(1, 191, (Januarv-April 1949). 
African Siudrn, Joanesburg - Vol. 7. Nr 1 , 2-3 (Man* Juu-Septembre 1948). 

,, .ff. 1 ''. d ° Club Mlhtar Naval > Lisboa-Ano 78 (Janeiro-Fevereiro, Marco- 
■ Abril, Maio-junho 1948). • 

Archwos dei Instituto de Estúdios Africanos, Madrid -Ano I. Nr 1 2 Ttiuio- 
íeiem ré (1947). Ano H. Nr 3, 4, 5 e 6 (Abril, Junio, Setembre e Octubre 1948). 

zembroT^r ^ AHg ° k ‘ LuMda_2 ‘'. série> VoL IV * Nr 15 a 18 (Janeiro-De- 

Atlantico (Revista Luso-Brasileira), — Nova série. Nr 4 , 5 , 6 e 7 , 

A/f ÍÒ vx'iT?T ta 4 Faculdade de Letras Universidade de Coimbra) - 
vol. XX 11 I. 1 omo III, Setembro-Dezembro (1947), Vol XXIV Tomo I h- 
neiro-Abril (1948), ' 

C "'T‘ (As “ ia Geral *» “»«), Lisboa—Ano XIV. 

' “ ^ a "°4 (Outubro, Novembro e Dezembro 1948). Ano XV N us ?S 3 a 787 
(Janeiro a Maio 1949). 

■Bo/efMw da Junta Nacional da Marinha Mercante, Lisboa-N , 11 9 (Dezembro 
1948), 10 e 11 (Janeiro e Maio 1949). 

„ Bo,etl>n da Sociedade dc Geografia de Lisboa, Lisboa, 66.‘ Série. Nr 3-4, 
> , 7-8 9-10, 11-12 (Março-Abril, Maio-Junho, Julho-Agosto, Setembro-Outubro é 
Novembro-Dezembro 1948). 

Melm da Sociedade dc Estudos da Colónia de Moçambique, Lourenço Mar¬ 
ques. — Ano XV. N," 54 (Julho-Setembro 1947). 

*»«., Lisbm - Vol. XLVII. Fase. 2-3, 4 e 6 (Agosto-Saembra, Ontnbrn 
c Dezembro 1948), Vol. XVIII. Nr 3 e 4 (Março e Abril 1949). 
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Bolletíno delia 'Societá Geográfica Italiana, Roma — Serie VIII. Vol. I. 
N.“" 5-6 (Settembre-Dicembre 1948). Série VITI. Vol, II, N.“" 2-3. Marzu- 
-Giugno 1949), 

Bulletin de 1‘Institut Françuis d’Afnquc Noire, Paris —Tome 5-6 (1943-1941). 
Bulletin des hridictim Indighes et du Droit Coutmiicr Congolais, Elisalte- 
thville — Ano 16. N. 0B 8 , 10 e 11 (Mars-Avril, Juillet-Aout, Septcmbrc-Octobre 1948). 

Bulletin des ■Services de UÊUvagc et des Industries Animahs dc 1'Afrique Occi- 
dentale Française, Dakar-Tome I. 2-3 e 4 (Avril-Septembre, Qctóbre-Dé- 
cembre 1948). 

Bulletin dela Sociétê d’Etudes Cameroimaises (Institut Frauçais <le l’Aírit|iie 
Noire, Centre Local Cameroun), Dotiala — N.°* 19-20 (Septembre-Décembre 1948 ). 
N.“ s 23-24 (Septembre-Deeembre 1948). 

Defesa Nacional, Lisboa.-Ano XV. N. ,,s 173 a 175 (Setembro, Outubro <* 
Novembro de 1948). N.“ 177 e 178 (janeiro e Fevereiro 1949), 

Documentos dos Arquivos Portugueses que importam ao Brasil, Lisboa 
N," 28 (Novembro 1948). 29 e 30 (Janeiro e Março 1949). 

Farm And Forest, Ibadan, Nigéria. - Vol, IX. N." 1 (1948). 

Geographical Iieview, (American Geographical Socicty of New York), New 
York, - Vol. XXXVIII. Nr 3, 4 July-Òctober 1948. Vol. XXXIX. N."" 1 , 2 
(Jan-April 1949). 

Jornal do Médico, Lisboa- Vol, XII. N.“ 291 a 3(19 (Setembro a Dezembro 
1948). Vol. XIII, Nr 311 a 334 (Janeiro-Junho 1949). 

Lovânia, Leopoldville — N.° 13 (l.“ e 2 .“ Trimestres 1948), 

Moçambique, Lourenço-Marques - Nr 52, 53 , 54 e 55 (Dezembro 1947). 
Março, Junho e Setembro 1948), 

Notes Africams, (Institut Français d’Afrique Noire) -- Dakar. N." 40 (Oto- 
Irre 1948), 41 e 42 (Janvier-Avril 1949). 

Ocidente, Lisboa-Vol. XXXVI. Nr 130 e 133 (Fevereiro- Maio 1949). 

O Instituto, Coimbra. — Vol, III (1948), 

Portugal em África, Lisboa - 2 ." série. Ano V. Nr 29 e 30. (Setembro- 
-Outubro, Novembro e Dezembro 1948). Ano XIII. N.“ 314 (Maio 1949). 

* eV [ sta de Marinha > Lisboa-Ano XII. N." 307 a 312 (Outubro a Dezembro 
1948) e Janeiro a Abril 1949). Ano XIII, N. n 314 (Maio 1949) 

MU. mmr. Lista-Vol. 100 . N.« 9 a 12 (Setabra-Ontlfa, e t» 
«). Vol. I Século II, N.“ 1 , 2-3 e 4 (Janeiro, Fcmiro-Marçci c Abril 1040). 

1048) TO X W T ^ O*’****"*" 

| Vol. XIV. N, 71, 72 e 7o (Janeiro, Fevereiro e Maio 1949), 

Revista do Ultramar, Lisboa-Ano L Nr 7-8 e 10 (Setembro-Outubn, e 

Dezembro 1948). Ano II. 2 ,“ Série. N.“ 11 (Janeiro-Maio 1949) 

Trabalhos de Antropologia (Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia 

c do Centro de Estudos da Etnologia Peninsular, Porto. Vol, XI. Fasv. 3-4 (1948), 
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, A P® ar do cuidado havido na revisão, nuo foi pos 
numero de gralhas, de que se corrigem as mais importantes: 
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ERRATAS 

Apesar do cuidado havido na revisão, não foi possível evitar um curto 
número de gralhas, de que se corrigem as mais importantes: 
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